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CAPITULO X 
A economia das colónias 

> -trabalho e a produção ias colónias novas. — O capital e 
» pepafação nas mesmas colónias. „ Analogias entre as 
colónias nascentes e as sociedades primitivas. _ O cre- 
!í»fo oas colónias. 

0 trabalho e a produção nas colónias novas. 

2fE5 teSS V o «^vohfinénto das colónias novas 
Aferem muito dos das antigas regiões. Numerosas 

S StanC,a r COn ° 0rrem Pam 4» sociedades ct 

Z 53 de ÍmpU[Sã ° 6 de ex P ansã0 «>m 
que cousa alguma se pode comparar no velho mundo 

™lów ra eaUSa d ' eSSa opacidade de desenvolvi- 
mento esta no acréscimo da productividade do tra- 
S *™*> «• « aP«ca a solos ao mesmo tempo 
• V "' genS - Um PUWicista contemporâneo do 
e^belecimento das primeiras colónias inglesas na 

fiomeTr S ' r J ° S,ah Child dizia 1™ ° tr abálho dC 
homem tem o quádruplo do valor nas colónias do que 

«o comT, 6 - Ti 3 " 1 Penn ^Merava essa asser- 
ção como um afonsmo. Humboldt justiflcou-a com 
lados estetehcos. Segundo um calculo d'este saW™ 
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o trigo rendia na Prússia quatro ou cinco sementes 
na França cinco ou seis em média, no -México de' 
zassete, no Peru dezoito e no México equinoxial vinte 
e quatro. 

■ Comparando a quantidade do valor de troca pro- 
duzida por um agricultor na. Europa com o que pro- 
duz nos- trópicos um trabalhador de plantações áe 
assucar, ou na- Austrália um pastor de carneiros^ 
diferença e ainda mais frizante. 

O que ha de especial nas colónias é que essa pro- 
dutividade «xcecional dos sólos virgens, maravilho- 
samente dotados para o fornecimento de determina- 
dos^ géneros, é aproveitada desde a origem por popu- 
lações d uma alta cultura e na posse já de todos os 
recursos -das mais adeantadas civifoações, ao passo 
3 ue a historia da Europa, ao contrario, nos mosira as 
torças mexgotadas do solo entregues no inicio a po- 
pulações barbaras, desprovidas dos meios necessários 
para tirarem d'ellas toda a utilidade possível 
„,„, , no nos estaíos coloniaes todas as terras fertefe 
^ \ TT mmtos ^nos ainda, ser consideradas 
como ilimitadas e os colonos as exploram com todos 
os recursos dá civilisação, mas também os primeiros 
emigrantes possuem, nasuagrande maioria^capacidades 
moraes e recursos intelectuaes superiores aos da mé^ 
dia dos habitantes dos países d'.onde: ejfes saíram Os 
que deixam a pátria para procurar fortuna nas socie- 
dades nascentes são geralmente os mais. enérgicos "e 
aCtivoT empree "' dedol ' es > 05 es PWtos mais audazes.e 
' Alem d'isso, tem-se, notado/ com razão, que um 
fet^" U T m f: tendendas ' W ™ eonsidemm como 
f, f t ™ ' Ve ' haS sooiedades . se ánuiani nos povos 
'EttT^™ <! lra, '< { " !:r ™-™ * >""-lo em faculda- . 
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k» que contribue ainda para dár aa desenvolvimento 
aas; colónias uma rapidez que assombra, é que todas 
as forças do, homem são ali. consagradas exclusiva^ 
mente á produção e á 'capitalisação e que todas as, 
soas faculdades, as mais variadas e antagónicas, en- 
contram um . campo de aplicação sem egual. A mão 
díobra é largamente retribuída nas sociedades nascen- 
tesi^orque, devido á extensão e produtividade do 
Sói», a sua utilidade é muito maior. A elevação dós 
salários permite a cada trabalhador sair rapidamente 
do proletariado era que, nos povos antigos-, jazem 
toda a vida. A possibilidade de avançar sem demora 
aá sua carreira e a grandeza dos benefícios a alcançar 
redabram-lhe a actividade do trabalho e a energia 
dos esforços. 

■ O capital e a população nas mesmas coló- 
nias. O juro dos . capitães é também muito maior 
pelas mesmas razões que mantêem a elevação dos 
salários. D'este modo sucede exigir-se militas vezès 
tias colónias um juro -egual ao jqué se .obtinha' na 
Edade-Médía* Mas. n'esta, este lacto: provinha só do 
risco do estado social e politico e nas colónias a causa 
principal d'elle consiste na produtividade dos . capi- 
tães, na sua utilidade múltipla, e na sua força créa- 
dora. ' - 
' Nos bons tempos de São Domingos, uma plantação 
vulgar rendia, Jogo no primeiro anno, 20 %> do seu 
capitai: de instalação. Na Austrália do Sul o juro érã, 
ainda, ha sessenta annos, de 15 %, .com as maiores 
garantias de segurança. 

Ve-se bem quanto esta elevação dos juros, prove- 
niente não da extensão, do risco rrias da produtívi- 
iàde dos capitães, é propicia á capitalisação. Porissò 
ssta é enorme nas colónias em relação ás receitas. 
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Nos povos antigos o consumo é quasi em toda a parte 
proximamente eguai á produção e gasta-se quasi 
tudo ò que se ganha. Nas colónias, s ao contrario, 
e- especialmente nos primeiros tempos, a acumulação 
é, com raras excepções, o objeto exclusivo do capi- 
talista, e até mesmo, em grande parte, do trabalha- 
Ihador, O amor ás despezas, a necessidade de osten- 
tação, as predileções do luxo, os hábitos de socie- 
dade, que tanto contrariam as economias, mal existem 
nos estabelecimentos em inicio. As tendências para 
os gastos supérfluos e para o luxo desenvolvem -se 
depois com o máximo incremento nas colónias muito 
adeantadas. Assim como todas as forças physicas e 
intelectuaés convergem ali para a produção material, 
todas as forças moraes se aplicam á capitaíisaçâo. 
A população cresce também em proporção maior do 
que nas regiões ha muito tempo habitadas, não so- 
mente porque a emigração lhe leva todos os dias no- 
vos contingentes, mas porque o movimento interior 
de multiplicação se acelera muito. 

Nos paizes já formados muitas ciasses da sociedítde 
receiam o casamento como um encargo. Famílias nu- 
merosíssimas, para não dizer toda a . nação, temem o 
grande numero de filhos como uma ruína. Nas coló- 
nias o casamento precoce é quasi uma necessidade, 
porque ahi, a mulher é a única companheira que pôde 
distrair o trabalhador, a família a única alegria que 
está ao alcance; d'esses pioneiros das' florestas. Os 
filhos são uma fonte de receita e dè bem estar. Entre 
os boers do Cabo, uma família com seis ou sete filhos 
é considerada uma famitíá pequena. As viuvas com 
muitos filhos encontram facilmente novo marido, por- 
que o trabalho dos rapazes e raparigas semi-adultos 
compensam largamente as despezas de educação. 
Segundo Tucker, o costume nos Estados-Unidos, no 
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^ cérulo xix. era os homens estabelecerem-se 
i^lS^írSnos. Depont, afirma espirituosa- 
-lSf^ P na America do Norte os rapazes que aos 
52£ U cíS^ casados eram já considerados 

W o desenvolvi- 
tílTseia rápido. Mas o aumento de nqueza, espe- 
SSnte J nas P colónias de géneros de exportação, 
SdTlnda o aumento da população. A Nova Je - 
KS&do Roscher, produziu em 17950 qumtuplo 
Pauíproduzia antes da revolução. A exportação 
£ 'SSSxSo dos Estados Unidos,, que em m* era 
léSde sessenta e dois mil kilos, subia em 1834 
SS? milhões de kitos. Emassa e emj8 5 3 essa ex- 
portaçlo endm já mais de 109 milhões de dollars 
Efe d'isso tem crescido ininterruptamente. Em dez 
SosdaUniãoAmericanaapopulaçãotemaumènUdo 

geada dez annos 3' %; o valor das terras 68 £ 
S prosçressos da Austrália ainda teem sido mais ex- 
IpSarios. Que prodigiosa creou al, 

íevido aos oito carneiros merinos, aos trez ™ me " os 
Sgares e ás cinco ovelhas mandadas para la, ha pouco 
r.ais d'um século. 

Analogias entre as colónias nascentes e as 
socSE primitivas. Sob o ponto de vista 
LonoSco a sSade colonial apresenta alguns do S 
carateres das . sociedades que estão f?» 
rior de cultura. Distinguem-se realmente umas das 
. ^ em í nas primeiras o espirito de^ P -endi-_ 
é muito ousado e persistente, sendo exage a- 
damente fraco e intermitente nas ^ n ^:Jif n ^ 
espirito de iniciativa, consagmndo-se especialmente as 
Operações agrícolas ou ás empresas industnae^ de 
obstáculos importantes, nâo consegue mudar o estado 
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dfcheST ^ rSSUlta da P enuria de trabalho c de 

Durante todo. o primeiro período da colonisacão os 
produtos brutos, isto é aqueUes em que mSHm 
portante , a colaboração da natureza "vSSiw™ - 

S e m SdS QS - A ° COntrari0 ' ° S ^ «£L 
2fi^ f bra em q ua ntídade apreciável* isto é os 

do l? r Wes^ Â,í a ann ° S " qUe 0 «gn^ltor 

de trlo^í míí/ a ' entre S ava quatro alqueires 

passff auTna A^ P T retírar trez de feri " ha > «> 
P*,sso que na AHemanha a retribuição do molêim 

^s epoca apenas * 

tr*^ em que se converte a farinha. A divisão do 
víatlon5. Sempre faíta n ' eSSa P '™ ™ 
de A prSof AM? 6 ™ 5 mdimentar e **> ha fixidez 

sa S R °a S fnLf e ~ tUaVa tambem ^ a "to eram numero- 
sas as prestações pessoaes que os camponezes ame 
ncanos forneciam aos serviços públicos 
^ Eni vez de liquidarem os seus deveres para com 

animaes nas estradas e obras de ! &£££ S Po 

dfSSrezí o?T Sta r^ exce P cio ^ derivadas 
tUre2a ou do mdtviduo, é que podem originar 
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n estas sociedades nascentes a creação das manúfa- 
íitas. Assim, quando a colónia é exessivamente 
afastada da metrópole, sucede muitas vezes que algu- 
mas industrias ali se fundam, mas apenas para os ar- 
tigos grosseiros. Na Nova Calles do Sul, por exem- 
plOi os chapéus, os couros, as fazendas, vulgares de 
lãVe de linho fabricaram-se desde o principio, porque 
fera ^preciso quasi dar a volta ao mundo para encon- 
fi-ar em Inglaterra estes artigos de pouco valor e 
íáuito volume. Na Nova Hespanha (México) a indus- 
tria chegou a prosperar, não só pela grande densidade 
ida população e pela habilidade dos indígenas para os 
ííabalhos manuaes, mas tambem pelos ; péssimos ca- 
íilinhos que ligavam o interior ás costas, o que enea- 
íeãia extraordinariamente os transportes e o preço das 
«Mercadorias vindas da Europa. Nos Estados Unidos 
sNáh em 1802 se iniciou a industria, porque os regula- 
mentos severos adotados pela Inglaterra e pela França 
tentaram o comercio dos neutros quasi- impossível. 

• O credito nas colónias. A' exceção d'estes ca- 
sos extraordinários a regra geral é as colónias, nos 
primeiros ànnos da sua existência, dirigirem-se ás ve- 
lhas sociedades para se abstecerem de objetos manu- 
Taturados. Por isso mesmo o comercio externo tem 
para ellas assinalada importância. D'este facto, e da 
trfrcumstanciá de serem raros os seus capitães, em 
tireve resulta que o credito se desenvolve na maior 
proporção. ' • ' 

Nas colónias em que a produção se aplica a arti- 
gos de exportação, o credito actua por meio de em- 
préstimos feitos pelos fabricantes e commerciantes da 
metrópole aos colonos. Em todos os tempos e em 
todas as nações tem sido sempre enorme a divida dos 
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agricultores para os comerciantes e industriaes dos 
portos metropolitanos. 

_Nâo podia ser d'outra forma, porque os colonos 
nao podenam fazer prosperar a produção sem antes- 
alcançarem capitães avultados. São os corresponden- 
tes d esses colonos na metrópole que tem o maior 
interesse em adiantar esses capitães e são elles que 
estão em melhores condições para fazer os referidos- 
adeanta mentos. 

grande desenvolvimento. Deve-se isso ao espirito de 
inicativa.ereado pela grande abundância das terras e 
pela escassez do numerário. Miguel Chevalier conta 
nas suas.cartas sobre a America do Norte, que, n'uma 
aldeia em construção, onde apenas estava* í acabàdK 
tonta casas e por todos os lados se topava com 
raízes de arvores queimadas ou abatidas, viu inespe- 
radamente uma casa com a taboleta d'um Banco de 
descontos e de depósitos. Era na verdade um Banco 
de emissão devidamente autorisado pela legislação 
do respetiyo Estado. 5 v 

Quasi todas as colónias americanas passaram nos- 
pnncipios pela etape perigosa do papel moeda. A ra- 
zão d, isso e simples. E' natural que os primeiros co- 
lonos tenham muitos mais objetos a pedir ao estran- 
geiro do que a oferecer. A importação excede por isso 
nos primeiros annos, consideravelmente a exportação" 
Us metaes preciosos da colónia são drenados todos 7 
os annos pelo commercio externo. Os equivalentes de 
troca fazem falta para o commercio interior e por isso' 
se recorre ao papel. Essa situação junta ao espirito 

í/f,? CU a5 f° 6 de aventu ra influe muito no estado 
social das. colónias. 

d'Z™t e n ° ta í Í0 qUe ' em quasi toda ? as Possessões- 
a alem mar, as leis são muito mais favoráveis ao de- 
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vredor .do que ao credor. Na maior parte d'ellas a pe~ 
ohora immobiliaria não existe e foi com grande es- 
forço que tal penhora se introduziu nas Antilhas fran- 
eezas, quando se aboliu a escravatura. 

Os costumes, do mesmo modo que as leis, são- 
cheios de indulgência para o devedor insolvente. A 
falência não ataca em coisa alguma a honra. E', nes- 
tas sociedades singularmente elásticas, um acidente 
passageiro, que não se considera definitivo e que fa- 
ciímente se esquece. 

! ; -, As crises comerciáes são muito frequentes n'estes- 
ç^ãnismos muito activos e desprovidos de meios de 
lêsistencia. Sãó-nas tanto mais, quanto, pelo desen- 
jpgfciménto assombroso do seu commercio exterior, 
nas colónias se refietem todas as influencias das ve- 
lhas regiões c se sentem, em alto grau, as menores 
commoções do commercio do mundo. Sobretudo as 
que se dedicam exclusivamente á produção d'um li- 
mitado numero de géneros de exportação são sujeitas 
ft; eatastrophes intensas e numerosas. As índias Oci- 
efentaes teem atravessado muitas d'estas crises. 

Logo que se elevava o preço do assucar ou do- 
café, os plantadores, tendo facilidade de obter capi- 
tães dos seus correspondentes e de recrutar mais bra- 
ços pela escravatura, aumentavam consideravelmente 
a produção. Quando qualquer causa produzia a baixa- 
dos ;preços, a produção assim alargada não podia res- 
ttingir-se com egual facilidade « d'ahi resultava uma 
crise aguda e perigosa. Mas não tem sido as colónias 
de assucar as únicas a passar por estas vicissitudes. 
Em todas eltas as circumstancias politicas ou com- 
merciaes do antigo mundo exercem uma infiuencia, 
consideravel e produzem a miúdo terríveis comoções. 
Os preços dos objetos de maior uso variam nas coló- 
nias em. proporções inauditas. Poucos annos antes dê 
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Humboldt ter chegado ao México o preço do feiro 
-por tonelada subira de 20 francos a 240, e o da aço 
-de 80 a 1:300. Nos Estados Unidos, ení 1836, a -ex- 
portação apenas alcançou 107 milhões de doilars e a 
importação subiu a 196 milhões. D'aqui provei u uma 
crise monetária. 

Estas espécies de crises, repetimol-o de novo, são 
muito- frequentes nas colónias. A desegua Idade enorme 
-que se dá muitas vezes entre as exportações e impor- 
tações e ;as variações frequentes é consideráveis que 
-sofrem umas- e, outras são a suá causa mais vulgar. 
TíãiD ha duvida que muitas d*èssas dificuldades e ca- 
tastrophes teem resultado do mau regimen que^ as 
nações colõnisadoras tem imposto ás suas possessões, 
como ò da escravatura© o pacto colonial. Mas, mesmo 
-com instituições económicas mais perfeitas, ellas não 
■poderiam esquivar-se ás consequências naturaes da 
•sua constituição e do seu modo de ser. 
. Ná -questão de credito nas colónias nâô devemos 
-pfeocupar-nos exclusivamente com os interesses do 
colono, despresando os dos indigenas. O credito, òujo 
uso raciona! e prudente assegura o sucesso de todo 
•o género de emprezaSj pode, ao contrario, conduzir á 
-ruiria dos devedores, que não sabem àprôveital-o, são 
Vitimas do seu uso excessivo', ou sé deixam explorar 
pelos usurários sem escrúpulos. 

Tem-se acusado os chefes militares d'expediçõés 
coloniaes e os funcionários ali em serviço, principal- 
mente em Africa; de não respeitarem, sempre a£ pes- 
soas e os costumes dos indigenas ^de praticarem 
-muitas vezes revoltantes abusos de poder. Esta cen- 
oura è exagerada e apenas atinge com razão uma 
fração infima do pessoal dos exploradores, dos coman- 
dantes de tropas e dos agentes d'administração colo- 
nial. Podem-se citar nomes de exploradores como Le 
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vingstone^e Braza, generaes, como Servien e Gallienv 
e entre nós os. de quasi todos que. nas colónias tanto- 
teem conseguido honrar a obra de. Portugal e que, 
souberam inspirar connançae respeito as populações- 
indigenas, sem recorrer á insolência brutal -.e- cega r 
que só gera o terror, a desconfiança, o odioea falta 

de segurança. 

Os verdadeiros inimigos do indígena, os que 0&- 
perseguem sem cessar e que é preciso reduzir a itn- 
POtencia, são os agiotas que espreitem o momento 
em que podem .oferecer os seus. serviços e, sem se- 
preocupar com as consequências longínquas dos seus 
processos abomináveis, -violentam por todos os meios- 
os seus devedores, extorquindo-lhes o mais breve: 
possível tudo o qué elies possuem. , 

As dividas dos. indigenas, esta isso hoje confirmado- 
com numerosos exemplos, teem sido a causa principal 
de numerosas revoltas e da.rufea de mmtas tnbus- 
Para o provar, basta recordar os factos que precede- 
ram a grande revolta dos Herreros na Africa sul-oci- 
dental alemã. Depois da fixação dos alemães n esta* 
região os indigenas costumaram- se a comprar a. ci©-- 
dito as mercadorias europêas, armas, munições, -agua. 
ardente, bebidas espirituosas, etc, e para se pagarem, 
os commerciantes apodera vam-se de cabeças de gado ; . 
ou de porções de terras cultiváveis. Se nao conse- 
guiam indemnisar-se, queixavam-se á administração 
e as suas reclamações atingiam tribus inteiras, quando 
os seus devedores, membros d'essas.tribus, nao tinham 
bens pessoaes. - ... 

O governo alemão viu-se em luta com enormes di- 
ficuldades entre os indígenas e os colonos. Depois de 
ter publicado 1 numerosas circulares, promulgou um 
decreto,, em 1 do janeiro de 1899, declarando sem va- 
lidade os 'empréstimos que. haviam sido feitos aos m- 
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^igenas. Mas o Ofiee colonial não se atreveu a man- 
tel-o, em Face das reclamações das casas de commer- 
cio^interessadas. Gs comerciantes continuaram a abrir 
preditos e quando, em 1903, a administração decretou 
de novo a prescrição dos pedidos realisados nos dois 
^annos anteriores, os credores alarmados tentaram re- 
ceber seu dinheiro pela força. Foi este o motivo 
^da revolta A repressão d'essa revolta custou 500 mi- 
lhões de francos. 

A governo alemão prevenira as funestas coage- 
■quencias d estes abusos de credito nas outras posses- 
sões do império, nas ilhas Carolinas e na AfricToci- 
dental, subordinando, em 1900, a validade dos em- 
préstimos a autorisação administrativa. Precauções 
análogas foram tomadas por quasi todos os governos 
nas grandes colónias de exploração 
_ Estes factos provam bem. quanto a questão do cre- 

7m™v! 6 re *° lV * r - Por «"anplo, nas colónias 

tropicaes, em que o número dos colonos brancos é 

TJZZ mUlt ° reStrÍt0> 05 in ^nas são os únicos 
tf 2c ^.P rea sam recorrer ao credito para acudir 
"Sr ? f/^ SUaS «P 10 *^**. E' preciso, por isso, 
pôr a sua disposição,- os meios de-obterem os emprés- 
timos a longo prazo, ou a prazo curto, segundo as 
-circuitarias e em condições razoáveis. As bases do 
credito sao em toda a parte as mesmas e as condi- 
ções sao tanto melhores quanto as seguranças dadas 
^os devedores são d'uma realisação mais 5 rápida e 
SncLnS' ° eredito Nicola não pôde existir 
■emquanto nao houver a propriedade individual. A le- 
^slaçao msp,rada no acto Torrens, que, como se sabe, 
da nronnS ^"T^, coloni ^ supõe a existência 
íivmsT ■ mdl Y iáuál > se ™ * Qual a inscrição nos 
*vros de registo e materialmente impossível! E, ao 
«esmo tempo, é bastante perigoso substituir-sê de 
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repente a propriedade individwal á propriedade cole- 
tiva, porque os indígenas, que se encontram na posse 
d'algumas geíras de terra, começam logo a individar- 
se. A lei de 1882 na Algéria foi sobre tudo profícua 
aos agiotas e teve de ser substituída pela de 1897 
que tornou mais difícil a delimitação e a repartição 
das propriedades indígenas. - 

Seja comõ fôr, hoje em quasi todas as colónias, 
como sucede nas metrópoles, teem-se constituído so- 
ciedades locaes de credito agrícola, protegidas e sub- 
vencionadas pelos governos. Os métodos usados para 
fornecer adeantamentos aos indigenas e pôl-os ao 
abrigo dos usurários variam conforme as regiões. Por 
exemplo em Jâva, onde aos agricultores indigenas 
faltam sementes para semearem os seus campos d'ar- 
roz e dinheiro para pagar aos trabalhadores, os agio- 
tas árabes e' chinezes faziam d'antes empréstimos so- 
bre as colheitas, ao juro exorbitante de 50 %. Para 
se pôr cobro a este abuso, a administração em 1892 
concedeu credito aos plantadores. Depois crearam-se 
os bancos agrícolas e o governo subvencionou os de- 
pósitos de cereaes e arroz e as granjas, que fazem di- 
retamente adeantamentos em espécie, principalmente 
aos indigenas. Estes recebem cTesses depósitos, no 
tempo seco, isto é na epocha das sementeiras, uma 
certa quantidade de arroz que reembolsam findas as 
colheitas, juntando- lhe ura premio em espécie, e como 
ha uma grande diferença no preço, antes e depois da 
colheita, o deposito recebe um acréscimo importante, 
que lhe permite libertar-se egualmente das suas obri- 
gações para com a administração central, ou para 
com os bancos agrários que lhe abonaram o capitai 
originário, e continuarem as suas transações. As al- 
deias indigenas figuram como personalidades jurídicas 
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colonos, oferecendo-lhes garantias, que elles não en- 
contram nos seus credores do costume. Infelizmente 
■os agiotas teem sobre os brancos a vantagem de po- 
der; actuar á vontade em relação aos devedores, çon- 
cedendc-ihe demoras e tomando para com elles os 
mais diversos compromissos. A obrigação do paga- 
mento n'uma data fixa é muitas vezes muito mais 
pêzadã para os devedores, do que a de reembolsarem 
uma quantia embora mais importante, á medida que 
tenha recursos para o fazer. Assim em muitas colónias, 
e por exemplo na índia Ingíeza,.os uzuraríos sabem 
explorar habilmente os indígenas, esperando o mor 
mento propicio para os perseguirem, ou obterem o 
pagamento das importâncias emprestadas. Se o go- 
verno intervêm para proteger o indígena, arrisca-se a 
matar o credito. Foi o que sucedeu em Punjab, em 
que uma lei prohibiu a venda forçada dos immoveis 
e a hypotheca dos bens dos agricultores," exceto em 
proveito d'estes agricultores. Essa lei produziu péssimo 
efeito e abalou consideravelmente o credito. 

O credito hypothecario só é pratico em regiões de 
população densa è em que a terra é um capital que 
possue um valor de transação. Nas colónias, em que 
a população é dispersa, e em que o indígena aban- 
dona voluntariamente uma terra para cultivar uma 
outra á sua escolha, a hypotheca não teria razão de 
ser e o credito só pode ser pessoal. 

Entre os bancos coloniaes de credito pode-se citar 
para exemplo o Agricuitural Bank do Egypto. Em 
1894, Lord Cromer, o representante da Inglaterra no 
Egypto e de facto o governador d'esse paiz, tentou 
atrahir os capitalistas para os empréstimos agrícolas. 
Para isso o governo consentiu diretamente que se fi- 
zessem aos agricultores empréstimos de sementes, ou 
de pequenas quantias indispensáveis ás suas explora- 
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/ çoes. Os egycios, apesar da sua reputação de descui- 
dados negligentes e imprevidentes, reembolsaram as 
suas dividas e o systema dos empréstimos feitos peia 
administração propagou-se rapidamente. Em 1700 a 
sua importância ascendia a 37:000 dolars. Dois annos 
depois essa quantia elevava-se a 700:000 Em face 
de resultados tão lisongeiros, fundou-se em 1902 o 
Agncuiturai Bank do Egypto com um capital de 12 
milhões e^rneio de dollars, capital que depois se elevou 
a 3 3 milhões. O Banco autorisou 50 milhões de dol- 
lars de empréstimos, que foram restituídos até ao ul- 
timo ceitil O juro dos empréstimos nunca deveria ir 
aiem de 9 y 0 ao anno. Os empréstimos a longo ora- 
zo não excedem 100 dollars por quinze mezes e soo 
por vinte annos e meio, garantidos por hypothecas 

Fran Ç a P° ss ue seis bancos coloniaes, cuja ori- 
gem vae a 185 1, epocha em que se fixaram as inde- 
mmsaçoes aos proprietários de escravos. Estes ban- 
cos formam dois grupos, o dos bancos da Martinica, 
Guadalupe, Reunião e Guyanna e o da lndo-China e 
Africa Oriental. Além d'estes bancos existe também 
uma sociedade de credito predial, fundada em 1860 e 
que goza de previlegios e.speciaes, sendo por isso fis- 
calisada pelo Estado. 

Entre nós existe o Banco Nacional Ultramarino 
que estende a sua acção a todas as colónias portugue- 
sas. Nao tem elle o carater de Banco Agrícola, mas 
sim empresta quantias com hypotheca predial • ser- 
vindo também de Banco Emissor para as nossas pro- 
víncias ultramarinas. Além disso existem também na 
índia sociedades muito rudimentares de credito agri- 
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O imposto nas colónias 

Considerações geraes. — Direitos dc importação. — Direitos 
de exportação. — Receita da venda das terras. — Outros 
impostos a estabelecer nas colónias. 

Considerações geraes. Temos visto, apreciando, 
sob diversos pontos de vista, a situação das colónias 
no primeiro período da sua existência, como ellas 
h'essa situação são delicadas, suscetiveis e sujeitas a 
perturbações e a crises. A sua administração é então 
pouco desafogada e reclamam um regimen muito dôce, 
para chegarem á consistência e força de maturação, 
vencendo as doenças económicas que tanto as per- 
seguem na sua infância. 

De todos os ramos da administração colonial, o 
mais difícil talvez é o que diz respeito ao lançamento 
e incidência dos impostos. E' indiscutível que a me- 
trópole deve,' em todas as circunstancias, adeantar os 
gastos do primeiro estabelecimento da colónia e re- 
nunciar em geral a indemnisar-se, por uma maneira 
diréta, d'esses gastos. O desenvolvimento do seu co- 
mercio e da industria cobrir-lhe-ha, em pouco tempo 
e com grande largueza, os sacrifícios que ella tiver 
feito, mas é muito raro, que, chegando ao período 
adulto, a colónia a compense, dando receitas para o- 
thesouro da mãe pátria. Poucas são as colónias que 
tem dado taes rendimentos e basta citar as que cons- 
tituem essas exceçôes para se ver que ellas estão 
■em circunstancias especialíssimas. Entre estas, salien- 
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tam-se o México no século xvni e, como dissémos, 
ao tratar da sustentação das colónias, em quasi todo 
o século xix, Cuba e Java. Devemos também apon- 
tar S. Thomé e Macau, a primeira uma magnifica 
fazenda e a segunda com todo o tipo d 'um a colónia 
de comercio. 

Mas se a metrópole deve lazer face ás despezas 
da fundação, as colónias, concluído esse período, de- 
vem ocorrer ás despezas da sua administração interna. 
Os dois impostos coloniaes mais aceitáveis, os que 
oprimem menos os colonos, e prejudicam em menor 
grau o desenvolvimento da cultura, sendo ao mesmo 
tempo de percepção mais fácil e menos dispendiosa, 
são os direitos deiimportação das mercadorias, isto é 
os direitos do mar, na expressão consagrada nas coló- 
nias marítimas e o da venda das terras. São estes 
quasi os únicos que tem sido aplicados nas colónias, 
inglezas e tem-se sempre verificado que, desde que a - 
incidência seja prudente e refletída e as taxas mode- 
radas, elles são bem aceites e produzem receitas avul- 
tadas; ' 

Direitos de importação. Os direitos de importa- 
ção nas colónias precisam ter um caracter essencial- 
mente fiscal e não um caracter protecionista, porque; 
d'essa forma poderiam tornar-se muito prejudiciaes. 
Mas, estabelecidos sobre todas as mercadorias sem 
dístincção de proveniência ou de origem, são as so- 
brecarregando com um ónus que vá além de 5 ou 
io°/o, elles não terão nenhum inconveniente econó- 
mico. Os colonos suportam-nos sem má vontade e a 
sua cobrança é de extrema facilidade. 

Como quasi todas as colónias nascentes só são ser- 
vidas por um numero muito pequeno de portos, pou- 
cos agentes funcionando n'esses portos são suficien-. 
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tés- para imporem as taxas ás mercadorias entradas. 
. Nãõ ha nenhum dos vexames inquisitoriaes que se dão 
som o imposto de consumo á entrada das cidades. 
Os direitos de importação recaem quasi todos sobre 
artigos de consumo imediato, porque as colónias não 
costumam importar matérias primas para as manufa- 
turas. 

A analise de alguns dados extraídos da historia das 
colónias inglezas demonstra a verdade d 'estas pala- 
vras. A receita da Nova Galles do Sul, ém 1836, foi 
de 190:000 libras, das quaes 126:900 provieram do im- 
* posto dos licores e aleooes importados e 17:000 da 
taxa sobre o tabaco. O direito de 3 %■ sobre as mer- 
cadorias extrangeiras, apenas produziu ro:ooo libras. 
Na Nova Brunswick, em 58:000 libras de receitas, 
49:ooo resultaram da taxa sobre as bebidas espirituo- 
sas, assucar, café e direitos ad valorem que incidiam 
em diversas mercadorias, 
x Muitos economistas reprovam os impostos de impor- 
tação aplicados como impostos de consumo e prefe- 
rem os impostos directos. Nas colónias, esta ultima 
espécie de impostos, são, pelo menos ao principio, 
d'uma cobrança muito difícil e dispendiosa. E elles 
produzem ainda o efeito de demorar as prosperidades 
dã cultura. Ao contrario, as taxas de importação re- 
cebem-se facilmente e com pouco gasto á entrada dos 
portos, e quando são moderadas sâo bem vistas pelos 
C0lònos. 

- Tem havido muitas discussões scientificas e tbeori- 
ças para se apreciar quem vem a pagar definitivamente 
os direitos de importação. Cremos bem que a opinião 
ma!S justa é a de que elles não recáem exclusivamente 
nem sobre os trabalhadores, nem sobre os capitalistas, 
e que se repartem equitativamente por uns e por ou- 
tros. Vendo-se que as taxas de importação devem ser 
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sempre muito moderadas, conservando-se perto de 

10 %, exceto para os géneros como o assucar e o 
álcool, que podem ser onerados com JO ou IOO%, e 
atendendo-se ainda a que nas colónias os salários e 
o? lucros são muito elevados, terá de se reconhecer 
a superioridade d 'este sistema de impostos em taes 
circunstancias. 

A historia tem demonstrado eloquentêmenté quanto 
elles são produtivos. Merivalle provou que na Nova 
Galles. do Sul, já em 1840, cada colono pagava ao 
governo duas a tres libras esterlinas por anno, sem 
se contar o que produzia a venda das terras, ao passo 
que a capitação do imposto na Grã Bretanha e na 
Irlanda não excedia, n'essa época, unia libra e 15 schel- 
lirigs por cabeça. 

Pelos documentos não muito antigos (Statiscal 
Abstract for the colonial and other possessions of the 
United Kingdom», publicada em 1900), vê-se que o 
conjunto das receitas publicadas das colónias inglezas 
da Australasia elevou-se em 1899 a mais de 33 mi- 
lhões de libras esterlinas, de que tem de se deduzir 

1 1 milhões do rendimento bruto dos caminhos de ferro 
pertencentes aos governos coloniaes. Restam assim 22 
milhões de libras. As alfandegas concorreram pára 
essa quantia com 8.700:000 libras, isto é com 40 % 
da receita total das colónias. A venda das terras pro- 
duziu mais de dois milhões de libras, ou 10% das 
receitas absolutas. A publicação «Dominion of Cana- 
dá > " dá ainda para esta colónia dados que mais de- 
monstram a importância das receitas dos impostos de 
importação e dá venda das terras. Em 9.600:000 li- 
bras, os direitos d 'alfandega renderam 5.200:000 libras 
e a venda das terras- 3 10:000 libras, ou no total quasi 
60 % nas receitas totaes. Nas índias Occidentaes os 
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direitos de importação dão também perto de 50 % de 
todas as receitas. 

Admitindo mesmo que no Canadá e na Austrália 
os direitos da alfandega sejam exagérados, não deixa 
de ser certo que as colónias, na sua infância e na sua 
adolescência, podem pedir aos direitos de alfandega 
e á venda das terras do. Estado, uma parte impor- 
tante das suas receitas. Elias são, para sociedades em 
que a riqueza não assenta ainda em bases sólidas, as 
receitas menos inquisitoriaes, menos dispendiosas de 
cobrança, mais facilmente suportáveis, mais propor- 
cionadas ás despezas. de .cada. um, tendo, ainda a van- 
tagem de não revestirem caracter protecionista, e apro- 
veitarem por completo ao thesouro, visto que as 
colónias, no seu inicio, não possuem industria manu- 
factureira. 

Os direitos de alfandega nas colónias britânicas, 
a que nos temos referido, incidem em geral sobre 
mercadorias estrangeiras. Quando não são muito ele- 
vados, não excedendo 10 ou o máximo 15 0/0 sobre 
os artigos de uso comum e de utilidade, podendo 
essas taxas subir em relação aos artigos de luxo e ás 
bebidas espirituosas, não apresentam inconvenientes. 
Se algumas vezes essas taxas d'alfandega moderadas 
dão ~ uma pequena proteção a algumas industrias 
locaes, não é isso um facto prejudicial, desde que essa 
proteção não se torne exagerada. Que importa, na 
verdade, que algumas industrias rudimentares se jun- 
tem nas colónias novas á exploração das pastagens, 
á lavoura e ás industrias extractivas? Serri as afastai" 
do seu caracter natural e da sua vocação principal, 
que consiste n'estes trez últimos géneros de produção, 
uma leve iniciação nos processos industriaes elemen- 
tares é mais vantajosa do, que inconveniente para o 
conjunto da sua economia. 
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Direitos de exportação. Aos direitos de alfan- 
dega de importação podem juntar-se também, em 
muitos Casos, e com resultados vantajosos, desde que 
não sejam muito crescidos, mas sim bem assentes e de- 
terminados, alguns direitos de exportação. E' um 
grande erro, mesmo sob o ponto de vista geral, con- 
denar estes em absoluto. 

Ha dois casos em que essas ' taxas são não só 
admissíveis, mas muito úteis. 

Assim, quando uma nação possue grandes vanta- 
gens para a produção de determinados artigos, so- 
bretudo de produtos nauiraes de quantidade limitada, 
o que sucede em geral com- os produtos mineiros, 
convêm estabelecer um direito de exportação sobre 
esses produtos. Semelhante direito é pago quasi ex- 
clusivamente pelo estrangeiro e alivia, na sua impor- 
tância, o que devia ser pago pelos contribuintes na- 
cionaes. 

Póde-se objetarque, se o direito não existisse, o con- 
sumo do artigo, de que se trata se tornaria certamente 
maior e por consequência o produtor nacional, o 
colona, alcançaria maiores lucros. Este raciocinio não 
é rigoroso, porque, na verdade, o que sucede é a 
maior parte dos direitos de exportação sobre as mer- 
cadorias para á produção das quaés um determinado 
paiz tem um privilegio natural, serem, em última ins- 
tancia, pagos pelo consumidor estrangeiro, E' certo 
que eiles não formam uma exceção absoluta^em re-. 
lação a todos os outros direitos sobre o consumo e 
que o produtor é também atingido n'uma certa pro- 
porção, visto que o direito restringe o consumo e por 
consequência também a produção. Mas é, no fim de 
tudo, o consumidor que suporta o maior peso da taxa, 
porque o produtor pararia com a sua industria se 
não tirasse dos seus capitães 1 e do seu trabalho lucros 
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sm proporção com os proventos industriaes dó paiz 
sm que se encontra. 

As cousas passam-se assim com os direitos de con- 
sumo. O mesmo acontece com os direitos de exporta- 
ção, com a diferença, porém, de que o consumidor, 
o que deve pagar o imposto, é estrangeiro e tem liber- 
dade de ir procurar em outros pontos mercadorias 
análogas ou equivalentes que sejam isentas de im- 
posto. Por isso mesmo é que estes direitos só não 
teem inconvenientes para produtos como o guano, o 
nitrato, o enxofre, o chá e 0 opio, de. que só um .de- 
terminado paiz tem o monopólio. Mas, mesmo nes- 
tes casos, devem ser moderados para não diminuírem 
muito ó consumo no estrangeiro. Aos artigos que 
acabámos de apontar, podem- se juntar muitos outros 
como o café, os- fosfatos, a quina, o marfim,, a bor- 
racha e, por vezes, madeiras especiaes. A fixação dos 
direitos sobre esses artigos exige muito tacto" e mo- 
deração para que elles não entravem o progresso da 
região e não reduzam abusivamente os lucros legíti- 
mos -dos produtores das colónias. 

Ha um outro caso, mais geral, em que se podem 
estabelecer com vantagem os direitos de exportação. 
Nos paizes novos, de território extenso e população dis- 
persa,' como o Brazil, a Republica Argentina, etc, 
direitos limitados que não excedam 2 a 3 °/o ad va- 
larem, por «xemplò, podem, admitir-se como uma es- 
. pecie de substituição ao imposto predial. Não se esta- 
belece nenhuma, taxa de contribuição predial rústica 
e- recebe -se, sobre os productos exportados, uma taxa 
muito' reduzida, que vae onerar ós mercados externos. 

Um grande- "numero de paizes novos, sobretudo o 
Brazil a Argentina e o México, tem estabelecido essas 
taxas com magnifico êxito. Elias podem ir mesmo até 
5' á 6 mas não devem passar d'aí. A Republica 
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Argentina recebeu em 1900 aproximadamente 2:800 
contos em ouro de direitos de exportação e 30:000 
contos de direitos de importação. 

Nas colónias equatoriaes e tropicaes os direitos de 
exportação tem uma grande importância. E esses di- 
reitos podem ainda desenvolver-se. Os géneros mais 
onerados são actualmente o marfim e a borracha. Mas 
muitos outros poderiam receber maior imposto, como 
o ébano, e até mesmo madeiras de construcção e va- 
rias mercadorias. Procedendo-se com bom senso e 
circumspeção desenvolver-se-hão largas fontes de 
receita. Esses direitos, sobretudo os que recaem no 
marfim na borracha e nas madeiras, são ainda uma 
restrição ao exgotaménto desordenado e prematuro 
e á exploração esbanjadora d'esses produtos. 

Como os impostos internos, quer directos quer in- 
directos, são muito_ difíceis de se estabelecer e ainda 
mais de se cobrarem, n'uma região em que a popu- 
lação está muito disseminada, com territórios enormes 
e pobres, esses direitos de exportação são um pro- 
cesso económico e equitativo de se obterem para o 
thesouro receitas valiosas e sempre crescentes. 

Receita da venda das terras. Tratando do pro- 
duto da venda das terras, já vimos que o systema 
Wakefield pretendia reservar todo esse produto para 
subvenções á emigração. Semelhante generahsação 
não é util. O governo inglez tem sempre aplicado 
uma parte d'elle para ocorrer ás despezas de serviços 
públicos indispensáveis. Quanto ao preço por que as 
terras devem ser vendidas também ja vimos que el!e 
não pôde ser fixado em theoria. Depende das circuns- 
tancias da colónia e das vantagens que ella pode ofe- 
- tecer para a cultura dos produtos d'alto valor. Esses 
preços teem oscilado desde um dollar e um quarto 
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arre como nos Estados Unidos, até uma 
Za e JZ Sings como na Austrália. Mas e 
IL! vantaioso vender as terras em vez de se ce- 
dS ^Sãmente e o preço d'essa venda fornece 

V %Z?T^£^™ determinados serviços, 
comTo dos cultos nas colónias inglezas, e o da insr 
So na União Americana, tem-se recorrido a re- 
SS das terras, que umas vezes se tem 
Inalienáveis e outras se tem vendido em determinadas - 
■SKKTno Canadá, por exemplo, havia, no prin- 
condiçoes. 1 r extensões de. territórios,. 

XtinSam fitdo £ "serva com o fim exclusivo de 
com o pSduto da sua venda se acudir ás ^pezas- 
com a esteia estabelecida. Os Estados Unidos da 
America S sempre reservado, em cada ^ ha qua- 
drada, 640 acres para a respetiva escola e necessi 

í^íe^vS* defendido a idéia, e ella tem sido- 
mimo adoSda em alguns pontos de se regarem. 

também terras para ^^.^^^Sa- 
t>rietarios primitivos da colónia, afim de lhes dar meios 
irvlw qrndo os Progressos da cultura redu = 
as florestas, onde eitos costumavam <W£*£*£ 
para poderem, com esses recursos sem P re .^ r ^S 
melhorar a sua situação e elevarem-se cada vez mais- 

no grau de civilisação. 

O systema da reserva das terras tem algumas van- 
tagens. Não estabelece nenhum imposto sobre os co- 
lonos e dá recursos abundantes para °s serviços aos 
quaes essas reservas são destinadas. A medida que 
a cultura nos arredores se vae desenvolvendo, a terra - 
que se reservou vae aumentando de valor No hm ae 
algum tempo esse valor chega a ser considerável, f o- 
dé-se então alugar e tirar d r ella uma renda que, cres- 
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-cendo com o desenvolvimento da população na região 
■permite que os meios de instrução e de moralisação 
aumentem proporcionalmente ás necessidades e aos 
-progressos da riqueza, sem ter de se recorrer para isso 
aos impostos. „" 

r Mas os inconvenientes são ainda talvez superiores 
as vantagens. Essa terra inculta, e que deve ficar 
•asam durante muito tempo pela força das circunstan- 
cias, e um obstáculo ao desenvolvimento da cultura 
das terras contíguas. Sobretudo, quando as reservas 
sao inalienáveis, produzem todos os abusos da mão 
■morta. Taes inconvenientes são tão importantes que 
a Inglaterra se viu obrigada a renunciar, nas suas 
•colonas, as reservas para a GorÔa e para a Egreja 
Um homem de espirito excecionalmente engenhoso 
o arcebispo Whately, inventou um piano para afastar 
os males do referido systema e aproveitar- lhe os bens 
lodo o comprador de terras teria direito,' além .dos 
terrenos que tivesse adquirido, ao goso gratuito, du- 
rante certo tempo, d'uma outra porção de solo con- 
tíguo. Assim, o comprador de 8o acres poderia usu- 
fruir ioo. Passado um certo período seria obrigado a 
entregar os 20 acres que tinha explorado a- mais, e 
que ja estavam valorisados, á escola, ao município ' 
a comuna, ou ao Estado, como lhe fosse determi- 
nado. A separação far-se-ia da maneira seguinte- 
*U proprietário escolheria para si 40 acres dos 100 
-que constituíam a propriedade e depois o agente ofi- 
cial respetivo apartaria 20 dos sessenta restantes 
um eterna hábil e de fácil aplicação que faz des- 
aparecer os principaes inconvenientes das reservas das 
terras. Nas colónias, de exploração é indispensável 
constttuirem-se reservas de terras para a população 
indígena crescente. E' um dever imposto simultanea- 
mente pela humanidade "e pela politica. Poder-se-ia 
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aplicar a essas reservas o systema que acabámos d* 
expor. 

_ Outros impostos a estabelecer nas colónias.. 

Tem-se estudado muito se se poderiam adotar nas- 
colomas a maior parte dos impostos que se aplicam 
nos estados europeus. Tudo isso depende da oportu- 
nidade e do bom senso. Um dos impostos mais pro- 
dutivos, o do registo, póde-se, sem duvida, aclimatar 
nas colónias, com a condição de ser muito moderado ' 
Que o Estado exija uma certa remuneração pelos actos 
de. que elle garante a publicidade e a cuja execução- 
da toda a força, nada de mais justo. Essa remunera- 
ção nao deve ser proporcional ao serviço prestado o 
qual e inapreciável, mas ás despezas e ao trabalho 
que custou a prestar. iraDaino 

nri Ií d ,° 0 1 ue im P° rte dar garantias solidas á pro- 
priedade e necessário nas colónias novas. Se a pro~ 

de tol 6 , 11 ^ 6StÍ ? r P e ! feitamente segura e ao abrigo 
Slo ní! co ^staçoes injustas, a exploração 5o 
• solo nao progredira e consequentemente a população. 

. : re os V s;n e " ha H eStaCÍOnarÍa - E ' P" WuáissSS 
iavLL Ç 0sdQ / e S^o e hypoteca- estejam mode- 

sua execução nao seja muito dispendiosa. 

oroWõP= edadeS eu . r °P êas esse Aposto tem atingido 
S^sobreH^ 0 ™ 155 '" 1 ^- E " da natUreZa daS <=0l0- 
pSade í ° n r ° ngem ' qUe as ^nsações da pro- 
"SS de S a " m - UÍt ° frec 3 uentes . O sólo passl » 
STWnhW , 6m , ma0 P ° r V6nda 0U Por troca. Não 

S£se veriSf r ZeS ãS Vei1das " Nos Estados Unidos. 
tSeno tZ ° , qUS no Far West cada Porção de- 

%ShTJT2° V medÍa P ° r treS Proprietários, 
sucessivos antes de chegar a um certo grau de eul- 
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-tura. Executa-se assim uma divisão de trabalho agrí- 
cola que seria muito inconveniente impedir. O primeiro 
que ocupa a terra faz as explorações iniciaes, as obras 

-mais importantes, e vènde-a depois. O seu sucessor 
realisa já uma cultura mais ordenada, mas é quasi 
sempre detido por falta de capital. Desde que melho- 
rou um pouco a propriedade pelo seu trabalho, ven- 

. de-a então a um lavrador com capitães que a cultiva 
por sua vez com todas as regras. Essas tres opera- 
ções são distintas e dificilmente poderiam ser reaiisa- 
das pelo mesmo individuo, havendo, portanto, só des- 
vantagem em as impedir ou contrariar. 

Tem-se estudado também se não se poderia adotar 
nas colónias a contribuição predial. Esta contribuição 
levanta grandes, resistências pela sua incidência, e 
pelos seus efeitos económicos. Ella pôde ser uma 
taxa fixa por cada hectare de terra, sem se atender 
á qualidade d'esta ou. ao contrario, uma taxa pro- 
porcional á qualidade da terra e á renda que dá ou 
é suscetivel de dar. O primeiro processo seria o pre- 
ferivej. 

Nas colónias nascentes ou pelo menos nas que não 
-oferecem vantagens especiaes para a produção de gé- 
neros de exportação, não ha grandes diferenças ao 
principio no valor das terras. Vendem-se geralmente 
todas ao mesmo preço, como nos Estados Unidos. 
A diversidade dos valores surge mais tarde pelo pro- 
gresso e extensão das culturas. Uma contribuição pre- 
dial proporcional á renda de cada terra poderia ser 
considerada, n'esse primeiro período da vida colonial, 
como um imposto sobre o emprego dos capitães para 
a melhoria das terras. E, além d'isso, é muito difícil 
determinar com precisão e por uma forma equitativa 
a renda das terras, sobretudo nos primeiros tempos 
de colonisação, quando faltam todos os factores de 
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avaliação. Cometer-se-iam graves injustiças, porque 
escasseariam' e seriam incertas as bases de avaliação. 
Se se dever estabelecer a contribuição predial, con- 
vêm que seja muito moderada e é de desejar que, 
.durante alguns annos depois do.Estado as vender, as 
terras sejam isentas d'esse imposto. 

Seriam preferíveis, a esse imposto, as contribuições 
loeaes, como as usam os Estados Unidos, porque o seu 
produto seria empregado em estradas e em trabalhos 
indispensáveis, á vista de todos e em proveito ime- 
diato dos que as pagam, e a sua cobrança seria por 
isso mais fácil e aceite com mais resignação. 

Tudo o que temos dito se refere ás colónias no seu 
primeiro período, porque é então qUe ellas se diferen-, 
ceiam muito das velhas regiões. Essa diferença vae 
diminuindo dia a dia e chega o momento em que os 
primeiros terrenos cultivados não diferem em coisa 
alguma dos da Europa. Assim não somente a Nova 
Inglaterra e o Baixo Canadá, mas também muitas 
províncias da Austrália são hoje bastante semelhantes 
ás regiões europêas para que todos os impostos que 
n'estas se adotam possam ali ser aplicados com bom 
resultado. 

Ha porém uma observação a fazer. E' que na Eu- 
ropa está-se muitas vezes ligado por hábitos secula- 
res a impostos maus e vexatórios em si mesmo, mas 
que estão bastante enraizados nos costumes, para 
que não devam ser substituídos por outros sem pe- 
rigo. Uma colónia, ao contrario, é uma tábua raza, 
onde a inovação é fácil, porque tudo ali também é 
novo e onde seria insensato transportar para essas 
terras novas, não estando n'ellas estabelecido nenhum 
precedente mau, taxas que só existem nos paizes 
antigos pela força da tradição, apezar de todos as re- 
conhecerem inconvenientes e perniciosas. 
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As considerações que temos feito, exceto as que- 
aplicamos aos' direitos de exportação, rèferem-se es- 
pecialmente ás colónias de população. As de explora- 
ção formam um caso particular. Sendo ahi indígena, 
a , massa da população, o systema fiscal tem de &ten-, 
der muito aos hábitos e á situação dos povos primi- 
tivos. ■ - 

Entre os impostos directos, as capitações muita 
moderadas, ou uma taxa pequena sobre as palhotas 
são as que os indígenas suportam com mais facili- 
dade. A contribuição sobre as palhotas nos Achantis- 
e em outras colónias inglezas tem provocado desor- 
dens passageiras porque são exageradas. Os colonos 
.britânicos, especialmente na Africa do Sul, teem que- 
rido sempre que as taxas sobre as palhotas, ou a ca- 
pitação sobre os negros, seja muito elevada, como- 
meio de se obrigarem os indígenas ao trabalho assa- 
lariado. 

Pelo que diz respeito á propriedade rural indigena r 
é muito difícil, especialmente com as populações em 
medíocre estado de desenvolvimento, estabelecer-se- 
um imposto proporcional á renda liquida dás terras. 
Mas pode-se recorrer a uma taxa moderada sobre os 
terrenos cultivados, como o achour na Algéria ou na 
Tunísia, ou a direitos uniformes sobre cada espécie- 
de gado, como o zekkat algeriano. Alguns direitos de 
mercado, sempre módicos, ou taxas de consumo, á. 
entrada das povoaçõos importantes, são também muito- 
acceitaveis. 

E' preciso comprehender que o regimen fiscal, assim 
como o regimen alimentar, não pode ser uniforme 
para todas as populações do globo e para todos os 
períodos de desenvolvimento. As populações indígenas 
suportam muito melhor os impostos que temos enu- 
merado do que os directos, mais scientificos e corrv 
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maior pretensão a incidirem sobre a receita liquida 
dos indivíduos. 

Aiguns monopólios, como o dos tabacos, ou o dos 
fósforos, poderão também ser aceitáveis. Com os. di- 
reitos de alfandega na importação e na exportação e 
alguns impostos sobre a população europèa devem-se 
colher receitas suficientes para uma administração 
eficaz e económica.. Os produtos dominiaes ou rendas 
dominiaes das florestas, das minas e ás vezes tam- 
bém das terras concedidas ou alugadas, mais do que 
exploradas directamente, podem também produzir re- 
ceitas valiosas. 

' Algumas vezes poder-se-ha ainda recorrer a pres- 
tações indígenas, isto é, á mão d'obra gratuita, ou 
modicamente remunerada. Mas este processo degenera 
quasi sempre em abusos. O sistema de trabalho forçado 
é, em geral, detestável, e dá maus resul tados. Elie faz 
com que o indígena odeie o trabalho. E' conveniente, 
por isso, renunciar a semelhante processo, ou, pelo 
menos, restringii-o quanto possível. Só -a impossibili- 
dade absoluta de encontrar, para obras de necessi- 
dade inadiável, mão d'obra voluntária com remunera- 
ção suficiente, pôde justificar, e excecionalmente, um 
regimen tão defeituoso. E quando tenha de se ado- 
tar, deve-se sempre fazel-o de fórma que os coagidos 
não tenham de trabalhar muito longe das suas resi- 
dências. 

Os administradores europeus teem sempre- tendên- 
cia para exagerar as faculdades contribuintes dos indí- 
genas. Por isso convêm limitarem-se muito as obras 
de ostentação e puramente decorativas. Com os re- 
cursos reduzidos que comporta o meio e adotando-se 
uma administração pouco opressiva, póde-se levar, por 
graus e com tempo, um paiz novo e uma sociedade 
primitiva a um elevado ponto de desenvolvimento e 
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libertar-se, passadas algumas dezenas d'annos, a me- 
trópole de^ todos os encargos da colónia. 

Em relação aos trabalhos públicos nas colónias, elles 
devem- ser feitos, especialmente durante o período da 
sua' infância e da primeira adolescência, com uma 
grande simplicidade, sem preoccupações estéticas nem 
o menor desejo de ostentação. Convêm realisal-os de 
modo a obtêr-se a maior eficácia presente e próxima 
com a menor despeza possivet, sem se aspirar a que es- 
sas obras fiquem fiquem excessivamente solidas e de 
larga duração. Construções rápidas, leves, boas para 
o uso immediato, são as que convêem. Serão me- 
lhoradas mais tarde, ou refeitas por completo um 
quarto de século ou meio século depois, e com isso 
se obterá uma economia bem entendida.- As estra- 
das de trez 'a quatro metros de largo serão muito 
suficients na maioria dos casos. Sucede o mesmo 
com os caminhos de ferro. Na maior parte das ve- 
zes a via estreita nos caminhos de ferro é preferível 
nas colónias á via iarga. A exploração convêrn fa- 
zei- a com a - maior simplicidade, assim como as ins- 
talações das gares. Deve-se reduzir muito o pessoal e 
estabelecer poucos comboios, limitarem-se, emfim, 
as despezas o mais possível. Concedendo- se os ca- 
minhos de ferros a companhias, é importante que 
o Estado reserve o direito de revisão de tarifas 
dê dez em dez annos, garantindo a receita liquida an- 
terior, mesmo com algum acréscimo para se anima- 
rem as' companhias. Poder-se-hia adotar n'essas 
administrações o systema do Canal de Suez, onde, 
além d'uma determinada receita liquida, a metade pri- 
meiro e depois as trez quartas partes do excesso são 
aplicadas á redução das tarifas, sem jamais se afetar a 
totalidade d'esse excesso, o que sacrificaria injustamen- 
te os direitos ligitimos da companhia concessionaria. 
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Impostos nas colónias portuguezas 

mpostos indiretos — O imposto do álcool. — A resolução 
da questão do álcool em Angola. — Impostos de con- 
sumo. — Impostos diretos, — A contribuição^ da renda de 
casas. — Contribuição predial. — Contribuiçao-industrial. 
— Contribuição de juros. — Emolumentos. — Imposto do 
sê jo. — Contribuiçâo^de registo.— Imposto de mercês 
ultramarinas. — Impostos aplicados a uma só colónia. — 
O imposto indígena. — Organisação do regimen dos Pra- 
sos da Corôa e modificações que elle tem sofrido. — Mus- 
soco. — Imposto de palhota. 

Impostos indiretos. Os que se cobram d'esta 
categoria nas nossas colónias são os seguintes: d al- 
fandegas, de tonelagem, de pilotagem, de farolagem, 
de armazenagem nas alfandegas e paióes, de receita 
proveniente da companhia braçal, de emolumentos 
aduaneiros do real d'agua, do peixe, dos direitos do 
assucar indígena, de colonisaçâo, das taxas de disti- 
lação do espirito de caju, da montagem dos alambi- 
ques, das taxas de licença para venda de espíritos na- 
tivos nas tabernas, das multas do abkary, dos direitos 
de venda do sal e outros de diversas denominações e 
incidência, que, pelo seu pequeno rendimento, nos 
dispensámos de enunciar. 

O -nosso regimen pautal ultramarino baseia-se no 
decreto de 16 de abril de 1892, referendado pelo sr. con- 
selheiro Ferreira do Amaral, decreto destinado espe- 
cialmente a dar um rigoroso impulso ás industrias da 
metrópole. 
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As pautas de 1892 são sy métricas com as do con- 
tinente, no que diz respeito á proteção á industria e 
á agricultura nacional e na reciproca aos produtos de 
origem colonial. 

A base económica d'essas pautas é a seguinte: as 
pautas são especificas para um certo numero de arti- 
gos, designadamente, géneros alimentícios, fios e te- 
cidos, metaes e géneros de primeira necessidade. Os 
outros produtos teem a designação de mercadorias não 
especificadas, com o tratamento de IO e 20 % ad va- 
lorem, conforme as colónias. As mercadorias importa- 
das diretamente do estrangeiro para as colónias pa- 
gam integralmente os direitos da pauta ; as reexportadas 
da metrópole e ilhas, consideradas como mercadorias 
estrangeiras nacionalisadas, 80 °/ 0 dos direitos ; as na- 
cionaes IO % dos direitos. 

-E',. portanto, de 90 % o favor concedido aos arti- 
gos e géneros da mãe pátria. A doutrina do decreto 
de 16 de abril de 1892 foi. tornada extensiva, com 
ligeiras modificações, á provinda de Moçambique, por 
decreto de 29 de dezembro do mesmo anno. Depois 
da publicação d'estas diplomas, algumas das disposi- 
ções das pautas de 1892 teem sido alteradas e modi- 
íicadas por diversas disposições governativas, especial- 
mente as que se referiam ao Estado da índia. O álcool, 
as armas, pólvora e munições, os vinhos nacionaes e 
os tabacos ficaram tendo um regimen especial. 

_ As receitas das alfandegas das nossas colónias atin- 
giram, no anno económico de 1908-1909, ao qual nos 
reportamos por terem sido já publicados, em relação 
a todas as nossas possessões de aiam-mar, ■ as contas 
de cobrança d'esse anno, a importância de 2:736 con- 
tos, para que concorreram Cabo Verde com 231 con- 
tos, Guiné com 156 contos, S. Thomé e Príncipe com 
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.552 contos, Angola com 641, Moçambique com 000 
a índia com 199 e Timor com 84." ' 

O imposto do álcool. Peia sua importância e 
pela. forma como este imposto se reflete em 21 
mas questões, que mais afetam uma boa obra deS- 
toçao, refenr-nos-hemos em especial a sua indden- 
c a nas pnncipaes colónias portuguesas. Desde muito 

'25, e T? SSãd ° Cada vez mais a c °n-ente S? 
nada a combater entre os pretos, o vicio do alcoolismo 
Tem-se procurado acabar com o consumo d W ge 
nero fechando os portos á sua importação e prohlbin- 
fo-lhe a fabricação. Mas teem surgido ao mesmo 

essas disposições humanitárias. 

l 8go reu ™-se a primeira conferencia de Bru- 

-et ?hZrT% t0mámC f Pafte ' a C0!Wi£e da Ing aSa 
e da Bélgica. Essa conferencia adotou medidas reiati 

d rr âo do comerd ° da p^tzs-To 

; - ímo do JnTTZ- a im P° fte Ção, produção e con- 

^SZ «hi Í } ° S dirèiíOS adua ™™s sobre o álcool 

o nos R Z 0Sn0mÍnÍm0 de ^ ^ncos por hecS- 
mro ' nos trez pnmeiros annôs, e de 2< franco* n * 

tado ™™ f daCCtSe ' <* ue entre nós foi interpre- 
seSinT Um direit ° de COnSumo - As P^tas de X2 
Sncif L° nent ^° «f ****** na referida ConfeJ 
■5SSÍ' - elevar T os direi tos d'entrada do álcool a 

aindí í fí S^duagão superior. Em 1895 julgou-se" 

em AnSa f Pf ° teÇã ° a0 ^ool pUuzido 
em Angola, e por rsso o decreto de 25 de abril d'esse 
anno aumentou em 50 % os dlreitos^de ent ada so 

^ ttr£áT rtãd °- ° S 6feÍt0S d ' SSte dec -to S- 
m tao ra P ,dos que a importação, que atingira um 
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milhão e 40:000 litros no anno anterior, baixou logo 
no anno immediato a 78:000 litros 

Angola adquiriu, por essas providencias, uma grande 
prosSade Simultaneamente elevara-se o preço da 
borracha aumentara o numero das caravanas, os ar- 
maSns enSam-se de algodão e de pipas de aguar- 
dente a tal ponto que o consumo doeste género atm- 
eia em 1800 a cifra de 13.500:000 litros. 
*Mró a Senda para se transformar a mdustna do 
álcool na industria do assucar nã o + esmorecia 

a esse fim obedeceriam as propostas do ministro uas 
coíonfas da época, o sr. Eduardo Villaça, que poucas 
P-oemncas tinha de se poder acabar com o vicio do 
Sffi ^cip que taU prejudica as populações 

Ín pSa a concorrer para o fim' a que se aspirava, a carta 
de fe? de 51 de agosto de 1899 estabelecia ju» l O 
aícool em Loanda^Benguella, M^,^ 

0 imposto único de 80 reis por cada litro de uquiao 
fabricado com a força alcoólica não superior a 24 
r«rrier sendo esse imposto aumentado em 10 reis 

Sa grau além d'esse limite. A importação es- 
?ranSa deveria diminuir, mercê d'esta providencia, 
e 2 mesmo tempo aumentar. a produção nacional. 

1 carte de lei citada visara ainda a produzir o acresc - 
ida receita do imposto do álcool e da aguardente 
da orovincia a egualdade d'esse imposto para todos 
Í pCdutoíi e a S adotar processos de cobnog muito 
mais práticos e perfeitos. Assim, a produção do álcool 
Tm vez de chegar a termos que excedesse o consumo, 
Sia ní 4uifbrado melo termo que 

ter E eram tão poderosas as forças da ndu=>tria 00 
álcool, que estas providencias foram recebias sem a 
menor reclamação ou protesto. Rniwllas a 

N'esse mesmo anno, assinara-se, em Bruxellas, a 
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8 de junho, a acta da segunda conferencia, em que 
se estipulava que, na zona especificada na mesma 
acta, o direito de entrada sobre as bebidas espirituo- 
sas seria, durante seis annos, de 70 francos por hecto- 
litro a 59 graus centessimaes. Correspondia isto a um 
direito de 126 -réis por litro com força alcoólica não 
superior áquella graduação. 

Para se cobrarem os direitos de entrada e de con- 
sumo das bebidas espirituosas, nos termos da confe- 
rencia, hesstou-se em se adotar a avença ou o mani- 
festo, como o melhor sistema- de se harmonisarem as 
disposições da referida conferencia com o antigo es- 
tado de cousas. 

Pelo decreto de 7 de julho de 1900, dispòz-se que, 
nos distritos do Congo e de Ambriz, o direito de im- 
portação do álcool e aguardente, até 50 graus cen- 
tessimaes, seria elevado a 126 réis por cada litro, au- 
mentando o direito 2,52 réis por cada grau a mais, è 
que para os distritos de Loanda, Benguelia e Mossa- 
medes, o mesmo direito subisse réspetivamente a 250, 
578 e 461 réis. Egualmente se estabeleceu que o im- 
posto -de produção em toda a província seria de 126 
réis por litro, aumentando 2,52 réis por cada grau su- 
perior a 50 centessimaes até 70, e cinco réis por cada 
grau acima de 70. Os impostos de importação eram 
inteiramente prohibitivos e destinados a compensarem 
os maus efeitos d'um tão grande aumento no imposto 
de produção. Para o mesmo fim se estabeleceu que a 
cobrança d 'este imposto se fizesse por uma espécie 
de monopólio, e que elle só incidisse no álcool e 
aguardente entrados no mercado e já transacionados 
e não sobre os que se encontrassem ainda nas disti- 
lações e depósitos. 

Eram sem duvida perniciosas para os interesses eco- 
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nomicos da provinda de Angola as deliberações da 
Conferencia de Bruxellas. 

O poder central ainda mais agravou essa influencia 
determinando, no decreto de 23 de dezembro de 1901, 
medidas as mais apertadas e vexatórias para a cobran- 
ça áodroit d'accise> interpretado comõ um direito de 
produção e não como um direito de consumo, como 
se fizera até ahi. O mal de taes providencias sentiu- 
se não só em Angola, mas também em Moçambique, 
onde, na Zambezia, teve de fechar uma fabrica, que 
custára 150 contos, resentindo-se d'esse mal a pró- 
pria industria do assucar, por se ter prohibido o apro- 
veitamento dos melaços para a distilação. Mais tarde, 
em 7 de maio de 1902, promulgou-se Um novo de- 
creto em que se prohibia o fabrico e o consumo ao 
sul do rio Save, não só de bebidas distiladas, mas' de 
fermentadas, abragendo assim essa prohibição todas 
as conhecidas bebidas indígenas ou cafreaes. Pensá- 
mos em alargar d'este modo o mercado dos vinhos 
de pasto da metrópole, mas demos um golpe profundo 
na agricultura de Inharhbane, visto que nenhuma com- 
pensação se concedeu áqs interesses valiosos que 
estavam ligados aos machombos de canna e ao fabrico 
do sõpe. 

As provincias de São Thomé, Príncipe e Cabo 
Verde não foram incluídas na área estabelecida pela 
conferencia de Bruxellas. Em São Thomé o álcool 
nacional paga 900 réis por decalitro e o importado 
õfooo réis. . E em Cabo Verde a aguardente simples 
de menos de 24 graus Cartier paga i$8oo réis o de- 
calitro, o álcool e aguardente simples de 24 graus ou 
mais 6$ooo réis e a aguardente preparada 4$500 réis, 
tudo isto para se combater e dificultar o consumo do 
álcool. 

As actas da conferencia de Bruxellas de 3 de no- 



IMP0SIO SAS COLOHIAS PJKTCTGUE Z AS 



41 



vembro de 190Õ vieram estabelecer um regimen novo. 
Por esses diplomas a taxa de 70 francos por hectoli- 
tro foi aumentada a 100 francos, elevando-se d'este 
modo o imposto a 180 réis por litro de álcool até 50 
centessimaes e um acréscimo de 3,6 réis por litro e 
por grau acima d'aquella graduação. Mas ao passo 
que em 1899 as regiões excetuadas foram o Togo e 
Dahomey, em 1906 a colónia beneficiada foi a de 
Angola, onde, á taxa de 100 francos por hectolitro, 
se retira a quantia de 30 francos, destinada a auxiliar 
a cultura da canna sacarina na sua transformação 
em assucar em vez da sua distilação em álcool. O 
direito fixado será valido durante dez annos. Em vir- 
tude das deliberações desta conferencia tentáram-se 
importantes trabalhos para a adoçâo do regimen do 
grémio. - 

N'es^e sentido elaborou-se o decreto de 28 de no- 
vembro de 1907 em que se permitia a fundação d 'um 
grémio de fabricantes, para o pagamento do imposto, 
mediante uma renda a satisfazer ao Estado, sobre a 
base de 300 contos e pelo prazo de dez annos, findo 
o qual se deverá realisar a nova conferencia. N'esse 
decreto dava-se de novo fóros de direito de consumo 
ao droit d'accise. 

Tem sido muito difícil a transferencia em' Angola 
da industria do álcool na industria do assucar. São 
numerosíssimas as fabricas de álcool que existem n'essa 
província. O annuario de Angola de 1899 mencionava 
234 fabricas e alambiques, espalhados por tão larga 
região. Existiam pois mais de duzentos fabricantes 
que, d'um momento para o outro," se o imposto fosse 
logo cobrado na sua verdadeira importância, teriam 
de deixar de produzir álcool ou aguardente, mas sem 
estarem preparados para o exercício de qualquer outra 
industria. Ha ainda á atender á sorte dos pequenos 
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proprietários que aproveitam a canna levando-a a um 
alambique próximo para a venderem, ou trocarem por 
uma parte do que elía possa produzir. 

Para se realisar a transformação a que nos obrigá- 
mos assinando a acta da ultima conferencia de Bru- 
xellas, transformação que deverá ser completa no dia 
em que se reunir a futura conferencia, temos de con- 
tar que não se transformam por milagre 300 campos 
de canna em 300 fabricas de assucar, que não teriam 
onde colocar os seus produtos. Desde o. principio se 
reconheceu que se devia começar por fazer uma se- 
leção inteligente, indemnisando-se com justiça os 
proprietários que fossem obrigados a mudar de cul- 
tura. N'essa selecção teria de se atender ao local e 
importância das propriedades e ainda á qualidade da 
canna que ellas produzissem, porque se é verdade que 
de toda a canna se fabrica álcool, nem toda ella serve 
para dar uma remuneradora produção de assucar. 

A consideração do local era também das mais im- 
portantes, porque o assucar que se viesse a produzir 
em Angola seria quasi na totalidade um género de 
exportação, não podendo assim servir para base de 
fornecimento das grandes fabricas que haveria a mon- 
tar, para o que teriam de se formar poderosas emprezas 
ou companhias em propriedades muito longe da costa 
e desprovidas de laceis meios de comunicação. 
" Além de todas estas -dificuldades existiam ainda a 
do valor dos capitães necessários para se montarem 
fabricas poderosas e a do embaraço de se aplicarem 
os recursos e a actividade dos que tivessem de mu- 
dar de cultura aos seus campos, para outras culturas 
lucrativas para elies. Emquanto ao custo das fabricas 
bastará dizer que- as de Mopeia.e Caia, na Zambezia, 
exigiram mais de 800 contos na sua construção e ins- 
talação e emquanto á gravidade do problema agrícola 
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que haveria a resolver, elia resaltava nitidamente, 
vendo-se que os cereaes para o consumo local pou- 
cos ganhos poderiam oferecer, que as espécies ameri- 
canas de borracha, de grande rendimento, degeneram 
facilmente em Africa, que o café teria de lutar com a 
concorrência esmagadora do do Brazil e que o algo- 
dão ainda não se sabia com rigor se poderia ser real- 
mente uma cultura compensadora. Esse problema so 
poderia pois ser resolvido com muito método e sem 
precipitações. 

Foi atendendo a todas estas considerações e- a ou- 
tras que poderíamos ainda referir, como as que se re- 
lacionam com a mão d'obra e com o aspeto pautal 
da questão, que se procedeu ininterruptamente ao es- 
tudo d'este assunto de tão alto interesse para a vida 
futura d'uma das nossas mais bellas possessões. Km 
19 10 apresentou-se um projeto, pelo qual a transfor- 
mação se faria indemnisando-se os donos aas proprie- 
dades que tivessem de mudar de cultura por meio de 
obrigações d'um empréstimo de 3:500 contos tomado 
pelo poder central. Os encargos d'esse empréstimo 
sahiriãm dos direitos cobrados sobre os vinhos da me- 
trópole, cujo mercado se alargária decerto devido a 
prohibição, ou, pelo menos, á importante redução do- 
fabrico e consumo do álcool. 

Esse projeto foi apreciado pelas estações e,corpo- 
rações de maior autoridade e mereceu mesmo o aplauso 
de todos os interessados, nâo chegando porem a vin- 
gar, devido aos acontecimentos poíiticos que se de- 
ram pouco depois da sua elaboração. 

A resolução da questão do álcool em Angola. 

Em 27 de maio de 191 1 o Governo Provisório pubh- 
■ cou um decreto sobre este assunto determinando qu& 
esse diploma entrasse desde logo em execução, sendo 
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• el!e quasi que a reprodução d>aquelie a aue nos aca 

^Zulr^L 6 ba f ado - s s ^- t â u rcipS; 

dendo sobrf í« , ' Sa]V0 1,Cen S a d ° Estado > im Pen- 
graves e *Z írans ^ essores P«hw e multas muito 
graves, e.m toda a província de Angola, o fabrico de 

* cool, aguardente , bebidas similarSs ditadas Para 
assim se cumprir, cessava, dois meses depoTs da S 

rios os ouLff iqU ^ 6 ° Utr0S a P arelhos disti ^to- 
nos os quaes seriam desmontados no pfaso de™ 

venta dias pelos seus possuidores e á custa d ts?e S " 

O decreto estabeleceu ainda as penas para os que não 

-cumprissem essa determinação e a fórma 1 se S 

fóra da pro * incia > de ^o do P rio!' 

máximo de tres annos, todos os alambiques e outros 

ou ~%ã&£L hC ™ ? d ° G0VemO ' Se ^Portassem 
on !,! " a Provmcia °s referidos aparelhos 

primas destinadas 

POÍs 0 da C S I se , r e nifhf tÍa , na d ° is meses ^e- 

maes acrescido de 3,6 por litro e por gSu em exceso" 
Quando se fizesse a liquidação essa impo^ncfàSS 
paga em 30 dias ou garantida por letmSZ JS™ 

u - seu possuidor sofrena prisão de um- a dois annns 
nao remível e sendo agricultor perderia dire to Sn 

£r e ,Sa a??et; 0nCedÍda Pei ° Loreto S quan." 

ores d o â P H gar PeJ ° S Piores ou deten- 

dãdl£ ^ Poderiam ser satisfeitas com títulos 

ííe^Õ^T" 11 Creâd ° S nesta ^^sma lei e, qulnl 
ZnTsaZ JZIZ 05 a S ricuítores c om direito áin- 
emnisação, a importância em divida seria descontada 
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: na ocasião da entrega dos títulos correspondentes a 
; essa índemnisação. 

■ Prohibiu-se na referida província de Angola a cul- 
tura da canna sacarina e outras plantas utilisaveis para 
o fabnco do álcool e similares, excetuando-se a canna 
sacarina destinada ao assucar mediante licença espe- 
cial gratuita, a canna em cada arimo até 25 metros 
quadrados e nas fazendas agrícolas até 100 metros 
quadrados em cada uma e com aplicação exclusiva 
na alimentação do pessoa) e prohibiu-se também a, 
importação quer pela fronteira terrestre quer pela ma- " 
ntima, de álcool, aguardente e similares, permitindo- 
se apenas a de aguardentes preparadas, cognacs, ge- 
neros e productos engarrafados, a cuja introdução se 
poderia marcar sempre um limite máximo e quando- 
se julgasse conveniente impedil-a por completo pa- 
gando taes artigos, o direito de importação de 1600 
reis por litro e nos districtos de Loanda, Benguela e 
Mossamedes os nacionaes o de 600 réis 

■Permitiu-se a exportação e importação na metro- 
.poie hvre de direitos dos melaços resultantes do fa- 
brico do assucar já filtrado. 

Aos vinhos importados em Angola marcaram-se os 
seguintes direitos: 

r Vinhos comuns-nacionaes: por 1 litro ate 14 o — % R 
reis," de 14 o a i 7 °- 7 o réis; acima de i;°- 2 oo rél 
t.strangeiros ou reexportados por litro 500 réis 
Vinhos generosos e licorosos até 22», engarrafados:. 
Nacionaes: por garrafa de meio litro, 35 réis; por 
garrafa de um litro, 70 réis. Estrangeiros ou reexpor- 
tados: por garrafa de meio litro, 250 réis; por gar- 
rafa de um litro, 500 réis. 

_ Vinhos espumosos de graduação normal. Nacionaes: 
por garrafa de meio litro, 50 réis; por garrafa de um 
mro, 100 reis. Estrangeiros ou reexportados : por gar- 
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rafa de meio litro, 500 réis ; por garrafas de um litro, 
IOOO réis. 

Haveria a maior fiscalisação, estàbelecendo-se para 
isso o principio da analyse nos portos de entrada, 
para que não se introduzissem alcooes tintos e outras 
misturas que prejudicassem o indígena sem beneficio 
para a vinicultura nacional. 

A exportação do vasilhame e mais recipientes que 
houvessem servido para o vinho far-se-hia livre de 
direitos, e egualmente se tornava livre a importação 
do mesmo vasilhame no continente. 
■ A cobrança dos direitos de importação sobre os vi- 
nhos e aguardentes não poderia ser delegada pelo 
Estado em qualquer individuo, grupo ou entidade ar- 
rematante ou intermediaria. 

Os vinhos já existentes na província passavam 
a pagar um novo direito de importação calculado pela 
diferença entre o- que já houvessem pago e o determi- 
nado por esta lei. 

A cerveja, a cidra e outras bebidas fermentadas 
pagariam de direito de importação 200 réis por litro 
sendo estrangeiras ou reexportadas e 100 réis sendo 
nacionaes. 

Para se indemnisarem os agricultores de cana sa- 
carina e de cará por não poderem continuar a fabri- 
car álcool e para os habilitar á transformação dessas 
culturas, o Governador Geral emitiria títulos de divida 
provincial até á quantia de 3:000 contos, arbitrando- 
se a indemnisação de um conto de réis por cada hectar, 
garantidos pela receita do imposto do alcaol e dos 
vinhos existentes á data de publicação da lei e dos 
direitos de importação cobrados sobre os mesmos gé- 
neros e aguardentes preparadas e mais bebidas alcoóli- 
cas que depois viessem a entrar. 
; O valor dos títulos seria reduzido na respetiva pro- 
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porção se se reconhecesse que o numero de hectares 
de cultura de canna para álcool era inferior' a 3:000. 

Os referidos títulos seriam ao portador, de valor 
nominal de 100:000 réis, isentos de imposto, de juro 
de 3 °/o ao anno pago aos semestres e amortisados 
em 30 annos por sorteio e compra no mercado. 

O decreto estabeleceu também a forma de se arre- 
cadarem as receitas de .que hão de sahir os juros 
destes títulos, o modo como estes seriam redigidos, a 
forma de fazer o pagamento dos seus juros e a orga- 
nisação duma «Comissão da Divida de Angola* para 
dirigir o serviço da mesma divida. 

Logo que se concluísse o cadastro das proprieda- 
des cultivadas com canna sacarina e cará o Boletim 
Oficia! publicaria uma relação pormenorisada das suas 
áreas e espécie de cultura, situação, nomes dos agri- 
cultores e outras indicações que podessem servir para 
a identificação d'essas propriedades e assegurarem o 
calculo, a distribuição e o pagamento das indemnisa- 
ções. Do que constasse. n'essa relação poderia haver 
reclamações para o conselho provisório. Resolvidas as 
reclamações publicar-se-hia a relação definitiva a .qual 
serviria de base para o calculo, distribuição e paga- 
mento das indemnisações. 

A lei indica depois com todos os seus pormenores 
as regras que haverá a obsecvar para se fazer o pa- 
gamento das indemnisações, de modo a não poder 
dar-se a menor desegualdade ou injustiça. Fixado o 
numero de títulos que correspondessem a cada agri- 
cultor, 30 % ser-lhes-hiam entregues desde logo e 
dos 70 °/o restantes elle receberá 25 % em cada um 
dos dois annos seguintes se se provasse que tinha em- 
preendido e em andamento as transformações das duas 
culturas n'uma área egual áquella pela qual recebera 
á indèmnisáção sem a redução á canna álcool. Os 
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20 % últimos só lhe poderiam ser dados quando provas- 
se que tinha emes tado de cultura permanente e con- 
tinua uma área egual á que se refere na totalidade a 
mdemmsação concedida,' eguaimente sem a redução 
da canna álcool. 

O diploma a que nos referimos determina ainda que 
o Governador Geral de Angola proponha em conselho 
q auxilio a dar á agricultura na transformação das 
culturas da. canna. 

Além d'isso poder-se-ha auxiliar os agricultores com 
consultas agronómicas gratuitas, verbaes ou por es- 
crito; com a distribuição de folhetos com instruções 
praticas sobre cuituras tropicaes e industriaes agrí- 
colas e conexas; com a distribuição de sementes para 
ensaios de culturas; com a distribuição gratuita d'um 
boletim ou jornal de agricultura pratica; com o ser- 
viço de analises e ensaios de que careçam no Labo- 
ratono-Chimico Agrícola de Loanda; com a inspec- 
ção as suas propriedades do pessoal agronómico da 
província para este indicar o melhor plano de explo- 
ração a adotar-se e fornecer todos os esclarecimentos 
para a sua melhor execução; com o fornecimento de 
sementes, inséticidas, fungicidas e alfaias agrícolas 
pelo preço do custo e aluguer de machinas a preço 
muito reduzidos, facilitando-se-ihes os pagamentos em 
prestações ou por meio de letras; com o fornecimento 
de trabalhadores indígenas, com passagens de cami- 
nho ae ferro a preços muito reduzidos ; com a con- 
. cessão de passagens gratuitas da metrópole para a 
província a trabalhadores ruraes, technicos agrícolas 
e a ammaes reprodutores com destino ás proprieda- 
des, e ainda com o estabelecimento de pistas experi- 
mentaes de cultura, de oficinas de' desgranar e enfar- 
dar o algodão, de descascar e branquear o arroz de 
debulhar e moer o milho, de preparar o café e de 
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campos de cultura onde trabalhem todos os condena- 
dos da metrópole. ' ' 

Metade, pelo menos, das culturas a que os agricul- 
tores ficariam obrigados seriam de plantas vivazes ou 
arbóreas, taes como o algodão, a borracha, o den- 
dem, etc. 

Se até 191 5 se provar que alguma propriedade foi 
abandonada e o abandonante não arroteou e cultivou 
area de terreno egual aquelie sobre que incidiu a in- 
demmsação, o Estado tomará conta d'essa proprie- 
dade com todas as construções e anexos e poderá 
executar os bens do abandonante até se cobrar do 
valor da.indemnisação que lhe fòra entregue. 

O Governo poderá conceder licença para se estabe- 
lecer, em Loanda, uma fabrica d'alcoo! dos melaços 
provenientes das fabricas de assucar, sendo fiscalisada 
a respectiva laboração.' Mas o álcool fabricado será 
logo desnaturado para se utjlisar para combustível ou 
outros fins industriaes. 

Aos agricultores que substituírem as anteriores cul- 
turas de canna e .de cará por outras de géneros de 
exportação, exceto o assucar, conceder -se -ha um 
premio de exportação calculado sobre as quantidades 
exportadas. O Governador, em conselho de Governo, 
e^ que ihe cumpre indicar as espécies vegetaes com 
direito a este premio, a importância d'elle e o numero 
de annos em que o mesmo será concedido. 

No orçamento da província inscrever-se-hão, todos 
os annos, as verbas necessárias á construção do ca- 
minho de ferro de Malange e ao subsidio ás munici- 
palidades. Quando as receitas destinadas a servirem 
de garantia aos encargos da divida excederem, estes 
em quantia egual ou superior a 200 contos de réis, 
20 /o do que sobrar d 'esta cifra serão destinados a 
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subsídios aos municípios sendo a distribuição feita 
peio Governador Geral em conselho de Governo. 

Quando os infractores d'algumas das disposições 
da lei de que tratámos forem indígenas, e não dispo- 
zerem de meios para o pagamento das multas, serão 
estas substituídas -pela pena de trabalho correcional 
até noventa dias. 

Impostos de consumo. Além do imposto do ál- 
cool, que entra n'esta categoria, outros existem nas 
nossas colónias que se incluem na classe dos impôs- , 
tos de consumo, figurando no orçamento os seguin- 
tes: imposto do real d'agua, imposto sobre o peixe, 
direitos do assucar indígena, direitos da venda do sal, 
licença para pesca no litoral da cidade, direitos da 
pesca das ostras, licenças para a venda de petróleo, 
licenças para a venda, fabrico, importação e exporta- 
ção de pólvora e o abkary. 

O imposto do real d'agua, que ainda incide na 
venda de géneros alimentícios, vigora em Angola 
desde 1872, embora tenha sempre produzido uma 
quantia relativamente pequena, que mal vae além de 
seis contos de réis. O imposto sobre o peixe também 
se cobra em Angola desde 1883, com reduzido ren- 
dimento. O do. anno económico de 1908-09, ultimo 
em que está publicada a nota da cobrança da receita 
de todas as províncias ultramarinas, pouco excedeu 
quatro contos de réis. Os direitos do assucar indígena 
começaram, a cobrar-se em 1901, sendo ainda muito 
pouco produtivos. Os direitos da venda do sai co- 
bram-se em Macau desde 1851. Até 1905-1906, em 
que renderam quantia superior a iõ contos de réis, 
foram administrados por exclusivo, o qual terminou 
n'essa época. Em 1908-09 apenas produziram réis 
l:8oo$ooo. Da licença para pesca no litoral da cidade 



de Macau, nem vale a pena falar, tão diminuta é a 
sua receita. O mesmo se deve dizer dos direitos da 
pesca das ostras em Macau. O imposto das licenças 
para venda de petróleo também existe na mesma pro- 
víncia, tendo sido cobrado por arrematação até 1902 
e transformando-se èntão em imposto de licença so- 
bre a importação, venda e exportação e rendendo 
verba aproximada de cinco contos de réis. Ainda ali 
se adota o imposto de licença sobre a venda, impor- 
tação e exportação da pólvora, salitre, enxofre, muni- 
ções d'arm as de fogo e fabrico de pólvora, produzindo 
a receita de dois contos de réis. 

O abkary é um conjunto de impostos que se apli- 
cam na índia. Compreende essa organisação um im- 
posto direto, tal é o da licença .para lavra de palmei- 
ras á sura, cuja receita foi, em 1908-09, de 121 con- 
tos, e vários impostos indiretos, como as taxas de dis- 
tilação do espirito do cajú, o imposto de montagem 
dos alambiques e a renda da distilação e venda de 
espíritos nativos nas tabernas de vinhos não india- 
nos, etc, o que produziu no anno referido um pouco 
mais de 8c contos. Os dados que ahi deixámos apon- 
tados são muito summarios e reduzidos. Mas não os 
podemos desenvolver, para não prejudicar as restan- 
tes doutrinas de que precisámos tratar n'este livro 

Impostos díretos. Os impostos diretos lançados 
nas nossas colónias são os seguintes: contribuição 
predial, contribuição industrial, contribuição indus- 
trial sobre emolumentos, imposto das mercês ultra- 
marinas, imposto do selo, contribuição de registo, 
multas diversas, 6 % dos juros de mora, 3 o/ 0 de di- 
vidas, emolumentos sanitários, emolumentos diversos 
emolumentos cobrados nas capitanias dos portos e 
delegações marítimas, contribuição das camarás para 
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a conservação das estradas, imposto sobre o salário 
dos indígenas sujeitos á tutela publica, emolumentos 
de secretaria, emolumentos de pólvora, emolumentos 
de licenças a condenados, imposto de palhotas e cuba- 
tas, licenças para feiras nos prasos, licenças para a 
venda d'armas, . pólvora, bebidas alcoólicas e tabaco, 
licença para lavra das palmeiras á sura, Ioter-ias e jo- 
gos em Macau, imposto sobre os coqueiros e palmei- 
ras e ainda outros de menor importância. 

A contribuição da renda de casas. Foi supria 
mida quando o sr. Ayres d'Ornellas era ministro da 
marinha e colónias pelas razões de que estão muito 
pouco desenvolvidas as construções urbanas nas nos- 
sas colónias, d'esse imposto abranger também contri- 
buintes menos abastados e pobres, e d'eile não cor- 
responder á importância da fortuna ou do rendimento 
dos Tespectives contribuintes. No anno económico de 
1904-1905 a contribuição a que nos referimos produ- 
zira perto de 23 contos de réis. 

Contribuição predial. Este imposto foi aplicado 
para todas as nossas colónias pelo decreto de 20 de 
outubro de 1880. O referido decreto tem sofrido varias 
modificações conforme as colónias. Em S. Thomé a con- 
tribuição predial está separada em contribuição urbana 
e rústica. A urbana foi ali primitivamente de 10 %. 
Foi substituída depois por uma percentagem de 50 0 /„, 
adicional aos direitos de exportação dos produtos 
agrícolas e novamente restabelecida por decreto de 4 
de dezembro de 1902. A rústica era de 10 % em 
S. Thomé e de 5 °/o na ilha do Príncipe e depois tam- 
bém substituída por 50 % de adicional aos direitos de 
exportação, cobrados nas alfandegas, mas separados 
da receita aduaneira e escriturados com o titulo : con- 
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tnbuiçao predial rústica. Em Angola a contribuição 
predial vem desde 1852. O decreto de 1880 tem ali 
sido muitas vezes alterado. Os terrenos cultivados em 
Loanda e subúrbios da cidade e as cubatas existentes 
n essa parte da província pagam a contribuição pre- 
dial de s "/o. Na índia a contribuição predial- é de quo- 
tidade, com- a quota de 12 % sobre a renda dos pré- 
dios rústicos e urbanos. Só em Timor é que não existe 
a -contribuição predial. No anno económico de 1906- 
1907 essa contribuição rendeu nas nossas colónias 
489 contos de réis. Eduardo Costa elogiava este im- 
posto, mas notava-lhe o defeito do seu lançamento 
ser feito pelas juntas, compostas do administrador ou 
cneíe do concelho e por dois vogaes contribuintes 
Contra esse processo de lançamento formulam-se to- 
dos os anno.s centenas e centenas de reclamações Em 
Lourenço Marques' o lançamento é feito peio escrivão 
de fazenda, que pode ser auxiliado por um perito 

Para essa cidade, Antonio Ennes elaborou o notá- 
vel decreto de 14 de agosto de 1895, dividindo todos 
os prédios em duas classes, segundo a importância 
dos prédios. A taxa é por metro quadrado de super- 
hcie, aphcada a cada pavimento; más havendo mais 
do que um andar, só incide metade da taxa nos su- 
periores. A segunda parte d'esse diploma consagra-se 
a contribuição predial rústica. 

Nas colónias é imperfeitíssima a organisação das 
matrizes. Na Guiné, devido á decadência d'esta nossa 
possessão, a contribuição predial rende muito pouco 
e a sua taxa tem de ser muito reduzida, não devendo 
ir alem de 2 %. Em Angola a receita d'esta contri- 
buição e insignificante em relação á vastidão e rique- 
za da província. Em 1908-1909, de que já dissemos 
mais uma vez a razão porque o mencionámos, a receita 
que se cobrou d'essa proveniência, na referida provin- 
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cia, foi de 26 contos e, em todos os nossos domínios 
ultramarinos, de 510 contos. Mas não convêm aumen- 
tar de repente a sua taxa e antes cuidar-se do des- 
envolvimento da economia geral da colónia. O que 
urge .é aperfeiçoar o systema de registo, constituindo- 
se' bem as comissões organisadoras, que devem ser 
remuneradas' e fiscalisadas e tratar-se, ainda que len- 
tamente, do cadastro da propriedade. 

Para esse fim elaborou o sr. Teixeira de Sousa uma 
proposta que não chegou a ser lei, reunindo o serviço 
do cadastro e do registo, proposta que deveria ter 
dado bons resultados, se esse serviço fosse sucessiva- 
mente aperfeiçoado na pratica, a qual não podia dei- 
xar de ser longa, e tanto que em França o cadastro 
levou 50 annos a completar-se. 

Contribuição industrial. Este imposto foi gene-' 
ralisado nas nossas colónias pelo decreto de 30 de 
setembro de 1880. Em Cabo Verde foi regulamentado 
em março de 1889, tornando-se tão extensivo que 
abrangeu até a agencia do cabo submarino em S. Vi- 
cente e os respectivos empregados. Na Guiné, a con- 
tribuição industrial incide apenas sobre os emolumen- 
tos. Em S. Thomé e Príncipe essa contribuição existe 
desde 1867. Uma portaria de 1879 isentou do seu. 
pagamento os escrivães do juízo da comarca de 
S. Thomé. Em Angola a contribuição industrial está 
actualmente fixada pelo regulamento de maio de 1904. 
Em 1882 deixou elia de se aplicar ás quotas dos sú- 
bditos inglezes e á West African Telegraph Company 
pela exploração das suas estações na província. Em 
Moçambique está dividida em fixa e variável. Na ín- 
dia e em Timor só existe contribuição industrial sobre 
os emolumentos, como sucede na Guiné. Em Macau 
essa contribuição cobra-se actualmente por um regu- 



lamento que abrange também o imposto de ilumina- 
ção dos estabelecimentos chinezes. 

No orçamento de 1906- 1907. a contribuição indus- 
trial nas colónias portuguezas figurava com. a verba 
total de 507 contos. Este calculo era tão exagerado 
que, dois annos depois, em 1908-1909, ella rendia 
realmente apenas 207 contos. 

Como dissemos, foi o decreto de 30 de setembro 
de 1880 que mandou aplicar ao ultramar a contri- 
buição industrial em vigor no reino, como imposto de 
quotidade sobre os rendimentos provenientes do exer- 
cício de profissões comerciaes ou industriaes, sendo 
os rendimentos coletaveis avaliados pela junta de 
de lançamento. Eduardo Costa pronunciou-se aberta- 
mente contra tal systema, considerando viciosos os 
tres processos que se podem adotar : vexatório e vio- 
lento o do exame e investigação direta nos livros e 
negócios do contribuinte: immoral o baseado nas suas 
declarações; injusto e imperfeito o fundado em pre- 
sumçôes e conjeturas. O ilustre colonial preferia o im- 
posto das licenças, isto é uma contribuição fixa pelo 
exercício de cada género de negocio, de industria, ou 
de profissão liberal. Desde que este imposto se torne 
mais proporcional aos benefícios dos contribuintes, 
não ha duvida que é preferível á contribuição indus- 
triai. E' o adotado nas colónias francezas. Entre nós 
pode-se estabelecer, modificando-se para esse fim a 
legislação. 

N'esse intuito publicaram Antonio Ennes e Mousi- 
nho de Albuquerque, em Moçambique, dois impor- 
tantes diplomas. O decreto de Antonio Ennes adotava 
a fórma de licenças fixas para todo o comercio e in- 
dustria de fóra da cidade de Lourenço Marques, como 
se usa na Conchinchina, Senegal e Annam. Na cidade 
haveria a contribuição fixa na maioria das profissões 



56 



SCIEKCIA DE COtOMISAÇÃo 



e variável para algumas industrias. O comercio im- 
portador sofreria urna contribuição comercial paga na 
alfandega, de taxa muito reduzida,- I y 2 e i % Eduar 
do Costa manifestou-se contra este decreto porque 
elle se fundava na declaração do contribuinte e esta- 
belecia os grémios. O decreto de Mousinho de Albu- 
querque preferia o regimen mixto de licenças fixas e 
contribuições variáveis lançadas nas alfandegas não 
so aos importadores, mas também aos exportadores 
Como sucede em Madagáscar, as. licenças variariam 
conforme as terras, decuplicando as taxas para os ne- 
gociantes estabelecidos no sertão, fóra dos pontos 
fiSôes nd ° Classes para certo -numero- de pro- 

Em Manica e Sofala esta contribuição tem o cara- 
cter de um imposto de licenças, que recáe no comer- 
cio, industria e profissões, formando diversas classes 
e estas aivididas em ordens com diferentes taxas. 

Decima de juros. Regula realmente por 10 % so- 
bre os juros e está em vigor em todas as possessões 
com exceçao da Guiné e Timor. O seu rendimento 
foi, em 1908-1909, de 58 contos. Pode tornar-se efe- 
tiva ou por lançamento, ou por estampilhas. Esta 
contribuição e muito difícil de se aplicar nas colónias 
havendo muitos meios dos contribuintes se eximirem 
ao^seu pagamento. Pòr isso a sua receita é tão dimi- 
nuta, sendo apenas apreciável na índia e em S. Thomé 
Km Angola rende uma importância inferior a seis 
contos de reis. 

Emolumentos. São numerosíssimos os ónus tribu- 
\onZ iTZf, 03 P ° r eSte títulG S eneriC0 - Seria muito 
em g anT*ZT, ^ * a P° ntand ° *» Possessões 
em que cada um d'elles é aplicado e os diplomas le- 
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gaes que os fixaram e regulamentaram. Apenas dire- 
mos que elles todos rêUnidos dão uma receita apro- 
ximadamente de 90 contos de réis, sendo os mais 
produtivos os emolumentos sanitários, estabelecidos 
por decreto de - 4 de junho de 1 902 para os navios 
nos portos de entrada, que produziram no citado anno 
14 contos, os emolumentos cobrados nas capitanias 
dos portos, que deram quantia superior a 48 contos 
e a contribuição industrial sobre os emolumentos que 
vae sobrecarregar com uma série infinita de tributos o 
funcionalismo já mal retribuído, sendo só defensável 
quando aplicada a empregados públicos de venci- 
mentos superiores a i:5oo$ooo réis e de que se tirou a 
receita de 23 contos. 

Imposto do sello. Em todas as nossas colónias 
existe ha muitos annos este imposto, sendo innume- 
raveis as disposições legaes que se tem promulgado 
alterando as respectivas taxas, as verbas de incidên- 
cia e a sua regulamentação. A receita d'elle prove- 
niente foi, em 1908-09, de 363 contos, sendo Mo- 
çambique e Angola as províncias que mais concorrem 
para essa receita. 

Uma tal complexidade de leis tem tornado cada 
vez mais cahoticos os regulamentos d'esta contribui- 
ção. 

Eduardo Costa considera o imposto do sello tal 
como está estabelecido, de difícil execução, enten- 
dendo que se deveria estudar uma nova lei para todas 
as colónias e melhor seria ainda uma para cada coló- 
nia, reduzindo-se o numero dos actos e objectos su- 
'eitos ao sello, embora com taxas superiores ás que 
se aplicam actualmente. Assim é na verdade. Convi- 
m muito isentarèm-se do imposto do sello todos os 
ictos cujo objecto consiste n'uma quantia diminuta 



58 



SCIBNCIA DE GOl.OHISÀçio 



e quando os interessados sejam pobres. A lei do selio 
precisa de ser de extrema simplicidade e clareza e 
sujeita a uma revisão bienal ou trienal. 

Por outro lado o referido imposto deve ser muito 
moderado, porque o seu exagero produz graves per- 
turbações económicas. 

Contribuição de registo. Este imposto é o que 
mcide sobre todas as transmissões de propriedade e 
actos de caracter judicial ou civil. Em todos os povos 
elle tem aumentado sucessivamente, á medida que 
as- theorias socialistas tem adquirido maior numero 
de adeptos, porque se entende que o proprietário deve 
fazer uma partilha cada vez mais larga com o Estado. 

A contribuição de registo foi aplicada, por disposi- 
ções de diversas epochas, em Cabo Verde, S. Thomé 
e Príncipe, Angola, Moçambique e Macau, vingando " 
sempre a taxa de 10 %, para as transmissões de pro- 
priedade immobiiiaria por titulo oneroso, taxa eguaJ 
á estabelecida no reino. Em Lourenço Marques foi essa 
taxa reduzida provisoriamente a 5 % e em I de abril 
de 1905 apenas a 2 y 3 %. Na índia também ella foi 
reduzida, em 15 de junho de 190Õ, a 8 %. Pelo orça- 
mento de 1908- 1909 a taxa de 8 % foi generalisada 
a todas as colónias referidas, á exceção do districto 
de Lourenço Marques, onde continua a vigorar a 
de 2 y a %. 

Em 1908- 1909 a contribuição de registo produziu 
nas nossas possessões a quantia de 120 contos de 
reis. 

Esta contribuição é facií de cobrar e nada aconse- 
lha a que ella seja substituída pela do selio, como o 
propunha o General Galieni para Madagáscar, não só 
porque o selio tem um caracter essencialmente fiscal 
e o registo garante a autenticidade da propriedade, 
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màs ainda porque os sellos não são sempre propor- 
cíonaes ás sommas que constituem o objecto das 
transações e o registo mantêm, sem exceções, essa 
proporcionalidade. Tudo aconselha, pois, a que não 
se suprima este imposto, a que elle não tenha adi- 
cionaes, a que as taxas sejam moderadas, a que nas 
transmissões por titulo gratuito se atenda ao grau de 
parentesco entre o herdeiro e o testador e ao valor 
da herança e a que, ainda nas transmissões por titulo 
oneroso, sejam módicos os direitos de registo. 

Imposto de mercês ultramarinas. Este imposto 
aplica-se nas colónias aos funcionários pela aceita- 
ção dos seus cargos. Foi creado por decreto de 24. 
de dezembro de 1902 e comprehende os direitos de 
mercê,, sellos e emolumentos creados em 1880 e 1894. 
Etri 1908-1909 produziu a quantia de 47 contos. De- 
ve-se conservar, mas facilitando-se o seu pagamento,. 
: dividindo-o em prestações mensaes ou trismestraes è 
tornando o variável conforme as condições das colo-' 
nias, isentarido-se ainda do seu encargo os pequenos- 
vencimentos. 

Impostos aplicados a uma só colónia. Em 

Angola só existe de especial o imposto de licença para 
pesca estabelecido pelo regulamento provincial de 25 
.de setembro de 1885, tendo' rendido em 1908-1909- 
l:_778$ooo réis. Em Moçambique existe a licença para 
feiras nos prazos, de receita de um conto de réis, a 
licença para a venda d'armas, depósitos e venda de- 
polvora, creada em 1892 e cuja receita é apenas de 
trezentos mil réis, a licença pára córte de madeiras, 
existente desde 1889, com o produto avaliado em. 
" m <* onto de - réis e a licença para o fabrico e venda 
ae bebidas alcoólicas, regulamentada em 1892 e 1896- 
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■e-cuja receita foi em 1908- 1909 de perto de nove 
-contos de réis. 

Na índia, além do abkary, ha a contribuição das 
Novas Conquistas, que incide nos foros das commu- 
. nidades agrícolas da região, e que se irá extinguindo 
-á- medida que se fôr aplicando a contribuição predial, 
tendo rendido em 1908-1900 aproximadamente dois 
contos de réis; o subsidio literário, que incide sobre 
•a carne verde de porco ou de vacca que se vende e 
é cobrado por meio de arrematação, imposto que se 
deve considerar como um verdadeiro imposto indi- 
-reto e de pequeníssimo rendimento, e a licença para 
venda de tabaco, creada em 1840 e remodelada em 
1899, dando o rendimento de quatro contos e cem 
■mil réis. 

Em Macau existe a renda de carne de porco, co- 
tirada até 1905 por contrato e que em 1908-1909 
produziu, um pouco mais de cinco contos de réis e a 
renda do exclusivo do peixe, contratada desde 1901 

191 1, por importância aproximada de 15 contos. 
Em 18 de janeiro de 1906 foi declarado livre o com- 
mercio de peixe, logo que termine o referido con- 
trato. Cobra-se ainda n'essa coionia a receita das 
■loterias. A loteria Vae Seng, existe desde 1847, foi 
contratada de 1902 a 1905 por 32:6oo$ooo réis por 
.■anno. Essa loteria foi extinta, quando já se realisara 
um novo contrato, de" 1905 a 1910 pela renda an- 
nual de 33:5oo$ooo réis, deixando a fazenda de re- 
ceber esta receita. Em substituição da referida loteria 
foi creada a de Chiu-Pu-Piu,. que deve render atuaf- 
•mente perto de dezenove contos. Ha ainda as loterias 
de Paca-piu e Sem-piu que foram arrematadas em 1905 
por I52:28o$ooo réis por anno. Rescindido esse con- 
trato, fôram mais d'uma vez á praça por preços infe- 
riores, sem que aparecessem arrematantes. Em 1909- 
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1910 renderam 108 contos e para 1910- 191 r foram 
arrematadas por 167 contos. Ha ainda na mesma 
coionia o rendimento do jogo do Fantan em Macau, 
que esteve arrendado por 248 contos até 1907 e hoje- 
está contratado por 271 contos e o jogo do Fantan- 
da Taipa, arrematado em 1906 por i:56Õ$ooo réis.. 
Por ultimo cobra-se em Macau o rendimento do ex- 
clusivo do opio cosido contratado desde 1903 a 1913. 
por 1 80:360^000 réis por anno, contrato que, em vir- 
tude da recente prohibição da importação do álcool, 
foi rescindido, sofrendo d'esse modo uma valiosa que- 
bra essa receita e tão grande que, em 1908-1909, ella; 
baixou a 120 contos. 

Em Timor foram extintas as antigas fintas e sub- 
stituídas por uma capitação de 500 réis annuaes exi- 
gida aos indígenas. São isentos d 'essa capitação os 
contratados como trabalhadores agrícolas que pro- 
duzam determinado trabalho e vivam dentro das res- 
petivas propriedades e os que . habitarem nos reinos- 
indígenas, ao serviço de emprezas agrícolas europêas_ 
Ha também na mesma coionia o rendimento de licen- 
ças para casas de jogo, que funcionam durante seis 
mezes, exclusivo que produz menos de dois contos d& 
réis e o imposto sobre os coqueiros e sobre as pal- 
meiras. 

Cobram-se ainda nas nossas possessões ultramari- 
nas multas diversas, impostas como na metrópole por 
falta de pagamentos ao Estado nos prazos legaes e- 
por dividas, devendo n'essas multas estabelecer-se- 
uma graduação determinada pelo espirito de justiça. 

O imposto indígena. Este imposto é de grande 
importância nas colónias, porque constitue a retribui- 
ção dos serviços prestados pelo Estado á população' 
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indigepa, para desenvolver as suas faculdades para 
uma maior civílisação e progresso. 

Em algumas colónias francezas, como o Senegal, a 
Reunião e Mayotte o referido imposto atinge todos 
os habitantes, sem distincção de nacionalidade. Neu- 
tras, como o Annam, Tonkin, Cambogde, Laos e Nova 
Caledónia incide apenas nos indígenas, variando a 
taxa conforme a idade dos contribuintes e podendo 
ser paga em géneros ou em moeda. No Congo fran- 
cez o imposto indígena toma a fórma d'uma presta- 
ção paga pelos cheíes de tribu ou povoação, o que 
facilita muito a cobrança, sobretudo n'um paiz avas- 
salado de novo. Nas colónias inglezas cobra-se um 
importante rendimento do imposto de palhota, com o 
nome de kut tax. Na Argélia ha quatro impostos ára- 
bes: Hockor, Achour, Zekkat e Lezma, incidindo o pri- 
meiro sobre a propriedade coilectiva, o segundo sobre 
a cultura com a unidade de 10 hectares, o terceiro 
sobre os rebanhos e tendo o quarto o duplo aspeto 
d'uma taxa sobre as palmeiras e d'uma capitação. 
Entre nós o imposto indígena equivale a uma capi- 
tação, com o nome de mussoco, na Zambezía e ulti- 
mamente em Angola e Timor, e a uma contribuição 
predial, imposto de palhota, na Guiné, Lourenço Mar- 
ques, Inhambane e Gaza. 

Para se ver como nas nossas colónias se aplica o 
imposto de capitação denominado mussoco, torna-se 
conveniente expôr antes como se fundaram e tem 
funcionado os prazos, denominados desde a sua ori- 
gem, prazos da corôa e de que o referido imposto foi 
uma consequência. 

Prazos da Coroa. Esta instituição existe, na pro- 
víncia de Moçambique, desde os primeiros tempos da 
nossa colonisação, ou antes, mais rigorosamente ainda, 
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já ella ali funcionava pelo menos desde o período do 
domínio dos mocaranguas, cujos régulos dividiam a 
terra pelos seus fumos ou vassalos e tributários, como 
recompensa dos serviços que elles lhes haviam pres- 
tado na conquista. Os fumos pagavam tributo aos 
chefes e davam-thes auxilio nas suas emprezas mili- 
tares. 

Foi. esta instituição que os primeiros governado- 
res .que Portugal teve n'aquella província pproveita- 
ram, modificando-a apenas em pontos secundários, de 
harmonia com o que se afigurava melhor aos interes- 
ses da região e aos direitos da metrópole. 

D'este modo no antigo regimen, os territórios ul- 
tramarinos doados á Corôa ou conquistados por qual- 
quer forma, foram divididos em prazos, para serem 
dados gratuitamente, em tres vidas, a pessoas do sexo 
femenino descendentes de portuguezes do continente, 
com obrigação de casarem com portuguezes da mesma 
origem, sendo na sucessão o varão excluído pela mu- 
lher. O donatário ou emphiteuta ficava com todos os 
atributos da soberania feudal, senhor da terra e da 
gente. 

E assim já no século xvn o regimen dos prazos vi- 
gorava na colónia de Moçambique estando a terra par- 
celada em áreas distínctas e bem delimitadas, per- 
tencendo cada uma d'ellas ao seu emphyteuta, que 
muitas vezes se confundia com o primitivo conquis- 
tador. O senhorio cobra dos indígenas um imposto de 
capitação e utilisa-lhe o trabalho, dispõe também das 
ensacas ou corpos de indígenas para serviço de trans- 
portes, de comercio de guerra, administra a justiça 
nas suas terras e conserva a propriedade de determi- 
nados artigos de comercio e o direito a uma percen- 
tagem na caça apanhada. 

Quando na sucessão não houvesse filhas, podia 
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então um dos filhos ficar com o usofructo do prazo 
e no caso de faltarem por completo herdeiros legíti- 
mos, o sucessor do emphytcute seria nomeado peio 
governo. O Estado tinha direito pleno para crear no- 
vos prazos, por isso que, tendo as terras sido adqui- 
ridas pela conquista, todas eilas lhe pertenciam. 

Este regimen foi origem dos maiores abusos. Muitos 
dos prazos eram dados a indígenas em condições que 
contrariavam o pensamento e a letra da lei". Os se- 
nhores dos prazos não se preocupavam com a cultura 
das terras ê só tratavam de dominar os colonos e de 
traficar com elles. A pouco e pouco iam-se enfraque- 
cendo os vínculos- entre a Coroa e os donatários 

Lm virtude das queixas formuladas contra esses 
abusos e para as atender, a previsão do Conselho 
Ultramarino de 3 de abril de 1760 limitou a extensão 
dos prazos no máximo a tres léguas de comprimento 
por uma de largura e a meia légua nos distritos de 
terras de mmeraes, ou situadas á beira mar ou de rios 
navegáveis. Uma outra do mesmo Conselho, de 24 
de fevereiro- de 1779, obrigava os donatários a residi-- 
• rem nos seus prazos. Ambas na pratica ficaram sendo 
letra morta. Os defeitos do systema avolumaram-se 
sucessivamente. Nas regiões do interior os donatários 
iam-se tornando quasi independentes do poder da 
metrópole e a sua escolha dependia cada. vez mais do 
favoritismo, chegando-se até a nomear indígenas A 
tudo isso quiz obstar o decreto de 13 de agosto' de, 
1S32 abolindo os prazos da Coroa e determinando 
que as respet-ivas terras ficassem pertencendo aos- 
donatários, como propriedade livre e alodial. Mas este 
diploma também não teve execução nas colónias 

Por_ isso êm- 1 úe junho de. 1838 publicava-se uma 
portaria estabelecendo que não se provessem d'ahi: 
por deante os prazos que fossem vagando e que não 



IMPOSTO Tf AS COLÓNIAS POHTTJGUEZAS 



65 



se fizesse nenhuma nova concessão de prazos. Novos 
decretos se formularam ainda n'esse anno para 
que de futuro as terras se aforassem em iotes de me- 
nos d 'uma légua, com a obrigação de serem, cultiva- 
das no prazo d'um anno e para que, se se fizesse al- 
guma nova concessão de prazos, esta ficasse nulla, 
respondendo por ella a pessoa e bens da autoridade 
outorgante. Não obstante todas estas medidas o re- 
gimen dos prazos continuou a subsistir até que .0 de- 
creto de 22 de dezembro de 1854 tentou abolii-os de 
novo. Pelo referido decreto os antigos terrenos afora- 
dos reverteram para o Estado com o caracter.de 
•alodiaes, ficando os colonos e os habitantes Jivrès 
d-esses terrenos sujeitos ás leis geraes. Em 21, de 
agosto de 1856 estabeleceu-se de novo que os baldios 
pertencentes, ao Estado pudessem ser alheados por 
compra e. venda, emprazamento ou aforamento ficando- 
o emphiteuta com a possibilidade de se tornar pro- 
prietário perfeito pagando quatorze vezes o foro. Esta 
lei foi .depois modificada por varias disposições. O 
termo prazo é que se conservou sempre .na nossa le- 
gislação. 

Em 1888Í0Í nomeada uma commissão para estudar 
definitivamente, a melhor solução d'um problema, que 
tanto interessava á riqueza agrícola, especialmente 
d'uma das, mais bellas regiões da província de Mo- 
çambique, e que tantas medidas governativas haviam 
procurado encaminhar, sem maior resultado. Essa . 
commissão trabalhou com o maior zelo e dedicação. 
Foi seu relator Oliveira Martins. As sus conclusões fo- 
ram aproveitadas por Antonio Ennes, então ministro 
da marinha e ultramar, o qual referenciou o decreto de 
l8 .de novembro de 1890, que manteve os prazos da 
Corôa, procedendo-se á sua medição e delimitação, e 
dividindo-se os que fossem excessivamente extensos. 
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Os prazos classficar-se-iam em dois grupos, conforme 
estivessem ou não sugeitos ás incursões dos indíge- 
nas. Nos do i.° grupo a cobrança do mussoco seria 
recebida, por arrendamento particular e nos do 2.° em 
hasta publica. A renda cresceria de cinco em cinco 
annos proporcionalmente ao aumento da população 
do prazo, mas nunca menos de 5 % em cada período. 
O arrendatário ficava obrigado a aforar uma extensão 
de terreno também proporcional ao numero de colo- 
nos disponíveis para a cultura. O arrendatário receberia 
dos indígenas metade do mussoco em trabalho e além 
d'isso trabalho remunerado nas condições que se com- 
binassem, devendo defender-lhes as suas culturas e 
dar-lhes agua e lenha e auxilio nas crises alimentí- 
cias. A terça parte das terras aforadas seriam culti- 
vadas dentro de tres annos e os dois terços restantes 
em vinte e cinco annos. O arrendatário poderia sub- 
arrendar a cobrança do mussoco, mas não lhe seria 
licito, sem concessão especial, explorar minas, pe- 
dreiras ou outras riquezas naturaes, nem impedir que 
os indígenas vendessem livremente os seus géneros, 
creando-se para esse fim feiras permanentes, como 
meio de se evitar a venda ambulante. Os arrendatá- 
rios portuguezes seriam agentes de autoridade, equi- 
parados aos regedores e poderiam armar cipaes até a 
um numero fixado, ficando sempre á disposição do 
governo para a defeza e manutenção da ordem. Crear- 
se-iam uma Inspeção Geral dos Prazos e Curadoria 
dos Colonos para a fiscalisação das disposições legaes 
e um serviço de agrimensura para se organisar o ca- 
dastro dos prazos. No fim do arrendamento do mus- 
soco, as terras apropriadas pelos colonos ficariam su- 
jeitas ás leis geraes e se excedessem metade do prazo, 
todo. elle sofreria egual mudança de regimen. Os pra- 
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:os para que não houvesse arrendatário do mussoco 
içariam sob a administração direta do Estado. 

D'este modo o decreto a que nos acabámos de re- 
ferir mantinha temporariamente a servidão dos colo- 
nos dos prazos para se conseguir o fomento agrícola 
ia Zambezia, mas preparava o desaparecimento d'esse 
wstema, tornando-se o arrendatário proprietário do 
solo e substituindo-se o mussoco pelos impostos a 
□ue estão sugeitos todos os outros territórios. Alem 
(1'ísso o Estado conseguia aumentar o rendimento dos 
prazos e readquirir, no fim de vinte e cinco annos, 
territórios já muito valorisados. A renda nunca pode- 
ria ser inferior a 50 % do imposto cobrado e o tra- 
balho do indígena era computado em 400 reis por 
semana para os adultos e em 200 réis para os meno- 
res. O regulamento de 7 de julho de 1892 vem por 
em execução as disposições do decreto de 1890, que 
^nda não se haviam tornado efetivas e destazer todas 
$s duvidas que elle provocara. O mussoco que fora 
primeiro fixado em 800 réis por cabeça, foi elevado 
a i$200 réis pela portaria provincial de 6 de novem- 
bro de 1899. 

A lei de concessões de 9 de maio de 1901 manteve 
# regimen dos prazos da Coroa, aplicando-o a toda a 
província de Moçambique, á exceção do distrito de 
Lourenço Marques, distrito militar de Gaza e terras 
em que houvesse contrato com o Estado. Além d isso 
introduziram-se algumas alterações nas disposições 
em vigor e outras lhe fôram feitas pelo regulamento 
da mesma data. Posteriormente, a portaria provincial 
de 1 de maio de 1908 e o decreto de 9 àe julho de 
1909 também modificaram artigos e clausulas dos di- 
plomas anteriores. 

, Nos territórios da Companhia de Moçambique e que 
èssas alterações fôram mais profundas. Grande nu- 
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mero dos respetivos prazos ficaram sob a administra- 
ção direta da Companhia. Eliminou-se a. entidade^ 
muitas vezes pouco conveniente, db arrendatário 
agente de autoridade e o imposto' passou a ser pago 
todo em dinheiro. Esta ultima modificação trouxe 
importantes desvantagens. 

Não obstante tantos esforços para se tornar , perfeito 
Um regimen que altos interesses políticos e económi- 
cos aconselhavam que se mantivesse, muitos abusos 
se teem continuado a praticar. Os mais ' frequentes 
teem sido: pagamento em aguardente do trabalho dos 
indígenas;- trabalho excessivo que- lhe tem sido im- 
posto;, insuficiente e ilegal remuneração pelo trabalho 
dOs mesmos; exigência do pagamento completo do 
mussoco em dinheiro; injustiças e explorações no jul- 
gamento das demandas cafres; exigência do mussocó 
a- inválidos; trabalho por conta do mussoco superior 
ao .fixado pela léi ; desinteligeneias ■ graves entre os 
brancos dos prasos; recusa de se receber parte do 
mussoco em géneros; fraudes nas medidas e preços 
por qué se compram os géneros aos indígenas ; pa- 
gamento do trabalho em géneros exagerando -se ò va- 
lor d'estes ; imposição aos indígenas de realisarem de- 
terminadas " culturas, desvalorisando-se-Ihes depois- os 
respetivos produtos ;- imposição aos indígenas dè ven- 
derem todos os seus gerteros ao arrendatário e de 
comprarem a este tudo o que carecem; prohibiçâo de 
irem vender os : seus géneros fora dos prasos ; ausên- 
cia ou grande atraso nas culturas; falta de aforamen- 
to ■ de terras • exigido pela lei ; dificuldades à concessão 
de licenças para o exercício do comercio' nos prasos 
é falta dc capital suficiente para se explorarem as ter- 
ras. Q que leva muitos arrendatários a sub-arrcndal-as r 
para fucrarern a. diferença entre a renda que pagam e. 
ã qué- recebem. 
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Não tem sido só na Zambezia que teem existido os 
prasos da Corôa. Na índia, nos primeiros tempos da 
.possa colonisação, Affons.o d'Albuquerque estabele- 
çeu-os ali, depois de haver confiscado as terras das 
aldeias, que desde épocas muito remotas existiam no 
regimen do comunismo agrário, doando-os aos portu- 
tuguezes ; casados com mulheres indígenas, para me- 
lhor facilitar a união das duas raças. Depois- d'isso, 
em varias ocasiões se , doaram mais prasos com as 
terras de novo conquistadas. A instituição dos pra.r 
sos n'aquella colónia vigorou quasi até os nossos 
.dias, havendo desaparecido por completo só ha pou- 
cos annos. No Brazil existiram também as capitanias 
!geraes, em que o donatário era proprietário da terra e 
ao mesmo tempo administrador, chefe militar e juiz, 
exercendo assim uma verdadeira soberania e sendo 
por isso essa instituição muito parecida com a dos 
prasos, embora com um caracter ainda mais feudal. 

Na Guiné e Timor egualmente a lei de Q> de maio 
de 1901 autorisou a creação dos prasos, que não de- 
viam ter de área mais de 25:000 hectares e incumbin- 
do: aos governadores elaborar os regulamentos neces- 
sários para a execução ali do decreto de 1890, não 
.tendo tido porém até agora reaíisação essas disposi- 
ções. - 

A existência dos prasos tem sido defendida por co- 
loniaes eminentes, como magnifico instrumento de 
.-ocupação, sendo a sua instituição muito útil . pata, se 
■.obter a. submissão dos povos belicosos da Africa 
.Oriental, tantas vezes instigados por agentes estran- 
geiros e que o governo tem mais dificuldade em do- 
minar diretamente por falta de recursos. E' ella tam- 
pem preconisada pelos seus efeitos económicos, visto 
constituir um meio facií de se apressar o désenvoivi- 
oiénto agrícola, de que os proprietários não se podem 
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esqilecer, visto ser em trabalho que recebem a parte 
do mussoco que lhes cabe. A aliança que o regimen 
dos prasos estabeleceu entre o capital e o trabalho é 
uma condição magnifica para o alargamento das cul- 
turas. Por isso Mousinho d'Albuqueque sustentava 
que só por meio do regimen dos prasos se podia con- 
seguir que os portuguezes se fixassem na Zambezia e 
ahi tentassem explorações agrícolas. Responde-se a 
este argumento dizendo-se que, na realidade, o que 
sucede é o arrendatário viver indolentemente á custa 
da cobrança do mussoco, o indígena cultivar pouco, 
não só porque é ignorante, mas porque o arrendatá- 
rio o defrauda por todos os meios, conseguindo d T esse 
modo que elle fuja em grande numero e assim se des- 
povoem os prasos e elles não prosperem como devia 
acontecer. Isto resulta, evidentemente, não do regimen 
em si, mas dos abusos que elle facilita. 

Ainda os apologistas d'este systema mostram que 
elle assegura aos europeus a mão d'obra necessária 
para a valorisação dos seus esforços e energias, o que 
é contestado com a alegação de que hoje o preto 
trabalha desde que se lhe pague regularmente; que é 
preferível aó das grandes concessões por abrir campo 
para todas as iniciativas; que oferece todas as garan- 
tias pela obrigação em que coloca o arrendatário dè 
cultivar a terra, podendo-se montar uma fiscalisação 
que cohiba todos as faltas e evite todos os sophismas 
e que tem a seu favor profundas raizes históricas, as 
quaes resistiram ás tentativas feitas para o abolirem, 
baseando-se na confusão entre a propriedade e a so- 
berania comprehendida e admitida pelos indígenas e 
harmonisando-se com os seus costumes e estado so- 
cial, o que levou Oliveira Martins a chamar- lhe unia 
organisação constitucional histórica, entendendo por : 



isso que não bastava a sua abolição no papel para 
que ella desaparecesse. 

Outros, porém, atacam o referido systema porque, 
em seu entender, os indígenas nos prasos são verda- 
deiros servos medievaes, á mercê, como elles, dos seus 
senhores; porque um tal regimen estimula a emigra- 
ção dos indígenas para os territórios onde não está 
em vigor, e muitas vezes até para as colónias estran- 
geiras; porque contra os vexames e arbitrariedades 
dos arrendatários não tem os indígenas recurso algum, 
conseguindo quando muito, e só excepionalmente, a 
sua substituição; porque esses arrendatários regulam 
o exercício do comercio, conforme lhes apraz e con- 
vêm; porque ha prasos tão excessivamente extensos 
que exigiriam, para o aproveitamento das suas rique- 
zas, dé capitães que os arrendatários não possuem; 
porque é muito minguada a receita que o Estado 
d*elles obtêm; porque baseando-se o regimen no ar- 
rendamento a praso fixo, o arrendatário não lhe con- 
vêm dispender muitos capitães de que poderia não 
tirar o devido resultado; porque muitos dos arrenda- 
tários vivem permanentemente fóra dos. respetivos 
prasos; porque a lei lhes confere direitos sobre a 
administração da justiça, fonte dos maiores arbítrios 
e violências e, finalmente, porque a visinhança da 
fronteira e a falta de fiscalisação fazem com que os 
prazos sejam um factor importantíssimo para o des- 
envolvimento do contrabando. 

O sr. dr. Ruy Ultrich, que trata no seu livro Eco- 
nomia Colonial da instituição dos prazos com grande 
desenvolvimento e profunda erudição, pronuncia-se 
favoravelmente á sua existência, entendendo, porém, 
que ella carece d'algumas alterações. 
• Sustenta o illustre professor a necessidade do Es- 
tado, por meio de inspetores sérios e enérgicos, fazer 
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cumprir rigorosamente o regimen de prazos que se 
decretar; a urgência tàmbem de elle regulamentar a 
emigração dos indígenas da Zambezia; a conveniência 
de se conceder o monopólio do* comercio aos arren- 
datários desde que se lhes imponham obrigações no- 
vas designadamente á realisação de culturas ricas, 
mas de êxito demorado, que lhes sejam indicadas; a 
justiça de só se obrigar o indígena, para pagamento 
do mussoco, ao trabalho rural e não ao trabalho de 
carregador e de se evitarem abusos no aproveitamento 
excessivo do trabalho dos menores, fixando-se clara- 
mente na lei quaes os indigenas que assim devem ser 
considerados e a equidade de se pagarem os salários 
dos indigenas em dinheiro e não em géneros. 

Além d'estas ideias ainda o sr. dr. Ruy Ulrich advoga 
a utilidade de se modificar a legislação relativa aos 
prazos no sentido de se conseguir que o arrendatário 
intervenha mais eficazmente na direção do trabalho 
dos indigenas, levando-os a tornarem-se proprietários, 
a melhorar as terras e a dedicarem-se a determinadas 
culturas; que elle lhes forneça alimentação, de que se 
indemhise -por uma prestação suplementar de traba- 
lho; que os arrendamentos sejam prorogados como 
um premio aos bons arrendatários; que se reduza 
quanto possível o numero de prazos concedidos a 
Companhia da Zambezia e não se arrendem novos 
prazos, a companhias privilegiadas; que se promova a 
fixação nos prazos de emigrantes portuguezes, conce- 
dendo-se-lhes terras e uma parte do mussoco pago 
em trabalho pelos indigenas, de que elles iridemmsa- 
riam os arrendatários; que se reveja a delimitação 
dos prazos para que se corrijam os exageros das suas 
áreas n'um ou n'òutro sentido; que os sub-arrenda- 
mentòs se façam sempre na" presença e sob a fiscali- 
sáção dos inspetores dos prazos; que se encarreguem 
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s mspetores da elaboração dos recenseamentos dos 
olonos dos prazos e das atribuições judiciaes actual- 
ie nte a cargo dos arrendatários e finalmente que se ■ 
iermita a venda dos terrenos dos prazos, sugeitan- 
lo-se o comprador ao regimen especial que n elles 
t\q ors 

- Com estas alterações julga o referido publicista que 
;erá util a conservação do regimen dos prazos na 
,rovincia de Moçambique, não o aconselhando para 
nutras colónias, porque ahi lhes faltara o apoK > da 
tradição secular, o qual constitue a mais forte lazao 
para elle se manter na Zambezia. 

MUSSOCO. Da organisação que acabámos ponneno-. 
risademente de descrever, derivou naturalmente como 
mostrámos, o mussoco, capitação que traduz a ^sobe 
rania aliada á propriedade para quem o cobra e a de- 
pendência, resultante do direito da expropriação das 
terras para quem o paga. O mussoco era d este modo 
imposto cobrado do indígena servo .assim como o 
imposto de palhota é o tributo exigido do indígena 

UV 0 systema dos prazos tem por fim transformar as 
terras em fazendas agrícolas pelo trabalho e pelo afo- 
ramento. O meio de obrigar os ™ ã ^™ s J°J^° 
é o mussoco. Este imposto consiste assim r uma ca 
pitação em moeda, que o donatário propõe ao , indi 
gena que o resgate, no todo ou em parte em trabalho 

- Peio seu caracter e pela força da sua tradição o 
.referido imposto é aceite resignadamente. Convém 
que a cobrança do mussoco fique nas maos de quem 
se proponha explorar a terra e para isso precise de 
mão d'obra. O arrendatário que perdesse o direito de 
cobrar o mussoco teria de abandonar a terra e a cul- 
tura. 
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Como o mussoco não se pode cobrar em todas as 
colónias e o regimen dos prazos é impossível n'aquel- 
lag em que elle se não cobra, deve ahi preferir-se o 
systema puro e simples do arrendamento, como su- 
cede na índia. 

A terra clássica do mussoco, entre as 1 nossas co- 
lónias, é, já o dissémos, a Zambezia. Esse imposto 
foi elevado, em 1899, no referido distrito, a 1:200 réis. 
Eduardo Costa entendia que elle podia ainda atingir 
a taxa de 2:000 réis. O Estado recebe 50 % do im- 
posto cobrado, sendo o lançamento correspondente á 
população recenseada de cada prazo. Nos últimos 
annos tem produzido em media 160 contos, não de- 
vendo praticar-se, na sua cobrança, excessos ou vio- 
lências, para se evitar a deserção dos contribuintes. 
Em Timor, as antigas fintas foram substituídas em 
1905, como já referimos, por uma capitação annual 
de 500 réis e na Guiné o mussoco foi substituído ul- 
timamente pelo imposto de palhota, que ali é de mais 
fácil e segura cobrança. 

Imposto de palhota. Este imposto é uma espé- 
cie de contribuição predial, uma taxa fixa paga por 
cada cubata. Eduardo Costa sustentou que tal tributo 
não deveria ir aíêm de 2:500 réis por palhota, devendo 
ser isentas as que servissem de habitação comum a 
inválidos, ou ás creanças pequenas das povoações, 
bem como as dos régulos e as dos grandes, para os 
tornar favoráveis á cobrança. 

O imposto de palhota está estabelecido na Guiné, 
em Moçambique e hoje não só no Congo, mas em 
toda a província de Angola. Na Guiné produz quantia 
superior a 70 contos de réis e deve ser mais rendoso 
quando a ordem e a soberania nacional ali estiverem 
solidamente asseguradas. 



IMPOSTO KiS COLÓNIAS FOHTUGUKZÀS 



75- 



Em Angola foi primeiro restringido ao Congo. Em 
906 fixou-se o imposto sobre todas as cubatas. A 
nportancia d'esse imposto poderá ser alterada trien- 
almente pelo governador geral, ouvidos os governa- 
ores dos distritos e o conselho do governo. No pri- 
meiro triennio marcou-se a taxa de 600 réis por 
ubata, excéto nas cidades de Loanda, Benguella e 
lossamedes e vilas de Ambriz, Novo Redondo, Ca- 
umbella e Porto Alexandre, onde poderia ser elevada 
; 1:500 réis por cubata. O seu pagamento pode fazer- 
e em dinheiro, gado, ou géneros, conforme as cir- 
:unstancias de cada povoação. 

Em Moçambique esse tributo foi reduzido em igoí r 
>rovisoriamente de 2:500 réis a 2:000 réis, excéto no 
listrito de Inhambane, onde era, já desde 1896, de 
[:35o réis. Em 1908-1909 este imposto deu, em to- 
los os pontos onde está aplicado, a importante quan- 
:ia de 1:302 contos, a qual tem toda a tendência para 
linda se desenvolver muito mais. Nos territórios da 
Companhia de Moçambique a sua taxa era desde 1893,. 
cie 2.250 réis. Em 1909 elevou-se a uma libra, po- 
dendo no primeiro anno o contribuinte pagar de im- 
posto 4:500 réis, imposto ainda inferior ao dos terri- 
tórios inglezes, ém que é de libra e meia por cubata. 
Além de todos os impostos que temos rapidamente 
enumerado, em uso nas nossas colónias, existe em 
Cabo Verde uma contribuição municipal, cujo pro- 
duto é destinado á conservação das estradas e que 
consiste no aumento das percentagens que as ca- 
marás cobram sobre as contribuições directas, com a. 
taxa de 5 °/ 0 . A contribuição municipal rende aproxi- 
madamente 2:50O$OOO réis. 
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Tratamento dos indígenas 

Evolução das ideias, a respeito dos indígenas e princípios 
modernos. Esforços dos portuguezes para acabar a es- 
cravatura e a servidão. — Regulamentação da lei do co- 
lonato e do trabalho indígena nas colónias portuguesas. 
— Politica indígena. — Questão indígena na Africa do 
Sul. — União da Africa do Sul. Processos a adotar-se 
para com os indígenas. — A administração da justiça. — 
Educação e língua dos indígenas — A imprensa nas co- 
lónias.. — Os vícios dos indígenas. — Os indígenas e a 
administração local A religião, dos indígenas. 

Evolução das ideias a respeito dos indíge- 
nas. Ha meio século ainda e mesmo ha um quarto 
de século, raros legisladores e ainda mais raros admi- 
nistradores das colónias se lembrariam de que se pu- 
desse reunir um conjunto de regras referentes ao tra- 
tamento dos' indígenas. 

Não estava n'esse tempo feita a classificação dos 
-estabelecimentos coloniaes nem se pensava então que, 
segundo a diversidade dos seus caracteres, se lhes de- 
vessem aplicar regimens diversos. Muitos só conside- 
ravam como verdadeiras colónias as de população, 
-em que os indígenas são em menor percentagem, en- 
tendendo-se que para elles não havia deveres de hu- 
manidade nem mesmo de elementar piedade a ado- 
tarem-se. A respeito das colónias de exploração, nas 
•quaes os europeus só podem constituir o elemento 
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Jirigente de -pequena : importância numérica, não se- 
acreditava' que- podesse haver regras positivas, tiradas - 
da observação das sociedades primitivas e das civili- 
sações não ocidentaes, que houvesse conveniência de 
se estudarem e; aplicarem. Acontecia o mesmo com as 
colónias . mixtas em que os europeus se podem esta- 
belecer em grupos importantes, embora o predomínio 
numérico, por circunstancias- locaes ou ethnicas, :per^. 

iença aos indígenas. 

Procedia-se por isso ao acaso na maneira de sé 
tratarem essas populações,: que jazem n'um estado de^ 
desenvolvimento inferior ao nosso, ou que, tendo al- 
cançado um grau-de' civilisação bastante elevado tem-' 
pontos -de -partida diversos dos dos europeus, tradi- 
ções e um modo de ver sociã! completamente diferen- 
tes e uma base de mentalidade inteiramente própria. 
■ À ideia -que dominou toda a conceção social, muito- 
supcríicial sem duvida, do século XVIII foi a de que- 
todos os homens tem uma mentalidade senão com- 
pletamente semelhante, pelo menos suscetivel de-o- 
ser, depois d'uma rápida educação, que todas se- pô* 
dem guiar pelas mesmas leis e que ha um typo único 
e -superior de civilisação, que se deve implantar em . 
toda a parte e atravez de tudo. Essa- ideia, errada pré-- 
vàleceu ' ainda durante três quartas partes do século 
xix, . 

-■-Um' pensador, original,: cujas -obras, atravez das- 
maiores -extravagâncias e incoherencias, encerram- 
observações inteligentes e justas, Fourier, entre as 
acusações que dirige á civilisação e à insuficiência das ■ 
áclencias, incertas a respeito de todos os problemas que 
nascem -do rneGahismo . -civilisado, exprime-se assim : 
«©s.^sábios e os- pensadores caíram n'um erro deplo- 
rável;- .^Esqueceram, em cada sciencia -o problema : fun- 
dafnèntal,í áqugUe -que-, constituo o eixo da ■ própria- 
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-sciencia. Se tratam da felicidade geral, desprezam, por 
•exemplo, as medidas que podem promover a cultura 
dos bárbaros e dos selvagens, povos bem dignos de 
serem contados nos cálculos philantropicos, visto 
que formam cinco sextas partes da população do glo- 
to.» Encerram uma grande verdade estas palavras. 
A maioria dos philosophos nem se dignaram definir 
significação dos termos selvagens e bárbaros, tanto 
•a miúdo empregados. Os primeiros são os que vivem 
•da caça e da pesca. Os segundos, os que se encon- 
tram no estado pastoril ou, pelo menos, que não pas- 
-saram ainda da primeira étape agrícola, isto é, d'aquela 
-em que a propriedade se conserva colectiva e em que 
só o usofructo do sólo é individual ou de família, mas 
*nuito precário e sem garantias. 

Não se devem considerar como bárbaros os povos 
do sul ou do oriente da Asia, como os hindus, os 
chinezes e os da Indo-China, povos ha séculos em 
plena civilisação, embora não conheçam as artes me- 
cânicas modernas, os nossos methodos scientificos e 
as nossas instituições politicas. 

Princípios modernos. O contacto dos povos ci- 
vilisados com os selvagens e os bárbaros é cheio de 
dificuldades, de perigos e tentações. Teem sido pre- 
cisos, em geral, muitos séculos para que um povo 
bárbaro passe ao estado civilisado. Conviria muito qUe 
uma iniciação doce e hábil diminuísse a duração d 'esse 
período para os selvagens e bárbaros das ilhas do Pa- 
cifico e do interior da Africa e da America, únicos 
que restam por çivilisar. Mas não se deve supôr nunca 
que, mesmo passados séculos, as diferentes raças hu- 
manas e em todos os climas, se possam acomodar ás 
mesmas leis. Do . reconhecimento d'essa verdade tem 
resultado o ir-se formando a pouco e pouco uma so- 
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ciologia colonial, isto é, uma reunião de observações 
e preceitos para o tratamento equitativo e eficaz das 
raças indígenas nas colónias. 

Na Exposição Universal de Paris de igoo, um dos 
congressos internacionaes mais interessantes dos que 
então se realisaram foi, sem duvida, o Congresso In- 
ternacional de Sociologia Colonial. 

Apresentararri-se- ahi numerosíssimas memorias, que 
foram objecto de discussões instructivas e demoradas. 

Para se vêr a orientação d'essas memorias basta 
dizer-se que algumas d'ellas terminavam por conclu- 
sões como estas: *0 bem estar dos indígenas, o seu 
desenvolvimento físico, intelectual e moral, deve ser 
o. fim supremo de toda a politica colonial»; a «prospe- 
peridade das colónias tropicaes está ligada á manu- 
tenção e ao desenvolvimento da população indígena, 
e . a organisação da higiena publica é um dos meios 
(hais eficazes para manter essa população e perser- 
val-a da degenerescência,» e finalmente esta: «O co- 
nhecimento das instituições jurídicas dos indígenas 
apresenta um grande interesse, tanto sob o ponto de 
vista politico, como sob o ponto de vista scientifico. 
E' para desejar que os governos provoquem e animem 
o estudo d'essas instituições, feito por homens com- 
petentes. » 

Os anglo-saxoniós mostram-se também muito de- 
dicados a estes assumtos. Um interessantíssimo do- 
cumento americano, Colonial Administration, que 
apareceu publicado em 1901 no Mmtly Sommary of 
Çommerce ond Finauce 0} the United States, e que 
. constitue a revisão oficial e completa de todos os 
systemas coloniaes, trata d'uma fórma superior as di- 
versas questões indígenas. Alguns capítulos do re- 
ferido trabalho são assim intitulados: 
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Como os costumes dos indígenas devem a er respeitados 
Medidas a adoíar para se melhorar a situação 
dos indígenas 
O segredo do. êxito nas relações com os indígenas 

Por isso se pode afirmar que, em todas as colónias 
de exploração e mesmo nas colónias mixtas, o pro- 
blema do tratamento dos indígenas' ocupa hoje o 
primeiro plano, 

Este problema tão delicado e complexo pode redu- 
zir-se a trez factores principaes : a condição moral dos 
indígenas, a sua condição 'jurídica .e a sua condição 
polica. ■ ■ ' 

Para a resolução do mesmo problema não se pou- 
pam esforços. Tem-se procurado memorar por todos 
qs meios. as condições moraes, materiaes e até as condi- 
ções intelectuaes do indígena. Prepara-se- lhe o seu bem 
estar, fazem-se todos os sacriacios para o cercar dos 
máximos cuidados, d 'uma constante previdência, ado- 
tam-se regras e preceitos para o obrigar a instrúir-se, 
na preocupação exclusiva de se obter a sua egualdade 
e nivelamento com o branco. N'este sentido teem-se 
distinguido, principalmente os missionários inglezes e 
as suas associações . filantrópicas. Outros, mais mo- 
destos ou menos exagerados, conduzem-no de pre- 
ferencia para a sua utilisação pratica, sem o obriga- 
rem a difíceis trabalhos de inteligência, -como teem 
feito os holandeses e os alemães, ou deligenceiam levar 
o indígena ao -aproveitamento mais intenso dos pro- 
dutos do seu. meio, com um visível intuito comercial, 
conforme o processo seguido pelos belgas. 
- Os inglezes teem levado tão longe os desejos de le- 
vantar os negros da situação ém '.que. durante séculos- 
permaneceram, que não teem trepidado em lhes con- 
ceder direitos políticos, conseguindo com isso exa- 
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gerar ainda mais o orgulho da raça superior e crear 
a questão indígena, de dificílima resolução. Contra 
taes processos tem-se levantado uma viva reação, 
havendo já por isso quem pergunte se não tem sido 
um erro educar-se o indígena em grau tão elevado. 

Esforços dos portuguezes para acabar a es- 
:'. cravatura e a servidão. Pela nossa parte, podemos 
orgulhar-nos de ter sido os primeiros que nos preo- 
cupámos com o estado moral dos indígenas. Já no 
século XVIII, se publicava em Portugal um aivará de 
'julho de 1755 libertando de todo o serviço forçado os 
.indios do BraziL Na mesma orientação humanitária 
■ promulgaram-se, em 1758, 1.76 1 e 1774, alvarás me- 
lhorando a dolorosa situação dos escravos. 

Em quasi todas as nossas possessões, mas sobre- 
tudo em Angola os europeus julgam-se no direito de 
fazer trabalhar os indígenas em seu próprio proveito 
sem lhes pagar. Nos territórios d'aquela extensa pro- 
víncia persistiram durante largos annos dois regimens; 
o' de Benguela, onde estava em vigor o regimento de 
i/çiõ, regimento que se generaiisou com algumas mo- 
dificações ao Ambriz, Bembe, e Duque de Bragança, 
de modo que os comerciantes não podiam tirar os 
carregadores aos sobas e só lh'os podiam pedir con- 
. vencionando-se o preço das cargas, e o de Loanda, 
Golungo Alto, Pungô Andongo e Cassange, onde. os 
negros chamados livrês eram obrigados a levar gra^- 
tuitamente ás costas as cargas de fazenda pertencen- 
tes ao Estado e aos negociantes. D'essa variedade de 
regimens resulta que nos distritos primeiro citados, 
a mão d'obra negra era abundante, recebendo os in- 
dígenas^ salários bem modestos que regulavam de 50 
a 60 réis diários, ao passo que n'aqueles em que o 
"trabalho era forcado os naturaes os abandonaram, como 
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o atestaram, em 1760, o governador Antonio de Vas- 
concelos e, em 1.767, D. Francisco de Sousa Coutinho, 
então governador da província, condenando um e ou- 
tro as opressões. que se exerciam e pondo em relevo 
as graves consequências que d'elias advinham para a 
riqueza economia de tão importante possessão. 

As reclamações e protestos contra a servidão dos 
negros, causa principal da mina da' provincia, conti- 
nuaram sempre e d'ellas se fazia também écho em 1 814, 
Antonio Saldanha da Gama, ao tempo seu capitão 
general. As providencias promulgadas em 1839, para 
se cohibirem tão perniciosos hábitos, . provocaram 
.desde logo a afluência dos negros, especialmente dos 
sertões do Libolo, do Bailundo e do Bihé, oíerecendo- 
se para o serviço, ajustando-se para isso voluntaria- 
mente com os negociantes. 

A pouco e pouco, porem, a cubicados interessa- 
dos dominou os desejos dos governadores de fazer 
respeitar esses princípios tão sãos, os abusos reapa- 
receram e tornou-se indispensável a intervenção enér- 
gica do governo da metrópole que a exerceu por meio 
do decreto de 3 de novembro de 1836, o qual aboliu 
e prohíbiu pela forma mais terminante, em todos os 
territórios da provincia de Angola e sem excessão al- 
guma, o serviço forçado, chamado ali serviço de car- 
regadores, dando-se, assim, finalmente execução ao 
que dispunha o artigo 145-° da Carta Constitucional, 
então em vigor, a qual conferira a todos os portu- 
guezes, de qualquer raça que.eiles fossem, direito a 
disporem como quizessem e com absoluta liberdade 
do seu próprio trabalho. 

- Ao mesmo tempo e posteriormente, vários minis- 
tros sustentavam uma campanha porfiada para se pôr 
termo á escravatura, elaborando diversas medidas e 
providencias que sempre encontraram da parte dos 
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eoionos e dos governadores geraes a mais viva opo- 
S e resistência, porque uns e outros acreditavam 
lie a ádocao de taes providencias determinaria a 
paralisação da riqueza e a ruina das respectivas pro- 

^o' código da nação considerava como cidadãos por- 
; tú<mezes todos os que houvessem nascido em Por- 
'tulàl oii seus domínios e a todos elles indistinta- 
mente conferira direitos eguaes. Mas, apesar das suas 
'disposições, os pretos das possessões africanas con- 
tinuaram a ser vendidos como coisas ou como ani- 
maes, incapazes de regular as suas acções e destituídos 

de razão. , 
■ Os traficantes acudiam gananciosos aos mercados 
a comerciar em carne humana, sem lei que lhes 
impedisse eficazmente as repugnantes transações, e 
"^pontando-se até como beneméritos pela. salutar. ín- 
"íluencia que diziam exercer na economia das colo- . 
hias O espirito de Sá da Bandeira revoltou-se contra 
Semelhantes processos e por isso, no relatório que 
apresentou ás cortes, em 14 de fevereiro de 1836, 
• afirmava, cheio de convicção, que, sem se abolir o 
■comercio da escravatura, não se poderia legislar 
para as colónias, porque os indígenas continuavam a 
ser arrebatados para longe, as colónias não deixariam 
' de consagrar toda a sua actividade a esse comme.cio 
' emquanto elle existisse e os capitães fugiriam de 
todas as industrias, visto que nenhuma outra lhes 
''poderia ser mais lucrativa do que a do trafico dos 
escravos. E logo a seguir, ém 26 de março do mesmo 
"anno, apresentava uma proposta de lei. visando a es.- 
"tinção do referido trafico. Como essa proposta nao 
" chegasse a obter a sanção parlamentar, o enérgico 
■ ministro e eminente colonial aproveitou-se da dita- 
: durá, mezes depois, para promulgar em 10 de dezem- 
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bro um decreto abolindo por completo,o trafico da 
escravatura em todos os domínios portuguezes. Tão 
arrojada medida provocou os mais ardentes protestos 
em Angola e mais ainda em Moçambique. 

Os respetivos governadores, interpretando o sentir 
d'essas províncias, pretenderam fazer recuar o governo, 
afirmando que o decreto dictatorial as lançaria na mais 
negra das misérias. Mas os ministros não cederam 
nem se aterrorisaram com o quadro de horrores tra- 
çado como consequência do seu acto de humanidade. 
Ao contrario, empenharam-sê em lhe dar plena exe- 
cução e, para isso, ainda o mesmo Marquez de Sá da 
Bandeira negociou em 1838 um tratado com a In- 
glaterra para a repressão do trafico, tratado que, por 
demoras supervenientes, só veiu a ser assinado em 
1842 e referéndado pelo Duque de Palmela. 

Tão enraizado estava o deshumano comercio, tan- 
tas e tão poderosas eram as influencias que o ser- 
viam e os interesses que elle alimentava, que em toda 
a parte se erguiam contra a sua extinção protestos 
os mais vehementes e apaixonados. 

Não era só em Angola e Moçambique que pediam 
a conservação d'um tal systema. Nas colónias ingíe- 
zas surgia um movimento egual com reflexo intenso 
na própria metrópole e a tal ponto que em Liverpool se 
deu uma verdadeira revolta, que só por uma repressão 
enérgica e pelo uso da força poude ser sufocada. 

Desaparecendo o trafico da escravatura, restava 
aboíir o. estado de escravidão. 

N'esse sentido foi ainda em Portugal Sá da Ban- 
deira que abriu caminho, apresentando na Camara 
dos Pares, conjuntamente com o Marquez de Lavra- 
dio, uma proposta de lei, -em 10" de agosto de 1842. 
Essa proposta não vingou, mas os seus autores não 
esmoreceram, e em 184 5 redigiram um novo projecto 
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declarando livres, em. todas as colónias portuguezas, 

'os filhos das mulheres escravas. 
' Ko arino seguinte foi renovada a iniciativa d:este 

mesmo projeto, mas já então perfilhado pelo Duque 

vde Palmela. Mais uma tentativa foi feita em 1849, 
apresentando-se á apreciação do parlamento um pro- 
jeto para a abolição gradual do estado de escrava- 
tura, assinado, como' os anteriores, pelo paladino en- 
tre nós-da. liberdade dos negros, o honrado Marquez 
de Sá da Bandeira e por nove das mais respeitáveis 
■figuras politicas da época, entre os quaes o Marquez 
do Lavradio, companheiro fiel d'aquelle na generosa 
campanha, o cardeal patriarcha, o Duque de Palmela, 
Rodrigo da Fonseca e o Marquez de Loulé.. 

0 mesmo projeto, sem a mais leve alteração, foi 
sujeito de novo ás . Camaras, em 16 de janeiro de 
185 1, sendo então seus sinatarios o Marquez de Sá 
da Bandeira, o Marquez do Lavradio e Rodrigo da 
Fonseca Magalhães. Mas só tres annos depois é que 
a este respeito se começou a entrar no terreno pra- 
tico. Em 14 de dezembro de 1854, o Visconde da 
Atouguia, então ministro da marinha e ultramar, pu- 

■ blicava um decreto em que ordenava o registo dos 
escravos, em que se dava a liberdade aos que per- 
tenciam ao Estado, em que se facilitavam as eman- 
cipações e se definiam os direitos e as obrigações dos 
libertos. Era já bastante, na causa em que se empe- 
nhavam tantos espíritos cheios de piedade e amor 
pelos seus semelhantes, mas ainda não era tudo. Os 
traficantes não se resignavam a dispensar os lucros 
da sua industria. Acoitaram-se em Ambriz, ao norte 
de Loanda, onde o domínio portuguez não estava fir- 
mado, e ahi abriram, com o máximo impudor, mer- 

. cados escandalosos, onde a miúdo eram vendidos, em 
ignóbil leilão, levas e levas de escravos. 
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Semelhante espetaculo só terminou em 1855, di- 
rigindo o governador da província, o Coronel Amaral, 
por ordem do governo, diretamente uma expedição 
para ocupar por uma forma efetiva o porto do Am- 
briz e suas visinoanças, objetivo que se alcançou por 
completo. Os esforços que assim empregámos para 
pôr termo de vez a um mercado que estava envergo- 
nhando a honra da humanidade, fòram mal aprecia- 
dos até pela Inglaterra, cujo governo abriu uma larga 
correspondência diplomática sobre o assunto com o 
nosso, não aprovando o que tínhamos feito e crian- 
do-nos posteriormente, por isso, dificuldades á ocupa- 
ção d'alguns portos da costa africana, que de direito 
nos pertenciam. Mas não foi só com essa grande na- 
ção que tivemos atritos e. desgostos por querermos 
melhorar a dolorosa situação da raça negra. Da França 
sofremos pouco depois o enxovalho conhecido na his- 
toria pela questão Charles et George, originada no 
facto do Marquez de Sá da Bandeira, em 20 de julho 
de 1856, ter expedido uma. portaria aos governadores 
das províncias, recomendando-ihes que não consen- 
tissem o embarque de indígenas sob pretexto de se- 
rem ajustados como trabalhadores livres para irem 
servir temporariamente n 'outros paizes, porque taes 
factos representavam grosseiros sofismas com que se 
estavam iiludindo as disposições legaes que se haviam 
adoiado para pôr termo ao trafico dos escravos. 
Poucos dias depois de ter sido expedida esta portaria, 
a 24 do mesmo mez e anno, ainda o mesmo ministro 
publicava um decreto em que se determinava que os 
filhos das mulheres escravas nasceriam livres, ficando 
reservado aos senhores das mães o direito aos servi- 
ços dos filhos d'ellas até a edade de 20 annos, como 
meio de se respeitarem interesses creados e de se 
moderar um pouco a resistência que uma tal provi- 
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dència não deixaria de provocar da parte de todos 
aquelles para quem a conservação da escravatura 
representava ganhos valiosíssimos. Esse decreto foi 
moldado no que o Marquez de Pombal promulgára 
em 1773, determinando que nascessem livres os filhos 
dás mulheres escravas que então havia em Portugal 
e visava a resolver, sem maiores lutas, o momentoso 
problema no fim d'uma geração. 

.Mas o dia 27 de abril de 1858, foi aquelle em que 
definitivamente se ganhou o ultimo reducto oposto 
pela cidadela da escravatura. N'esse dia celebraram-se 
em Berlim os esponsaes do rei" D. Pedro v. • 

Solenisou-o elle assinando o decreto abolindo o 
estado de escravidão em todo o Portugal, vinte annos 
a contar da data d'esse mesmo "decreto, isto é, a 27 
de abril de 187S. Uma tal providencia foi também re- 
ferendada pelo Marquez de Sá da Bandeira. Depois 
d'isto parecia que nada mais restava a fazer, porque 
a' campanha devia considerar-sé definitivamente ga- 
nha, mas era tal a anciã para que se pozesse termo 
'á nódoa que manchava os costumes humanitários da 
nossa sociedade, que, em 31 de dezembro de 1868, 
o rei D. .Luiz assinava um decreto acabando desde 
logo com a existência dos escravos, e como elle não 
chegasse a ser publicado, a sua doutrina reprodu- 
ziu-se no decreto de 25 de fevereiro de 18Õ9, com o 
qual o homem de estado que consagrara toda a sua 
vida e toda a sua aima á causa da "emancipação dos 
indígenas, dava por terminada a sua persistente e lu- 
minosa tarefa. 

De então para cá não temos afrouxado no prose - 
guimento d'essa politica, tão solicita e afectuosa para 
os indígenas. Elles encontram em todas as regiões do 
nossos domínios d'alêm-.mar a protecção e o abrigo 
de leis que lhes asseguram a justa remuneração do 
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sido atribuídas falsidades que nos teem 

sente, a vida intima das nossas Possesso^ a h P 
ma que n'ellas eviuf» 0 «- fossessoes, a harmo- 
branca e nSrf Q TSLl ^ °* eIei T' entos ^ ™ S a S 
«u«da a su 4erSdTe T° .f^^as é asse- 

damonstram bem q u tambe^o Y trabalh °' 
conspirações também nao devemos receiar 

a convencel-ns nua OBl . r ' aoa mo, de forma 

não uma^culda "abro LÍZTZZ™ * 
de toda a tutela. Mas p a a s Ime e , ,nde P ende ^ 
presidido á èlabn™^ P ^ ^ ° eSpmto <í L]e tem 
ultima : eiaboia ? ao d essas leis, a seguir damos 
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Regulamentação da !ei do Colonato e do tra- 
balho indígena nas Colónias portuguezas O ul- 
timo diploma promulgado entre nós no sentido de 
.instigar os indígenas ao trabalho, não uzando para 
: com elles de violências nem de opressões hoje oral- 
mente cóndemnadas, antes da mudança das insti- 
tuições politicas, fora o regulamento aprovado por 
: decreto de g de novembro de i8g 9 . Em 13 de maio 
de 191 1 esse regulamenro foi radicalmente alterado e 
substttuido por um outro que - hoje vigora como lei 
em todas as províncias ultramarinas portuguezas Pela 
sua importância e pelo valor dos princípios em que 
se baseia, semelhante decreto bem merece uma refe- 
rencia especial. * 

Estabelece elle a obrigação moral e legal dos indí- 
genas^ procurarem adquirir, pelo trabalho, os meios 
que lhes faltem para subsistirem e melhorarem a pró- 
pria condição social. A autoridade publica poderá im- 
por o cumprimento d'essa obrigação, que só não 
incumbe aos que possuam capital ou propriedade 
suficiente para lhes assegurarem a existência; aos que 
exerçam qualquer arte, oficio ou mister, de que tirem 
: os -necessários proventos; aos que cultivem seguida- 
mente, por conta própria, parcelas de terreno de de- 
terminada extensão ; aos que trabalharem por soldada 
ou salário pelo menos um certo numero de mezes em 
cada anno; ás mulheres, aos homens de mais de 60 
annos e aos menores de 14; aos doentes e inválidos • 
aos cipaes do Estado ou de particulares a isso auto- 
rizados e aos alistados em qualquer corpo regular 
incu mb[d0 de 5erviços de pol . da e dg ^ 

aos chefes e grandes indígenas como taes reconheci- 
dos pela autoridade publica. Para se facilitar o cum- 
P imento da obrigação de trabalho, o Estado permitirá 
que em todas as províncias, onde haja terrenos publí- 
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cos devolutos e incultos, os indígenas possam ocupar 
e usufruir parcelas d'esses terrenos, culíivando-os é 
estabelecendo n'elles residência. A área d'esses terre- 
nos será, no' máximo, de um hectare para o indígena e 
de meio hectare para cada pessoa da sua família. A 
sua ocupação será considerada como legitima, quando- 
elles não estiverem destinados a aplicação especia! e 
quando essa ocupação não fôr interrompida por mais 
d 'um anno e fôr assinalada pela cultura de não me- 
nos de á /3 da área dos referidos terrenos e peia re- 
sidência habitual n'elies do ocupante. =Para a execu- 
ção d'este preceito, na lei a que nos referimos, esta- 
beiéce-se, corno, dissemos,' que o Estado permitirá, 
em todas as províncias ultramarinas, onde houver 
terrenos públicos devolutos e sem aplicação especial, 
que os indígenas ocupem e usufruam parcelas d'esses 
terrenos, cultivando-os e fixando rrelles residência. 

A cultura, para a ocupação se tornar legitima, de- 
verá estender-se a dois terços, pelo menos, do terreno 
ocupado e não ser interrompida por mais d'um anno. 

O colono não poderá alienar o prédio nem dispor, 
a seu respeito, de qualquer direito de propriedade 
plena ou transmitir esta a não ser por usufruto, no 
caso da sua morte, aos seus herdeiros descendentes 
ou ascendentes, se estes se prestarem a cultival-os e a 
residir n 'esses terrenos. Nos primeiros cinco annos de 
ocupação, o colono não -pagará qualquer pensão, como 
não pagará contribuição predial, emquanto durar a 
ocupação. Decorrido aquelle período a pensão- será 
fixada pelos regulamentos locaes e poderá sempre ser 
paga em géneros, se a isenção não fôr prorogada por 
mais cinco annos, como o poderá ser principalmente 
nas regiões onde os indígenas pagarem imposto de pa- 
lhota ou de mussoco. Se o colono, durante vinte annos, 
cumprir interruptamente os deveres do colonato, adqui- 
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rirá a propriedade plena do prédio.' Os colonos, em- 
quanto estiverem n'esta situação, ou quando passa- 
rem a proprietários dos terrenos que ocupavam, serão 
isentos do serviço obrigatório nos corpos militares ou, 
políciaes, do trabalho compelido, do serviço de ma- 
chileiros, barqueiros, carregadores ou escoteiros, mas- 
não ficarão dispensados de acompanhar os chefes indí- 
genas de que dependam, ou os seus cabos de guerra v 
nas operações de guerra realizadas por ordem das- 
autoridades competentes. 

Emquanto a ocupação dos terrenos estiver consi- 
derada válida, o Estado não poderá alienar o respe- 
tivo dominio util, mesmo quando alienar a proprie- 
dade dos mesmos terrenos, se o mdigena quizer pagar 
o fòro que lhe fôr arbitrado. 

Se o indígena não quizer satisfazer esse encargo,- 
o novo senhor da propriedade só poderá desapossal-o 
pagando-!he o valor de todas as bemfeitorias. Ao 
coiono que perder a posse dos terrenos que estava 
cultivando, o Estado assegurará outros da mesma 
extensão. 

Em todas' as colónias portuguezas da Africa será. 
permitido o contracto da sub-emfiteuse. . 

Os proprietários que consentirem que nos seus pré- 
dios se estabeleçam indígenas e estes cultivem parce- 
las do solo, não os poderão expulsar sem lhes pagar- 
as bemfeitorias feitas por elles e reconhecer-lbes-hào- 
o dominio util dos terrenos, mediante um fòro annuaf. 
fixado pelo curador, que os mesmos indígenas hajam 
plantado de arvores ou. plantas vivazes. Os adminis- 
tradores dos concelhos e chefes das circunscrições ci- 
vis farão todas as deiigencias para conseguirem que 
os indígenas se convertam em colonos e cultivem 
terras. 

O decreto a que nos referimos estipula ainda a 
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forma como se passam aos colonos os -títulos com- 
provativos da posse ou dos domínios dos terrenos e 
das enfiteuses e sub-enfiteuses. 

Em reiação aos contratos de trabalho, o mesmo 
diploma dá aos indígenas das nossas possessões di- 
reito a contratarem os seus serviços como entende- 
rem, seguindo-se esses contratos pelas disposições do 
Código civil e da lei de que falámos, sendo nulos, 
porém, os que estipularem prestação de serviço por 
mais de dois annos, os que dispensarem o patrão ou 
o amo de, dar ao serviçal uma retribuição certa em 
■dinheiro, os que autorisarem o patrão a aplicar ao 
serviçal castigos .corporaes, os que inibirem o serviçal 
do exercício de direitos e faculdades legaes ou o obri- 
garem a actos prohibidos pela lei e os que impozerem 
serviços em que haja ' perigo manifesto ou damno 
considerável para quem os prestar. 

Se o contracto se fizer sem a intervenção da au- 
toridade, o contractante que quizer impor ao outro as 
condições ajustadas só o poderá fazer nos termos da 
legislação geral. Na hypothese contraria a autoridade, 
que será sempre o curador dos serviçaes ou o seu 
agente, intervirá para assegurar o cumprimento ou pu- 
nir o não cumprimento das clausulas, nos termos d'está 
lei especial. Para alguém poder recrutar indígenas para 
prestarem serviço a outrem, precisa ter para isso uma 
licença, passada pelo Governador geral. O decreto fixa 
os deveres dos curadores para a redação dos contra- 
ctos, as condições a que estes devem obedecer de 
previdência e proteção para os indígenas e os de- 
veres a que se obrigam os que contractam indígenas 
para- serviço domestico ou assalariado. 

Para se substituir a assinatura dos contractados, 
quasi na totalidade analfabetos, pela primeira vez se 
-estabeleceu na nossa legislação que o indígena fir- 
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tnará o contracto com a impressão ds dedo polegar. 
Os poderes de que ficam dispondo os curadores, não 
impedem que os patrões disponham também dos po- 
deres indispensáveis para assegurarem o cumprimento 
das obrigações aceites pelos serviçaes, ou a repressão 
legitima da falta d'esse cumprimento, quando e em- 
quanto a autoridade não o possa fazer por si própria. 
Para isso o decreto especifica todos os meios a que 
os mesmos patrões podem recorrer n'essas condições. 
Isto não quer dizer que aos mesmos patrões seja per- 
mitido maltratar os serviçaes, conserval-os em logares 
insalubres, pôr-lhes algemas, grilhetas, gargalheiras 
ou quaesquer outros instrumentos que tolham a li- 
berdade de movimentos, prival-os de comida, ou apii- 
çar-lhes multas pecuniárias, descontando-lh'as nos 
vencimentos. Os poderes que esta lei especial concede 
aos patrões nío podem ser utilizados pelos que hajam 
contractado indígenas sem intervenção e aprovação 
da autoridade, os quaes só poderão uzar das garantias 
insertas no Código Penal. Os pagamentos serão feitos, 
aos mezes e adiantadamente, depositando os patrões- 
o dinheiro nos cofres do Curador qu dos seTis agen- 
tes. Quando, até ao' dia 28 de cada mez, esse deposito 
não estiver feito, considerar-se-ha anulado o contra- 
cto, sendo os indígenas mandados retirar pela autori- 
dade. Se o indígena o desejar, poderá receber direta- 
mente do patrão uma quantia semanal que, no fim 
do, mez, não exceda um terço do salário mensal. Ter- 
minado o contracto, o indígena receberá o que lhe 
pertence, entregue peio Curador é deante de testemu- 
nhas, podendo ser essa entrega reaiisada na séde da 
respectiva circumscrição. 

Um grande numero de faltas cometidas, por parte 
dos patrões ou dos serviçaes, podem ser julgadas e 
punidas, mediante processo sumário ' pelos curado- 
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res, quando os contractos tenham sido celebrados com 
-intervenção das autoridades publicas, havendo das 
■suas decisões recurso para os governadores, em con- 
selho de governo. Quando as faltas cometidas, quer 
pelos patrões quer pelos serviçaes, excedam à jurisdi- 
ção dos curadores, estes promoverão a repressão d'es- 
ses factos pelos tribunaes ordinários. 

O serviçal que se evadir será obrigado a voltar ao 
serviço do patrão. Se este o não quizer aceitar, elie, 
além de sofrer a pena a que fòr condenado, ficará su- 
jeito a um trabalho compelido, por tanto tempo quanto 
lhe faltar para cumprir o contracto que fizera com o 
patrão. O governo poderá prohibir, temporariamente, 
.a emigração dos serviçaès indígenas de determinadas 
regiões das províncias ultramarinas, quando assim o 
aconselhem razões politicas ou económicas. Para tal 
se poder conseguir, os indígenas só poderão sahir das 
■regiões em. que tal se determinar, levando passaporte 
•que apenas será passado aos que exerçam artes ou 
profissões liberaes, desempenhem funções publicas ou 
municipaes, paguem contribuição predial ou industrial, 
'tenham, licença para estabelecimento mercantil ou pre- 
cisem auzentar-se por motivo justo. 

Tanto os agentes de emigração nas regiões assim 
■isoladas como os indígenas que d'elias emigrem, são 
sujeitos a pesadas multas e penas. Todos os contra- 
ctos da prestação de serviço que obriguem os indige- 
-nas a sahir da comarca judicial onde residem, teem de 
ser celebrados com a intervenção dos curadores ou 
seus agentes. Os patrões que infringirem esta regra 
serão punidos, e os indígenas considerados como emi- 
'■grantes vindos de regiões d'onde se não pode sahir 
.sem passaporte. Os curadores das comarcas vigiarão 
especialmente para que, findos os contractos, se asse- 
gure a repatriação aos indígenas de fóra das mesmas 
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comarcas. Os transportes de ida e regresso dos servi- 
çaes contractados para fóra das suas terras, efetuar- 
se-hão sempre em condições regulares de segurança; 
hygiene e comodidade. 

Os emolumentos dos contractos, que constituirão 
íeceita da fazenda, serão para os contractos até 6 
mezes de 600 réis por mez, até 9 mezes, de 460 reis, 
até 12 mezes, de 4=0 réis, até 18 mezes, de 350 réis, 
e até 24 mezes, de 3"tX> réis, tudo por mez. 

Terminados os contractos, os patrões deverão pas- 
sar gratuitamente aos serviçaes, certificados de traba- 
lho, em. que se dirá quanto tempo elles prestaram ser- 
viço e as datas em que começou e findou o contracto. 

Os indígenas, que sejam sujeitos á obrigação do tra- 
balho e não a cumprirem voluntariamente, deverão 
ser- intimados, pela autoridade administrativa, a traba- 
lho no serviço do Estado, dos municípios ou dos par- 
ticulares, sempre que se lhes possa proporcionar tra- 
balho para o que, as referidas autoridades, receberão 
as respectivas requisições de serviçaes dos funcioná- 
rios que dirigem serviços públicos ou municipaes, ou 
dos particulares. Se não obedecerem á intimação serão 
compelidos. Os meios de compulsão cifram-se em se- 
rem chamados á autoridade para esta 03 admoestar 
pela sus falta e mandal-os, depois, conduzir de modo 
a não se poderem evadir, aos pontos onde lhes estava 
destinado o trabalho. Os que resistirem a estes meios 
ou- se evadirem serão entregues ao Curador da comarca 
ou a algum dos seus delegados, para serem condena- 
dos a trabalho correcionál. 

O decreto a que nos referimos especifica muito de- 
talhadamente, o modo como se devem fazer as requi- 
sições de serviçaes e quaes os funcionários e particu- 
lares que podem firmar estas requisições. 
" Também o mesmo diploma estabelece numerosas 
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clausulas sobre os meios m » » 
nistrativas ou chefes de dr^n, ^«'^es admi- 
rara averiguarem, m i&r^ adotar 
existem, os que já ,,1, P ad °' 05 ir *%enas que 
lho, ou os qurai^dVpSSJr/ ° brígaCã0 de 
™- Os serdes Sm^S^ 6 ^- 8 . 6 d ' esse d ^ 
requisiçôes para fóra da «sLlE ™° SaHsfa2er 
n'aquella em que residirem SS T provincia quando, 
empregar 0S braçoS 7^™^™™ tmbalho ^ 

Por conta dos requis^nS %°™?™ h ^ correrão 
serviçaes, passarão uri termo et ' & ° receberer » °s 
terão a cumprir o, enrar<S"« q « 36 com P™rne- 

do-se estes no pagado ?1 " f ste ^Pl°ma, cifran- 
fornecimento d 'uSa ahwl g daS soIda das, no 
e de alojamento ou d? C KaeT^ 61 6 
Gigena construir a ralLS em T T ° pr0prio in " 
socôrro em caso .de d oenc ! ZT ^ habitar ' ™ 
serviço durante um tempo d^ I „? rf ° 0nServar ao seu 
"ço fôr particular, nã Tp^de S Ser Te°f 36 ° Ser " 
zes e de mais de 2 anno7 em n f ° S de trez mei 
"dade qudos tiver forneddo ao term- PreSentar á auto " 
em não obstar que Tfa^T^ mr ' Se 0 COntrac ^ 
vam com elles- em m e s SÍL , acom P^hem e vi- 
ndas, para as famSas nni a -' P ° r COnta das S <>1- 

os trabalhos dos indígenas IZT .a outrem 

tríbuidos e em Jhes far ?od« * t6nham sido d ^ " 
«>b« eiies uma tutet le^J^ 0 ' 
moderadamente como «se w J c °rregindo-os 
tentação do decreto em ™ men ° r6S - A re ^ !a - 

contractados. q se refere a «s serviçaes 
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~ y. A pena .do trabalho correcional será sempre man- 
: dada aplicar por um certo numero de dias úteis de 
. trabalho e só se considerará cumprida quando o con- 
denado tiver trabalhado esses dias todos. 
- : Essa pena poderá ser aplicada pelos tribunaes or* 
dinarios, juizes municipaes, curadores e seus agentes 
Os indígenas, condenados a trabalho . correcional 
íiçarâó entregues á autoridade administrativa que to- 
mará as precauções necessárias para: que elles não fu- 
jam ao trabalho, sendo este prestado na provinda e 
sempre que seja possível, no districto em que funcio- 
nar o tribunal ou a autoridade que tiver aplicado o 
castigo. 

- Os indígenas condenados á referida pena e que per- ' 
tiriazmente se recusarem a trabalhar, e os aue se eva- 
direm e forem capturados, serão postos á~disposição 
do governador da província que poderá alistai-los nos 
corpos militares, empregal-os em trabalhos internos 
dalgum presidio, ou mandal-os. para outra província 
para ali lhes darem algum d'estes destinos. 

Os indígenas, condenados a trabalho correcional, -se- 
rão sustentados e alojados pelo Estado ou pelo mu _ 
mcipio que os empregar. e receberão, em dinheiro, um 
terço do salário dos indígenas contractados. Se. o Es- 
tado e os municípios não poderem enviar para fóra 
os indígenas colocados nesta situação; poderão elles 
ser. obrigados. a. servir particulares que-os requisitarem 
para serviçaes. - • , 

- Os patrões dos indígenas condenados a trabalho 
correcional terão sobre elles. os. mesmos. direitos. e os ■ 
mesmos-- deveres que teriam se esses trabalhadores 
fossem - contratados, ■ exceto. no ; que diz- respeito ao 
vencimento. 

Oeverão guarda-los, podendo fazel-os recolher á 
cadeia- fóra das horas .de trabalho mediante conven- 
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<çâo especial com os autoridade* «. „h - 
«ntregal-os a estas no fim do ^"ê^-hão a 
sempre que assim lhes se^gi^ 0 ^ ° U 

, -ente os dever^^^^ — ^talhada- 

toridade civi! ou militar ' fa ncionar a au- 

<^ 0 «2^^^^J tjd» os serviços 
ordenar por despacho " ' P d6nd ° ° «overnador 
resolvidos por aquela mnnZ 2 1 uaes quer negócios 

Amento. À^u^^^ I^T a ° S6U COnhe - 
Pre em conséiho e]!es tomar se rá sem- 

Jidas por" indivíduos Sas ^ í n f^ edadeS COnSti " 
<io-os em elemento poderoso le^l COnvei " t ^- 
sação, constitue hoje um» Z ?* V aih ° 6 de civiÍ! "- 
Mencia de coloffio dÍS h * ^ Va!Íosas da 
blicistas: UIÍ!Sa Ç a °, paite-denominada pelos p U - 

Poíitica indieena p a ,-„ ,. 
dos diversos aSS^^P" 50 ^ a importância 
'«tíca . para coní os indi^n s a P°~ 

colonisação não visa s/ m n 1 ' ba f a COnsi ^rar que a 
*°nsação das terras nolT a Tv ^ & °° nSe S uir a va- 
«pitaes e para o trabalho H, " mercad os para os 
antigas, mí ^ZT^^Zl naS ^^ 

^^^^^^ 
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que ocupavam as regiões que ella colocou sob a sua 
dependência e aos quaes deve toda a proteção ' 

Os processos de politica indígena teem de' variar 
Conforme as circumstancias e, sobretudo, conforme as 
condições dos povos a que ella se aplica. No inicio 
da colomsação, nas duas Américas e nas Antilhas 
prevaleceu o sistema do recalcamento e do extermínio 
brutal. Os colonos d'esse continente praticaram as 
maiores crueldades para abrir um vazio nos territo- 
rws que ocuparam. Não precisavam que os indígenas 
d ali naturaes lhe fornecessem trabalho, porque dis- 
punham de toda a mão d'obra de que careciam im- 
portando escravos da Africa. Este systema foi pouco 
a pouco abondonado, mas inda hoje se verifica que 
as raças indígenas da America e da Oceania conti- 
S c °m acentuada tendência para desaparecer. 
Assim, na Polynesia, nas ilhas Sandwich, em que a 
■população dos naturaes era, em i 77 8, de 350:000 al- 
mas, um século depois ella encontrava-se reduzida a 
pouco mais d'um decimo. 

Ji não sucede o mesmo na Asia e na Africa. Na 
E ? ^ P ^ tSS d0 mund0 ' especialmente na 
lir ed,^ d °' Ch!na ' encontra -se uma numerosa 
de rS, u- e de reli S iões > com um conjunto 

je^ costumes e hábitos muito definidos e determina- 
dos pelo china tropical. Tanto isto é assim, que o 
iiS q T 6 ° re S ulador d ° ^gimen de alimentação, 
S S ° re P^ Cn ve g eta «ano. E' o arroz que" faz 

v a P Pal d essa ai 'mentação. 
outrL ? Ca tatRbeiíl a Situaçã0 é diversa > embora com 
«içoes ou regras politicas tão solidamente estabeleci- 
ZtrL k u S1 ? r parte das tribus indígenas vivem em 
f£o h ^ A aiimen ^o é constituída por milho 
fejao, banaaas e tubérculos farináceos. Admitia-se até 
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sorte. Hoje reconh^ce-S 22^- m ^ mo . meIh ^ a sua 
assente q Ue nãH Utií Zv£ ° eassim ' ««rs é ponto 
*>* «^^^«2^^^ «aia 

provocar a fusão das raças d™ l T ' Sm convê m 
nas asiáticos ou afrkanoí - e dos ind '^- 

metropoles iimitar-se a ía^^L <* g ° VernOS das 
Ção económica e moral T^", & SUa C00 P era - 
dacivilisaçao. Do rrTesmo 1"' geral da « 
conveniência de sT rS^Sr í reconheci ^ a 

Ha e da propriedade^ S^e^^^ 5 * d& íami " 
aclimatarem quanto doss S .7 Q ' genas è de Se 
iiticos á adrninisíaç ão P lTc o] o ni :: U k 0 r nÍS,1,OS P °~ 
sociologia colonial ultimamente oSír^ ** 
cançado de apreciar em tnZl Ceiebrados nao se teem 
tuação dos indígenas * ° S S6US as P étos > * 

em^onjuS jantar de -pente e 

culto, ,Í separa fo S ã ; o ty s ° CiedadeS d ° mundo 
se comprehende, o caracfer c v ií 1 ^ elJa& 
administração qúe ahi ,Z n ? d ° S ove ™ e da 
indígenas es tabeLiíV P P u ndera ' para 'sociedades 
feren tes. E preciso cmrj meh ^ S ^temente dí 

políticas, . juridicas e eeonom^s q d0 s Ed!!^ 5 ** 
sao combinações arbitrarip f~ indígenas não 
phantasia de cada Jm *?/' devidas a ° acaso e á 
«ião de circumTtancS; w „ reSUltad ° de uma 

monicas com as neces^L!! h mstltuj Çoes são har- 

menos, com coTcSo oue ^P^™' ° U > e e1 * 
cidade. 
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p£$ instituições são muitas . vezes consideradas por 
aquelles que as adotam não só como necessárias, 
«ias de origem divina. Por isso é que os povos colo- 
síaes se devem limitar a exercer influencia sobre os 
&qtos de que provêm a civilisação. indígena, suprir 
iriiiido depois os obstáculos que se oppõem a que as 
instituições respetivas, evoluíam normalmente. A pri- 
meira necessidade que, n'este objetivo, se impõe a 
esses, povos é a de assegurar na sociedade indígena a 
justiça, a paz, e a segurança de pessoas, e bens. Logo 
que se alcança este resultado, as instituições indíge- 
nas ficam colocadas nas condições mais favoráveis 
para se transformarem facilmente, sendo sempre indis- 
pensável utilisar os organismos políticos da região 
'para a administração das colónias inter-tropicaes e 
deixar aos poderes locaes uma grande independência 
na direcção dos seus negócios.» 

Estas palavras do eminente jurisconsulto belga re- 
sumem os melhores princípios d'uma inteligente po- 
litica mdigena. A prova é que eltas teem' sido brilhan- 
temente consagradas na pratica pelo êxito alcançado 
pela Holanda na administração da sua magestosa co- 
Joma de Java. Ahi os indígenas teem continuado sob 
a auctoridade direta dos chefes da sua raça e não 
se. lhes tem perturbado as leis e os costumes, a não 
ser em casos muito excecionaes. Por isso em Java ha 
um exercito d£ 10:000 europeus e apenas 200 fun- 
cionários da metrópole para uma população de 36 
rnilnoes de habitantes de trez raças muito diversas, 
costumes e religiões inteiramente distintas. 

A mesma politica tem sido seguida pela Inglaterra 
na índia, e em outras colónias ou protetorados, em 
<iue os indígenas formam população importante. Na 
US , ex ' ste > no meio d « uma grande população 
anaífabeta, uma classe ilustrada e inteligente, bastante' 
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Z ? u r K ecrutada " a m ^or parte na seita saceido- 
TLtT brah , manes - 0s restantes que constituem esta 
classe- saem das massas que sofreram a influenciados- 
rmssionanos, dos descendentes dos musulmanos que 
em épocas passadas, governaram a índia, e dos filhos 
dos comerciantes e agricultores ricos, festas cama- 
das inteiectuaes acham-se impregnadas das ideias in- 
glezas e europêas de liberdade e independência poli- 
tica. Desejam reafisar n'aquelle continente, que é por 
ora apenas uma expressão geographica, uma verda- 
deira patna em que se fundem todas as diferenças de 
laças, religiões, língua e população. Foi com esses 

desde 1585 realisa sessões annuaes, e se tem tornado 
num espécie de parlamento oficioso, onde se discutem 
todos os assuntos que interessam aos indígenas O 
congresso transmite os seus votos ao governS da me- 

s2s° J™T VeZ - ° d " 6m qUe 6Sta tenha ^ toSL 
esses votos na maior consideração. 

TíJi? d0S f á f taàos indi S enas d£ * índia, deZezuto de 
Bechuanaland e da Ouganda da Africa/que dependem 
da Inglaterra, teem os seus príncipes e os seus mTnS 
tros e gosam d'uma autonomia completa salvo nas 
suas relações com âs nações estangeiras 

»wJÍ°» da indí ' gena tem assumido nos 

últimos annos uma jmportancia capital, especialmente 
na Afnca do Sul. Abi elle constitueja preocuSo 
dominante de todos os que se intereísam peEo- 
gresso e desenvolvimento da referida região Justo é 
pois, que façamos uma referencia especial á:* 

torXf ^ ã0 H ÍndÍ ? ena na Affica d0 SuI - Os terri- 
7o eLS n &St f P ° nt0 d0 S Iobo sã0 adequados 
novas Cim vT, da raÇa branca ' á instituição de 
novas nacionalidades e possuem por isso condições 
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para am se debaterem probiemas especiaes, em que 
principalmenre se distinguem a seleção dos emigran- 
res, a apropriação das terras próprias para a cultura, 
a organisação da propriedade e o agrupamento das- 
colónias. Nas colónias inglezas da Africa do Sul a 
raça branca encontra-se, desdè o primeiro dia, em face 
de raças indígenas muito presas á terra, e de qualida- 
des phisicas e intetectuaes, como os zulus e os ba- 
sutòs, que lhes davam fortes condições de resistência 
e os colocavam em circumstancias de não serem fa- 
cilmente exterminados ou repelidos pelos novos ocu- 
pantes. Por isso essas regiões teem, como o Canadá 
e a Austrália, questões privativas, referentes á me- 
lhor administração a adotar para os agrupamen- 
tos indígenas, e á fórma de se conseguir o contacto 
das duas raças, diferentes na còr, nos hábitos e nas 
ideias. 

Em Portugal, onde sempre tem prevalecido o prin- 
cipio da assimilação pela egualdade de direitos e de 
legislações, considera-se meio pratico e admissível o- 
cruzamento com as raças indígenas, mas os inglezes 
possuem um modo de vêr inteiramente diverso, são 
essencialmente imperialistas, pretendem manter, atra- 
vez de tudo, o domínio do mundo por indivíduos da 
sua raça, a supremacia do colono branco, sem se de- 
primir em ligações que reputam degradantes, e que, 
na verdade, a pratica tem demonstrado serem muito 
prejudiciaes e inconvenientes. 

A opinião ingleza admite como axioma . que não 
ha ramos da humanidade mais profundameate sepa- 
rados em ideias e maneiras de que o branco e o ne- 
gro, e que o abysmo é de tal ordem que a sua mis- 
tura deve ser antes condemnada do que protegida, 
Teem, por isso, de se agrupar, sob um mesmo go- 
verno, duas sociedades absolutamente diferentes e de 
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sé «arranjar logar na mesma casa para dois habitan- 
tes, cujas maneiras de viver são incompatíveis» , 
• Da mesma fórma estão pensando os aliemâes, e 
tanto que, em dezembro de 1908, a Sociedade Colo- 
nial Allemã emitia um voto afirmando a necessidade 
da população .branca conservar nas colónias, de uma 
maneira absoluta, o predomínio em face do indígena, 
sem prejuízo de-o elevar a ura grau mais elevado de 
civilisação. Para isso, a referida. Sociedade reputava 
indispensável continuar a negar aos indígenas os di- 
reitos e deveres inherentes aos cidadãos de sua na^ 
donalidade e advogava a conveniência de se lutar, 
por todos os meios contra a formação d'uma raça de 
sangue mestiço, que comprometeria o elemento allemão 
da população. E terminava o seu voto apelando : para os 
seus compatriotas nas colónias para que reagissem con- 
tra a infiltração do eleménto de cor e evitassem tudo o. 
que podesse prejudicar a pureza da raça allemã. 

•Podem os inglezes e os boers unir-se, como se estão 
unindo,- para realisar a federação., da Africa do Sul. 
Esquecem-se os velhos ódios, apagam-se as recrimi- 
nações da guerra, reconhece-se mesmo que essa guerra, 
foi necessária á união que se pretende consolidar, por- 
que- foi por ella que cada um dos dois povos apren- 
deu a conhecer as qualidades do* outro e ambos a 
respeitarem-se mutuamente. Mas nem inglezes nem 
boers atendem nas suas combinações aos. negros ou 
aos mestiços. Para os colonos de raça branca estes 
só deveriam servir para fornecer mão d'obra certa e 
abundante. Consente-se que elles já elejam represen- 
tantes seus, mas «sempre de fórma que não se lhes: 
permita atitudes- agressivas, nem. o enfraquecerem, 
por -qualquer maneira, a supremacia e a auctoridade 
da raça dominante, que é. responsável pelo paiz e 
suporta, o -encargo 'de o. governar».:'.. ... 
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A colónia do Cãbó tem pretendido ainda resolver 
íi questão indígena suprimindo a distinção entre as 
duas raças pela educação intensiva dos negros a: pela 
concessão de direitos políticos. Mas no Natal a luta 
■entre. os brancos e os indígenas não esmorece, porque 
■ali a raça zulu, forte e prolífica, cada dia exige maior 
área, -para .0 seu desenvolvimento, contrariando assim 
a. fixação da raça dominadora. Essa luta é tão in- 
tensa que para elia só se vê solução, .embora esta 
contrarie gravemente o problema da. mão d'obra, con- 
seguindo-se a transportação dos negros para regiões 
tropicaes, onde as disponibilidades da terra e a escasr 
sez da população própria, os tornem úteis e aproveis 
aveis. 

Entre as duas correntes tão diversas, a do Cabo e 
a de Natal, a/constituição unionista teve de adotar o 
meio termo e de estabelecer que o futuro parlamento 
da Uriião não r poderia -privar de direitos eleitoraes,- 
sob pretexto de côr ou de raça, os que, á data do es- 
tabelecimento d'essa'União, estivessem registados, ou 
em condições legaes de o vir a ser, como eleitores, 
exceto se ambas as casas do referido parlamento 
assim o votassem por uma maioria de dois terços do 
seu numero total, não podendo ainda essa delibera- 
ção ter efeito retroactivo. Esta concessão não ágra^ 
dou por completo ás gentes de côr. A questão con- 
tinua de pé. E o - futuro parlamento é que terá de 
proceder de modo a transformar essa terra temperada 
tio berço d'úma nacionalidade forte, pura de sangue, 
com as solidas qualidades do anglo-saxão aliadas ás 
dos. boers e trabalhando a terra pelas suas próprias 
mãos, ou a manter o staiu quo tornando a solução 
do problema cada dia mais difícil peio. agravamento 
cada vez. maior -da antipathia existente, ou- finalmente 
a obter o cruzamento, geral e a aquisição tfum typo 
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médio de mestiço, com qualidades suficientes para 
seguir a civilisação dos brancos. 

Exemplos da maior eloquência contrariam esta ul- 
tima solução. O estado negro da Libéria falhou por 
completo. Os negros do sul da America do Norte 
continuam a mostrar-se rebeldes á assimilação, os- 
mestiços da America do centro e do sul vivem ainda 
na. maior immoralidade e anarchia. Como dado va- 
lioso para mostrar quanto o problema varia de im- 
portância de estado para estado devemos dizer que a 
proporção dos indivíduos brancos para os de còr é 
de um para dois no Orange, de um para quatro no 
Transwaal, de um para cinco no Cabo e de um para 
dez no Natal. 

O facto da terra da Africa do Sui ser temperada e- 
apta para a fixação da raça branca, existindo ao mesma 
tempo n'ella uma outra raça numerosa e forte, torna 
muito difficií resolver a questão do regimen do tra- 
balho. Se este se baseasse sobre o elemento branco r 
o progresso da região seria mais moroso, mas mais- 
estável, dispondo-se tudo harmonicamente para a 
constituição d'uma sociedade civilisada. Mas, em vez. 
d 'isso, tem-se recorrido ao aproveitamento do indi- 
gena, utilisando-0 como produtor, tornando-o indis- 
pensável como elemento de trabalho. D'este modo a 
utilidade do branco diminue consideravelmente, a emi- 
gração não tem as mesmas causas de incitamento, a: 
colónia toma. os característicos d 'uma colónia tropical 
e o colono, preocupado pela superioridade da raça, 
nega-se a irmanar-se pelo trabalho com o negro e- 
reserva para si exclusivamente as funções da classe 
dirigente, para as quaes nem todos teem competência 
e habilitações, 

■ A questão agrava-se cada vez mais, porque vae 
sucessivamente diminuindo o abysmo intelectual que- 
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antes separava os brancos dos negros. Já não é raro- 
encontrar-se gente de côr em condições de tomar o- 
logar dos brancos, na direção das culturas e das in- 
dustrias. A colocação que um branco regeita, por ella 
ser de limitado rendimento, é disputada por mestiços,, 
egualmente habilitados e com exigências muito mais- 
reduzidas. Isto faz com que a antypathía das raças- 
aumente de dia para dia. E faz também com que se 
dê a anomalia de crescer cada vez mais uma classe- 
de desempregados em centros que pederri insistente- 
mente braços e de existirem numerosos colonos, vindos- 
d'outros paizes na idéia de se estabelecerem de vez- 
n'essa terra de adoção e que se veem privados de 
recursos, sem poderem aplicar as suas energias e- 
actividade. 

Essa anomalia dá-se tanto na industria, como n*. 
cultura das terras. A exploração agrícola aproveita o 
negro para os misteres mais rudes. Precisa produzir 
barato, não pôde substituir os baixos salários, com- 
que sê contenta o indigeaa, por outros mais elevados. 

D'este modo o regimen de trabalho na Africa do- 
Sul está tomando uma direção, bem diversa da das- 
colonias temperadas de povoação, e sem seme- 
lhança também com a das colónias tropicaes, de ex- 
ploração. O problema económico vem assim conju- 
gar-se com o problema politico, dependendo ainda^ 
mais talvez do primeiro do que do segundo a possi- 
bilidade ou impossibilidade de se tundar n'aquelle- 
continente uma nacionalidade de sangue branco. Em- 
quanto o progresso económico do paiz repousar no 
esforço da camada indígena, subsistirá a feição colo- 
nial que durante gerações se manteve no Brazil. Não 
será uma nacionalidade que se forme, mas uma ex- 
ploração que se organisará e installará. 

O general Botha, em fins de 1908, constatava este 



SdENCIA DE COLOSISAÇÃO- 



durante milhais &í ^^^ ^ e 
■O *digena ™ ^ a 

■duos g^haSS?^, 0 ,^^ a, S« mas vezes, indivi- 

•mentos,. pj£. se cZZí, ° bterem maiores ve ™- 
-todos os misteres Zrf r ° emmê ° dos ne S ros 
colónias, SSaÍa^S daS 
empregados em servi™ S . ubst!tuica ° d °s, indígenas, 
idas df InglaSa Ç $ domestJCOS > P<>r mulheres 

■tarem os indigtis T d ° S CO,0nos detes - 

•annos tem- se SonnrHn ?° S °Í SeXOS " últimos. 

dando-lhes um ZÍ , mai$ de dois mi] branc ^, 
facto foi celeLdo ^ 30 dos cafres *° 

imprensa ingÊ? Fazt? int f*™ ^ P ° r t0da a 



TÍIATAMKKTO DOS ISDIGÊÍTAS 



para a Afriea do Sul, para cultivarem o solo dirigi- 
rem as desenvolverem as minas e constftuirem- 
ah família. Uma parte da opinião publica do Transvvaar 
reclama também a substituição, nas minas, da mão- 
negra peia branca. Mas ahi, onde o numero de braços 
e sempre inferior ás necessidades, ainda por muito 
tempo- os brancos desempenharão só os logares diri- 
gentes O emprego dos brancos nas funções mais hu- 
mildes lutaria também com a oposição dos que já alr 
se encontram, receosos de verem diminuir os seus 
honorários pela concorrência. 

Vê-se de tudo isto o profundo antagonismo que ha 
entre o regimen de mão d'obra branca e os interesses- 
da colónia, do mesmo modo que existe um outro não- 
menos acentuado entre esses interesses dô momento- 
sa constituição da nacionalidade. 

Na que acabámos de escrever sobre este importante- 
assunto, um dos mais interessantes da colonisação- 
moderna, reportamo-nos quasi por completo ás con- 
adwaçoes e curiosas informações que a seu respeito» 
da o distmcto colonial, o sr. Ernesto de Vilhena no-- 
seu_ magnifico livro: Questões Coloniaes, com que veiu 
enriquecer a nossa Htteratura, referente a estudos de- 
tanto interesse e de tão palpitante actualidade. 
. Ja depois da publicação do livro d'este ilustre es- 
critor, novos trabalhos se teem feito e novas orienta- 
ções se teem desenhado para a melhor solução dos-- 
problemas resultantes da concorrência das raças-brancá 
e negra nos territórios inglezes da Africa do Sul. Ainda 
em outubro de 1912, o general Hertzog, um dos mem- ' 
bros_do governo da União, falando aos seus eleitores 
ao Urange, acentuava as dificuldades do problema é~ 
da regulamentação das relações futuras entre os eu- 
ropeus e os naturaes por meio d'uma legislação ba- 
seada n um • espirito pratico de.- equidade. " Dizia esse-, 
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•..estadista que as relações entre as duas raças não eram 
-satisfatórias para os indígenas e muito menos para 
-os europeus e que, se elias não se modificassem, em 
breve aquellas regiões se tornariam inacessíveis para 
-os brancos. Todos concordam nos inconvenientes da 
■mistura das raças e da exclusão dos europeus nos 
-trabalhos a fazer para a transformação do paiz. E to- 
- dos reconhecem egualmente que a adoção d'uma po- 
litica de repressão, ou, pelo menos, de pouca equi- 
dade para com os indígenas, se viria a refletír no 
-caracter do europeu e prejudicaria o futuro d'aqueHes 
territórios. Um dos factos que mais tem concorrido 
-para o agravamento da situação é o resultante da 
-expansão sempre crescente da pequena agricultura 
indígena, provocada pelo erro praticado pelos jarmers 
boers, arrendando as suas propriedades aos da raça 
'negra em vez de as cultivarem diretamente com o 
-auxilio dos braços brancos. Mas, apesar de tudo, é 
-incontestável que o desaparecimento d'estes determi^ 
< naria a ruina dos indígenas. Por isso cada vez se im- 
>põe mais um regimen que defenda a existência das 
duas raças e que deixe ao indígena a oportunidade 
-de desenvolvimento em condições naturaes para que 
possa obter os seus direitos como homem. O systema 
-seguido no Cabo é o que o general Hertzog considera' 
•preferível, pronunciando- se por uma politica de segre- 
gação, com separação de brancos e pretos, como su- 
-cede em Transkei, rfaquella colónia. Esta é, em seu 
-entender, a única solução do problema indígena na 
Africa do Sul. 

Não se trataria de adotar um regimen de compul^ 
-são, mas sim de oferecer ao indigena a facilidade 
de se ir localisar n'uma parte do paiz onde poderia 
-desenvolver-se na proporção das suas aptidões natu-r 
rraes e sob a chefia dos homens da sua própria raça. 
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Ao europeu seria prohibido possuir terrenos nos terri- 
■torios indígenas, e os únicos brancos que entrariam 
■íi 'essas áreas .seriam aquelles de que os indígenas 
tivessem precisão. O indigena teria então a oportuni- 
dade de provar o seu valor. Por outro lado, no terri- 
tório reservado ao branco, o indigena não poderia 
fazer o que agora ameaça levar a efeito, a saber, ex- 
pulsar o branco da Africa do Suí. Ao indigena não 
seria permitido possuir terras na parte do paiz reser- 
vada ao branco, e assim por-se-ia ponto á expansão 
da agricultura indigena onde ella agora ameaça arrui- 
nar o branco. O general Hertzog mostrou que as suas 
ideias não implicavam uma questão de força. Mas, 
■se se desejava atingir o ideal porque todos anceiam,' 
■era necessário que nesse sentido fossem tomadas me- 
didas imediatamente. Convinha escolherem-se as re- 
giões onde se deveriam estabelecer os indígenas, e 
também as que ficariam reservadas aos brancos. 
Procurar- se-ia fazer convergir os indígenas para os 
pontos onde é já hoje mais densa a população preta, 
ficando como actualmente, até que se lhe pudesse 
dar o destino julgado mais conveniente, as áreas hoj£ 
largamente habitadas por brancos e pretos. O seu 
piojetõ tinna em vista nada mais nem nada menos 
do que a definição das respetivas esferas das duas 
raças. 

Continuando disse o ministro que, por esse projeto, 
os indígenas não seriam excluídos dos centros de tra- 
balho onde pudessem ser util e legalmente utilisados 
os seus serviços, mas não se devia cair em excesso 
■no emprego d'essa mão d'obra. Aos indígenas seria 
■concedido o direito de entrada nos territórios euro- 
peus a fim de ahi ganharem meios de subsistência, 
fcra mister tomar em consideração as necessidades 
económicas do paiz. 
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- A opinião de tão proeminente auctoridade nas ques- 
tões que se relacionam com a politica da Africa do ■ 
Sul resume- se' em querer que esta seja governada 
pelos: afrikanders, entendendo-se por esta designação 
os brancos nascidos no paiz, descendentes de inglezes 
ou de hollandezes e ainda os que, embora nascidos 
-em outros paizes, se estabelecem na. Africa do Sul r 
com o firme -propósito de serem úteis á região que 
adotam como-sua e de por ella se sacrificarem em 
tudo. Os que procuram os referidos territórios só para 
servirem os seus . interesses pessoaes, não teèm, em 
seu parecer, direito a qualquer ingerência nos negó- 
cios bublicos. 

Foi esta a primeira vez que uma semelhante dou- 
trina foi exposta por um homem- da cathegoria do ■ 
ministro da justiça do gabinete Botta. A segrega- 
ção de brancos - e indígenas na Africa do Sul é um 
alvitre que já em tempos foi defendido pelo Rand 
Daily Mail, de Johannesburg. Ella encontrará ■ dificul- 
dades enormes para triumphar. Mas, se tal projeto- 
conseguir vingar, a raça branca encontrará na Africa 
do Sul um campo vasto para a utilisação dos seus 
serviços, como o tem encontrado no Canadá e na 
Austrália, paizes por assim dizer abertos exclusiva- 
mente á actividade, dos indivíduos da referida raça, 

A questão indígena na Africa do Sul relaciona-sé 
intimamente com a forma como se tem procurado 
realisar a reunião dos estados d'essa parte do globo 
sujeitos á soberania de Inglaterra e por isso daremos 
aqui rápidas- indicações sob a constituição, da . - - 

União da Africa do Sul. Os estados a que nos 
referimos ocupam uma área quasi egual á dos Esta^ 
dos '.Unidos. Já dissémos quanto é .variável nos seus- 
diversos pontos a percentagem dos brancos em rela- 
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;ão á população negra e como essa diversidade con- 
:orre para a gravidade da questão indígena, existindo 
issim uma origem de dificuldades quasi insuperáveis, 
jue nunca se dera, por exemplo, no Canadá, ou na 
\ustralia. 

"Foi o tratado de Vereeniging, de 31.de maio de 
[902, que pòz termo á guerra entre a Inglaterra e as 
■epublicas do Transwaal e de Orange. A grande na- 
;ão colonial não aspirava a impor aos novos territo- 
■ios, annexados aos seus domínios coioniaés, um re- 
gimen opressivo. E assim o artigo 7. 0 d'esse tratado 
iizia textualmente o seguinte: «A administração mi- 
itar nas colónias do Transwaal e Orange será substi- 
:uida logo que seja possível por um governo de cara- 
;ter civil e, quando as circunstancias o permitam, por 
nstituições representativas, comportando o exercício 
i'um governo livre». 

Afirmava- se d 'este modo o principio da emancipa- 
rão das colónias britânicas, "em .que éstão de acordo ■ 
3S grandes partidos inglezes, o liberal e o conserva- 
dor. A promessa formulada no artigo que transcre- 
vemos não tardou a reaíisar-se em factos. 

Em 1906 o governo liberal, que ainda está no po- 
der, então sob a presidência de Campbell Bannerman, 
outorgava, ás colónias anexadas liberdades idênticas 
ás que o Cabo disfruta desde 1872 è o Natal desde 
1893. Primeiro essas colónias tinham ficado sob a 
administração autocrática do Alto Comissário do 
Cabo. Graças aos esforços d'esse elevado funciona^ 
rio, então Lord Milner, de 1902 a 1906, assegurara-se 
a. ordem, levantara-se o credito, haviam recomeçado 
is explorações agrícolas e pastoris e tinham -se re- 
parado e melhorado as vias de comunicação. A sua 
obra encontrara resistências, mas estas haviam sido 

vencidas. „ 

8 
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Já em 1905, o governo conservador reconhecera 
que chegara a hora de se concederem algumas liber- 
dades ao Transwaal.. N'esse sentido, elle transfor- 
mara o conselho legislativo n'uma assembleia legis- 
lativa, em que só um quarto dos seus membros seriam 
funcionários da Corôa. Para o Orange nenhuma me- 
dida se adotou então, esperando-se os resultados da 
experiência do Transwaal. Os transwalianos não fica- 
ram satisfeitos, porque as concessões que ihes haviam 
sido feitas tinham sido reguladas de modo que o ele- 
mento inglez ficasse em tudo com a direção da admi- 
nistração. O governo reservava para si toda a inicia- 
tiva em matéria orçamentaL-A assembleia legislativa 
nada tinha com os negócios indígenas, nem com a 
orgamsação da policia e dos caminhos de ferro. Por 
outro lado a fixação das circunscrições eleitoraes era 
desfavorável aos boers. 

A constituição do anno imediato atendeu todas as 
reclamações e satisfez -os mais exigentes. A união 
das quatro colónias sob um mesmo governo fez des- 
aparecer as constituições privativas de cada uma 
d'ellas. Mas novas aspirações surgiram. Em 29 de 
novembro de 1906, Mrs. Jameson, primeiro ministro 
do Cabo, dingiu-se a Lord Selborne, então alto Co- 
missário, pedindo-lhe para examinar no seu conjunto 
o problema sul africano. A esse pedido associaram-se 
as outras colónias. O alto comissário respondeu-lhes 
com um memorandum, entregue em 7 de janeiro de 
1907, em que se punham em relevo todos os motivos 
de luta e de divergência existentes nas colónias e se 
acentuava a necessidade. d'eiles serem resolvidos pela 
intervenção d'uma autoridade superior, que só o po- 
dia ser o governo da mãe pátria, para não se ferir o 
principio de selj-government, que ali se quizera adotar. 
Daqui surgiu um vivo movimento de opinião a 
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favor das ideias federalistas. Em maio de 1908, ao 
reunir-se a conferencia intercolonial-das alfandegas e 
caminhos de ferro, esta adotou o principio d'uma 
união mais estreita e próxima entre as quatro coló- 
nias, .sob a autoridade da Coròa britânica, 
v. A respetiva resolução dizia textualmente assim: 
«Os interesses vitaes e a prosperidade permanente da 
África do Sui só poderão ser salvaguardados pela sua 
.União mais estreita e próxima, sob a autoridade da 
Corôa britânica. A Rhodesia poderá ser ulteriormente 
.admitida nesta- reunião. Essa resolução será subme- 
tida ás legislaturas das quatro colónias, afim de que 
possam ser tomadas as medidas necessárias para a 
nomeação dos delegados a uma Convenção nacional 
encarregada de examinar qual será a melhor fórma 
da União e de preparar um projecto de Constitui- 
ção.» 

" Combinou-se desde logo reunir uma conferencia 
constituída por trinta delegados: doze do Cab.o, oito 
do Transwaal, cinco do Orange e cinco do Natal. 
As camarás aprovaram que se realisasse essa Confe- 
rencia. Ella veiu efetivamente a inaugurar os seus 
trabalhos em 12 de outubro d'aquelle anno. As opi- 
niões ali emitidas divergiam, radicalmente. Uns advo- 
gavam a federação, outros a unificação. No caso da 
federação poder-se-iam manter os quatro parlamen- 
tos. No da unificação, teriam de - desaparecer. Esta 
era um regimen mais simples e mais económico. 
O Cabo e o Transwaal apresentaram-se como seus 
partidários. O Orange era forçado a seguir o Trans- 
waal Só o Natal resistia. Mas algumas objeções se 
levantaram ainda, pelo receio de que a União desse 
logar e que se reacendesse o sentimento de. antago- 
nismo das duas raças. 

A' escolha dos delegados á Conferencie presidira o 
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dos da Convenção e iord Crewe, combinando-se ahi 
uma nova emenda, pela qual se reservava á autori- 
dade executiva da União os regulamentos relativos 
aos asiáticos e aos naturaes emigrados dos proteto- 
rados e se lhe davam poderes para estabelecer a ex- 
. tenção eventual da União, para além das quatro coló- 
nias, que se haviam agremiado. 

D'este modo a União estava realisada de facto 
lilla foi inaugurada em 31 de maio de 1910 presi- 
dindo a esse acto, tão solemne e tão decisivo na his- 
toria da colontsação, não o Príncipe de Gailes, como 
primeiro fora resolvido, porque no entretanto subira 
este ao throno, mas seu tio, o duque de Connaught. 

Processos a adotar-se para com os indíge- 
nas. Ji uma chimera acreditar-se que a acção dos 
missionários bastará para transformar brusca e radi- 
calmente o estado moral é intelectual dos indígenas 
nas colónias. Recorrendo-se exclusivamente a esse 
meio apenas se alcançaria um insucesso e os resul- 
tados seriam perturbadores. Distruir-se-ia o equilíbrio 
da mentalidade do indígena e d'aqui resultaria o 
cahos. 

Aos colonisadòres inteligentes cumpre respeitar os 
costumes das populações nativas e todos os seus há- 
bitos, que não atentem contra as leis da humanidade 
Devem esiorçar-se por as fazer evolucionar dôce e 
progressivamente, com. muita paciência e tempo para 
um ideal moral e social mais elevado. 

Do mesmo modo, pelo que diz respeito ás condi- 
ções matenaes, não convêm modiflcal-as de chofre 
ou substituil-as, sem garantia de bom resultado, peias 
normas ah desconhecidas da civilisação ocidental 
Onde exista a propriedade coletiva é de boa politica 
respeital-a, diíigenciando-se, com os domínios, sem 



118 



S0IE5CIA DE COLO-NtSAÇÃO 



cultivo, do Estado ou dos chefes, e com os terrenos 
conquistados ao deserto, formar para os colonos e 
para os indígenas, que revelem uma natureza activa, 
terras mais libertas da servidão e que possam ser 
possuídas e exploradas como na Europa. 

Exige-se muito cuidado, benevolência, tacto e tempo 
para se combinarem e conciliarem as duas espécies 
de propriedade, a nova, á moda europêa e a antiga, 
á .da tríbu ou da região. Mas esta, onde ella for o 
regímen habitual, deve persistir por largo período. 
Não é util extorquir quasi todas as terras aos indí- 
genas, e ao contrario convirá assegurar -lhes reservas 
da terra para o acréscimo possível da sua população. 
Só onde não se conseguiu, por trabalhos públicos em 
beneficio das terras" èoletivas da tríbu, por irrigações, 
esgotamentos, estradas, etc, ou pelo ensino aos cul- 
tivadores indígenas dos melhores methodos, aumentar 
consideravelmente a produção, é que se poderá, com 
moderação, prudência e espirito de justiça, obter a 
cessão d'algumas partes dos terrenos, ou por meio de 
troca, ou oferecendo-se como contra partida novos 
melhoramentos e vantagens. Mas, é preciso que, em 
nenhum caso, elles vejam os seus meios de existên- 
cia restringidos, ou que da sua situação de proprie- 
tários caiam na de proletários e dependentes. 

Nas regiões onde existam, consagradas pela tradição, 
a escravatura ou a servidão, impõe-se a necessidade 
de não se modificar radicalmente esse regimen. Ape- 
nas, para principio, se deveria procurar adoça!-o e 
temperal-o, reprimindo-se os abusos. Acabando-se 
com o recrutamento de escravos ou de servos con- 
seguír-se-ha, em periodo rápido, fazer desaparecer, 
sem abalos nem perturbações politicas ou sociaes, a 
sujeição absoluta do homem ao homem. Por isso 
mesmo será um erro introduzir- se o trabalho forçado 
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como processo normal ou vulgar, quer em proveito 
do colonos, quer do Estado. 

Se se puderem adotar impostos pagos em presta- 
ções de trabalho, devem-se estas cobrar com a maior 
doçura, fazendo-se que o trabalho se realise próximo 
da residência d'aquelle que o tem -de prestar, que seja 
de utilidade publica, bem visível- aos olhos de todos, 
que não exceda uma dúzia de dias por anno e que 
se conceda, aos que o executem, além do sustento, 
uma remuneração pecuniária embora reduzida. Onde 
essas prestações sejam pelo habito mais longas, con- 
vêm reduzil-as, tornando-as quanto possível menos 
duras para a população e mais úteis para o Estado. 
Em resumo, toda a obra de colonisação deve tender 
a um beneficio para os indígenas em relação á sua 
situação anterior. 

E' do melhor efeito não destruir entre elles a classe 
superior e a classe média, onde estas existirem. Em 
tal se basêa uma das razões mais valiosas a favor do. 
protetorado, em relação á administração diréta. A so- 
ciedade indígena deve conservar-se uma sociedade 
completa, onde se notem graus diversos, desde o 
mais humilde até aos mais elevados. 

A administração da justiça. Sob o ponto de vista 
da situação juridica e politica dos indígenas é uma lou- 
cura querer submeter indivíduos n'um estado rudimen- 
tar de civilisação ao Código Civií, ao Código Penal e ao 
Código de Processo da respectiva nação colonisadora. 

No século xviu entendia-se geralmente que todos 
os homens eram dotados d'uma mentalidade seme- 
lhante, ou que, pelo menos, a poderiam adquirir de- 
pois d'uma breve educação, e por isso se julgava não 
só legitimo mas conveniente substituir as instituições 
indigenas pelas leis dos respetivos povos dominadores. 
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Esse critério orientou ainda a coíonisação em quasi 
todo o século xix e d'elie resultaram perniciosos re- 
sultados para a obra colonial. 

As leis das nações já formadas e civilisadas são 
impróprias para o meio indígena das colónias. Umas 
nunca se aplicarão, -outras achar-se-hão deslocadas e 
todas eílas serão insuficientes parados casos especiaes 
que ali haverá a resolver, por existirem n'aquelle meio 
relações jurídicas novas, que os nossos códigos nunca 
teriam podido prever. Demais a verdade é que as 
instituições jurídicas teem apenas um valor relativo. 
O que é essencial é que ellas estejam em harmonia 
com as condições de existência e desenvolvimento 
dos povos a que se aplicam. Usos e hábitos de certas 
regiões são- criminosos ou immoraes vistos ao critério 
seguido n 'outras. A uniformidade jurídica é um erro 
e briga com a própria natureza do direito,, o qual deve, 
acima de tudo, refleiir as particularidades do meio em 
que evolute. Determinadas instituições são boas ou más 
conforme estão ou não d 'acordo com as condições 
sociaes do meio a que se aplicam. 

E' por isso que não se deve, sem garantias e sem 
se assegurar a conveniente "proteção, entregarem-se 
populações primitivas, tantas vezes infantis, ao regi- 
men da liberdade absoluta dos contratos, expondo-as 
ás astúcias e á rapacidade dos usurários. Convêm 
mais colocar os indígenas sob uma espécie de tutela, 
análoga á que se adota nas sociedades clviiisadas para 
os menores, ou pelo menos, para as pessoas dirigidas 
por um conselho judiciário. Póde-se regulamentar o 
que diz respeito ás vendas a praso, e anularem-se 
mesmo essas vendas, quando se verificar que a outra 
parte abusou da ignorância do indígena, da sua po- 
breza de espirito, ou da sua fraqueza perante as se- 
duções com que foi deslumbrado. 
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Egualmente tem de se considerar absurdo fazer 
julgar os indígenas por um jury de colonos. As suas 
causas devem ser dirimidas por juizes de profissão, 
aos quaes se poderão agregar, quando o seu estado 
mental o permitir, alguns assessores indígenas. 

Os julgamentos convêm que sejam rápidos, profe- 
ridos no iocal do crime ou muito próximo e pouco 
tempo depois d'este ter sido praticado. O indígena 
avalia pela rapidez do julgamento e pela justiça da 
sentença, o valor e a superioridade dos juizes, ou dos 
funcionários que teem de se pronunciar sobre os seus 
litígios. E' esse um dos factores mais decisivos do 
prestigio que' aos seus olhos podem adquirir os repre- 
sentantes da metrópole. Pelo que diz respeito ás penas, 
■os trabalhos forçados em obras publicas e por vezes 
as indemnisações, são as mais aplicáveis ás pessoas 
n'este estado de civilisação. 

O regimen politico dos indígenas merece os maio- 
res cuidados, devendo presidir a elle um espirito de 
justiça e até mesmo de benevolência. Em nenhum 
caso se deve proceder de forma a sacrifical-os aos 
colonos. Tanto quanto possivel se procederá de modo 
que elles fiquem sob a acção dos seus administrado- 
res- e juizes naturaes, isto é dos da sua raça, físcali- 
zando-se eficazmente estes últimos para que não se 
originem, pela indiferença das autoridades coloniaes, 
verdadeiras tiranias. A's autoridades representantes da 
metrópole cumpre-lhes vigiar que os indígenas, incum- 
bidos de funções de julgamento ou administrativas, 
sejam escolhidos entre os mais Íntegros e os mais ca- 
pazes e que, mediante uma retribuição regular, dles 
se desempenhem dos seus deveres com equidade e 
sem ódios nem opressões. 

A manutenção, debaixo d'essa fiscalisação efetiya, 
■dos organismos administrativos indígenas, além de sa- 
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tisfazer a necessidade de se assegurar a existência 
d'uma classe media e mesmo d'uma classe superior 
n'aqueile meio, facilita muito, não só no principio, 
mas durante todo o seu curso e desenvolvimento, a 
obra de colonisação. A sociedade indígena conserva 
d'este modo os seus laços, as suas condiçõss de fun- 
cionamento normal e de responsabilidade. Os elemen- 
tos não se dissociam, nem se entregam, sem direção^ 
a todos os acasos, tentações e aventuras. 

Não é excessivo todo o interesse que o povo colo- 
nisador consagre á prosperidade dos indígenas, e á. 
conservação das condições materiaes e moraes da sua 
existência. 

Do que temos dito não se infira que se devem dei- 
xar os indigenas entregues a si mesmo. Ao contrário. 
Os hespanhoes cometeram um erro grave querendo 
isolar, por completo, os indios dos europeus. Basta 
tomar as precauções indispensáveis para que o ele- 
mento primitivo e inferior não seja pela violência e 
peia fraude explorado pelo outro. 

Os principios que acabámos de expòr foram como 
que adivinhados, n'uma época em que ainda nem exis- 
tiam sequer as bases da sciencia da colonisação, pela 
figura de mais alto relevo de toda a epopeia colónia!, 
por Afonso d 'Albuquerque. Esse insigne capitão e- 
ainda mais eminente homem de Estado estabelecia,, 
no alvorocer do século xvi, os alicerces do império 
das índias, adotando as mesmas regras seguidas dois 
séculos mais tarde por Dupleix, com cujas glorias a 
França tão legitimamente se envaidece, e executadas-_ 
ainda depois peia Inglaterra e a que esta grande na- 
ção deve, incontestavelmente, o predomínio que tem 
mantido n'aquella parte do mundo. Sem nos referir- 
mos n'este momento á forma como Afonso d' Albu- 
querque pretendia assegurar para a Coroa dé Portu- 
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gal a soberania e a conservação do império quasi 
ilimitado, que se. estendia desde Ormuz e Aden até 
Goiconda e ao cabo Camorim, na índia, e ainda mais 
longe até Ceylão, á península de Malaca e ás restan- 
tes ilhas da canela, pimenta, e especiarias, já na Ocea- 
nia, devemos aqui dizer que o seu plano de organisa- 
ção do governo interno dos povos indianos — plano 
depois seguido pelos monghoes, francezes e inglezes, 
— se fundava em trez pensamentos: 

(a) A administração dos negócios indigenas me- 
diante manutenção dos seus organismos e instituiçõcs- 
sociaes; 

(b) A colonisação portugueza por meio da fixação 
da sua raça na índia; 

(c) A assimilação lenta das sociedades indianas- 
aos costumes e ao regímen social da metrópole. 

Bastou que a Inglaterra, trez séculos mais tarde, 
adotasse intensamente a primeira d'essas trez ideias, 
para conseguir fixar o seu dominio n'uma região que 
contém mais de duzentos milhões de habitantes. A 
. sua obra teria sido muito mais sóiida ainda e sobre- 
tudo muito mais valiosa se tivesse podido pôr em 
prática os outros dois principios de Albuquerque. 

Educação e língua dos indígenas. E' esta de- 
certo uma das questões que mais convêm resolver enr 
condições práticas e sensatas, porque d'ella depende 
o maior ou menor êxito da influencia do povo metro- 
politano. 

Devem fazer-se adotar nas colónias os systemas 
' e processos de ensino usados nas metrópoles, instrui- 
los na iingua do povo colonisador e obrigal-os mesmo- 
ao seu uso ? 

A este respeito ha duas opiniões, que nos parecem- 
ambas exageradas. Segundo uns a instrução dos in- 
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-digenas não deve obedecer a nenhuma direção ou ins- 
piração europêa. Convém que eiles se eduquem e des- 
envolvam só no sentido das suas tradições e da sua 
historia. Dar-se-lhes-ba a cultura intelectual árabe ou 
-annamita, por exemplo, e evitar-se-ha ministrar-ihes 
3. cultura intelectual das nações colonisadoras. Na opi- 
nião cToutros, ao contrário, haverá utilidade em se 
«liminar tanto quanto possível, e extirpar mesmo, • 
senão d'uma vez pelo menos gradualmente, todos 
os vestígios de desenvolvimento nacional ou étnico 
próprio do povo colonisado, empregando-se todos os 
esforços para se espalhar pelo meio d'elle, em todas 
as camadas da população e até nos pontos mais afas- 
tados da região, os métodos- e os materiaes de instru- 
ção, bem como o conhecimento e o uso da lingua do 
povo colonisador. 

Ambas estas teorias são erróneas a nosso ver, e, 
•como já dissémos, exageradas, a segunda ainda mais 
do que a primeira. Não ha duvida que a colonisação, 
especiálmente no período do inicio, o qual abrange 
■dezenas d'annos e algumas vezes um e dois séculos, 
deve consagrar-se a valorisar uma região abandonada ' 
ou pouco explorada ainda, e obter para o povo colo- 
nisador o concurso económico do povo colonisado. 
Mas, para que esse concurso económico se alcance 
em condições vantajosas, é preciso também exercer 
aima certa influencia no estado mental e morai das 
■populações indigenas, meihorar as suas noções e pro- 
cessos técnicos, suscitar ou desenvolver as suas apti- 
dões ao trabalho regular e á economia, comunicar 
•ás camadas superiores e medias d'essas populações- 
-algum gosto pelas sciencias e pelas suas aplica- 
ções. D'este modo o simples concurso económico dos 
povos indigenas, que é o primeiro objetivo da colóni-- 
sacão, não se pode obter sem alguma modificação 
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nas suas ideias, nas suas concepções, nos seus hábi- 
tos. 

: Não é porém no período d'uma ou duas gerações- 
que se alcançarão, sob este. ponto de vista, resulta- 
dos valiosos e sim durante muitas gerações. N'esta 
obra de educação é preciso proceder-se com muito 
tacto e cautela. Em menos d'um século é difícil obte- 
rem-se, sobre o ' estado moral e mental das popula- 
ções primitivas, efeitos geraes e profundos. 

Em relação aos conhecimentos ou ao uso habitual 
da lingua do povo colonisador, sem se procurar in- 
troduzil-o abruptamente, é bom estendebo, peio me- 
nos, a uma parte da classe superior e media e aos- 
artistas das cidades. Gradualmente e sem precipita- 
ções, esse .conhecimento e esse uso alastrar-se-hão- 
pelas outras camadas. Foi introduzindo a sua lingua 
nos povos por elíes dominados e dirigidos que os ro- 
manos e os gregos asseguraram ás suas civilisações- 
o mais vasto domínio e uma duração bem prolon- 
gada. 

. Ha em tudo isto normas de bom senso e- de pru- 
dência a seguir, derivadas dos processos já em pratica, 
e dos modelos 'e livros por onde se aprende.' Mas a 
abstenção absoiuta, defendida por aiguns sociologisras 
coloniaes, se fôsse muito prolongada, combateria o 
próprio obiecto da colonisação. 

A imprensa nas colónias. Para se evitar a acção 
perniciosa de theorías extravagantes e condemnadas 
em indivíduos de limitado desenvolvimento intelectual 
conviria tomar algumas precauções' a respeito da im- 
prensa, que não pode nas colónias regular- se por prin- 
cípios tão largos, como os que se adotam nas socie- 
dades completamente civílisadas, visto a necessidade- 
que ha de se manter nas mesmas colónias, uma ri- 
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bem que não sejam tratados com rigores exagera- 
dos. 

A este respeito, em 1901, o tribunal de tunis to- 
mou uma deliberação muito curiosa. Árabes das clas- 
ses superiores e media foram encontrados n'uma casa 
d'aquella cidade em companhia de mulheres europêas 
dê costumes ligeiros e em atitudes imoraes com mu- 
lheres da raça dominadora e reclamou-se o seu castigo. 
O tribunal sofismando a lei, condenou-os- a alguns 
dias de prisão, concedendo-lhes, porém, o beneficio 
•da lei de suspensão {lei Beranger). 

^Tal proceder revela pudores excessivos e preten- 
sões muito exageradas da parte dos colonos, que de- 
sejam que os indígenas não possam frequentar mu- 
lheres fáceis enropêas, com o pretexto de que elles 
perdem assim o respeito á raça dominadora. E' pre- 
ciso nao se cahir em taes exageros, mas nem por isso 
se deve deixar de evitar o alastramento do vicio. " 

Em relação ao flagela da embriaguez, este deve ser 
combatido pelos meios, mais severos, quer recorren- 
do-se ao sistema de Gothemburg, que limita o nu- 
mero de casas de venda, e prohibindo-as mesmo por 
completo nos logares quasi exclusivamente habitado^ 
por indígenas, quer impondo direitos muito pesados 
sobre o álcool e absintho e outras bebidas nocivas 
como ultimamente se tem feito na mais larga escala.' 
& preciso também cohibir-se 'o jogo. Uma casa de 
jogo é uma péssima e vergonhosa insígnia para -uma 
colónia. ■ 

Os indígenas e a administração local. Todos 
os esforços da administração central devem "convergir 
para se elevar o nivel material e moral dos indígenas 
-Nas colónias de exploração e mixtas deve ser esta a 
sua principal preocupação. O aumento da pooulaçâa 
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indígena e o desenvolvimento do seu bem estar, são 
condições indispensáveis para o progresso das coló- 
nias d'estes dois typos. 

Se as nossas possessões de Angola e Moçambique 
conseguissem duplicar ou triplicar a sua população 
indígena, isso bastaria para que a nossa obra de colo- 
nisação alli recebesse um prodigioso impulso. As ques- 
tões da mão d'obra, de transportes e ate a própria 
questão orçamental se resolveriam por si mesmo. 

O problema que domina sobre todos os outros nas 
colónias de exploração e nas colónias mixtas é o do 
aumento dó numero e do bem estar dos indígenas. 
Tudo n'ellas está subordinado á solução d'esse pro- 
blema. Os naturaes da colónia, da raça dos que pri- 
meiro a ocuparam, devem ter uma certa participação 
na administração local e fazerem parte dos conselhos 
municipal e provincial. Tratando-se de povos no es- 
tado completamente primitivo, claro é que não pode 
suceder assim. Convêm porém procurar inicial-os gra- 
dualmente na arte de administração. Teremos ensejo 
de desenvolver, com maior amplitude estas ideias, 
quando tratarmos dós systemas coloniaes e da admi- 
nistração das colónias. 

A religião dos indígenas. A questão das crenças 
religiosas é também das de maior importância. E* 
evidente que, se se pudessem aproximar as crenças do- 
povo colonisado das do povo colonisador, haveria 
maiores probabilidades de se chegar a um concurso 
harmónico, não só económico, mas^moral d'esses dois 
elementos. 

Quando o povo colonisado possue uma religião ni- 
tidamente definida e espiritualista, como é o maho- 
metanísmo, todos os esforços para a substituir por 
' uma outra serão inúteis e é preferível renunciar-se a 
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qualquer tentativa n'esse sentido. O mahometeno faz 
da religião a principal condição do seu modo de ser 
e é precisamente pelo" antagonismo entre essa religião 
e a dos povos da Europa que elle continua á odiar a 
civilisação do ocidente. As religiões do leste e do sul 
da Asia, em que predomina o brahmamsmo, na© serão 
tão refratarias, mas poucas esperanças 'poderá haver: 
de se alcançarem, á custa d'eilas, victonas para-'<* 
christianismo. Mas essas religiões oferecem um as- 
pécto especial. Elias harmonisam-se com o desenvol- 
vimento das nossas obras de ben incenda e de cari- 

Em relação aos povos pagãos e fetichistas convém 
que se em preguem , todos os esforços para os conquis- 
tar ao christianismo, ainda que mais hão seja do que ■ 
para os preservar do mâhometanismo, que ha muito 
ambiciona chamai- os ao seu grémio. ' ' - . 

N'estes povos as missões religiosas podem ter Uma 
influencia util. Tendo adquirido uma grande nõraeada- 
ha tres séculos, bastante desacreditadas na atuahdade, 
as missões religiosas teem, apezar de tudo, ainda 
uma obra importante a reatisar. 

Hoje que as fiações civilisadas comprehendem que' 
é do seu interesse nãO: exterminar as- tribUs das- raças 
que primeiro ocuparam as terras por civilisar e ao- 
contrario trabalharem" pelo seu desenvolvimento e es- 
treitarem cada vez mais as relações com dias, a- im- 
portância e a influencia dos missionários avulta de 
novo com maior destaque. A colOnísação demasiada- 
mente positiva dos anglo- saxões só soUbe,- nos Esta-, 
dos Unidos, na Austrália, e um pouco menos na Nova 
Zelândia, combater até á extinção os povos indígena?.' 
Ajudados pelas missões os ■ hesparihoes conseguiram 
em parte, no México, no Peru e no Paraguay e nos, 
em todo o vasto domínio colonial de que nos apos- 
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sámos, fazer atravessar aos povos selvagens e bárba- 
ros algumas das etapes que"os separavam do estado 
agrícola e clvilisado. Heeren sustenta que a autoridade 
da Hespanha se fundou sempre essencialmente no 
sucesso das suas missões. 

.O trabalho dos jesuítas no Paragnay orientou-se na 
ideia exclusiva de se obter a conversão dos- indíge- 
nas. 

. A maioria das missões foram fundadas no século 
XVII e algumas no século XVIII, como as da Califór- 
nia. O Estado pagava apenas as despezas da organi- 
sação. Logo que se formavam, sustentavam-se.com 
os próprios recursos. As palhoças eram todas eguaes, 
íis ruas traçadas a cordel e em angulo recto, de har- 
monia com as ideias estéticas dos jesuítas. Cada ín- 
dio adulto era obrigado a trabalhar em eada dia uma 
hora de manhã . e uma hora de tarde nas. terras da 
comunidade. O padre dividia o produto d 'este traba- 
lho, sendo uma parte destinada ás necessidades do 
culto e outra ás dos indígenas. Perto das. costas cul- 
tivava-se o assucar, o" anií e o linho. 

No centro da missão, n'uma praça, construiam-se 
& egreja, a escola, a casa do missionado e a Casa do 
Rei,, uma espécie de albergue para os viajantes indi- 
gentes. Nos arredores, até uma. distancia de 40 léguas 
quadradas, estendiam-se as fazendas alugadas para a 
creação do gado em ponto grande. 

: Essas missões apoiavam-se militarmente nos presí- 
dios, pequenos fortes guarnecidos cada um com oito 
peças e setenta homens bem armados e montados em 
bons cavalos. Seis ou oito d'estes homens, achavam- 
s.e sempre destacados junto das missões. 

A vida dos Índios era regulada pelos missionários. 
O ntlmero dos habitantes por cada' missão variava 
nas proximidades do mar de 500 a 2,000 indivíduos. 
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No interior raro excedia o de 200. A mais florescente 
missão da Califórnia, São Gabriel, tinha, em 1834, 
tres mil indios e possuía 105.000 cabeças de gado 
grosso, 20.000 cavalos, e mais de 40.000 cabeças de 
gado miúdo. 

Humboldt qualificou estes estabelecimentos de es- 
tados intermédios entre as verdadeiras colónias e o 
deserto. Eram mais acampamentos de nómadas do 
que residências de tribus sedentárias. Estavam sem- 
pre prontas a deslocar-ge á vontade do missionário^ 
, Todos os esforços dos missionários convergiam em 
preservar o indígena do contacto com os europeus, 
gente de razão, como elles lhe chamavam. - 

Era n 'estas missões que se executavam integral- 
mente as leis que separam os brancos dos indios. Era 
raro que se concedesse aos comerciantes ou viajastes 
licença para ali se demorarem mais d'uma noite. O 
missionário que se ocupava, elle mesmo, e com muita 
habilidade e inteligência, dé todos os negócios secu- 
lares, sobretudo do comercio, era o único interme- 
diário entre a missão e o mundo civilisado. 

Essas pequenas sociedades produziam muito mais 
do que o que era exigido pelo consumo pessoal dos 
seus membros. Faziam um comercio importante quer 
de substancias alimentícias, quer de géneros de ex- 
portação. Trocavam esse ex cesso de produção por or- 
namentos de egreja, Realisavam assim, embora por 
uma forma limitada, òs dois fins mercantis da colo- 
nisaçâo. Forneciam á Europa matérias primas e adqui- 
riam n'ellas objectos manufaturados. Eram ao mesmo 
tempo um mercado e um local de venda. 

Os jesuítas francezes e os padres franco -canadianos 
alcançaram os mesmos resultados. 

A iniciativa .moral e material, a tutela benevolente, 
a educação perseverante d'esses povos, ou antes d'essas 
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tribus não podem fazer-se só pela acção dos nossos 
comerciantes, administradores, ou professores de ins- 
trução primaria. E' preciso que esses homens atra- 
vessem, em poucas gerações, as etapes que os nossos 
antepassados percorreram com lentidão em séculos 
A religião, especialmente a religião christã, com a sua 
doçura, a sua elevação, o seu amor pelos humildes e 
com q gosto que algumas ordens religiosas, sobretudo 
a dos jesuítas, teem manifestado pelos progressos ma- 
tenaes, é a melhor educadora que pode facilitar o 
contacto entre os europeus e os selvagens e bárbaros 
e conseguir por processos abreviados, em algumas N 
gerações apenas, levar esses povos a comprehenderem 
o nossa cmlisação e a concorrerem para o seu des- 
envolvimento. 

A sorte dos selvagens e dos bárbaros, em presença 
da civihsação europêa, não é a mesma.- Os selvagens 
desaparecem, como sucedeu nos Estados Unidos e na 
Austrália, porque se lhes reduz pouco a pouco os 
territórios de caça e se lhes inoculam certos vicios 
especialmente o da embriaguez. E se sobrevivem, como' 
sao pouco numerosos, acabam com o tempo por dei- 
xar de formar grupos distintos e fundem-se por uniões 
mixtas com. a população imigrada que os absorve, 
perdendo elies o seu carater próprio. Os bárbaros ao 
contrario, pelo contacto com a nossa civilisação em 
pouco tempo começam a pulular, como tem aconte- 
cido com os árabes na Algéria' e com as diversas va- 
riedades de cafres ou de indígenas na Africa Austral 
porque se lhes oferece um regimen de paz e, habitua- 
dos ao trabalho muscular, vencem salários elevados- 
e conseguem melhorar a vida material. Se é um dever 
de numamdade educar os selvagens, é de prudência 
pratica que os povos colonisadores se conciliem com 
os bárbaros. 
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• A religião, que tem sido a primeira educadora do 
género humano, adquire, junto d'estes homens, tão' pró- 
ximos da natureza, uma influencia considerável. Ella 
pôde, actuando sobre o estado moral das tribus selva- 
gens, transformal-as gradualmente em tribus agrícolas, 
como o fizeram as missões do alto México e as do 
Paraguay. 

Tem-se ridicularisádo muito a obra dos jesuítas no 
Paraguay, mas injustamente, porque é esse o único 
exemplo bem constatado da educação d'um povo sel- 
vagem, isto é caçador e da sua transformação n'um 
povo no primeiro grau da cultura agrícola. O erro 
dos jesuítas consistiu em prolongarem demasiadamente 
esse êxodo e em não o considerarem como uma phase 
transitória, indo pouco a pouco alargando as ideias, 
desenvolvendo o mercado e creando a industria. Mas, 
apezar de incompleta, essa obra foi considerável e 
merece o registo da sciencia e o reconhecimento dos 
philan trópicos. Os jesuitas do Canadá e os seus su- 
cessores, os padres canadianos, alcançaram também, 
com o concurso dos mestiços francezes, resultados 
apreciáveis. Devido aos seus esforços, as tribus sel- 
vagens do noroeste americano começaram a entregar- 
se á cultura e não cahiram de todo no estiolamento 
e na miséria em que se encontram as tribus sujeitas 
aos Estados Unidos. 

Junto dos povos bárbaros, especialmente da Africa 
do centro, a acção dos missionários pôde egualmente 
ser muito util. As missões religiosas terão meios de 
combater eficazmente e já assim o tem feito, a antro- 
pophagia, os sacrifícios humanos, a caça aos cativos, 
adoçarem a escravatura e mais tarde suprimirem -na, 
iniciando mesmo as tribus africanas n'uma cultura 
mais aperfeiçoada, n'uma industria mais rudimentar. 

Um fim que convêm realisar é o de se facilitar o 
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mododiverso. Assim, um explorador muito conhecido, 
o capitão Bmger, emitiu ainda não ha muito a opinião 
de que os francezes deviam auxiliar os progressos do 
mahometanismo na Africa. Fundava-se e!ie em que 
conhecera nas margens do Niger, especialmente-na 
cidade de Rong, alguns grupos de mahometanos írifei 
figentes, benévolos e desprovidos de fanatismo Mas 
esse mesmo capitão Binger expõe no seu trabalho â 
lerocidade, os massacres e a horrenda e devastadora 
administração de Samory. - • 

Tão grande erro praticaria qualquer nação coloni- 
sadora declarando guerra a Islam como não diligen- 
ciando, por todos os meios,' converter os pagãos aç> 
chnstianismo. Os missionários francezes que têm exer- 
cido uma acção muito intensa nã Cochmchina Orien- 
■ tal, em Annoy, Ceylão e em outros, pontos da Asia 
teem abandonado bastante a evangelisação na Africa' 
com exceção de Dahomey. O Senegal, o Niger o 
Conga, o Oubanghi e toda a ilha de Madagáscar-,- es- 
tavam, ainda ha poucos annos, quasi desprezados peia 
acção religiosa. - - 

Peio que nos diz respeito, nós também não temos- 
dado as nossas, missões, de elementos verdadeiramente 
portuguezes que unam á ideia da pátria o desejo de 
concorrerem para se alcançar o desenvolvimento de- 
vido aos nossos interesses e harmónico com o fu- 
turo do grande império colonial, que ainda disfru- 
tàmos, o necessário incitamento e proteção. Seria 
vantajoso, anima-las quanto o podessemos fazer, por- 
que as missões, aiém de substituírem, nos povos in- 
dígenas, as grosseiras superstições do paganismo e do 
fetichismo por uma fé mais pura e um ideal mais ele- 
vado e de lhe darem regras .de conduta mais seguras 
« próprias para o seu bem estar, alcançam grandes 
vantagens materiaes no principio da colonisação isto 
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é durante dezenas e dezenas d'annos. São elias que 
.melhor iniciam os indígenas nas artes agrícolas e te- 
£hnicas mais rudimentares, que lhes dão o sentimento 
da. disciplina, que ensinam a alguns d'elles o conhe- 
cimento da língua da metrópole e d'alguns dos seus 
usos e costumes.. 

■- ■ Essas .missões preparam, pelos seus esforços, cola- 
boradores magníficos, guias, interpretes, creados, ás 
vezes mesmo contramestres, artistas e auxiliares bem 
precisos na epocha tão penosa e difícil em que come- 
çam:.; a" desenvoiver-se os estabelecimentos europeus 
nas . solidões quasi ilimitadas do sertão. E elias des- 
empenham tão uti! missão quasi gratuitamente, ou 
com insignificante dispêndio. 

No período de infância colonial, que se prolonga 
por muitas gerações, em vez de se temerem ou com- 
baterem as missões, deve-se, fiscaiizando-as benevo- 
lamente, anima-las e mesmo subvenciona-las. Mais 
ta^rde quando as colónias chegam á idade aduita, con- 
vém, por gratidão e mesmo por interesse, conservar 
para com essas missões, cujo concurso já não é en- 
tão necessário, processos amigáveis e delicados, por- 
que, ainda n'esse tempo, com medida e prudência, 
elias podem continuar a ser um elemento de grande 
utilidade. 
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companhias de Coíonisação 

Razões politicas a que obedeceu a organisação das antigas 
companhias. — Razões económicas. — Companhias mo- 
dernas. — Vantagens d'essas modernas companhias.— 
Os direitos das Companhias de carta. — Condições a 
que devem satisfazer as Companhias de coíonisação. — 
Companhias portuguezas. — Nova Companhia da índia. 
Companhia do Grão Pará e Maranhão. — Companhia de 
Pernambuco. — As actuaes Companhias portuguezas.— 
Companhia da Zambezia. — Companhia de Moçambique. 
■Companhia do Nyassa. — Companhia de Mossamedes. 

Razões politicas a que obedeceu a organisa- 
ção das antigas companhias. Durante parte do 
século XIX prevaleceu a opinião de que as grandes 
companhias privilegiadas constituíam um organismo 
pertencente ao passado e que nenhum papel poderiam 
desempenhar na coíonisação moderna. A liquidação 
da companhia ingteza das índias Orientaes, que.de 
tão larga influencia e poderio dispuzera, depois da re- 
volta dos cypaes em 1858, lançára um. descrédito, 
que parecia definitivo, na administração d'estas so- 
ciedades de comerciantes. 

Foi uma injustiça atribuir-se á Companhia das ín- 
dias a responsabilidade das revoltas, de resto muito 
raras, ou das fomes bem mais frequentes, que se de- 
ram nos seus territórios. 

Essa companhia, na sua existência agitada e glo- 
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dados como de marinheiros, tanto de objetos de troca 
como ae munições de guerra. De mais" a mais essas 
emprezas tinham de lutar com os terríveis galeões di- 
rigidos pelos nossos marinheiros. 

N 'essas condições tomava-se necessário submeteí- 
as a uma orgamsação rígida e quasi militar. Supondo ■ 
mesmo que conseguiam evitar os galeões portugue- 
zes ou vencel-os, outras dificuldades lhes surgiam do 
lado da Asia. O comercio não se podia fazer ali «erri- 
a condescendência dos príncipes semi-barbaros, infiéis 
muitas vezes á sua palavra e que só á força obede- 
ciam. Comerciantes isolados teriam sido impotentes 
para resistir aos vexames e ás exigências arbitrarias - 
ou tyranieas d'esses soberanos. 

Nos tempos actuaes, e em análogas condições o- 
comercio particular e livre, saberia bem o que deveria 
lazer. Os governos modernos tem-se aperfeiçoado- 
muito sobre o ponto de vista das suas relações ex- 
ternas. Em todos os centros importantes ha cônsules 
ou encarregados de negócios. Em todos os . mares ha 
navios ou esquadras prontas a proteger os seus na~ 
cionaes. 

_Os- estados europeus do começo do Céculo xvn 
nao possuiam essa extensão e variedade de recursos. 
Estavam encerrados em si mesmo e a acção externa 
era muito fraca. Não sabiam ainda proteger os seus ■ 
compatriotas no estrangeiro e muito menos nos paizes- 
longínquos. A organisação consular não existia. Os- 
governos não se encarregavam dá proteção do comer- 
cio para longe, exceto- quando negociavam por sua- 
conta, ou ainda por meio de navios registados, quê 
haviam obtido licenças a peso- d'òuro. Fóra d'estas 
condições especiaes, os comerciantes não tinham pro- 
teção e viam-se forçados a cuidar da própria defeza. 
E a situação da marinha particular agravava-se ainda- 
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pelo íacto das diversas nações da Europa se guerrea- 
rem nos paiz.es distantes com uma. concorrência sem 
escrúpulos, armando-se reciprocamente laços terríveis 
excitando os indígenas contra os seus rivaes e recor- 
rendo a todos os estratagemas que a avidez e a inveia 
podem inventar. 

Hoje, ao contrario, os diferentes povos da Europa 
tratam-se nos mares afastados com processos corte- 
ses, sustentam-se uns aos outros e prestam -se, em 
caso de perigo, o socorro das suas esquadras e o 
apoio dos seus cônsules. Na ausência d'essas insti- 
tuições tutelares e d'essas regras de con fraternidade, 
que fazem com que, em todos os pontos do globo, os 
negociantes de hoje tenham a certeza de ser protegi- 
dos, comprehende-se que os armadores de ha dois ou 
três séculos . experimentassem a necessidade de cons- 
tituir uma companhia que tivesse bastante riqueza e 
poderio para fazer respeitar o-, seu pavilhão. 

Razoes económicas. Além d'estas razões politi- 
cas ^ que interessam especialmente aos governos e ás 
instituições, havia razões económicas que se prendiam 
com o estado das sociedades europêas n'aquelas épo- 
cas e justificavam a creação das grandes -companhias. 
Os capitães eram então pouco numerosos e d'uma 
excessiva timidez. Só raras vezes elles se aplicavam 
no estrangeiro. Durante todo o século XVI, os co- 
merciantes de Londres, que faziam transações com a 
Alemanha e os Paizes Baixos, eram conhecidos pelo 
significativo nome de comerciantes aventureiros. As 
primeiras viagens ás índias .constituíam temeridades 
ainda maiores, e assustavam bem mais, senão os ma- 
rinheiros, pelo menos os comerciantes. Um navio le- 
vava dois ou tres anos a ir e vir das. índias e os ris- 
cos de perda eram enormes. Nos vinte e quatro anos 
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que vão de iõii a 1634, houve treze em que a Com- 
panhia Holandeza das índias Orientaes não poude dar 
dividendos. 

Comprehende-se que, com tão grandes probabilida- 
des de prejuízos, com regressos tão demorados e ca- 
pitães tão escassos, era dificilimo que o comercio par- 
ticular das índias pudesse prosperar. Teria permane- 
cido durante muitos annos e talvez mais d'um século- 
em estado de infância. Por essas circunstancias a 
creação das companhias priveligiadas tinha absoluta, 
razão de ser. 

O monopólio d'uma companhia justifica-se, diz- 
João Baptista Say, quando só por esse meio se póde- 
inicíar um comercio novo com os povos afastados ou. 
bárbaros. Torna-se então uma espécie de patente de- 
invenção, cuja vantagem cobre os perigos d'úma em- 
preza atrevida e as despezas d'uma primeira tentativa,, 
mas, como sucede ás patentes de invenção, esse mo- 
nopólio não deve durar mais do que o tempo neces-- 
sario para indemnisar por completo os emprehende- 
dores dos seus adeantamentos e riscos. 

Ao passo que os capitães particulares não se aven- 
turavam senão em pequena quantidade e a prazo longo- 
no comercio das índias, ó capital das companhias, 
dividido em acções d'um valor ao alcance de todas- 
is bolsas, reunia-se com facilidade. Adquiria-se uma. 
icção como um bilhete de loteria e foi assim que sé 
ilcançou o capital necessário para se iniciar o comer- 
ão longínquo, o mais adquado ao desenvolvimento 
ia civilisação e da riqueza da Europa. N'áquelles 
:empos todos os povos civilisados eram inexperientes- 
; não havia ainda as grandes casas comerciaes ricas 
;m capitães, em reputação, credito e tradições. O co- 
nercio de comissões e corretagem não existia. O ex- 
portador para as índias devia cuidar elle mesmó das- 
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-fre ram pe^^^ «Adições é i ndia ' 

chegavam muito tarde o t ãS Vezes os "avios 
«lesmo, tempo no nim' £ f / n c°ntravam-se ao 
Procura em muito a ^ff^ eXC / deildo P°r isso l 
que_.. fazia e ^os produtos indígenas, o 

Proporcionalmente. Como 1 f S m ^ntasse dês- 
eram raras, era difiro ao co ^ de 3 '^maç?o 
■ a "OTfrtdade tão necTssal n^ 10 PartícuIar 0 *er 

Ainda uma outra vanLL 3 P ros P e ndade. 
-estabelecimento dígST 86 COnse ^ com o 

grandes distancias com os ooZ C ° mercÍQ se faz a 
os pequenos comer3^ S t r? 1 ' barbflros ' é ra ™ 
deíVa Udar os clientes, sepl^Z d ^™ e * c ™^° em 
ieguas, ignorando até o í n „ " eS por miih ares de 
f uaes nunca mais terão ^ & COm dos 
lucros imediatos e ilicSs s em ^ C ° m ÍSS0 c ^ 
que fazem ao comerá feJo seu C ° mprehe nderem o mal 
05 seus Próprios interesses 6 ^ Certo P 0 ^ 

^ repetidas arruinam com o t manentes - Essas frau- 
-naçao. Po r isso 0 cometo i P ° ° C ° merCÍ ° d ' Uma 
distancias,, e especialmen e com Z^J? 0 * 8™** 
Çao inferior, só é possiJi « p0vos d ur "a civilisa- 
cm sobre. as. mercTd 0 las l C ° m Uma Perisa vig an . 

í ra dUranÍÊ "«to tempero: F e sta?° r í m ' COmo ° 
concentração da maior Tart^ l « S Unid °s> ou pela 
irosas, univers^lmeZeZl , ^ 0 em casas po - 

' Janda ' « Pnncipio, não possufa ê L m n ° me ' A Ho ' 

pos^uia essas casas, precisava 
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í*ater Portugal e a Inglaterra r, a = ™i ~ 

a. I ndia , e tere / or ^ a «> — ciaes 

panhia privilegiada. coner a u ma conf- 

; Em resumo: a hostiIirlaHí> h„ 

Serosas e já estabelecidas f*™*? 65 eu ™pea S po- 
de só peia.força poderem do^' ^ ° íâCt ° 
digenas; a ausência de £da í T ° S PrÍnCÍpes in " 
por meio de esquadras ou Pr ° teÇa ° naciona! ' °" 
plomaticos permanentes l Ça ° d& agentes dí " 
perda; a deLom das vL e °ns i^*"** riscos de 
#es; a insuficiência de inL ~ SCaSSeZdosca P i - 
comerciaes; a auzencia de £Í ^ ^^"cas e 
no comercio de expoíScão a ^ de tmbaIho 

acessórios a esse clrí. 2£ ^ * ^ a Q de . tod ? s iramos 
-. amda fundado casa* 6 nao se tere m 

ingiezes a constituir ■ c^rSoí^ 1 ° S , holandez « e. os. 
podendo negar que e ZTr Í S - pnVÚesiada ^ não se 

a ^^ r dT , L^ísssr , ^ caba!mente 

ponid^sdo^ec^™^ aS ^ panhias mono- 
do desenvolvi™ ^ SS" 6 ^ de que, apesar 
«ressoa da soStSSf redos ^ 
«ais cultos mantêen, c^mnJ t ag ° ra 03 P° v °s 
««mo, por exemnlo 1 com P anhla s subvencionadas 
que a' ATemanha fa ** 
PUI? xix, não duvidaCSSS^^? ple ™ Se " 
s»uine-e em Borneu com™!! sar na Afn ca, na. Nova 
. só privilégios territorial P htaS qUe dis frutam não 
Bistrativof e P o cos senl' dÍreÍtoS ad ™" 

«produção da? comSnh?« tud <> u ma inteira 

- AIÔmVissoL^SSr^^ d <> Passado, 
o caracter de ^S>S3to^í^ Punitivas n«o ofereciam 
Havia no seu S?!!* 15 ? ^ tarde " 
-ç- e uma ace?^ in^Sa ~ £ 



144 



o>gSda U S- nhÍa H ° la ^ tal co mo f - 

- ««rentes sociedades s1m£ es ° * Um Syndicat ° ^i- 
comerdaes que, pe ] a Z S ^uenas sociedades 
Companhia, ficaram dSL? ^ 0 ' fo ™ar am e 2f 
«Ji o nome de S.™"? j^ 0 tem P° disti52 
fódas as cidades ou v Zi„ ■ ntr ° de cad * cama™- 
bmdo com 5o:ooo flon^ oeíÓ" 5 ' qUe Wiam «5£ 
social, constituíam uma e S l£ T™*' para 0 <*p£l 
dem que tinha, em aSun? nn ! de Unidade d e 3 » 0 7_ 
dos d a res fa : C amar fl J ^ ° S ' iníere sses diversos 
Panhia. Cada um ?2™ ^ mesmo d °s da Com 
e For sua conta ao eZ êmp ° S prov ' ia e«e mesmT 

aIla nça, á sustentação de c °mercio ou de 

S°»s comuns e o„ „ 5M °™>PlMa entre os n» 

cr eaçao das antigas. que tlnham suscitado a 
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. Tem sido nos paizes ainda rudimentares, nos povos 
de população dispersa e desorganisada, na . Africa do 
Centro e do Sul e nas grandes ilhas tropicaes da 
Oceama, exigentes até agora sem dominadores efe- 
txvos, que se tem constituído, com a boa vontade e 
cedência das diversas potencias europêas, estas so? 
ciedades privilegiadas de colonisação 
■ A Inglaterra embora contra a opinião de muitos 
dos seus publicistas, resuscitou, com muito agrado 
o seu velho instrumento de invasão e de valorisação 
de regiões completamente barbaras/ Entre 1880 e 
1S90 concedeu cartas a muitas sociedades de merca- 
dores, como se dizia antes, ou de capitalistas na l£- 
guagem «toai. Q llatro d - estas tem excecionai im- 
portância e estendem a sua acção em verdadeiros m- 
ZZrtT^T * C °T anhia d <> ^-r, a Companha 
por u timo ? r e °' a f° m P anhia do E^e dAfrica e 
por ultimo a Companhia, do Sul da Africa (South 
Africa Company) cuja carta, representando o Sdmo 
estado do método inglês a este respeito, tem a dTta 
de 29 de outubro de 1889 

deu ^r"^ SegUÍl! - lhe 0 exe mpIo- Por.isso conce- 
tíedadP H a ™ ltas ^mpanhias, especialmente á So- 

Ocident a f a Í r Ca á Sociedade da AMca 

a K Com P a ^ia da Nova Guiné, todas com 

s áS, / SOberania ' alêm de ter animado a organi- 
sacão d um grande numero de outras sociedades de 
co^nisaçao que não gosam de privilégios politicos. 

grande X-V * * Se » ^bem uma ' 
IoS h 7 0mpanh ' a conta m uitos enthusiastas. A co- 
que um l g * t °T' P ° r SUa Vez ' não foi ™ is do 
oue conl/ r ° Sa Com P anhia privilegiada e foi ella 

qSe todn, SUIU l^™™ ° S Creditos d ' uma instituição 
que todos reputavam inteiramente eondemnada 
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Vantagens d'essas modernas Companhias - 

O fim das Companhias de colonisacão com d feitos 
privilegiados e duplo. P r i meir o a poise em nome da 

35 S\Vs eP A S r a o Va, ° r ? aÇâ0 dost -no S n q °ue lhe 
bao cornudos. A Companhia ingleza d<5 Niser afear, 

tn U J~ V , CO r let0 eSSes dois ditados A cfmpanhiã 
aUema do Leste d'Africa não conseguiu vaSSar a 
vasta re gl ão entre -os grandes lagos cosia de Zan- 
abar, esgotando inutilmente os seus riuísos mas 
ser™ realmente os interesses políticos da sua nação 

dlidfdes P aní °~ ^ ,he ter feit0 concessões e^ 
Sànha? q fana a ° proprio governo da Alle- 

pelo S seu Sto" fi' 3 ^ S6r SÓ 

peio seu a5 peto financeiro. Para a obra de penetra* 

çao e de posse as grandes companhias são uma a- 
ma incomparável. Elias teem uma notat j Zpltà'- " 
dade e perfeição de-mechams.no. Conseguem Sn 
ZlmZS s C0USa ° U ^ nada - InSKS Sen! 

ditos e sem m,T P aúã ™ nt ™ *> Peçam cre- 

stos e sem que portanto n'elles se travem as discus- 
sões que acompanham inevitavelmente eSes pedidos 
e que tanto alarme causam muitas vezes entrei q S 

ÍÍ seTalsa Se'" ? ° COnse « ignoSmS^ 
que se passa. Se o seu proceder provoca reclamará 

i T\C n fZ d ^"i^^SZ. 

<u> ou alega falta de informações, ao passo oiip á« 
Stt" anÍBm \° U apgnaS as Modera com 'do 
lo Srno da^naSE * ?"* da P ° SSe est á adeantada 0 
Sè esis terSíriÔf Th' 61 " oficiaItMent « declarando 

Para JíS ° S gmndeS lagos e Z ™^- 
que a acção das companhias seja eficaz, é 
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sorínisS nn egÍ h° T lhe é COncedida este > de- 
sorganisada, povoada de tribus diversas no «t,^ 

íe U d d êSco e a s r de em ^n^nsZãíZ 
iedeiaçoes de pequena importância. As companhia 
assim so carecem de forças de policia munoTsS as 
e podem fac.mente dominar o paiz. M asse tem de a- 

cS.SE ? ST" ba f ar ° S qUe ^Jád'ul cería 
conesao e sao guiados por homens em estado mais 

níKf 0 - !, CÍ 7 1IÍSaÇa °' COmo ^onteceu fcompà 
nhta allema. do Leste d'Africa, que se viu deaníTdos 
■ Árabes, as probabilidades de sucesso são menores 

Os direitos das Companhias de carta O di 

essencial da Coroa. O soberano tem direito de inse 

niente e s S ? T* ^ aS / Iausuias <** Jute^on % 
nientes. E soo ministro dos extrangeiros sem a me 

nor intervenção do parlamento, que confere iran 

ponsa?eis. P com P^^ sao rls- 

siv?a g No e v a° \%* ^ im P°*antes, inclu- 

da Corte tr i f0, ' am Atuídos por cartas 

? U ~ Se pon í ue ^ colónias em Ingla- 

Ston£T Un ° S6U ÍnÍCÍ °' tres dasseÍTas 

co on as de proprietários, as colónias de carta e as 

colónias propriamente da Coroa. O governo inglz nío 

SeT m U o U Z 0 F í te de dÍréta na f - d ^ão S das sutsToSs 0 
.viesmo depois de organisadas, a ingerência da me 
tropole na sua administração interna foi durante 

de" a°cto ern r;ssZ t0 ^ àksit ° ^ ™£ 
ao lacto. E assim constituiram-se colónias devido á 

sTeVvXÍ ^ pr ° pri r ÍOS ' P^-cenLt ct- 
tíL J u \ qU ^ p ° r din heiro ou concessão gra- 
ciosa, tinham obtido da Coroa o exercício de direitos 
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de soberania nas regiões onde elles montaram os seus 
estabelecimentos. Formaram-se outras, concecendo-as 
quasi por completo, por meio de cartas em que se ou- 
torgavam os mais largos direitos, a companhias pri- 
vilegiadas de mercadores. E ficaram por ultimo aquel- 
las em que os emigrantes, privados de largos recur- 
sos, e sem o apoio, dos grandes senhores ou das 
poderosas companhias, tinham começado a exploraras 
respetivas terras só amparados na sua força individual. 

Eram estas as colónias da Coròa. Foram, ao prin- 
cipio, em pequeno numero, mas, em pouco tempo, 
tornaram-se a regra quasi geral, pelo esforço cons- 
tante da metrópole em reduzir a essa cathegoria as 
velhas colónias de proprietários e as colónias de carta. 

As novas companhias, isto é todas as que fôram 
creadas na Africa do Sul e em Bornéo desde i88ò, 
teem as suas cartas análogas ás da Companhia das 
índias Orientaes. Essas cartas conferem ás mesmas 
companhias personalidade civil e politica. Elias po- 
dem exercer justiça, adquirir e transmitir propriedade 
e realisarem todas as operações financeiras e comer- 
ciaes. Governam e administram todos os terrenos que 
lhes são concedidos. 

Tem bandeira própria, sustentam "um corpo de po- 
licia e é-lhes concedido até realisar tratados. N'este 
ponto cabe-lhes o dever de executar as convenções 
internaclonaes concluídas ou a concluir pelo governo 
britannico e de submeterem ao primeiro secretario dis- 
tado as convenções que realisarem com as potencias 
extrangeiras. Lançam os impostos que reputam ne- 
cessários, especialmente direitos d'alfandega. O seu 
orçamento é sujeito ao governo que n'elle exerce uma 
fiscalisaçâo pouco mais do que nominal. 

A duração da concessão é variável. A da South 
Africa foi de 25 annos com prorogações sucessivas 
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de dez annos, a menos que, antes de expirarem estes 
prasos, a Coroa não decida entrar na posse da plena 
soberania dos territórios concedidos. O governo re- 
serva para si direitos de fiscalisaçâo muito restritos e 
mais nominaes do que reaes. O Estado, como sucede 
com a British South Africa, fica- com 'o direito de no- 
mear o diretor gerente, mas nunca fez uso dessa fa- 
culdade e tem procedido assim para não se envolver 
em responsabilidades a que lhe convêm conservar-se 
extranho, por isso mesmo que um dos fins principaes 
das Companhias de poderes magestaticos é precisa- 
mente o de deixar aos governos a latitude de susten- 
tarem 011 condemnarem, conforme as circunstancias, 
ou actos d'essas mesmas Companhias. 

Os poderes das referidas sociedades são muito latos 
e indefinidos e apesar de se acentuar nas cartas que 
as Companhias não poderão usufruir monopólios, como 
ellas podem fazer livremente comercio, teem assim 
meio de conseguir todas as vantagens sobre os seus 
concorrentes. Como precauções contra as sociedades 
que não cheguem a realizar recursos necessários á 
sua missão, estipula-se que, passado um certo período 
depois da promulgação da Carta, as Companhias de- 
verão indicar as condições do seu, funcionamento, da 
sua organisação financeira e a importância dos seus 
capitães. Estes raras vezes excedem um milhão ester- 
lino. O seu sucesso económico é, em geral, modesto. 
A custo poderão distribuir um dividendo de 5 °/ e . Mas 
o espirito aventureiro e o instinto dominador conse- 
guem que essas vastas associações encontrem sempre 
os capitães de que carecem. 

Não ha duvida que as Companhias Coloniaes teem 
prestado importantes serviços á colonisação. Com 
pouco dispêndio,, com. um meehanismo simples, tem . 
conquistado metade do que restava de povos por cí- 
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vilisar em todo o globo. E' para povos n 'essas con- 
dições que ellas servem. São destinadas a desapare- 
cer, pelo menos na sua missão, no fim d'um período 
em geral curto, quasi sempre de 25 annos quando 
muito de 50 e excecionalmente d 'um século. 

As companhias allemãs não tem dado tão bom re- 
sultado. Os chéques que ellas tem sofrido levaram o 
celebre explorador allemão Gerhardt Rohlfs a escrever 
em 30 de setembro de 1888 na Gazeta da Colónia o 
seguinte: «Passou já o tempo em que as Companhias 
coionisavam. As colónias só devem ser governadas 
peíos Estados». 

Os agentes allemães teem mostrado mais inhabiii- 
dade, mais inexperiência e mais brutalidade para com 
os indígenas do que os inglezes. E' justo dizer-se que 
elles trabalhavam n'um paiz muito difícil, nas regiões 
dos grandes lagos, perturbadas pela escravatura e pe- 
las incursões dos árabes. 

As Companhias allemãs modernas reduzem-se a dois 
typos: Ou sociedades de propaganda e .incitamento 
(Deutsche Kolonial Geselischaft, fundada em 1887 pela 
fusão da Kolonial Verein e da Geseilschaft fur deu- 
tsche Kolonisation) ou sociedades puramente finan- 
ceiras, sem direitos políticos e com um fim exclusiva- 
mente agrícola ou comercial. A este modelo pertenceu 
a Deutsche Ostafrikanische Platagen Geseilschaft, so- 
ciedade de plantações da Africa Oriental allemã, fun- 
dada em 1886 com o capital de um milhão de mar- 
cos para explorar, na região dos grandes lagos, todas 
as culturas dos trópicos, a Deutsche Afrikanische Mi- 
nengesellchaft, .socidade mineira allemã e por ultimo 
a Deutsche West Afrikanische Compagnie, com o ca- 
pital de 500:000 marcos. Todas estas sociedades são 
de caracter particular. 

Outras sociedades tinham sido organisadas antes, 
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com prerogativas de soberania, ■ em tudo semelhantes 
ás grandes Companhias inglezas. A mais conhecida e 
a Sociedade da Africa Oriental e fundada pela Sociedade 
de colonisação para administrar os territórios adqui- 
ridos desde 1884 por trez allemães de grande nome 
colonial (Dr. Peters, Dr. Wuike e Dr. Pfeil). Essa 
Companhia comprou aos indígenas muitos territórios 
situados na espheta allemã e em 1888 o sultão de 
Zanzibar cedeu-ihe, por 90 annos, a administração do 
litoral. Foi autorisada a elevar o seu capital a dez mi- 
lhões de marcos. A referida Companhia sofreu depois 
prejuízos importantes e anunciou a sua liquidação, a 
menos que o Estado não ihe acudisse. O governo, por 
conveniências politicas, substituiu-a primeiro em parte 
é depois por completo. . 

A Sociedade allemã da Africa Oriental foi, pois, 
uma verdadeira rêde ou biombo a ocukar a acção do 
Estado. Cahiu financeiramente,- mas alcançou o resul- 
tado politico "a que aspirava . o governo do seu paiz. 
O sultão de Zanzibar teria tido mais dificuldade em ce- 
der os seus direitos"á nação allemã do que teve em os 
ceder a uma Companhia de colonisação. Sem o poder 
provisório da Companhia e sem os 25 a jo agentes 
que elia estabeleceu nas estações do litoral e no inte- 
rior o governo d'aquella nação não teria tido pretexto 
para 'sè justificar perante os seus súbditos e perante 
os povos estrangeiros de intervir como o fez, e não 
conseguiria, com tanta faciiidade, apossar-sê dos ter- 
ritórios do Este . africano, sem resistência do sultão, 
nem das outras potencias. 

Uma outra grande Companhia, com carta da Alle- 
mariha, é a Sociedade Colonial da Africa do Sul Oci- 
dental, a cujos corpos gerentes pertencem nomes dos 
mais considerados da politica e da banca do Im- 
pério. 
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Possue importantes territórios na Africa do Sul e exerce 
direitos régios nas minas de toda a parte d'eía T 
giao que depende da Ailemanha. Essa Sodedade nãn 
tem podido prosperar até agora bocieda ^ nao 

r„tnf a ° Ut! ' a Com P a "hia allemã é a da Nova 

Gume, soberana da terra do Imperador Guilherme do 
arcrnpelagoBismark e d'uma parte do arcíipe Z st 
lomao. nstitum logo dois tribunaes, redigiu Wf°di*o 
ap hcavel aos indígenas e creou uma linha de vapoS 
entre frruschafen e a Austrália. Os territórios que eHa 
explora prestam-se pouco, peio seu clima a umTcolo 

T Tolo 7 d fc° Par - a a raÇE germa " ÍC - Naí^lSte 
2nhS mar f ° - em - Se or S*ris*do muitas com- 

panhias, mas sem direitos magestàticos. As socieda 
de - soberana s allemãs de colónisação, tem progr d5 0 
murto menos do que as sociedades inglezas similares 
Mas conseguiram um dos fins para os quaes í 

insnumentos de invasão e de posse. 

h3 6S ^ e h ° je ° objéto - esse ncial e fundamenta! 
d estas Companhias. E' isso que faz com qu? ellas 
tenham uma existência passageira, pelo ™ e dfe res 
peito aos seus direitos políticos e admintstrativos" 
Funcionando em regiões desorganisadas no me c de 
povoações dispersas e sem laço que as ún^dM^Í 
com inteligência e - economia' e q sabendo 'ev 2 as 
guerras, podem obter bons resultados «LomX* e 

m ca" nS" ° S f US teiTÍt0rÍ0S a uma iniciação econó- 
mica rudimentar, estabelecerem as primeiras relações 
comerciaes, promoverem algumas culturas êxotorT 

pelo Lt^Ec^ SÍ " S6nã0 IUCroS -nsidXTs; 
los E' TauT T com P ensad <^s dos seus esfor- ■ 

Kíezas a 3o a5 /T com ?^™ soberanas 

^ngiezas a do j\iger e a de Borneu. N'estas con V<cn^ 
a sua existência pôde prolongar-se maj ímbon í Sas 



COMPANHIAS DE COLOMISAÇÃO 



153 



nunca devam ir além de quarenta annos, trez quartos 
de secuío, ou quando muito um século. 

Condições a que devem satisfazer as Com- 
panhias de COloiiisação. Em França, desde 1888, 
tem-se trabalhado muito para a fundação de compa- 
nhias privilegiadas de colónisação,' mas com pouco 
conhecimento do assunto e numerosas confusões e 
contradições. Sobre esse problema tem-se redigido re- 
petidos relatórios e projétos e muito tem trabalhado a 
Commissão das Colónias e o Conselho Superior das 
Colónias. 

Entre as opiniões apresentadas, ha a de que a essas 
Companhias se deveriam negar todos os direitos de 
soberania e, em compensação, conceder- se-lhes um 
monopólio comercial, o que representa um duplo erro, 
contrario á pratica de todos os povos coionisadores. 
Se se trata d 'uma sociedade séria e fortemente cons- 
tituída, que deve estabelecer a acção da mãe pátria 
em paizes até ahi desocupados e desprovidos de toda 
à organisação social, se o fim que se deseja, e que é 
o de todas as companhias de colónisação de Carta, 
consiste em conquistar e valorisar territórios para a 
sua nação, é preciso que a Companhia possua direi- 
tos de polícia, de imposição de impostos e de admi- 
nistração, porque d'outra forma e!la não poderia ter 
uma constituição regular. Sempre que tivesse de re- 
primir um delito, de impor obrigações para os traba- 
lhos públicos, de castigar contravenções, procederia 
sem direitos e usurpando funções que não lhe perten- 
ceriam. Por outro lado a concessão d'um monopólio 
comercial, mesmo temporário, é prejudicial ao futuro 
da região. A Companhia dispôr-se-ba a adormecer, 
contando com' os lucros das suas concessões e privi- 
légios, limitando-se a conceder terras respeitando os 
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direitos dos indígenas e a gosár as vantagens da pri- 
meira ocupação, vantagens que resultam da clientela' 
adquirida e dos tratados já concluídos, ou que possa 
concluir com os chefes, ou habitantes. 

Ha também quem entenda que os diretores des- 
sas companhias devem ser nomeados dirétamente pelo- 
governo, ou com o seu assentimento. E' esse um ou- 
tro 'erro, não só porque taes nomeações se resentiriam 
assim de influencias eieitoraes ou politicas, mas por- 
que aos próprios governos convêm poderem, muitas 
vezes, mostrar-se contrários aos actos das Compa- 
nhias. 

Discute-se ainda se as referidas companhias devem 
ser fiscalizadas pelo governo da metrópole, ou pelo da 
colónia mais próxima. E' um ponto sobre o qual não- 
pôde haver haver uma opinião absoluta. Se se trata 
d'uma grande companhia, com poderoso capital e 
actuando em vastíssimas regiões, não se comprehende 
que fique sob a acção d'um governo subalterno. Mas 
se, 00 contrario, é apenas uma sociedade de poucos 
recursos, com um. território muito limitado e ao lad» 
d'uma colónia de primeira ordem, será inconveniente 
que o respetivo governador não possa fiscaíizar todos 
os actos da. mesma sociedade, alguns dos quaes po^ 
deriam ter urna repercussão perigosa na sua coló- 
nia. 

A constituição de companhias de colonisação em 
paizes desorganisados e ainda por ocupar deve-se ins- 
pirar em disposições muito liberaes. Poder-se-lhè-ha 
conceder, por um período que/não exceda 2$ annos, 
o direito dé tratar com os indigenas, de realizar tra- 
balhos públicos, de explorar e conceder minas, de re- 
ceber tributos, de sustentar policia e de- exercer po- 
deres administrativos. Deve-se-lhes prohibir, todo a 
monopólio comercial. O direito de~ vigilância da parte 
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nhias pode-se conceder, com condições expressas de 
recrutamento e as devidas garantias, sob a vigilância, 
da administração colonial, uma força de poíicia, aná- 
loga ao que são em França as guardas particulares, 
embora com maiores poderes efetivos, mas de forma, 
que os agentes encarregados de manter a ordem não- 
sé entreguem a vexames e abusos. 

E' conveniente insistir em que o regimen* das gran- 
des concessões ter rito riaes, ou com carta e direitos 
políticos e militares, ou sem carta e com meras atri- 
buições económicas só deve ser adotado em paizes- 
primitivos, apenas começados a explorar, possuindo 
uma população disseminada e desprovidos d'adminis- 
tração regular. Tem-se algumas vezes leito ou pedido- 
.largas concessões territoriaes em colónias costeiras,, 
onde já existiam importantes depósitos e um regimen 
administrativo estável, como na Costa de Marfim, na. 
Guiné Franceza e no baixo e médio Dahomey. E' um 
grave erro deferirem-se esses pedidos em regiões n'um 
grau já elevado de adeantamento. Quando muito e 
com bastante reserva e prudência, podér-se-iam con- 
ceder direitos florestaes, a centenas de kilometros da. 
costa, na zona das florestas paralela ao litoral afri- 
cano. E ainda assim essas concessões só se devem 
fazer sendo limitadas em extensão e em territòrios- 
nãô explorados, nem pertencentes a casas europêas,. 
ou a indígenas. 

O que é util é fazerem-se concessões de terrenos a- 
companhias que tomem o encargo de realisar um 
grande melhoramento ' publico, como já referimos em. 
relação á Companhia do Caminho de Ferro de Stan- 
ley Pool e á dos Caminhos de Ferro da Zambezia_ 
Em França tem-se adotado ó mesmo systema, tahtõ 
com a Companhia dos Caminhos de Ferro de Daho- 
mey, como côm a dos caminhos de- ferro e dos phos— 
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Em 1Õ24, Filipe IH reconheceu de novo a necessi- 
dade de opor os esforços d'uma Companhia, ás po- 
derosas Companhias extrangeiras que cada . vez iam 
■alargando mais a sua esphera d'acção. Encarregou D. 
Jorge de Mascarenhas de organisar uma junta que se, 
desempenhasse d'essa missão, recomendando ás cida- 
des e vilas, que tinham voto nas Cortes, que entras- 
sem n'essa junta. Foi difícil, pela miséria do reino, a 
constituição da Companhia que D. Jorge de Masca- 
renhas prophetisava que viria a ser a maior cousa do 
mundo e só em 1628 foi aprovado o seu regimento, 
vendo-se elta desde logo em taes dificuldades que em 
163 1 a camará de Lisboa tinha de lhe emprestar 
200:000 ducados, o que não evitou que se extinguisse 
pouco depois. 

Passados annos, já na restauração, o padre Anto- 
nio Vieira aconselhava a D. João IV a organisação 
de companhias coloniaes, como o único meio de nos 
defendermos dos holandezes. Para atrahir os capitães 
propunha elie que se isentassem de confisco os bens 
dos christãos novos por estes aplicados nas compa- 
nhias. A Inquisição opoz-se-quanto pôde ao plano do 
famoso pregador, mais, apezar d'isso, em 1649, fun- 
dava-se a Companhia Geral de Comercio para o Bra- 
zil, cuja duração foi fixada em 20 annos. A Compa- 
nhia obrigou-se a construir e armar 36 navios de 
guerra. Foi -lhe concedido o exclusivo do comercio de 
vinhos, farinhas, azeite e bacalhau para o Brazil. Po- 
deria adquirir os vinhos, trigos e azeites onde qui- 
zesse em todo o rèino , sendo todos obrigados a for- 
necerem-lhe barcos, carretos e cavalgaduras para a 
sua condução, contanto que ella pagasse os fretes. 
Depois concedeu-se-!he ainda a administração do 
contrato do pau do Brazil. A Companhia empenhar- 
se-ia em concorrer para se recuperarem os portos que 
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então se achavam em poder do inimigo. Muito traba- 
lhou realmente. n'esse sentido, colaborando eficaz- 
mente na campanha que terminou em IÕU com a 
capitulação de Pernambuco. A regente D. Luiza dei- 
•xou-se dominar pela Inquisição no seu odio aos chris- 
taos novos e por isso foi cerceando todos os privilé- 
gios de que gosava a Companhia, que começou assim 
a lutar com as maiores dificuldades, acabando por 
ser extincta em 1720. F 

Para as colónias africanas também se creou em 1776 
a Companhia de Cacheu e rios da Guiné. Esta Com- 
panhia destmava-se a reedificar a praça de Cacheu e 
a pagar aos funcionários administrativos e eclesiásti- 
cos, usufruindo em troca exclusivos importantes Só 
os seus navios podiam levar fazendas do reino, e só 
eUa podia fazer comercio e tranco nos rios e sertões 
da Gume O capitão mór de Cacheu estava-lhe subor- 
dinado. Apezar de tudo isto, essa companhia extin- 
gmu-se pouco depois. Substituiu-a em 1690 a Com- 
panhia de Cacheu e das ilhas de Cabo Verde desti- 
nada em especial ao trafico de escravatura para as 

s^ífifnWn Panh ° laS ' ° g0vern ° ^bscreveu para o 
seu fundo com 200:000 patacas, ficando interessado 
em quatro nonos dos lucros. Teve os privilégios da 
sua antecessora e além d'isso os vinhos que ella 
mandasse para Cacheu e Cabo Verde eram isentos de 
direitos A ilha do Príncipe era o seu principal depo! 
sito e ah! sustentava uma companhia de infanteria 
creando ainda .Vessa ilha uma alfandega e cons-' 
traindo la uma fortaleza. Afóra as outras concessões 

™Zr e »7 " a ° f a f Va direit0s em 4° :00 ° cruz ados de 
mercadorias, desde que expedisse para os seus portos 
o dobro dessa quantia. Em 1706 foi extinta. As for- 
talezas e praças que tinha construído foram abando- 
nadas logo no começo do século xvm, transportando 
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os brancos para o Brazil o comercio já importante que 
faziam no Príncipe e na Guiné. 

Nova Companhia da índia. Em 1682 renascia 
a ideia de se resuscitar a antiga Companhia da índia. 
D Pedro II concedia á nova Companhia, por doze 
annos, o exclusivo no reino do comercio de panos, 
grãs, cochomilha, coral lavrado e tosco, esmeraldas, 
prata, ouro e dinheiro e na índia o da canela, pi- 
menta, lacre, anil, cravo, nóz, incenso e toda a classe 
de especiarias e drogas. Dava-lhe, por egual período, 
o exclusivo do comercio de Moçambique com os mes- 
mos privilégios com que até ahi era feito pelo dele- 
gado do Governo. Esses exclusivos poderiam ser-lhe 
prorogados e durante a existência da Companhia não 
se autorisaria a formação d'outra para a índia, Moçam- 
bique, ou de qualquer parte do Cabo da Boa Espe- 
rança para deante. Apezar de tantas concessões, a 
gente da índia opõz-se muitos atritos á formação da 
Companhia, porque não queria mandar para o reino 
o capital com que subscreverá. Só ém fins de 1694 
é que a Companhia definitivamente se formava. Teve 
ella ao principio um êxito magnifico, mas da índia 
insistia-se por condições que a Coroa considerou ina- 
ceitáveis, o comercio regular com Mombaça, cercado 
pelos árabes, tornou-se deficiiimo, por ultimo perdeu- 
se essa praça e por isso os próprios interessados opta- 
ram pela dissolução, por não poderem continuar so 
com o comercio com Moçambique dissoívendo-se 
assim a. Companhia em 1969. 

Companhia do Grão Pará e Maranhão. Para 
as relações- com a America do Sul deve- se a iniciativa 
inteligente. s ousada do Marquez de Pombal a crea- 
ção da poderosa Companhia do Grão Pará e Mara- 
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PO^ia ■ sahir q S£ S 



COMrASHEAS BE COLOXISAÇÃO 



163 



corpo da frota da Companhia. Tinha o comercio ex- 
clusivo do Grão Pará e Maranhão e o direito abso- 
luto de resgatar os escravos negros nas costas de 
Africa para os introduzir e vender n'aquelas provín- 
cias. A maior parte dos artigos de consumo para -a 
Companhia eram isentos de direitos. O seu capital era 
de 1:200:000 cruzados. A duração dos seus privilé- 
gios foi fixada em 20 annos, podendo prolongar-se 
por mais dez. Para se atrahirem capitães estabelecia 
se que os negócios da Companhia não prejudicariam 
a nobreza das pessoas que n'ella entrassem se essa 
nobreza, fosse herdada e ao contrario facilitaria o al- 
cançarem-se foros de fidalguia. Tudo se fez pois para 
se conseguir que a Companhia alcançasse a maior 
expansão no comercio e na influencia portugueza no 
Braz,!. Para se chegar a esse fim estabeleceram-se 
ainda sete feitorias, desde a cidade de Belém até á 
capital do Rio Negro. De tal modo se desenvolveu a 
Companhia que, em 1759, a frota que elia fez regres- 
sar ao reino continha 41 navios carregados de 202 
contos em ouro e 18 contos em prata, afora assucar, 
sola, pau Brazil, madeiras, etc. Nos primeiros quatro 
annos distribuiu 19 °/ 0 de dividendo. Diminuiu-os de- 
pois mas em 1777, nas vésperas da dissolução, que 
se efetuou no anno seguinte, pelas hostilidades que 
provocara, apezar da opinião de Martinho de Mello 
Tueros"^? a o/ 0 COnti ' a 6SSa dissoIl, Ç âo . ^nda dividiu de 

Dm>^f anI l Ía á e Pernamb «"co. Outra Companhia 
protegida pelo Marquez de Pombal foi a de Pernam- 

^°l r^ ara n hÍba ' CUj0S estatut °s eram idênticos aos 
£ d i Gra ° Para e Canhão. 0 lundo da Companhia 
era de 3:400:000 cruzados. Desenvolveu-se ' rapida- 
mente. Fez construir muitos navios e explorou em 
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formar, obrigava-se a alcançar, no praso de dois an- 
hos, um capital.de 300 contos, elevavel.no fim de 
cinco annos, a 500 contos, no fim de dez a 1:800 
contos e no fim de doze a 2:500 contos, para poder 
ter direito á concessão de 1878. 

Foi do núcleo constituido por esta sociedade, re- 
forçada ainda por uma companhia ingleza, que sahiu 
a actual Companhia da Zambezia. A historia da admi- 
nistração d'esta companhia abrange tres períodos. O 
primeiro vae desde a sua fundação até 1894, em que 
se reorganisou; o segundo de 1894 a 1897, em que 
começaram verdadeiramente os trabalhos em Africa, 
e o terceiro de 1897 até ao período que vae cor- 
rendo. 

A Companhia constituiu-se definitivamente em 1892 
só com 540 contos, porque esta quantia foi Julgada 
suficiente para os estudos preliminares e era difícil 
reunir um capital maior, antes de terminarem esses 
estudos. As conciusões a que estes chegaram mostra- 
vam que era preferível á Companhia o dedicar-se aos 
trabalhos comerciaes e agrícolas de preferencia a em- 
penhar-se nas explorações mineiras. Os prazos da Com- 
panhia não eram os mais apropriados para taes ex- 
plorações e o seu capital era muito exíguo.' Esse 
capital foi depois elevado a 1:800 contos, ficando o 
Estado com 75:000 acções. Pensou-se em fundir a 
Companhia com a Companhia de Moçambique e por 
isso só em 1896 é que ella se resolveu a dar á sua 
exploração o incremento compatível com os recursos 
de que dispunha. 

O conselho de administração actualmente é composto 
de quinze administradores, sendo dez portuguezes: 
um terço nomeado pelo governo e dois terços eleitos 
pelos acionistas. Junto da Companhia ha um comis- 
sário do governo, existindo ainda um comité em Pa- 
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rogal-os. A Companhia, ■ n'esses territórios, poderia 
constituir novos prazos da Coroa e recebeu ainda-.a 
administração dos prazos Andone e Anguaze. 
. Afóra tudo isto a Companhia ficou com importan- 
tes concessões, relativamente a linhas telegraphicas e 
telephonicas, a cortes nas florestas do Estado, á trans- 
ferencia a particulares, sociedades ou companhias, de 
privilégios mineiros, ao exclusivo da pesca de pérolas, 
esponjas e coral e da caça grossa, e em especial de ele- 
phantes nos seus territórios, á contrução de caminhos 
de ferro, garantindo-lhe ainda o governo, em troca das 
75:000 acções liberadas, uma quantia annual de 2.1 con- 
tos, para juro ts amortisação d'uma operação financeira 
e partilha nos rendimentos das alfandegas da Zambezia 
quando esses rendimentos excedessem os de 1893 
acrescidos de 20%. a' partilha é de io% se o ex- 
cesso fôr de vinte contos, de 15% se fôr entre 20 e 
30 contos e de- 20% 'quando exceda esta ultima quan- 
tia. A' Companhia deu-se-lhe também o direito de 
engajar nos prazos da Coroa trabalhadores indígenas 
para as minas do Transwal. - 

Por sua -vez a Companhia obrigou-se a partilhar 
os seus lucros com o Estado, cedendo 10% do ca- 
pital acções- e 4 % do capital obrigações; a realisar, 
em larga escala, trabalhos nas minas d'oiro e. carvão 
de . pedra; a pagar de renda, por cada prazo, uma 
quantia egual á sua maior renda ou cobrança n'elie 
efetuada, aumentada de 10%, arbitrando-se urna. ren- 
da para os prazos, abandonados, ou onde o governo- 
ainda não exercera acção nenhuma; a pagar pelos pra- 
zos de Andone e Anguaze respeti vãmente ií-.379$ooo 
féis e 7:796:000 réis por anno, aumentados de 10% 
e da diferença do imposto do mussoco, reformado 
n'essa epoc.ha; a satisfazer as requisições de traba- 
lhadores e servi çaes teitas pelo governador da Zam- 
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_ Em 189Ó reorganizaram -se os. serviços administra- 
tivos da Companhia, e, no anno imediato, iniciou ei(a 
uma valiosa exploração económica. Fez experiências 
agrícolas especialmente de cultura de canna sacarina, 
sementes .oleoginosas e arroz, cultivou borracha e café 
« adquiriu e plantou grande numero de coqueiros. 

Desde logo a Companhia começou a colher o re- 
sultado dos seus esforços e tanto que nos fins "de 
1897, só dos produtos dos coqueiros, coiheu uma 
receita de 46 contos líquidos.- Em 1899 elevou o 
seu capital a 2:700 contos, mas esse capital é ainda 
insuficiente para desenvolver terrenos que medem 
155:000 kilometros quadrados. Por isso ella, até hoje, 
só tem procurado explorar a decima parte dos prazos 
que possue. N'elles tem a Companhia espalhado qua- 
renta feitorias. Nos terrenos fóra dos prazos tem-se 
limitado a uma acção quasi exclusivamente comer- 
cial. 

A Companhia, em 1898 e 1899, foi muito feliz na 
sua administração, podendo, por isso, dar dividendos 
de 9%. Mas os annos que se lhe seguiram foram de- 
sastrosos pelas chuvas prolongadas, uma devastadora 
praga de gafanhotos, a necessidade de se fazer a ex- 
pedição contra o Mataca, uma mortífera epidemia de 
bexigas e a influencia da crise que n'esse período afli- 
giu toda a Africa do Sul. Os famintos chegaram a 
saquear os palmares, os impostos não se cobravam e 
apezar d'isso a Companhia, além de ter de continuar 
a pagar as suas rendas ao Estado, viu-se obrigada a 
reforçar, a policia e a importar cereaes e arroz para 
acudir aos indígenas. Esses contratempos foram-se 
vencendo, e, em 1903, já a Companhia liquidava de 
novo a sua gerência com um pequeno saldo positivo., 

D'então para cá a situação d 'esta grande empreza 
tem melhorado sucessivamente, apezar dos annos agri- 
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colas haverem sido maus, embora não tanto como o de 

S™w em " Se ac , eníuad0 a ^Perança nas explorações 
mineiras, especialmente de jazigos de ouro, cobre e car- 
vão Algumas d'essas minas já são -exploradas. Em 
1907 descobriram-se novos jazigos de cobre, pirites 
de ferro, wolfram, chumbo e prata, entrando também 
em exploração novos filões e aluviões auríferas 
_ A principal esperança no desenvolvimento d'essa 
riqueza, esta na organisação, para a qual a Companhia 
da Zambezia tinha vindo trabalhando ha muito tempo, 
da Zambezia Mining Developenent Ltd., cujos estatu- 

S S J°HMi aP r' ad0S Sm 13 de julho de ^12. Fazem 
parte d ella firmas importantes das praças de Paris 
Londres e Lisboa, e conta essa companhia com d 
apoio de numerosos elementos financeiros. Foi cons- 
tituída com o capital de 252:000 libras, de que 15 •/« 
ficaram pertencendo á Companhia da Zambezia. Para - 
o futuro tera esta direito a 20% de tudo o que a Zam- 
beaa Mining receber em títulos, dinheiro, vantagens 
ou benefícios de qualquer natureza. A esta Compa- 
nhia sub-concessionaria compete promover o desen- 
Í™ e 2 mi J eiro de tod ° o território, tendo-se a 
mesma obrigado a organizar sociedades, syndicatos 
ou outras companhias para os trabalhos de explora- 
ção mineira, cujo capital ha de somar ao fim de cinco 
annos 200:000 libras, no fim.de dez 600:000 e no fim 
de quatorze annos um milhão. D'este modo a Com- 
panhia da Zambezia fica interessada nas explorações 
mineiras por uma parte importante dos capitães n'el- 
,as dispendidos, com uma participação grande nas re- 
ceitas que se alcançarem e sem d'ahi lhe advir qual- 

EnaT f OU f\ car £°- Com a formação da Zambezia 
Mimng ha fundadas esperanças de que virá finalmente 
a ser aproveitada a riqueza dos importantes jazigos 



COMPANHIAS DE COLOSISAÇÃO 



i7r 



Em 12 de fevereiro de 1910 remodelou-se a con- 
cessão da Companhia, ficando ella com menos privi- 
légios e garantias e desistindo da concessão mineira 
no distrito de Quelimane e dos direitos que lhe haviam 
conferido os decretos de 24 de setembro de 1892 e 
de 19 de abril de 1894, mas obtendo era troca á pro- 
rogaçao da concessão mineira até 1940. sendo-ihe re- 
conhecido o exclusivo da pesquiza e exploração e a 
prorogação, até 1930, do arrendamento dos prazos 
Andone e Anguaze, fixando-se-lhe definitivamente 
a renda, com importante redução, o que isentou a 
Companhia d'um encargo pezadissimo. 

No campo agrícola tem-se acentuado, nos últimos 
tempos, bastantes progressos. As explorações tem-se 
feito inteligentemente conforme a quaiidade dos terre- 
nos e a sua aptidão especial para determinadas cul- 
turas. Assim nos prazos de Andone e Ànguaze tem- 
se desenvolvido de preferencia, a cultura das palmei- 
ras; no deMassingireadosízalealgodãoemBomponaa 
do algodão e tabaco e nos prazos de Tete a do algo- 
dão e cereaes. Por este processo combateram-se os pe- 
rigos da monocultura e os perniciosos efeitos das irre- 
gularidades metereologicas, tão vulgares em toda a 
Zambezia. Tem-se também feito largas experiências- 
da cultura do algodão nos prazos Andone e Anguaze, 
mtercalando-a com os palmares, cultura de que a Com- 
panhia espera auferir magníficos resultados e da cana ' 
de assucar em Bompona, além também da de algodão 
nos prazos de Tete. Essas experiências, principal- 
mente as de algodão em Bompona tiveram um êxito 
excecional, produzindo ali 650 kilos de algodão com- - 
semente por hectare, com um rendimento de 33% de 
fibra limpa, sendo esse algodão qualificado enr Man- 
cnester como valendo 70 a 80 pontos acima ! do Mi- 
dling Americano. A principal riqueza agrícola da Com- 
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aos prazos principaes. Esta Unha férrea teve, em 191 i r 
um rendimento um pouco superior a onze contos de 
réís. 

As suas principaes companhias subsidiarias são a 
das minas de hulha da Zambezia e a dos Caminhos- 
de Ferro da Zambezia. Tem ella um largo e prosper- 
rimo futuro. Basta para isso que aproveite com capi- 
tães efetivos e reaes os feracissímos territórios que 
possue. 

Companhia de Moçambique. A mais importante 
das nossas companhias coloniaes é, sem duvida, a de 
Moçambique, não só pela sôma de capitães n'elia em- 
pregados, mas ainda pela valia dos terrenos em que 
exerce a sua acção. Pelo decreto de 12 de fevereiro 
de 1884 foram concedidas a uma sociedade denomi- 
nada Companhia de Ophir as minas de Maníca, Çjui- 
teve, Blandir e Inhaoxo, na província de Moçambique. 
Esta Companhia comprometeu-se a realizar, no praso 
de seis mezes, um capital de 90 contos para efetuar 
trabalhos mineiros n'aquel!a região. Caducando essa 
concessão em dezembro de 1888 foi ella transferida 
em parte, isto é, foi concedido o direito de explora- 
ção das minas do Estado, nas bacias de Aruanga e do 
Busi, para outra sociedade da mesma natureza fun- 
dada em Lisboa, com o nome de Companhia de Mo- 
çambique e o capital de 180 contos. Em virtude de 
reclamações dos novos concessionários, o seu privi- 
legio estendia-se pouco depois ás regiões entre o 
Aruangua e o Zambeze. A Companhia' começou por 
arrendar a exploração das minas, o que lhe foi con- 
cedido mediante varias obrigações e entre estas a. de 
construir por sua conta e sem nenhum outro auxilio 
um caminho de ferro pelo valle do Pungue até Mace- 
quece, no distrito de Maníca, podendo prolongar-se 
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pertencentes á nação. Ella obriga-se também a pro- 
ver á instrução dos habitantes dos territórios que 
administrar, a regular o comercio das bebidas alcoó- 
licas e a estabelecer nos seus prazos, em cinco annos, 
mil famílias de colonos portuguezes, não ficando, por 
isso, com o exclusivo do comercio, ou de qualquer 
industria ou profissão. Tem ainda de respeitar todas 
as crenças, cultos religiosos, .usos e costumes dos in- 
dígenas. Será sempre portugueza, portuguezes a maio- 
ria 'dos seus funcionários e nos seus edifícios será 
hasteada a bandeira nacional, embora com distintivo 
especial. O capital social teria de. subir a 4:500 contos 
.de que só ficaram.por emitir 300:000 acções. O ca- 
pital bem recentemente foi elevado a 6:7 $0 contos, ten- 
do sido emitidas, ainda em 19 10, cem mil acções, com 
magnifico êxito. A Companhia comprometia-se, como 
'o fizera a que a antecedera, a construir linhas telegra- 
phicas e uma linha férrea da bahia do vale do Pungue 
á fronteira interior de Manica, mas ficava com o di- 
reito exclusivo da navegação nos rios interiores, da 
industria mineira, da pesca do coral e pérolas, da 
caça dos elephantes, com o domínio nas terras da 
concessão, com o direito de cobrar o mussoco e de 
impor taxas de licença para entrada, sahida, ou 
transito de mercadorias, além de lhe ser concedida 
a faculdade de praticar todos os actos lícitos ne- 
cessários ao exercido e usòfruto dos direitos e in- 
teresses conferidos . pela carta. Esta poderia ser re- 
vogada no. fim de 25 annos e a partir d 'este período, 
de dez em dez arinos, além do caso em que. a Com- 
panhia não cumprisse os deveres que assumira, por- 
que então o Estado ficava com direito a. rescindir o 
contrato sem indemnisação alguma. Em 30 de julho 
de 1891 e 17 de maio dc 1897, a carta da concessão 
foi modificada. O período da concessão foi aumentado 
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por mais 25 annos e a Companhia passou a substituir 
o governo portuguez em tudo o que diz respeito á 
administração do território que lhe foi concedido Em 
expirando o contrato fica na posse de todos os terre- 
nos que tiver explorado, pagando determinado foro, 
o qual poderá ser resgatado por parte do Estado e 
alem d .isso a Companhia adquiriu o direito de fazer 
concessões de caminhos de ferro por 99 annos Em 
troca o Estado recebeu 10 o/ 0 das acções emitidas e 
um direito a egual percentagem das que de futuro se 
emitissem, cabendo-lhe mais 2 '/,o/ 0 dos lucros líqui- 
dos, ou 5 "/o se estes atingissem 10 0 0 do capitai 
Interessando-se assim o Estado nos negócios da Com- 
panhia, visou-se a tornar a sua fiscalisação mais activa 
para o que o governo é representado no Conselho de 
Administração por tres membros d'esse conselho 
alem de. possuir junto d'eile um Comissário espe- 
cial. A delimitação dos territórios da Companhia 
fez-se então mais uma vez e P or uma forma rigorosa. 

Os produtos dos territórios da Companhia são es- 
pecialmente agrícolas e mineiros; Dos agrícolas du- 
rante muito tempo pouco cuidou a Companhia, ape- 
zar de, na vastíssima região que administra, brota- 
rem, no estado selvagem, o café, a borracha e a cana 
d assucar e poderem também produzir-se, com a maior 
abundância, a cera, marfim, ébano, arroz, tapioca, 
batata doce e ate as arvores e os frutos da Europa 
_ Desde o principio, mesmo quando a Companhia 
nao era ainda uma Companhia de Carta, ella prestou 
alguns serviços á colonisação. Ocupou bastantes ter- 
ritórios, fundou povoações, fez sub-concessões e ini- 
ciou as-pesquízas mineiras. Pelas circunstancias que 
ja enumeramos teve de retrahir os seus trabalhos, de 
abandonar muitos dos estabelecimentos e de ceder ao 
ímpeto dos agentes da South Africa, que lhe invadiam 
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os territórios, paralysando-se assim a sua acção e so- 
frendo com isso importantíssimos prejuízos. 

Em 1892 e. 1893 essa crise ia passando e n'esses 
annos a Companhia executcu importantes trabalhos 
materi.aes. Construiu vários' edifícios e entre elles um 
posto metereologico, oficinas, matadouro, egreja,: pri- 
são, casas para residência do governador e emprega- 
dos, iniciou no porto da Beira a construção do caes, 
de obras de defeza contra o mar e outros melhora- 
mentos e prolongou um caminho' de ferro Decauville. 
Não contente com isto.organisou os serviços admi- 
nistrativos, o corpo de policia, os serviços médicos e 
de agrimensura, melhorou muito as condições hygie- 
nicas e de existência na cidade da Beira e lançou uma 
ponte sobre o rio Chiveve. E ao mesmo tempo dili- 
genciava atrah ir colonos, explorar minas diretamente, 
promover explorações mineiras por meio d'outras en- 
tidades, organísar a navegação no Pungue e' contra- 
tar com uma empreza extrangeíra a construção do 
caminho de ferro, a que se obrigara. 

Nos annos seguintes foi. sempre melhorando os ser- 
viços e alargando a esphera da sua acção, para o que 
teve de fazer novas ocupações e reaíisar as expedições 
militares, bem sucedidas ao Bussi, ao Save, ao Mori- 
bane e ao Chichegue. A derrota do Gungunhana con- 
correu muito para o aumento da população dos terri- 
tórios e portanto para o acréscimo do imposto de 
palhota. Em : 1896, apezar da situação da Africa do 
Sul e dos eíeitos d/uma peste nò gado bovino, a Com- 
panhia teve lucros no valor de 136 contos. No anno 
Immediato a sua situação financeira ainda mais se con- 
solidou, podendo dar um dividendo de 7 '/«'ÍVo,- reali- 
sando n'essa epocha, uma nova emissão de 120:000 
acções para poder dar maior desenvolvimento á sua 
exploração. 
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fundação da colónia de Manica e houve um terrível 
incêndio na Beira. Apezar d "isso a Companhia come- 
çou a realisar obras matèriàes importantes e no campo 
agrícola desenvolveu muito a exploração da borracha 
e tentou a cultura da san si vieira e do café. Para atra- 
hir os indígenas á utilisação do sólo começou-se a 
àdotar o systema de se lhe distribuírem sementes e 
comprarem-se-Ihe os produtos, o que deu magnifico 
resultado. A população preta foi sempre crescendo e a 
riqueza da região aumentou, ensaiando-se a creação 
de gado muar e lanígero. 

■ A situação financeira da Companhia é desafogada. 
Não deve nada a ninguém, não tem encargos com 
obrigações e possiie ainda acções para emitir, tendo 
ultimamente aumentado o seu capital, para dar vivo 
incremento á sua vida económica. As despezas que 
em 190 1 atingiram 820 contos, desceram em igzè a 
603 contos e em 19 n atingiram 733 contos. Em com- 
pensação n'esse anno as receitas foram no valor de 
974 contos. Os melhoramentos materíaes realisados 
pela Companhia até junho de 1908 haviam importado 
em 2:580 contos, tendo ella entregue ao Estado por 
diversos titulos quantia superior a mil contos de réis. 

O movimento comercial em 1907 foi ó dobro do de 
1897 c peio porto da Beira fizeram-se n'aquelle anno 
25 % das importações da Rbodesia e quasi a totali- 
dade- das suas exportações. Esse aumento tem-se 
acentuado pode-se dizer ininterruptamente. Assim èm 
1901 foi de 6:300 contos; em 1902 de 7:500; 1903» 
de 8:500: 1904 de 71100; 1905 de 7:200; 1906 de 
9:000 ; ; 19Ò7 de S:I00: 1008 de 1 0:600 ; 1909 de 
12:800; 1910 de 15:900; e 191 1 de 20:200. 

As exportações- figuram para estes' valores da se- 
guinte fórma : 1906= 5 51 contos ; 1907 -567; 1908 — 
■1 :34o; - 19Q9 =1 -936 ; : 19 1 á=t'i:2g$' è 19 í 1 = 2 :Õ09. . 
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■Wu- em 1909 a i^ m™ ^ fom de 5 6 Mos, su- 
libras! p kll0S ' con ? 11111 valor .de 14:600 

n ° r e 0 da Produção da prata 0 
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de L= 20:585-12-7,' tendo sido o numero de pes- 
íjtiizas e explorações muito superior ao -de qualquer 
dos arinos que o precederam. Ern -Í91 1 declinaram 
muito ós resultados da industria mineira, tendo sido 
egualmente menor o numero dós novos "dcams- regis- 
tados, bem como o das licenças para pesquízan Con- 
tribuiu para isso o facto da mina de cobre Edmundian 
ter suspendido os seus .trabalhos. .em outubro de 1910 
e dá mina d'ouro Bragança-Richmond haver deixado 
de produzir desde março de 191 1. Mas isso não si- 
gnifica que tenha havido uma suspensão nó desnvol- 
vimento da industria mineira no território. E tanto 
tàl'se não deu que no anno referido se montaram 14 
pilões para propriedades auríferas, o que elevou o seu 
numero a 85, além de 4 claims de cobre, e se elevou 
a média mensal do pessoal empregado das minas de 
ouro. Afora isso constítuiu-se também em 191 1 a 
nova Companhia Andrada Mines Ltd., companhia 
que, pelos meios de que dispõe, métodos e processos 
de trabalho que está seguindo e resultados que já tem 
obtido das prospeções feitas, deverá constituir em 
breve um esplendido reclame para o campo mineiro 
de Manica e conta-se como certo que a mina de co- 
bre Edmundian em breve recomeçará os seus traba- 
lhos e com maior actividade do que anteriormente. 
Ainda no mesmo anho de 1911 a Companhia poz em 
vigor um novo regulamento mineiro, coligido com os 
ensinamentos da própria experiência e da dos paízes 
visinhos, iniciou a publicação d'um jornal trimestral 
de minas, redigido em portuguez e inglez, para tornar 
conhecidas as possibilidades que a região oferece, as 
riquezas mineralógicas que elia possue e divulgar en- 
tre os mineiros indicações muito úteis, começou o 
reconhecimento geológico ' dos terrenos e adquiriu 
uma bateria para a alugar aos pequenos mineiros. 
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.. Um outro elemento valiosíssimo da riqueza d'àanel» 

■ 30 "arados. A Companhia não abandona eantw 
consagra todos os cuidados aos indígenas mesmo 
aos que estão ao serviço dos particularís, ou nSs 
empregos e concede ao seu comercio amp ííiberàade 

haâto P Tt, d a 'íí? é qUe 1 ° ^igena-vi* tomando, ti 
nabito do trabalho, a tal ponto que em iqio o nn 

confirma também pelo rendimento semp e crescente 
do aposto de palhota. Rendera esse em iS-Sl 
contos pois em i 91I :já produziu l8g Zt<* 9 ^ 
A industna do assucar tem progredido no território 
par forma excecional. Mais de V^oo. ho ^nTeZre 

dr,l° Je " a „ SUa / CtÍVÍdade n ' es ^ indianas Ses 
d, comgnh,, A produz e m ÍQOÇ ÓWou^Sg 

^ Como -dissemos, em cima, ultimamente tem-se des 
envo vido muito. a apanha da borracha e^ cultura 

aWuV.T estabeie «r larga escala, a creação dos 
abestruzes, cujas penas constituem uma das maiores 
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riquezas d'algumas das colónias. da Africa do Sul, sem 
que contudo tivesse efetivado até hoje essa ideia, 

A .força da" Companhia, é apenas de 2 50 Homens,. 
Linhas, férreas- em serviço ha só a da Beira a fronteira 
ingleza, construída pela Beira kailway. Estão duas 
em estudo, , uma partindo de .Macequece servindo as 
regiões de Chua, Penhalonga, Inharhucàrá, Andrada; 
e o valle de Chimeze e a outra, da 'Beira a Sena pela. 
Gorohgoza, passando peias importantes povoações 'de. 
Lacerdonia e Tete. Brevemente deve .estar concluída 
a linha de Broken-Hilí á Katanga,. ligando esta com 
a Beira, por onde se exportará' todo o seu riquissimp 
minério, até se concluir o- caminho' de ferro do Lo- 
bito. 

No ..intuito de desenvolver cada .vez mais a sua es- 
fera d'acçào económica e de aumentar a rede ferro- 
viária, .dos territórios, constituiu, a Companhia inn 
grupo de -capitalistas, reunidos' para . conseguirem a 
construção d'um caminho de . ferro, partindo d' um 
ppnto da linha administrada pela Beira kaitaway ate 
fort Herald, termo da linha d'esta povoação a Blan- 
tyre. constituída pela Shire Highland. Este caminho 
de. ferro terá um larguíssimo futuro, .. porque deverá 
trazer ao porto da Beira o trafego d'uma vasta, fértil 
e prospera região, que se estende para o norte até ao. 
Iago Nya.ssa e comprehende o protetorado de Nyssa- 
land, a parte orientai da Rhodezia do .Noroeste e à 
parte sudoeste do Congo Belga, A linha tclegraphica 
segue a linha férrea já em exploração. 

A cidade da Beira tem tido grande, desenvolvimento. 
Era 1 899 possuía ella l:ioo habi tacões de ■ madeira, 
zined e tijolo. , Ern. 1898 : as despézas da Companhia 
foram de 970 contos, dos quaes mais d 'um quarto se 
empregaram na Beira, em trabalho públicos. Çonstruiu- 
se uma muralha de deleza contra o mar. aterraram 
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os caes, alinharam-se as ruas/melhorou-se a viação 
publica, fez-seum novo edifício para a alfandega e 
começaram as. obras d'uma ponte caes para poderem 
entrar no porto os maiores navios. Fora das obras 
feitas n essa cidade pouco se tem trabalhado, tendo-se 
porem continuado a empregar nos seus melhoramen- 

eml f° S f qi!ant?a - S ' Para . as florações mineiras 
tem-se feito concessões a companhias sub-concessio- 
nanas. Para a exploração agrícola terh-se feito sensi- 
!? ^ nt !, ° mesmo ' ^ndo-se de certo abusado um 
pouco desse systema, o que não. quer dizer que es- 
teja concedido mais do que uma pequena parte do 
terntono da Companhia, devendo citar-se como sub- 

Sricoirrt 3 ' 3 COm P anhia do L "^o, a colónia 
agrícola de Mamca, a companhia colonial do Busi e 
companh.a dos prazos da Gorongoza. A situação fi- 
nanceira da companhia é magnifica, tendo dado já 
no anno de 1908 um saldo apreciável, devido ás eco- 
nomias realizadas e ao bom aproveitamento de todas 
as receitas e em 1909 um saldo ainda maior, supe- 
rior a 100 contos, apesar de despezas grandes que se 
feeram n'esse anno com a instalação d'um museu 
esc™as P0St ° metereOÍO S ÍC0 ' ^ pharoes, bibiiothecas ê 

Em 19 10 os resultados, sob este ponto de vista 
excederam todas a 3 previsões. O superavit esse anno 

- A 5 f 1 COntos e 0 Iucro lic } uid ° da gerência de- 
pois de deduzidas importantes verbas para amordsa- 

L° e - n l Va! ° nSaÇÕeS ' SUb,U a V° C0 ^ a ^e ainda 
se podena juntar a importância de 63 :5oo$ooo réis 
de premio das acções emitidas em I9 o 9 e 1910, que ■ 
Ss ÍTuc 0 ^ Um a,nd °, de re — ■ -P-ial Inclúe^se 
de Tt -1 / t 225 - COntOS de réis > da venda 

* D4 Ç ° eS ! da Be!ra Railwa y Company, reali- 
sada a mais t 7 shtUing e 10 pences por acção além 
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do preço porque essas acções figuravam no balanço 
do anno anterior. 

Ém 191 1, o excesso das receitas sobre as despezas, 
foi de 251 contos. Destinaram-se porem 92 contos 
para amortisações. e retificações de inventados e por 
isso os lucros liquidos desceram a 159 contos. A to- 
talidade das receitas em Africa, excluídas as receitas 
brutas da exploração comerciai, foi de 906 contos, 
menos 39 contos do que no anno anterior, devido; 
exclusivamente, á baixa que sofreu a receita da venda 
de borracha, bela depreciação do preço d'este produto 
e seca excecional do anno agrícola. Qúasi todas as 
outras receitas cresceram sensivelmente. As das al- 
fandegas produziram 295' cõritbs; a "do imposto dè pa- 
lhota, 139; a do imposto do mussoco, 97; a das conces- 
sões e fóros, 52; a das capitanias, 31; a das licenças, 
22; a das receitas eventuàes, 24; a da extração da 
borracha e explorações diversas, 75. As despezas em 
Africa montaram a 652 contos, mais 50 do que em 
1910, o que se explica pelo desenvolvimento progres- 
sivo da administração do território e da sua explora- 
ção comerciai. Em virtude d'estes íisongeiros resulta^ 
dos a Companhia poude manter o dividendo de 5 %» 
que já distribuirá no anno antecédente, depois d'um 
largo período em que o capital das acções não rece- 
bera nenhuma remuneração. Como contraprova de 
quanto é prospera a situação financeira da Compa- 
nhia, devemos dizer que as suas disponibilidades ha 
Europa, em 31 de dezembro de 1911 eram de 1731 
contos e em Africa de 196 contos, o que prefaz o to- 
tal de 1927 contos. 

Assim ha as mais bem fundamentadas esperanças 
dé que o desenvolvimento dos seus territórios será 
em breve intenso e á altura das enormes riquezas que 
n'elles ha a explorar. As emprezas sub-concessionarias 
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çambique no valor de 7o ín f C ° m ? anhia de Mo- 

d'esse encí^° f no des empen ho 

maior passo para fj^t fVnpnl-o,. terá dado o 
tem a seu^^o V etth3a PK> d « obra valiosa que 

ro.Lurio dásdo a Ò£)I > e ao suí pelo 

Prehendíndo ainda « iSTS? ^' á SUa Í0Z > 
mima. correspondente A L*^^ 5 da 20na ™K 

estatutos, à constmrlo í ' 6 a P rovados os seus 
cauviile, ou de ouS ™J V T de '«"*>'&>-.' 
portos da costa e a m fl £ * ^uz.da, entre um dos 

Se esta Unte «USSZTv '° ^ 
dadesdo comercio i 6 Para aS necessi " 

panhia terL SSLLt t^ 0 ^ 0 "^ região, a Com-' 
^caminho de Wcom Sf^ "T^ 99 ann « s * 
de _-o ki!o£Tamas no - m" Wlís d a *> de P&«> mínimo 
. «gramas por metro corrente. As tarifas d'es- 
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te, cammhos de ferro nunca poderiam ser superiores- 
as que vigorassem na linha de Lourenço MaVques L 
fnante,ra do Transwal. A Companhia ficou também 
obngada a construir, além da linha. telegraprSqK 
acompanharia o traçado do caminho df fino uma 
^Jg nd ° cntre * 03 **** da xostadS ™ 

terííori,? Ííf^ ã0 S '"^ d f COIlcessão > abrange um 
ter, nono de 250:000 kilometros quadrados, organí- 
sou-se efetivamente a companhia do Nyassa com" o 
capital social de 4 : 5 oo contos. A, con cessão foi Sta 
rin. nf, A Com Panhia, P ara dominar os territó- 

rios que lhe foramconcedidos, diligenciou, já em tem- 
?f 1 ^"J^ 1 ' uraã ^luna. de "operações 'com landins 
de Inhambane e .o.ficiaes do exercito do reino, perr- 
sando em estabelecer postos militares a partir da bahia 
de I emba.e avançando para o interior até abrir comu- 
nicações com o lago Nyassa, estabelecendo .linhas te- 
leg.-aphicas_ e fazendo os estudos para o- caminho de 
teiro cujo micjo se resolveu.que fosse aquella bahia 
dotada de magnificas condições naturaes. Ultimamente 
e pondo em vigor, esforços inteligentes e ininterruptos. . 
1 " • 1 P tH f°f Pouco, realisando esse plano e fun- 
dando, os referidos postos militares, conseguiu vencer 
a residência., do .regulo da Mataka, contra o quai já 
se haviam organisado outras expedições, e que repre- 
sentava- cr mais forte .obstáculo ao domínio, nos terri- 
tórios da Companhia, da soberania portugueza e d'esse 
Jó t0rn ° U 6ftdVa e " incon ^^ í,,í eí a sua ocupa- 

Durante. muito tempo a Companhia Jimitou-se a 
promulgar alguns regulamentos e a cobrar, as receitas 
aduaneiras,, iniciando, em. 1898, a receção de impos- 
tos indígenas, , . * * * 

A primitiva capital Ibi em Ibo, mas n 'es.se anno de 



188 



}8gS esíabeieceram-se- nn,™ 
™ Pertbe, em cu% baíj L ;° nCeíh ° S ™ Lurio e 
<^ade de Porto AmeM «f meÇ0u a instruir a 
™ciou a transferida d/^' a '°? de ' desde io S°. se' 

sou-se uma vasta ocupa^r^ refel ' mos > 
ram-se Um forte e dr^n P ° Inte n'or. Pundá 
iubridade da reg^ e^,Ç^ m P™vou- se a sa_ 
e aiargou-se o imposto daloW ■ y" 0 ?' 4 6 minei '* 
depo, s organisava-se ^ 3* P^ 0 ^ Pouco 
J««os carboníferos do Itertr n ^ d<3 6StUdo 
a aumentar e paralellami ffn C ° merCÍ0 come 9°u 
ceitas. Em ice? duthTT ° mm cres «ndo as re- 
p então pára cá S tm^f^ 0 comercia] e 
^ 1906 as receitas checam n?^ desen ^i v fdo. 
4 todas as despez as Af, q ? asi para faz er face 

nas para as minas do Transi, f aÇã ° dos iní %e- 
jessoes a em pre zas P 3" l Z Varías ^-con- 
explorações de pérolas e lh U J tU ' a do ai ã°dão 
«P*l /^-conces^o foVa tT°,r d f Sai " s ^Pn- 
Se«rch Syndicate Limited^ StU ° U em da 
Tieraes carbonosos feírosil * ex P Ior «çâí> de mi- 
mosas, plantas de ^acha 4™ ^ d! '- P«- 
•POrtes na costa e no SíSS° S banCa " os > *»ris- 
d uma Companhia q ue désse^Z* pam íl *"»ação 
da^CKfade de Porto A m Sa g ' mpu!so ás <**as 

l-P-Tem^^^^^-se desenho 
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recursos de que el{a tem podido dispor. Para se rea- 
lisar praticamente essa. exploração é imprescindível a 
construção do caminho de . ferro, . que deve ser um 
dos ramaes do. grande trans-africano> obra muito dis- 
pendiosa e que só. em 1912 entrou n'um campo de 
realisação prática, achándo-se então a Companhia em 
condições de declarar que ia começar a sua constru- 
ção,, devendo a referida linha férrea ter uma extensão 
de 760 kilometros. Bastou ter-se conhecimento d'esse 
facto para que aparecessem inúmeros pedidos .de con- 
cessões de terrenos próximos do caminho de ferro 
para explorações agrícolas e construção de casas, 
concessões. .que, em futuro próximo, hão de. animar 
poderosamente a eçonomia : da. região.^ 

.Não se pode .negar que algumas disposições do- 
governo central têem concorrido bastante para cercear 
ts meios que a Companhia . poderia obter. Entre 
;stas d.evem-se citar a prohibição durante alguns 
.nnos do comercio das armas de. fogo, o que não evitou 
[ue os indígenas as adquirissem pelo contrabando, e 
.penas fez desviar o comercio para.as, colónias, alemãs, 
, desorganisação da circulação mpn-etaria, e as contes- 
ações aos direitos da Companhia sobre a vila do Ibo. 

A Companhia .não estabeleceu até ao momento 
ctual um único colono, estando por isso quasi todo 
' comercio na mão dos traficantes árabes, nem dispõe 
.a força armada, de que carece. A sua acção tem sido 
■or isso d ? uma eficácia muito limitada, o que é para 
unentar porque, cila dispõe de territórios muito 
icos, em ferro e ouro, próprios também para a cul- 
.ir.a da borracha e. do algodão,,, atravessados por 
aravanas . indígenas e dotados d 'um dos melhores 
■ortos. da Africa Oriental. 

Companhia de Mossamedes. Na costa ociden- 
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tal possuímos, com o caracter de uma grande compa- 
nhia de colonisação, a Companhia de Mossamedes e 
rfum sentido mais restricto, por isso que só trata da 
construção e exploração d'uma linha férrea, embora 
de enorme penetração, a Companhia do Caminho de 
Ferro do Lobito. O decreto que creou a Companhia 
de Mossamedes- é de 28 de fevereiro de 1894 e foi 
•esta destinada á exploração agrícola, mineira, flores- 
tai, comercial e industrial dos terrenos incultos limi- 
tados por uma rede fluvial constituída pelos rios 
Curoca, Caculovar, Cunene e CuchL 

A concessão d'esta Companhia difere bastante das 
de Moçambique e Nyassa; acentuando-se-n'ella espe- 
cialmente o caracter agrícola, industrial e comercial 
da Companhia. O seu capita! nunca poderia ser inferior 
a 500 contos, mas, na verdade elevou-se logo a 2:250 
'contos e em 190 1 foi aumentado ainda para 4:995 
contos, de que estão emitidas 693750 acções, com o 
desembolso de 3:i2i:875$ooo réis. 

■A Companhia obrígou-se a explorar, até ao fim de 
cinco annos, vinte mil hectares de terreno, e até ao fim 
de 10 annos, .40:000 hectares, ficando o governo com 
o direito de dispor d'uma extensão de terrenos, fazendo 
parte da concessão, egual á que faltar para compietar 
aquelle numero, caso esse compromisso não fosse 
satisfeito. Também a Companhia se comprometeu a 
receber annualmente 5 00 famílias de colonos portugue- 
ses. Pela concessão da companhia, os colonos de 
'nacionalidade estrangeira, que se estabelecessem nos 
"seus territórios, seriam sujeitos ás leis portúguezas e 
considerados como portuguezes para todos os efeitos 
* ella deveria empregar todos os esforços para que 
esses colonos não formassem centros isolados e sim 
se disseminassem entre os portuguezes. Os estatutos 
"foram aprovados em 10 de maio de 1894. : : " •"• 
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■ Pouco depois de constituída a Companhia orgánisou 
■esta duas expedições de estudos no seu território, 
uma de caracter scientifico e outra destinada a estu- 
dar a região sob, o ponto de vista agrícola, comercial 
e industrial. Descobriram-se logo importantes- riquezas 
mineraes que a Companhia cedeu nos territórios entre 
os paralelos 15 o e 16 o e os rios Cunene, Cuchi e 
Cubango á lhe Cassinga Concessions Limtted, em 
troca de 120:000 acções d'esta empreza e to shthngs 
mensaes por cada claim, sendo os technicos que ella 
enviou á região de parecer que a mesma tinha as 
maiores analogias com a do Rand e a do Transvvaal, 
e nos territórios entre a costa e o Cubango a The 
South African Company Limited, em troca de. 3:000 
libras, 200:000 acções da referida Companhia e 12,5 
francos por mez e por claim. 

■ Em. 1909 esta ultima companhia pédiú o alarga- 
mento dos direitos mineiros, que já lhe haviam sido 
cedidos, sobre novos territórios, pedido que foi aten- 
dido medeante a entrega de 150:000 acções de uma 
libra, inteiramente liberadas, com a condição de lhe 
ser dada opção em 100:000 d'essas acções a 7 shihngs 
e 6 penccs, até ao fim de outubro de 1912. 

■ Em março de 1910 fundou-se uma nova compa- 
nhia, denominada The Angola Exploration Syndicate 
Limited, que enviou logo uma expedição, constituída 
por nove engenheiros, prospectores e agrónomos, para 
examinar os territórios da Companhia de Mossamedes 
sob o ponto de vista mineiro e agrícola. Em relação 
ás riquezas mineiras, ainda não são' conhecidos, ao 
escrevermos estas linhas, os relatórios da referida 

expedição. ' ' ■ ., 

Ao principio, a Companhia viveu apenas do comer- 
- cio com os indígenas, mas a partir de 1901 começou 
a dar o caracter agrícola á sua exploração. Iniciou a 
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Ção de chuvas ™™T ' ^ m Permanente esta- 
se lhe segui, ' ° mUlt ° mau foi ta ^™ o qU e 

de S A á C Hunrti d m °uS m ! nh< ; ^ f6rr0 de Mossoo, e- 
. económicos da CoZanh a taÍf a ^ ° S interess <* 
travessar duzento? kliômeíos d Tf S ^ deVe 
o que ihe S au»c^S& to í 

ços A pt^rra r po T dou 

Tigres ou Porto Alexífdr c^rt^JL^ d ° S 
Çao que tinha ^ido eriçará, Humbe > constrti- 
ingleza, e que pe deu muito d?! * ^ Com P^ 
sidade, visto rSZ Sr ea da ^T^™* 6 neCes ~ 
resloveu construir corno mei o ri f -f- qUe 0 ê OTe ™o 
Para aquelía regiaò, HnTa Se^quíd Srto ÍT^ 
Jongar-se até ao planalto Vlra a P ro * 

tornando-se com essas Ltfl ' P ~° r aC ° rd ° mutuo > 
da Companhia maf Lu e a " Ç ° eSa ^"^çao 
governo lhe concedeu ?L j T™™' Tambem <> 
Para ella ahi cuSvar ] ° teS de te ^no, 

borracha, o que Ihfn l ^ esca!a 0 al godão e a 
da concessão por fcS? * ex P lora Ç â ° * parte 

Não ha duvida que m f a 0 c í 0 S rr adeS ^ 
tido até agora um exitr? it f . , C ° mpanhia tem 
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Ad ffli „ istraç ão e Governo das Coionias 

Situ :^.^s;--rr ------- - 

novas colónias. -System, r , ? EsÈado °as 

-Ministério das C oC as T^-^™ MS Co1 ™^- 
Colónias em Ponu g Tl%2 *° Mi ° iste ™ das 

rios coIo niaes ._ E ! ; * tratamento dos fu nc ; 0na . 

A insteucção „ as ^^ a ° e pre P ar ^o dos colonos. - 
P--a a emancipado : Pr a I e P ! rtU ^ eZaS - ~ T -^i as 

«da e opressiva. - FederaS h tUíela exa ã e - 

-•^«^^^^^ 

?»^o5o^S&*S -, on0 s „o prj , 

trar e governar os estabe ^ m ° d ° de adr "inis- 

todas as nações que Sn co Íf c J * co!on 'sação. De 
«ma só tem seguido a eSe resZT COm & ^o, nem 
« constante e tem podido e "fP !to l! ™ politica justa 

a "cia do Jucro e àt I , ac í UlsI Ção da riqueza 
»»*> é um dos principaes Çã °' ^ em E 

hu »«a, é, nas Un^^ZT ^ 

. HUdsi que o umco móbil dos 
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g£orços de cada um. A conquista da fortuna é o 
pléresse exclusivo d'estas existências laboriosas 
Todos os homens se entregam a um trabalho inces;-' 
jante para adquirir a riqueza, e como todos elles teem 
ícupaçoes análogas e um fim idêntico, o que conse- 
gue tornar-se rico tem a dupla honra de ser ao 
mesmo tempo o- mais poderoso e de merecer o titulo 
do mais hábil da comunidade. 

; Na vida do colono, atormentada peio desejo e pela 
esperança do ganho, não ha logar para pensamentos 
especulativos. O seu cérebro está tão cheio de proje- 
tos, e a sua actividade tão ocupada pelo trabalho 

fi wK na ° ? 5?f para a vida P ub ^a- Todas as 
funções e^ dignidades disputadas nas velhas socieda- 
des europeas são desdenhadas pelos primeiros colonos 
como encargos inúteis, que tiram um tempo precioso 
e. const.tuem um obstáculo á formação da riqueza 

N este primeiro estado de colonisação ha entre os 
homens urna egualdade que impressiona. A instrução 
pnmaria pode-se dizer commum, a instrução superior 
e. muito rara e d'ahi resulta uma identidade de edu- 
cação que evita toda a distinção de classes. Não existe 

sÍciedades S nn a ^ mdi y iduos > nas velhas 

sociedades que nascem já com condições de fortuna 
gsdenhando as profissões que só aspiram ao SSJ 
educados em estudos especulativos e que por isso- 
reevindicam a direção dos negócios públicos c mo m 
diurno natural reservado á sua actividade e inteT 
gençia. E assim, no pnmeiro período das coldnias a 
gae patna pôde governar sení obstáculos, exSo- 
^-lhe apenas que estabeleça em toda a parte a segu- 
íança e nao proceda nunca por uma fórma vexatória 
para com os interesses, particulares. 
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não obsta a que aindf "esmn n'* , qU6 deixâm ^ dito 
da colonisação, haja L S " 6Ste pnmeiro P^odo 
^•tana. Esse' lUtí^^ lZZTo aetT °^ 
municipio ou da comnnT pela cre ação do 

da colónia, pela sinoTs an^ 6 -" 3506 com 0 ^"orecer 

ou d ;a;gu ; a p s ; a s sí ^rs ?;t iguma f CâSas 

píemtude das suas atribuições 7 í g °'- feCÍama a 
independência. O munS o L re / peito da 
instituição tanto dSm^nítu' ? 0 & famíJÍa ' é U1 * a 
t.ca. E' o elemento primldS S t T d ° rdem poii ' 
quanto mais eiJe se^ desenirolv^ , ^ civilisação e 
será forte e activa aesenvoIve > ma.s a civilisação 

Ali elles teem umTfmnnl^ ° UtmS socíe dades. 
P^te alguma, porque Zo StZ d °.* Ue em 

progresso rápido que camcteíí a ^^o e de 
Cresses dos indiViduos eftão rn^ C0l ° nisa ^- os 
com os interesses munici P aÍ d T ^ em j ° S ° 
socedades, que já akSam ,?° qUe nas ^as 
dade compatível com umTcTrTa roTinf^ * 6StabÍ,Í - 
Por isso mais vexatoriT™, . A tUtela será 
outros povos, porqífa sL ° l0nm do ^ nos 
mais intensa' e SaTs sS^?** freqUente > 
mesmo tempo maS dfrS, f a tUte3a Ser 4 ao 
extensão do^SS, 1 *v^» ^ ^ da 
cms, da variedade e mobS S S Clrcu[ "stan- 
tambem mais sujeita . Z e ro t do f s , interesses - Será 
tes, pela insufle enSa e £ T fe * a de P re «den- 
nos, quasi sempre Tn C ornneL P r enCm d ° S funcionâ - 
maes e desprovidos do S ? ^ aSSUntOS 

e das condiçõ s LTs olfT daS circ ^^an- 
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ss*££r* e inexperiente dos 

N'essa epocha da civilisação, em que os interesses 
sao mais encontrados e menos distintos do que o 
hao-de de ser mars tarde, as auctoridades, para que 

ZZ Jr lã I d ° S 6rr0S 6 faItas dos agentaM? 
ternos, achando-se muito afastadas, e sendo as com- 

mumeaçoes muito difíceis, nada poderão fazer de mil 

e consciente e por isso a tutela 'administrativa será 

singularmente prejudicial para as colónias, 

Iodas as nações que se aplicam com seriedade á 

colonisação e que tem a louvável ambição de formar 

n uma região nova, uma sociedade forte e progressiva 

devem deixar que a vida municipal se desenvolva' 

sem entraves, como tem sucedido nas ootorSTíSS 

dS UnâTT h e C ° m ° aÍnda h °j e sucede «os Esí- 

proorias a ,' rl ' 6m tUd ° ° qUe dÍZ respeito a ««as 

peXtl %,° mU ? S , t6 T SÍd ° Sempre corpos im- 
pendentes. Se se trata de vender, de comprar de 

m entar uma acção em juizo e de a defenTer a co 
muna tem o direito de o fazer, sem precisar de icença 
da administração superior. "cença 
As rèiações com o Estado obrigam-na somente » 

clTJZ? r ; iços d ' utilidade s41for~ 

com as leis do mesmo Estado. Se este pede contri- 
ções, a comuna é obrigada a conceder-IhS Se 
Prende abrir uma estrada que atravesse muitas 
c^m™ nenhuma d'estas tem direitode impêdi 
que a obra se realise. Se se elabora um regulamen 
d^pohea, todas as comunas devem concSTr coln 
ene Se se estabelece que o ensino seja o ganisado 
om toda a parte pelo mesmo plano, a comuníé 
obrigada a crear o numero de escolas marcadora lei 
Como seveo papel do Estado fica ainda mu £ 
extenso, mas. está nitidamente traçado. As atrfbu7çl2 
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da comuna, bem delimitadas, ficam salvas, intactas, 
ao abrigo de ingerências arbitrárias. E* este o único' 
meio de se créarem costumes políticos fortes e sãos 
e. de se conservarem costumes privados viris. 

Toda a politica contraria amortece a iniciativa dos 
cidadãos, diminuindo a sua responsabilidade e enfra- 
quece a sua atividade e ardor, sob o peso de regula- 
mentos inúteis. Essa actividade e ardor são as molas 
principaes do desenvolvimento e dos progressos d'urfi 
povo. Convêm evitar que nas colónias os municípios 
sejam excessivamente divididos e fracamente consti- 
tuídos. Para isso se conseguir basta deixar seguir as 
cousas o seu curso natural. Os municipios fortes e vi- 
gorosos constituem-se por si mesmo, se não se inter- 
vier reduzindo-os e dividindo-os. 

No principio, os concelhos nas colónias, visto a 
pouca densidade da população, hão-de ter sempre 
uma extensão considerável, e, á medida que uma po- 
pulação se desenvolver, elles tornar-se-hão mais po- 
pulosos, dotados de maiores recursos e portanto de 
maior vitalidade. 

A primeira condição do desenvolvimento das coló- 
nias está pois na constituição de municipios ou comu- 
nas fortes e na sua independência completa, dentro 
das.suas naturaes atribuições. E'. contrario a essa ins- 
tituição o estabelecerem-se comissões nomeadas peio 
governo, para substituirem os que devem ser escolhi- 
dos pelo voto dos seus concidadãos. O presidente des- 
ses municipios também não deve ser pessoa designada 
ou nomeada pelo poder central. 

A acção do Estado nas novas colónias. Em 

geral convêm evitar tudo o que possa restringir a ini- 
ciativa e a responsabilidade dos particulares. A função 
da administração d 'uma colónia resume-se n'estas' 
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trez palavras: segurança, hygiene e viação. Os colo- 
nos nada mais teem a exigir-lhe e teem o direito de 
se queixar, quando ella vae além d'esses trez serviços 
e invade o circulo da sua vida económica. 

Muitas vezes a acção do Estado peca pela mania 
de se considerar mais competente para. compreender 
os interesses da colónia, do que os próprios colonos. 
Os diversos funcionários que se sucedem tentam sem- 
pre lutar contra a pretendida rotina dos colonos e pro- 
curam abrir caminho ao aperfeiçoamento da produ- 
ção. Reputam-se na situação de dirigir diretamente a 
vida económica das colónias; recomendam e prescre- 
vem certos métodos e determinadas culturas ; impõem 
arbitrariamente obrigações inúteis aos cultivadores; 
pretendem improvisar por concessões estreitas uma 
produção, recusada pelas condições da mão d'obra; 
fazem grandes despezas em escolas modelos, em ex- 
periências de aclimatação, em viveiros e em jardins 
botânicos. A ausência completa de toda a ingerência 
nos interesses dos particulares é uma condição essen- 
cial para a boa ordem e progresso nas colónias. O que 
convêm é permitir a esses interesses que se valorisem 
e esciarecel-os por todos os meios que não sejam re- 
provados -pela moral. 

E' preciso redigirem-se boas leis e sobretudo muito 
simples sobre os sindicatos e sociedades civis ou co- 
merciaes ; que o processo para a autorisação adminis- 
trativa seja o mais rápido e fácil possível.; que as des- 
pezas a fazer sejam diminutas e que não haja demo- 
ras, nem entraves burocráticos. Tudo o que contraria 
o direito de associação é um obstáculo ao desenvol- 
vimento d'essas sociedades nascentes. 

Uma nação que quer colonisar deve ter sempre pre- 
sente que uma colónia carece, na origem, d'uma grande 
facilidade de processos e de expansão, que é insen- 



200 



SCIElrctA os COLOSISAÇ.ic 



nos povos adultos. E' uma wS«^- S ?- Se encon ^ 
fundar-se uma Metade ^ Ch ' méra qUerer 

Ha certas garantias eLh!í S Uma regíão noVít - 
nisadoras, quf serKt»? ,daS ° aS na ? ões colo- 
Petivas colónias tZ. Z ™ n ! P0Ttãrem - se P^ra as res- 
juizes. Não ha dúvida oT ° J a U 7 6 a ina Mdade dos 
desponta ainda, o^^T^ U ™ soeid ^e ma l 
^hados a g r and es & absoS" ^ SSpa - 
balho incessante. Pode entôn í Í 05 por um íra ~ 
possível organisar-se o ■ !r rM Verdadeirame nte ™- 

estado transitório, que so n J *f 1$S ° 6 a P enas um 
O julgamento pe i os se us e „S ° de durar alguns annos. 
duo um direito pessoa! Sn 6 - Pam t0do 0 in divi- 
só deve ser SUS pen S I mpresc "^el, cujo exercício 
. «>ntra « quaes nlo sep 0ss ^ tanCÍ3S e ^ecionae S 
de existir como um SreS^nií maS qUe nSo de «a 
^e seja atingido. A No™ InSí^ " â0 COnvêm 
a instituição sagrada 2 ^JyTn f™ nunca fundou 
judicial ao «1^^^^^ 

J*2^no^ - í0 » i - * dis- 

dem ser administradas dS&^P»- 
« Que é inconveniente recorreTenf/ metro P°^s 
coloniaes. Merivale dizia com ™ - ° aS asse ™iéias 
o colono precisa, espedalmenS 1^ ^ perÍOdo 
Pies e praticas, ^ ^ 

systéma representativo ° pre P ara do para o 

bom é q Ue eiia compense afl !. ieg0C10s co ^niaes. 
que faltam aos coloSS com f arant!as .^sentativas 
S COm as garantias subsidiárias 
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■que lhes podem ser concedidas Por i««n m „* n 

vemente os nteresses nacionaes presentes e futuro* 

Esta opinião, porém, não é geral. Contra eila ; n 
surgem pubiicistas e funcionados cólon aes ambèm 

SsTa^condioÍ a " ^ PW ™^ Guardo 

solução daí m,, ?~ mterTOn Ção do parlamento na re- 

£1 ~ 

■colonial da autonomia, elle entendia miP j^ 1 ^ 

Ju.T e í 11 * Ím P orta " cía Para a^id da nação" 
Julgava porém o ilustre colonial que as assembleias' 
legisla ivas serão fatalmente dominadas por Sndínc as 
-as Miladoras e egualisadoras,. prejudicLs ao desen 

*eu modo de ser especial.. A Inglaterra, conseiiu es 
tabeleoer trinta a quarenta formas de governo* l feren 
tes para as suas colónias e d'ahi coLiuTimSÍo 
Josta que um tal trabalho nunca poderia sah das 
camarás Iegistativas, compostas na sua 12í 
pessoas que não conhecem nem podem cX" 
-usas e as necessidades d'uma km 
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reforço da sua opinião citava eiie a de Cartier Juris- 
consulto belga, que entende que as Cortes não devera 
legislar para as colónias e a de D. Lucas Alaman es- 
tadista_ mexicano, que faz o maior elogio ao trabalho 
do antigo Conselho das índias, na Hespanha, consti- 
tuído por homens dê grande pratica, entendidos na 
administração e conhecendo a fundo os indivíduos e 
as regiões a que eram destinadas as leis por elle or- 
ganisadas. r ■ 

Em França só as velhas colónias (Grandes Antilhas 
e Keumao) são dirigidas pelo parlamento. Todas as 
outras tem por lei os decretos do Presidente da Re- 
publica e mesmo nas primeiras, os governos, oor dele- 
gação do poder legislativo, decretara muitasWdidas 
importantes, com o pretexto de que é necessário dar 
so uçao rápida a muitos problemas da administração 
colonial.' fira o que sucedia entre nós durante a vi- 
gência da monarchia, por disposição constitucional 
visto que o art. 15." do primeiro acto adicional á Carta 
Constitucional autorisava o poder executivo a legislar 
da maneira mais lata para as colónias, no interregno 
das sessões do parlamento. Essa disposição foi tam- 
bém inserta na atual Constituição do Estado 

O jurisconsulto belga já citado, Catier, leva o seu 
exagero a favor da supremacia do poder executivo 
ao ponto de dizer que uma grande concentração de 
poderes e o melher regimen aplicável ás colónias 
Eduardo Costa, que, pela sua elevada ilustração e su- 
perior critério, nunca nos cangaremos de citar, enten- 
dia ainda que é uma anomalia a existência dos de- 
putados coloniaes e que o poder legislativo, assim 
como o poder executivo, para- as colónias, devem con- 
centrar-se nas : mãos das autoridades respetivas, mi- 
nistro do ultramar e governadores, com as suas jun- 
tas e conselhos, de nomeação do poder central ou de 
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eleição de sufrágio restrito, o que não obsta a que os 
interesses do Estado metropolitano, assim como todos 
os que envolvam assuntos respeitantes á sua sobera- 
nia, tenham de ser sujeitos á sanção parlamentar. O 
brilhante colonial concordava em que o sistema que- 
advogava era o sistema despótico atenuado, mas jul- 
gava que é o único aplicável ás colónias, e que elle- 
não exclue a autonomia local necessária. Para funda- 
mentar a sua doutrina apontava o exemplo da índia. 
Ingieza, o das colónias do Oeste e Sueste Africano, o 
das Antilhas e o da Java. 

Contra as opiniões de Eduardo Costa e- de Catier 
ha porém a de publicistas eminentes como Le- 
roy Beaulieu e os processos que hoje se estão empre- 
gando pelas nações de maior renome colonial, onde 
os parlamentos conservam os mais iatos poderes para 
legislar e intervir sobre todos os grandes problemas 
que interessam ás possessões ultramarinas. 

Ministério das colónias. Uma outra indicação 
que hojé é considerada como um principio assente é 
a de que toda a nação que quer sériamente colonisar 
deve ter um ministério especial para as colónias. Le- 
roy Beaulieu é de parecer que o fazer depender os 
negócios coloniaes do ministério da marinha ou do- 
da guerra equivale a colocal-os em segundo plano e- 
alem d'isso submetei-os a funcionários que, domina- 
dos pelos hábitos militares, não possuem muitos- 
d'eiles as luzes especiaes e as qualidades necessárias 
para a boa administração de interesses essencialmente 
civis. A Inglaterra e a Hoilanda teem ha rriuito um- 
ministério das colónias. A Hespanha, em época ainda 
não muito remota, resolveu crear .ou antes resuscitar 
um ministério de egual caracter, que só se extinguiu 
pela perda do império d'além mar d'este paiz. A. 
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• <las colónias, dando-Jhe ZrZ U ° V ° 0 m ™steri 0 
Quando S ; entínda ^qua faTSS aíHbuÍ Ç 5es - 
creado, convirá ao raenos *. 0 " â0 deve ser 

d'um ministério dvf e não 7„ aS COlonias 

JTesse sentido Gambetta ! p m mmiste ™ militar, 
ao ministério do»'? f^f' em r88r > uniu-o 
gabinete. com mercio, quando organisou o seu 

varro sustentado a ^ opt£ 0 éí T^ ^ 
mos crear um ministério LfuJ ' 56 na0 P od esse- 
déveríamos ligar, ^ 'f 1 SIVame ^ das colónias, 
iões com o dos êstraSX qUC trata d ' estas <5 Ue s- 
<*o das nossas oStSerZ' ° ^ 36 J ' UStifiCíl no &- 

que, pela sua maior J^ 30 Ç^al, a tal ponto 
Pode avaliar a sua maior™ g Ç ° COm eíIas > se 
AUemanha procede Je d'e Ste modo Na 
os governos coloniaes comn ^ ?Í ■ consi ^rando-se 
sobre pai Z es e X tra n ?ei^ ^ 

r° negocios acSr.; 1 ^ 

ÍSSTÍÍ o "osso an % o mi- 
autonomia o minlsteS? f ' T eand °- Se com in- 
nisação daremo -em eSL U m a ""f' de CUJ ' a 
Não basta fazer dánSS "° ta resumi ^- 

™as d> um minErio d :Rf que 0S tenhr° S *" COl °" ■ 
especial necessária para Í TrL u a com Petencia 
€iI-os com acerto E f írecloT Pr K hender bem e diri - 
^ção respetiva uma £ 2X dT^ Í 
mento que as repetidas P l 00 e de -Pe"sa- 

vezes contrariam P 0r tL ÇaS de governo ta ^s 
' P ° rter ' ^«ntuando quanto as mu- 
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danças dos ministérios são um obstáculo á colonisa- 

m^«ílT n V deÍa ^ " °^ nis -^conselho7er- 
manente de que o ministro das colónias teria a „L« 
a Presidência, constituído pelos homens de EsS 
de todas as opmiões politicas, q Ue tenham servido 
nas possessões d'alêm mar. Imitar se-hia asL o c e 
iebre Conselho das índias da monarchia SplLí" 
Entre nos existm d'antes a Junta Consultiva do ut 
^amar a que pertenciam antigos funcionais ulti- 
marmos da maior respeitabilidade e saber, julgando se 
que assim se assegurava o respeito das radíôes e í 
lógica e continuidade dos estudos coioniaes 
Junta foi pelo decreto de 27 de maio de 19 T ex£L 
e substituída pelo Conselho Colonial. ' 

tuSf ní° do u mnisterio das Colónias em Por- 
tugal. Os que ha muito defendiam a ideia de se or- 

§uS£iír paíz um ministed ° que ^ «- 

clusivamente dos assuntos e questões que interessam 
essa idem tnumphar ao ser publicado o decreto de 2? 

t fto 'de y 9 ;" M " â T d ' ÍSS ° já fÓra dada P e - 
aecreto de 27 de maio do mesmo anno uma nova 

orgamsaçao aos serviços da Secretaria das cinfe 

que ficou dividida em duas direções geraes a direSo 

& ST 1 ^ Ía r; h dÍ ^ a ° ^ f -nd d aTas. 
coionias. A 1. desdobra-se em oito repartições oue 
sao: central, administração, obras publicas* viação 
militar, marinha, regimen monetário, bancos ê comia 
nhias, e saudé. O decreto especifica detalhadamente" 
os negócios que ficam a cargo de cada uma das S 
partições, negócios indicados na sua generalidade peio- 
nome = que "respectivamente lhes foi dado. As admis- 
sões de empregados para esta direção geral diS o 
decteto que seriam feitas segundo^ rlgutamen 0 t 
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publicar no futuro, mas tendo-se sempre em atenção 
■especial os mdividuos, habilitados com 0 curso da Fs- 
^oía Colonial. Estabeleceu^ também n 'este dfploma 
o pnncipw de que os empregados da mesma dfreção 
.geral poderão ser nomeados em commissão não infe- 
rir a dois annos para desempenharem funções dos 
quadros das colónias para que sejam julgados aptos 
-dando-lhes o desempenho d'essas funçõef preferencia 

legressarem das referidas commissões antes dos dois 
annos contados a partir da nomeação para eHas ficarão 
adidos ao quadro, sem o vencimentodo eScio ou 
serr i a quarta parte do vencimento total, s S enlo 
se dividir em categoria e exercício 

das C D oÍont, GeraI ^ C ° Í0nÍaS é ° Secretario Geral 
das Colónias, marcando o decreto os deveres aue Dot- 
asse cargo lhe competem q P 

h ,ii dÍr ^ a0geral . defazenda das coIon ^ é consti- 
tuída pela antiga inspecção de fazenda das colónias 
com atribuições e serviços mais amplos do que antes 
possuía e dividida agora em duas repartições e peS 
biL reP rS° da dÍre « ao ^ da conSide pt 
tumdo a 3. lepartiçao da nova direção geral 

ta^mTfi? d ° S l0gareS Para 6Sta ^reção geral 
■tómbem se fara por concurso entre os empregados da 

SST , CateS ° rÍa 5nferi0r 6 03 ^ncionarios cois- 
pondentes das repartições superiores de fazenda das 
colónias Egualmente os empregados da dtecão gerS 
de fazenda das colónias poderão ser nomeldof em 
comissão inferior a dois annos para desempenharem 
T ámS daS re P ar ^es superiores d™ 

fodos os íe^n T ? geral f0râm ainda tranferidos 
todos os serviços relativos as alfandegas das colónias 
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e pautas que estavam a cargo da 2. a repartição da 
direção gera! das colónias e bem assim a organisação 
de toda a estatística aduaneira colonial. 

O decreto a que nos referimos extinguiu o Conse- 
lho de Pautas Ultramarinas, a Junta Consultiva das 
Colónias e o Conselho da Magistratura. Mas creou 
3.0 mesmo tempo um Conselho Colonial com atribui- 
ções de consulta sobre assuntos jurídicos, de admi- 
nistração das colónias e de tribunal de contencioso. 

Este conselho é constituído por onze vogaes efecti- 
vos e seis suplentes e por oito vogaes eleitos respe- 
tivamente por cada colónia e por egual numero de 
substitutos. Quando o conselho funcionar como con- 
selho de pautas farão também parte d'elle um funcio- 
nário superior da administração geral das alfandegas, 
um empregado superior da direção dos negócios co- 
merciaes e consulares, um representante proposto pol- 
eada uma das associações comerciaes e industriaes 
-e associações congéneres de Lisboa e Porto e o chefe 
da 3. a secção da 2.* repartição da direção geral de 
fazenda das colónias. 

O presidente do conselho colonial é o ministro das 
colónias e o vice-presidente o secretario geral do mi- 
nistério. Os vogaes efectivos serão, além do vice-pre- 
sidente, o diretor geral de fazenda das colónias, dois 
jurisconsultos, um engenheiro, um oficial de marinha, 
um medico, o consultor do ministério, o chefe da 7. a 
repartição (regimen monetário, bancos e companhias) 
-e o chefe da 2. a repartição da direção geral de fa- 
zenda das colónias. 

A eleição dos vogaes e substitutos far-se-ha por 
modo indireto em cada província pelos vinte maiores 
■contribuintes de cada districto, que escolherão^ dois 
representantes que, em assembleia conjunta e sob a 
presidência do governador da provinda,, elegerão esses 
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eTeSo%e^f fef t r a 0VÍ f aS n&0 dÍV " ÍdÍdas em d ^tos a 

ASSSSsSrSSt 

■SpaseasasSfrS 

e quaesquer outros membros do Conselho Sf 
mentos, ou par» se modificar qi,al,V SiskcãÕ S" 

reTem Ltri fl T nCIa ° U tribunaes ^ ue os substituí- 
rem em matéria de impostos diretos, Jei do seio, de- 
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cima de juros e outros que não sejam aduaneiros ou 
mumcipaes; bem como dos recursos que contra actos e 
.decisões das autoridades administrativas ultramarinas 
.se interpuzerem, por incompetência e excesso do po- 
der, violação de lei ou regulamentos, ou ofensas de 
direitos adquiridos, exceto em questões de proprie- 
dade ou de posse, ou que estejam sugeitas á compe- 
tência de outros tribunaes. As decisões do Conselho 
sobre estes recursos são definitivas. 

O decreto de 27 de maio de içn determinou ainda 
que no orçamento gerai do Estado se inscrevam as 
. verbas necessárias para . se satisfazerem as despezas 
chamadas de soberania e de civilisaçâo e 50 0 o das 
te administração geral, cabendo os outros 50'% ás 
colónias e proporcionalmente ás suas receitas. O or- 
çamento geral do Estado também deverá inscrever em 
cada anno as verbas necessárias para subvenções ás 

■ colónias com deficits. Estas importâncias serão levan- 

. tadas por duodécimos. 

Recrutamento dos funcionários coíoniaes. O 

recrutamento dos funcionários coíoniaes e o regímen 
de promoções nos seus quadros tem uma importância 
capital. Todo o paiz que pretenda colonisar com efi- 
cácia e não por ostentação, deve ter um pessoal muito 
especial de funcionários ultramarinos. A missão des- 
ses agentes é muito difícil e exige uma educação pró- 
pria, iniciada desde os primeiros tempos de vida pu- 
blica. Ha diferenças radicaes na forma de se dirigir 
uma sociedade antiga e já organisada, ou uma região 
nova. 0 

Também não se deve seguir como sistema o en- 
carregarem -se, em todos os casos, os oficiaes de terra 
.ou - mar do governo de colónias já adultas. Podem-se 
encontrar e encontram-se decerto indivíduos d'es«as 
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classes com óptimas qualidades para a colonisação, 
más não se deve tomar isso como uma regra geral. 
Muitas vezes as tendências e modos de ver adquiri- 
dos na vida militar são contrários ás ideias expontâ- 
neas e livres dos colonos. Mas, peior do que tudo, 
são as mudanças continuas no pessoal colonial. As 
substituições frequentes dos governadores inutilisam 
inteligências e aptidões, quando estas, pelo conheci- 
mento direto das coisas, estavam melhor preparadas 
para realisar uma obra util e benéfica. 

Durante muito tempo ligou-se bem pouca atenção 
á forma de se recrutarem os funcionários para os di- 
versos serviços nas colónias. Quando muito os gover- 
nos preocupavam-se com a escolha dos governadores, 
acreditando que para as funções subalternas todos po- 
deriam servir e achando mesmo legitimo enviarem 
para as províncias ultramarinas, para o desempenho 
de Jogares difíceis e de responsabilidade, os que na 
metrópole solicitavam um emprego, sem darem garan- 
tias pela inteligência, saber, ou caracter de que util- 
mente os poderiam exercer. 

Não éramos só nós que. insistíamos n'esse erro. 
Ainda hoje ha publicistas que atribuem á escolha dos 
funcionários coloniaes uma influencia muito restrita 
afirmando que basta haver bons colonos para se for- 
marem bôas colónias. Semelhante opinião não resiste 
á menor critica, por isso que não se pode negar a 
acção que terão no progresso e desenvolvimento d'uma 
colónia a existência de agentes do governo com co- 
nhecimento profundo das suas necessidades, com apti- 
dões para interpretar e executar as leis e ao mesmo 
tempo com prudência, sabedoria e moderação. Os fun- 
cionários do ultramar estão libertos da fiscafisação que 
na metrópole se exerce sobre os que desempenham 
logares do mesmo caracter. Mais uma razão para pre- 
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cisar haver o maior escrúpulo na nomeação d'aquelles. 

O valor da influencia do governo dependerá ex- 
clusivamente da individualidade dos funcionários, das 
suas qualidades inteletuaes e moraes e das suas apti- 
dões pessoaes. Tem que se lhes exigir sobretudo do- 
tes moraes, porque só por meio d'estes é que poderão 
■.obter ascendente sobre os seus subordinados e o pres- 
tigio que necessitam possuir. Muitas dificuldades dos 
governos metropolitanos teem resultado da falta de 
probidade e honradez, dos seus delegados. 

Para o recrutamento dos funcionários coloniaes, 
pode-se recorrer á livre escolha ou aos concursos! 
Como estes são por sua natureza contingentes, seria 
preferível o primeiro processo, se a livre escolha se 
fizesse sempre sem favoritismo e se inspirasse exclu- 
sivamente nos interesses superiores da colónia. Chail- 
Jey-Bert, defendendo esta doutrina, entende que as 
auctoridades no sistema da escolha não se veriam pre- 
sas pelos obstáculos que o concurso tantas vezes pro- 
voca. Poderiam guiar-se não só pelos conhecimentos 
tèchnicos dos candidatos, mas ainda pelos dotes inte- 
iectuaes, moraes e qualidades phisicas que as provas 
dos concursos não podem revelar e nomear indivíduos 
-que excedessem o limite de idade, ou manifestassem 
os seus mentos em outras carreiras. Mas todas es<=as 
vantagens desaparecem deante da falta de retidão e 
mesmo de capacidade que tanto a miúdo se notam 
nos que exercem os mais altos logares e por isso em 
toda a parte se preferem os concursos, embora esse 
processo riãô se- siga para todas as nomeações. 

Tein-se também apresentado o alvitre de se recru- 
tarem os funcionários coloniaes no pessoal dos qua- 
dros metropolitanos. Grande numero de publicistas 
condemnam esse alvitre, e entre elles Lawrence Lowelí 
reconhecendo que se deve fazer do serviço colonial 
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uma carreira especial, pelos conhecimentos e aptidões 
especiaes que elia requer. 

0 funcionário colonial precisa, mais do que ne- 
nhum outro, de disposições e faculdades excecio- 
naes. Tem dé abandonar a família, os amigos e os 
hábitos e de ir viver para um paiz de clima em geral 
pouco saudável e diferente do da metrópole e de se 
sugeitar a um regimen novo, arrostando muitas vezes 
com verdadeiras privações. Sob o ponto de vista de 
conhecimentos carece, além da instrução geral dos 
empregados da metrópole, d'uma instrução apropriada 
á região em que vae residir, e d'um espirito de resolu- 
ção rápido e oportuno, visto que tem de tomar deli- 
berações graves, sem poder muitas vezes consul- 
tar as auctoridades superiores. Arrisca a saúde, 
sacrifica a vida, desempenha funções delicadas ê 
expõe constantemente o futuro, sendo por isso justo 
que se lhe dêem compensações* por meio de venci- 
mentos elevados, tanto mais que a vida nas colónias 
é em geral mais exigente e dispendiosa do que nas 
sociedades antigas, por uma absoluta segurança na 
carreira, tendo a situação garantida, desde que cumpra 
os seus . deveres e proceda de harmonia com a lei e 
concedendo-lhe ainda segurança para o futuro, dando- 
se-lhe direito a uma aposentação mais breve e bem 
renumerada do que a que se concede aos funcionários 
da metrópole. 

_ Em Inglaterra o recrutamento d'esta classe de ser- 
vidores do Estado varia conforme as diversas espé- 
cies das colónias. Na índia, por exemplo, onde se 
segue o S3/stema concebido por lord Macaulay, elies 
são previamente sugeitos a provas e investigações 
apropriadas para se conhecer das suas qualidades 
físicas, moraes e íntelectuaes. Ha primeiro um con- 
curso de admissão em' que os candidatos dão a prova 
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do seu saber principalmente do latim, grego, sciencias, 
literatura e historia. Depois d'este exame, elles entram 
no periodo de provação ou de noviciado, que dura um 
anno, sob a vigilância dos ctímissarios civis, seus 
examinadores, preparando-se ao mesmo tempo para 
o segundo exame, onde tem de mostrar conhecimentos 
especiaes de historia, línguas, direito Hdigena . etc. 
Terminada esla prova, os que alcançaram boa clas- 
sificação, são nomeados adjuntos dos funcionários 
superiores, fazendo um outro tirocínio com o nome 
de ineffective officers. E' então que. se aperfeiçoam na 
língua, direito, historia e geografia do paiz para onde 
vão servir e sob a direção do seu chefe colaboram na 
resolução dos negócios que elfe trata, adquirindo 
d'essa forma a pratica da administração. Terminado o 
referido tirocínio entram definitivamente no quadro 
dos funccíonarios da índia, que tem o nome de çove- 
nanted service. 

Este systema de recrutamento não impede que a 
Inglaterra utiiíse o concurso e a cooperação dos que 
s^ .saUentam em outras carreiras aproveitando-os para 
sejpreaí, nas" colónias -por tempo fixo ou mesmo inde- 
terminado. E ainda ella admite por vezes nos quadros 
c^Jptóa^ individuos extranhos ao funcionalismo, mas 
§^6- ^recomendam por conhecimento profundo das 
«"■^etivas- questões, ou da vida e necessidades d'uma 
certa região. Os indígenas da índia tem hoje larga 
ej^^ L íep ; divrer^QS , graus da burocracia d'aquelia 
?#^fe§eí^-poréni; exclusivamente admitidos no 
&%?fa^W¥*&.&V&. .«^ajprehende em cada província, 
tóçêe& ;í dej Qrdem administrativa, de finanças, ou de 
justiça e ^subordinais service, que abrange os ramos 
de administração provincial propriamente dita. 

Mas não 6 só para a índia que a Inglaterra exige 
uma tão solida -preparação em todos aqueiles que 
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devem exercer qualquer emprego publico Para 
outras colónias procede com idêntico es rupulo 

ensTno da eSPe -~ a, T te CUÍdad ° Gm fazer ^££? o 
ensino da região, dos seus costumes e da sua Iineua 
principal, e até air Robert Hart, que dirige as E 
degas çhinezas, nac .confirma a nomeaçtÇe neí £ 
dos seus empregados, vindos da Europa sem os 
suge.tar a um exame multo serio. 

A educação e habilitação dos funcionários nas 

íhtSf p !andeZaS faZ " SS ?° r Passos muito serT 
hantes. Foram extintas as escolas de Delft e de 
i-eyde, mas nem por isso é menos rigorosa a selecão 
dos que se destinam a servir o estado nas cólon as 
Os concorrentes teem de apresentar carta de curso 
das escolas medias, dos gymnasios, da grande escoí 
agnçola, ou patentes de oficiaes de term e mar pa a 
se apresentarem ao exame especial dirigido por'ant? 
gos funcionanos de Java, professores da Universidade 
e homens de reconhecido valor. Realisada e síprova 
os que ma 1S se distinguiram são considerados S 
datos ao serviço colonial e sujeitos, dois annos depois- 
a um exame final na Universidade de Leyd e cui2 

^TalZT S ° bre ° jaV ~ aneZ ' ° ™ laio > - etenog S- 
Ís entrando^ in + StItUl Ç ões das «lonias neerlande- 
sas, entrando definitivamente na carreira os que saem 
tnumfantes d'esse segundo exame, ou não são e im™ 
nados por conduta irregular. 
Em França os funcionários coloniaes recrutam-se 

ent '" e ° S qUe t6m ° curso da Scolá 
Coloma!, ou por meio de concurso, entre os que 

Todo? trTT" dÍ E l0maS 6 Servi ^ ^terminadls? 
veiu co n^r í h0Je ^ qU& * Escoía 

íem sahidÓ? anna , 6 « ue dos seus bancos 

tem saindo uma plêiade já hoje numerosa de fundo- 
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. narios exemplares e aptos para o desempenho da sua 
missão, pela solida preparação que n'ella receberam. 

Entre nós, devido á creação do ensino colonial na 
faculdade de direito da Universidade de Coimbra, 
promulgada pelo decreto de 24 de dezembro de 1901, 
á instituição da Escola de Medicina Tropical e mais 
tarde á introdução no Instituto de Agronomia e Vete- 
> rinaria das cadeiras de technologia e zootechnia colo- 
niaes e da de geografia económica e culturas colo- 
niaes e á fundação da Escola Colonial, cujos decretos 
teem a referenda do sr. dr. Manoel Antonio Moreira 
Júnior, alcançaram-se elementos seguros para se ha- 
bilitar um bom funcionalismo para as colónias das 
mais diversas especialidades. Muito ha a fazer para 
chegarmos a resultados completos, mas os alicerces 
do edifício já estão fundados, restando agora fortale- 
cel-os e levantar o resto da construção. 

Educação e preparação dos colonos. A pre- 
paração dos colonos está hoje também sendo objeto 
de cuidados especiaes em todas as nações coloniaes. 
A Inglaterra tem-se mostrado um pouco extranha a 
essa preocupação, porque é tão intenso o comercio 
que ella realisa com os seus domínios, que se esten- 
dem por todos os pontos do globo, que todas as fa- 
milias teem, pode-se dizer afoitamente, algum dos 
seus . .membros nas colónias da Africa, da Asia, da 
America, ou da Oceania, os quaes yeem de annos a 
annos á metrópole, e ahi introduzem no espirito das 
novas gerações o amor por esses paizes distantes, o 
conhecimento das suas riquezas e o desejo de ali os 
seguirem e imitarem. A educação colonial faz-se assim 
na família e para a família. Mas, apezar d'isso, exis- 
tem n'e.ssa nação estabelecimentos, como o King's 
Collége, que fornecem uma belía educação aos colo- 



210 



SCIESC1A DE COI.ONISAÇÃO 



nos e ainda ha poucos annos a China Association e' 
sos Sin J 6113 dS estabeleceram cSr- 

A França, com esse intuito e na mesma corrente 
possue além da Escola Colonial de Paris? os cmsos 

dos"''?? e K PmtÍCOS rekdV ° S áS C ° l0 ^' P«*«S- 
União Co1oí fl T ne S estabeIecid °s por iniciativa/ da 
nimlL P Hn I h~ S CU1 ' S0S daS 1ÍngUas maI gache t an- 
o Sudo %Â i °' organisados peia Sociedade para 

troct í d r gUaS , eX ^ angeÍras > fundada £ 0b o pa- 
trocínio da Camara do Comercio de Paris- os cursos 
colomaes abertos pela camará do comerc o de Lyão 
cornam caracter essencialmente pratico e utiL as 
secções colomaes das Escolas de Comercio de Marse 
Iha e de Bordéus, e muitos outros meios análogos de 
dar aos comerciantes e industriaes e a todos af«S'e"s 

o q u e com^Z emP K ga! ' a SUa aCtÍVÍdílde cXnts 
ou com elias manteem "intimas relações, conhecimen- 
tos verdades e sólidos, sobre a melhor forma Je se 
coSerT" 6 ^ Cr6SCer ° S ^rsos q"éelÍ 
A Hollanda,'por sua vez, tem a Escola municipal" 
de comerão de Amsterdão, onde se educam comei - 
ciantes e industriaes para as colónias e onde seTfis 
ensma especialmente as linguas malaia e Srca e S 

gueTda W ^f™™ á& UtreCht e Gronin- 
gue e da Escola Agrícola de Wagenihgen. 

" a Be 'g lca > com o mesmo fim, ha uma escola de 

daSTthoTc 61 '?? 6 C ° nSUla ^ 

e n ~ T ? IlCa , de louvam, para preparar os chefes 

?ris f ?ni gradUad0 CaSaS 6 idades induS 

Sríos s em .f h U f nsversidade de Bruxellas ha também 
cursos semelhantes a este, e além d'isso estabelece- 



ADMINISTRAÇÃO E GoVEKSO DAS COLÓNIAS 



2i7 



rám-se cursos de li nguás africanas e de povos orien- 
taes em Louvam, .em Liége, era Gand, no In&tituto 
superior de comercio- de Anvers, no Instituto Comer- 
ciai dos industriaes de Hainaut è nas escolas especiaes 
de engenharia- e das artes e manufacturas annexás-á 
•Universidade de Gand.' 

: - Na Allemanha ministram-se os. estudos coloniaès, 
•em Berlim, Breslau, Leipzig, íena' e Colónia. Sobre ò' 
ponto de vista que- apreciámos, ' d estabelecimento 
mais importante é - a Aita Escola Comerciai de' Lei- 
pzig. Estas breves indicações bastam para comprovar 
■o que afirmámos e para demonstrar quanto a boa e 
pratica preparação, dos que se destinam a trabalhar 
lias- colónias é hoje realisada com- o máximo - escru- 
êtrto e o maior amor por todos os povos com posses- 
sões ultramarinas. 

"Em Portugal, com o fim especial de se prepararem 
■convenientemente os que desejam ir trabalhar nas 
■colónias, empregando a sua actividade em explorações 
ágrieòlas, cómerciaes ou industriaes, nâo hà infeliz- 
mente nada organisado e estabelecido. Já a -essa ne- 
•céssidadé se tem querido atender; formulando-se vá- 
rios ptojetos de remodelação da Escola Colonial, 
•com o - intuito desta ser colocada em condições de 
Igier satisfazer a esse utilíssimo fim. Não se passará 
i||£^;4nuitô' tempo sem que se tenha chegado a uma 
^Pwf^> à-um tão valioso aspeto -do problema coto- 

'1 M^****^ nas colónias pòrtuguezas. Vem 

^■«aaiíò rlohge as - deligencias por - nós -emprega- 
is par* desenvolvermos a instrução nas possessões 
d'aíém mar. ■ ' 

^'®ri- 1-536 fundámos- um colégio hás' colónias.- Em 
IS?3 estabelecíamos Um outro no Japão, subvencio- 
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nado pefas receitas da alfandega de Malaca. Em 1623 
publicava-se um decreto real desenvolvendo uma se- 
rie de providencias para que a instrução mais apro- 
priada se ministrasse aos negros da Guiné, Angola, 
Cabo Verde e São Thomé. Em 1834 creavam-se nu- 
merosas cadeiras de instrução primaria, sendo o seu 
ensino completado por diversos museus Iocaes, que 
sucessivamente.se foram montando em Macau, Mo- 
çambique, Loanda e Cabo Verde. 

E tanto empenho mostrávamos em divulgar o en- 
sino nos indígenas que, em 1844, organisavamos a 
instrução obrigatória para os de São Thomé- Mas foi 
em 1869 que se decretou uma organisação geral do 
ensino nas colónias. Os professores só poderiam ser 
nomeados mediante concurso. Em cada capital de 
província montava-se uma escola de ensino secundá- 
rio, em que se ministrariam noções sobre as produ- 
ções naturaes da colónia e se ensinaria a physica apli- 
cada á industria e á economia domestica. Muitos ou- 
tros decretos se publicaram para o desenvolvimento 
da instrução dos indígenas, como o de 12 de março- 
de 1891, que creou as estações civilisadoras nos cen- 
tros, de população indigena mais distantes da influen- 
cia europeia e o de 3 de outubro do mesmo anno, que 
organisou expedições scientificas para todas as coló- 
nias. Mas essas providencias, muitas não chegaram a 
ser executadas e todas ellas se resentiram de falta de 
unidade e de constituírem partes dispersas d'um plano 
já de si fragmentado e incompleto. 

Só muito recentemente promulgámos medidas de 
verdadeira utilidade para a instrução, nas colónias,, 
tanto dos europeus, como dos seus habitantes da 
raça negra. Entre ellas merecem ser citadas o decreto- 
de 21 de setembro de 1904 que auctorisou o governo- 
a crear em Cabo Verde, Angola e Moçambique, esco- 
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las essencialmente praticas de língua portugueza,, 
franceza e ingleza, comprehendendo ainda cursos de 
contabilidade, operações comerciaes, agricultura, etc, 
e todas as que, n'esse sentido, formaram parte da 
serie de propostas elaboradas pelo sr. dr. Manoel Mo- 
reira Júnior e a que já aludimos. O decreto que se refere 
ao ensino profissional das colónias é um diploma de 
excecional valor e que bastaria para marcar uma 
nova era no desenvolvimento dos nossos domínios 
d'alêm mar, se á sua execução se dedicassem todos 
os que se vão sucedendo na nobilíssima missão de 
dirigir os destinos d'esses vastos territórios. Por esse 
decreto estabeleceu-se, na província de Cabo Verde, 
uma Escola Elementar de Navegação, destinada a 
habilitar para o cargo de pilotos da marinha mer- 
cante, escola que foi regulamentada pelo decreto de 
30 de novembro de 1906 e que tendo-se-lhe marcado 
primitivamente, a sua séde na cidade da Praia, foi esta 
depois transferida para S. Vicente, e uma escola para 
operários de construção, com aprendizes remunera- 
dos, dez destinados a carpinteiros e dez aos ofícios de 
pedreiro e canteiro, sem distinção de côr e aprendizes 
voluntários, quando excederem aquelle numero, po- 
. déadq a auctoridade administrativa coagir á frequen- 
eia d'este ensino os filhos dos indígenas da localidade,, 
onde elle se ministra. O regulamento d'esta Escola 
cgíístítue a doutrina do decreto de 31 de dezembro de 
Í908: Mas não ficou por aqui, em Cabo Verde, a acção 
do legislador. Instituiu também n'essa província o ensi- 
no profissional <tos serralheiros e ferreiros, para ser mi- 
nistrado nas oficinas de alfaiate, sapateiro e encader- 
nador, montado no Asylo que tinha o nome da ex- 
Rainha D. Amélia, da cidade da Praia, estabelecimento 
em que terão larga entrada ascreanças indígenas, e em 
que será sempre obrigatório o uso da lingua portugueza. 
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O decreto de 18 de janeiro de 1906, de que estâmos 
dando uma ra pi da ideia, foi também extensivo a 

Escola de Artes e Ofícios para ministrar as noções 
teóricas indispensáveis, compeehendendo os princípios 
gemes de agricultura e os princípios geraes de veíe- 
nnana, e para crear artistas e operários de carpinteiro 
marceneiro, serralheiro, pedreiro, alfaiate, sapateiro' 
funiieiro, espingardeiro, typographo e encadernador' 
estabelecimento de ensino absolutamente necessário 
mas que infelizmente ainda . não funciona por não 
haver casa adquada para elie e em Angola, anexa á« 
oficinas do Estado em Loanda, a Escol ProflSonai 

íi aí« k &m para inst! ' u Ç a ° teórica e ensino 
de artes e ofícios, tendentes uma e outra a educarem 
gerações necessárias de cooperadores valiosíssimos 
pa a a nque2a d ^ sas colonjas fi gm 

percentagem os álumnos indígenas, ganhando -tanfo 
«stes como os da raça branca, sem a mínima distin? 
v ao salários progressivos, á medida que vão atingindo 
os. últimos annos do curso ^"Smuo 

na! N FÍíf T a r n 5° existe actu ^nte o ensino profissio- 
nal. Lm 11 de novembro de 1871.-0.sr. Jayme Mo- 
niz, mimstro da marinha e uitmmar, n'essa e^oca 
creou o Instituto Profissional de Nova Goa, -dividi^ 
do-se- o. -ensino em industrial, agrícola e comercial. 
Ao mesmo tempo, fundavam-se. cursos, para. operários 

£S Ki- 00 ^ meStre$ de bricas, condutores do- 
bras publicas, mestres d'obra, mestres, chimicos, con- 
dutores de machmas, chefes de serviço agrícola^ agri- 
mensores e avaliadores, agrónomos e engenhSos 

lot Tl f agrÍC0,aS - °^ou^e tambeníuma i- 
-cola de pilotagem, junto dó Instituto' 

Em 1892, o. sr.. Ferreira do, Amaral extinguiu esta 

faustosa- organisação e substituiu-a por urS escola 



ADMINISTRAÇÃO K GOTKBKO EAS COLOSIAS 



2211 



de Artes e Ofícios, destinada a ministrar a instrução 
profissional pratica para formar oficiaes e mestres aptos- 
para diversos ofícios e misteres. A sustentação d'esta 
escola importava também um encargo elevado e nunca 
ella deu resultados apreciáveis. Por essa razão foi ex- 
tinta em 22 de junho de 189S. 

Na província de Moçambique ha, na ilha d'este 
nome, uma Escola de Artes e Ofícios, dirigida actual- 
mente pelos padres Salesianos, sob a direção do pre- 
lado d'aquel!a diocese. Os recursos da Escola não são 
grandes e por isso ella nunca pode admitir todas as- 
creanças indígenas que ali pretendem receber instru- 
ção. O ultimo relatório que conhecemos da sua exis- 
tência, datado de 12 de outubro de 1908, mostra que- 
a quasi unanimidade dos alunos são mestiços e pre- 
tos, havendo n'aquella epocha 23 na oficina de al- 
faiate, 12 na de sapateiro, 13 na de tipographo, 5 na 
de encadernador, 6 na de carpinteiro, 5 na de serra- 
lheiro, 1 na de fundidor, 3 na de torneiro, 1 na de 
funiieiro e 3 na de telegraphista. A frequência nas au- - 
Ias de instrução, tanto de i.° como de 2. 0 grau, ê re- 
lativamente elevada, sendo também de apreciar a das 
aulas de musica, em que havia 24 na de instrumen- 
tal e 17 na de vocal. 

No final d'ésta obra, na synthese do que a coloni- 
sação tem realisado no período mais moderno da nossa 
historia, que preenche as suas ultimas paginas, dare- 
mos uma nota quanto possível completa dos estabe- 
lecimentos de instrução de variados géneros e aplica- 
ções, muitos d'elles consagrados exclusivamente ao- 
ensino dos indígenas, que actualmente funcionam nos- 
nossos vastos domínios d'alêm mar.. 

Tendências para a emancipação. As conside- 
rações que temos feito n'este capitulo, aplicam-se ape- 
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1 f°[. mais .que isso custe á metrópole, esta 
tem de se habituar a ideia de que as colónias dê po- 
pulação se tornarão um dia adultas e reclamarão desde 

a S s 0 er U a ra b a S olu?a eP A denda ^ ™ ^ ^ ^ 
a sei aosoluta. A mae pátria só deverá como m*,* 

d'uma vez temos dito, conservar um poder ge^ de 

1T° - a T ÍnflUenda moaL E Poisará muita 
moderação, de muita habilidade e tacto para usa. por 

. Z^Tsã^ ^ S1 ' mp,eS -«-idadeYc^X 

ínl , te aS V6Zes receber com docilidade e 

S dw í nCI , a ° S aVÍS ° S de Seus P aes - Sã ° em e! 
tal d uma grande suscetibiiidade a esse respeito e te- 
mem todo o entrave á sua independência.^ que os 
Z Z a 6m deferénda P eI ° menos parente é o 

r^i^ — d — 

. a ^ aS ° 0l< í nÍaS aduItas > em re]a ?ao ás metrópoles 
:sao filhos mai educados, soberbos l insolente Seria' 
loucura esperar d'elias qualquer sentimento de recô- 
nhec.mento ou de respeito. Os hábitos rudes dos coío- 
nos a ausência d'uma fina educação, a falta de ur- 

.Íícísos Zrr áa r rekÇÕeS ^'^lares dão a^ 
■processos políticos dos colonos, cheios de arrogância 

paralelo no velho ^mundo. Sob este ponto de vista 

5utiv a el S d: ir 1 ^ 6 , n0S SgUS a ^osum parte T- 
ÍerZaí r^T a 6 ^ bruta,ida <Je. Semelhante as- 

D'eS n J. r f° de S6r 0r ^ em de seri ^ perigos. 
P eUa podem resultar não só discórdias, mas lutas 
^angumolentas, que levam geralmente a uma sepaS- 
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ção violenta, cujos resultados se fazem muitas vezes 
sentir tanto nas relações de interesse material como 
- nas relações moraes dos dois povos, d'antes confun- 
didos e de repente separados. 

Como se poderá evitar essa crise ameaçadora, que 
parece ser o termo provável de toda a colonisação em 
grande escala? Sir Cornewal Lewis, que foi um ho- 
mem de Estado do mais alto valor e de solida scien- 
cia, mostra, n'um livro notabilissimo, como os maio- 
res -males se evitam muitas vezes por concessões 
parciaes e sucessivas, que ás metrópoles em geral 
custam muito a íazer. Elie acentua o que ha de cho- 
cante e de injurioso para os colonos no recrutamento 
exclusivo, entre os metropolitanos, do alto pessoal 
que é encarregado de os administrar. Quando, depois 
dos difíceis trabalhos da primeira época da vida colo- 
nial, se começa a organisar nos centros primeiro ha- 
bitados unia cathegoria de colonos gosando de bem 
estar e de fortuna, já menos atormentados pela anciã 
do lucro e pela procura de maiores riquezas, nascem 
n'essa ciasse de proprietários ou de capitalistas, mais 
ou menos ociosos, ambições que tomam a energia, a 
vivacidade e ã tenacidade de todos os sentimentos 
que se desenvolvem n'aquellas regiões. 

Esses homens que se encontram á frente dos seus 
concidadãos peia importância ou antiguidade das suas 
fortunas, tendo alguns d'e!les recebido uma educação 
que os nivela com as altas classes das sociedades eu- 
ropeias, seutem-se profundamente feridos no seu or- 
gulho, vendo-se preteridos na administração da coló- 
nia por indivíduos da metrópole, que nem tem a sua 
experiência, nem õ seu conhecimento dás necessida- 
des locaes, nem a sua actividade e inteligência, nem o 
seu espirito de iniciativa. Taes raneores, fermentando 
no fundo dos. corações, adquirem tanto mais força 
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quanto, pelos hábitos de favoritismo que prevalecem 
em quasi todas as nações da Europa, as elevadas e 
.medias posições coloniaes recaem a meudo em fun- 
cionários sem valor nem reievo pessoal e cujo único 
mérito resulta de boas proteções, ou de meros servi- 
ços partidários. 

Nos paizes da Europa, em que os costumes fáceis 
e a condescendência teem sido afeiçoados por largos 
séculos de regimen administrativo auctoritario, as po- 
pulações suportam facilmente verem á sua frente pes- 
soas de qualidades insignificantes. Mas n'essas rudes 
sociedades em que tudo, na ordem particular, é o pre- 
mio do mérito pessoal e da inteligencia r em que todas as 
outras considerações além das do valor próprio; moral 
e intelectual, são por completo desconhecidas, a pre- 
sença d'um funcionário de alguma importância, sem tí- 
tulos que justifiquem a sua escolha, toma as proporções 
d'um escândalo e torna-se n'uma causa de revolta. A 
Inglaterra e a Hollanda não desdenham o serviço dos 
coionos que mais se distinguem e teem, ha muito, um 
corpo colonial administrativo bem distinto, pelo recru- 
tamento e pela instrução 'ministrada, do corpo admi- 
nistrativo da metrópole. 

Proteção aos indígenas. Um dos pontos de que 
a mãe pátria se deve particularmente ocupar, como 
tantas, vezes temos posto em relevo, é o da proteção 
aos indígenas. Em toda a parte o colono considera o 

.indígena como um inimigo. Destruil-o-ia com a me- 
lhor vontade como a um animal damninho. E' á -me- 
trópole que cabe tomar a defeza do indígena segundo 

.os princípios da justiça. Quando o numero de indíge- 
nas ultrapassar- muito o dos colonos, ainda esse dever 
é mais imperioso. Uma colónia d'essa espécie só pode 

: ser considerada adulta quando a raça indígena e os 
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colonos se tem fundido, não restando quasi qué tra- 
ços das diferenças d'origem. Por isso, sob o ponto de 
vista politico, o período de adolescência ou de menor 
idade das colónias d'esse typo é muito mais extenso 
do que o é para aquellas que se constituíram em ter- 
ras por assim dizer desertas, como a Austrália. 

Poder legislativo das colónias. Logo que uma 
colónia . conseguiu atingir o estado adulto, é evidente 
que se deve confiar-lhe a administração das suas fi- 
nanças, que convém constituir uma camará eletiva e 
que nenhuma espécie de tutela, de caracter financeiro, 
pode ultimamente subsistir. Mas isso só não basta. 

Na obra já referida de sir Cornewal Lewis ha a 
observação sensata de que uma assembleia colonial 
eletiva, encarregada de votar os impostos locaes, 
será levada, pela força das circunstancias, a reclamar 
que lhe seja conferida toda a administração dos ne- 
gócios coloniaes, sem a menor reserva e sem a menor 
fiscalisação metropolitana. 

A mais leve ingerência do continente, existindo uma 
assembleia representativa, será sempre uma causa de 
discórdia e a breve trecho uma causa de rutura. Uma 
assembleia representativa tendo o poder de votar os 
impostos, diz o sensato escritor, tem tendência para 
se Considerar omnipotente em todas as questões in- 
fernas e para proceder em harmonia com essa con- 
víCíÇiò-, Se se torna necessário fiscalizar a gerência 
administrativa, não se lhe pode conservar o poder de 
votar os impostos. 

Uma assembleia, da espécie das que existem em 
alguns paizes dirigidos por um governo absoluto, en- 
carregada apenas de repartir as taxas, pode subsistir 
sem reclamar e exigir as prerogativas d'uma verda- 
deira camará legislativa. Mas uma assembleia que não 
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"só reparta mas vote os impostos, que conceda ou re- 
cuse os créditos, não pode manter-se em fcaes li- 
mites. 

Não deve haver a iíusão de que baste a metrópole 
gerir com habilidade os interesses coloniaes para que 
desapareça todo o anceio de independência da parte 
dos colonos. Supondo mesmo que a mãe pátria admi- 
nistre muito melhor e com maior exitõ os negócios 
coloniaes do que os próprios colonos seriam capazes 
de o fazer, admitindo que a metrópole faça sacrifícios 
pecuniários consideráveis para o desenvolvimento das 
suas possessões, aceitando a hypothese de que os 
colonos tivessem um reconhecido interesse material 
em se confiarem sem reservas á direção da nação 
colonisadora, ainda assim, aquelles não se contenta- 
riam com esta fácil e inerte felicidade. Prefiririam sa- 
crificar uma parte d'estas vantagens para adquirirem 
as moraes da independência e liberdade. 

E' desconhecer a natureza do homem o acreditar 
que os gozos materiaes e o bem estar passivo lhe 
possam bastar. Isso sucederá quando muito no período 
de infância, ou em. seguida a um estado de crise, mas 
nunca se poderá converter em situação normal e per- 
manente. Vem sempre um dia em que elle, tendo a 
consciência da sua força e da sua actividade, prefere 
confiar-se á sua estrela e engajar-se, atravez de riscos 
e de perigos, nos acasos d'um destino obscuro, adei- 
xar-se continuar, sem protesto, sob uma direção alheia, 
n'um caminho de tranquilidade e socego. Para honra 
da natureza humana, ha sentimentos mais fortes, in- 
vencíveis e empolgantes do que essa disposição para 
goso tranquilo e sem trabalho. Ha outras satisfa- 
ções além das do lucro e se, nos primeiros tempos 
das colónias, a paixão do ganho domina todas as 
mais, chega sempre um período em que ás primeiras 
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maiores dificuldades estão vencidas, em que boas 
■fortunas se acumularam e em que outras considera- 
ções surgem e se apoderam do espirito e do coração 
do colono. 

. Os sentimentos moraes dos colonos n'esse estado 
-foram descritos, ha mais d'um século, n'uma fórma 
.admirável por Adam Smith, n'estes termos ■ <Os ho- 
mens desejam intervir na direção dos negócios pú- 
blicos, especialmente pela importância que isso lhes 
da. A estabilidade e a duração de uma constituição 
livre dependem em grande parte da necessidade que 
-teem os dirigentes d'uma nacionalidade de conservar 
,e defender a sua importância respetiva. Os ataques 
que esses dirigentes fazem uns aos outros e os meios 
com que cada um d'elles defende a sua própria si- 
tuação e predomínio, constituem o verdadeiro io°-o 
das facções. Os dirigentes da America, assim como 
os. das outras colónias, querem acima de tudo manter 
,a sua importância pessoal. Sentem, ou pelo menos 
.supõem, que, se as assembleias a que pertencem e 
que condecoram com o nome de parlamentos, desejo- 
sos de que sejam eguaes em auctoridade áo próprio 
parlamento da Grã Bretanha, se degradassem a ponto 
■de se tornarem em meros elementos executivos d'esse 
parlamento, perderiam quasi por completo a sua forca 
« esplendor. * 

Aquelles que preponderam nas resoluções do que ' 
•chamam o seu congresso, reputam-se mais alto do 
-que de si mesmo se julgam os súbditos da Europa, 
de mais elevadas funcções. Comerciantes, artistas, 
procuradores transformaram-se em homens do Estado 
«_ieg ls ladores. Dedicaram-se a fundar uma constitui- 
ção nova para um vasto império que julgam fadado 
para se tornar n'uma das mais poderosas nações que 
íem havido no mundo. 
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Os quinhentos indivíduos que se movem ás ordens 
d'esse congresso e os quinhentos mil que obedecem 
ás ordens d'esses quinhentos, todos elles fazem uma 
ideia elevadíssima da sua importância pessoal. Cada 
membro do partido dominante da America imagina 
que desempenha n'este momento um cargo superior 
não só a tudo o que elle antes ocupou, mas mesmo 
a tudo quanto podia sonhar que viria a ser e a me- 
nos que algum novo objeto de ambição não venha 
ainda deslumbral-o mais, elle dará tudo e morrerá 
pela defeza d'essa aspiração. ■> 

Estas palavras, escritas nos fins do século xvm e 
que tinham absoluta oportunidade n'aquelle momento, 
poderão parecer agora demasiado irónicas e azedas, 
mas nem por isso deixam de traduzir uma observa- 
ção magnifica de psycologia social. 

Perigos cTuma tutela exagerada e opressiva. 

Os sentimentos, a que acabámos de nos referir, são 
tão naturaes ao homem e são por tal fórma uma das 
molas principaes da sua livre actividade que seria in- 
conveniente privar d'elles as colónias e seria mesmo 
impossível conseguil-o. Essa nobre aspiração de inde- 
pendência, essa consciência natural da sua dignidade 
e da sua importância, são ao mesmo tempo as provas 
da virilidade d'um povo e as da virilidade d'um indi- 
viduo. 

£' de politica prudente para a metrópole prever o 
momento em que essas aspirações se devem manifes- 
tar. E é também ajuizado e hábil que elia se resigne 
ás graves consequências que deve produzir uma tal 
transformação nas ideias e nos sentimentos dos colo- 
nos. Ha só dois meios de se dar satisfação a esses 
■instintos legitimos e irresistíveis, sem se chegar á se- 
paração : ou a incorporação da colónia na metrópole,. 
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quando as condições de visinhança e as analogias 
económicas e sociaes o permitem, como tem succe- 
dido á' Rússia com as suas colónias asiáticas, ou a 
constituição d'um laço puramente federal, com uma 
independência administrativa reciproca, tão completa 
quanto possivei. Se a metrópole se obstinasse em re- 
cusar qualquer d'esses dois meios, conforme aquelle 
que as circumstancias aconselhassem, caminharia 
para uma rutura violenta. 

Uma separação pela força das armas entre a coló- 
nia e a mãe pátria tem sempre consequências funes- 
tas e duradouras. A colónia alimenta por largo pe- 
ríodo o odio nascido excessos a que a teimosia da me- 
trópole a obrigou. Ao passo que a mãe pátria esquece 
facilmente a luta travada, a colónia conserva para 
sempre a ideia d'essa luta com as mais revoltadas 
impressões. E isso explica-se, porque uma guerra 
afeta muito mais a colónia do que a metrópole, visto 
travar-se no território d'aquelia, e ainda por que, 
sendo a colónia mais nova e menos bem organisada, 
carece de empregar muitos mais esforços, esgotando 
os que possue com muito maior facilidade e também 
porque estando ainda a historia da colónia em bran- 
co, o primeiro facto importante que ali se inscreve e 
o da guerra da independência. 

Basta que este nome de independência se prenda a 
uma guerra para que a recordação d'ella excite cóle- 
ras justificadas pelo sentimento do direito lesado. E 
demais como é'esse o único acontecimento que para 
a colónia se destaca n'um passado apagado e sem re- 
cordações, elle toma por assim dizer o caracter de 
lenda, forma o fundo da instrução histórica das mo- 
dernas gerações, converte se no th ema exclusivo dos 
comentários e em pretexto para todos os exageros. 
Por isso se conservam durante annos e mesmo du- 
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■rante -séculos os vestígios desses rancores e d'essas 
recordações cheias de cólera. Pouco importa qjie as 
relações materiaes entre os dóis povos se tornem, 
mais estreitas e continuadas do que d'antes. Subsiste 
sempre um fundo dé desconfiança e de irritabilidade. 
As mais simples divergências envenenam-se, a exces- 
siva suscetibilidade da que foi antiga colónia força-a 
a recorrer facifmente a ameaças e apresenta-se assim 
" o espectáculo extravagante de duas nações que pare-, 
cem formar uma só, cujos interesses se- conjugam e 
que-, apesar d'isso, se tratam sempre com aspereza, 
rancôr e arrogância uma á outra. Não aconselhará tudo 
isto as metrópoles a que procurem evitar uma situa- 
ção tão falsa e perigosa? 

Federalismo das colónias. Pôde prevenir-se ou 
retardar-se a independência completa das colónias 
adultas, recorrendo-se a- um systema de federalismo 
como o que a Grã Bretanha está pondo em pratica 
ha annos para cá. Por muito tempo esse processo 
pôde dar bons resultados. Não ha duvida que a Aus- 
trália, por exemplo, embora tenha atingido o período 
que se harmonisa com a emancipação, não tem,, nem 
terá, por largos annos o menor interesse moral ou 
material em se proclamar nação independente. Con- 
tando apenas cinco ou seis milhões' de habitantes, 
quando muito sete a oito, a sua situação no Pacifico' 
tomar-se-ia precária è até perigosa se "deixasse de ter 
a Inglaterra atraz de si. 

; O federalismo entre a metrópole e as- colónias pode- 
assim ser uma solução intermédia. Poupa o amor pro^ 
prio da mãe pátria e serve os melhores interesses das 
colónias. Mas esse regimen é d'uma organisação deli- 
cada e d'um funcionamento difícil, , sobretudo sob o- 
ponto de vista dos direitos d'atfandega e das taxas 
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diferenciaes para os seus respectivos produtos, contra 
os quaes reclamam ou umas ou outras, como se ve- 
rificou ainda em 1908 na conferencia colonial de Lon- 
dres, em que a Austrália, o Cabo e a Nova Zelândia 
reclamaram o protecíonismo, ao passo que a Ingla- 
terra continuou a defender o livre cambismo. Estas 
considerações aplicam-se especialmente ás colónias de 
população, como as antigas coionias inglezas dá Ame- 
rica do Norte, o Canadá, a Austrália e a Nova Zelân- 
dia. Podem-se também considerar assim toda a Ame- 
rica Central e a America do Sul, embora o elemento 
indio e no Brazil o elemento da raça preta ienham 
ahi parte importante, o que não impediu que a raça 
europeia alcançasse n'essas regiões a maior prepon- 
derância e conseguisse impor a sua religião e mesmo 
os seus costumes á população aborigena ou impor- 
tada, como os negros da Africa. Ella fundiu-se por 
■completo com o primeiro elemento e parcialmente 
com p segundo. Podem entrar na mesma cathegòria 
as Antilhas, com Cuba e Porto Rico, onde a raça 
branca alcançou não só a preponderância social, mas 
a superioridade numérica. - 

Systetnas a adotar nas coionias mixtas e de 
exploração. Já não sucede por esta forma nas coló- 
nias mixtas e nas coionias de exploração. Semelhan- 
tes colónias não podem ser submetidas ao mesmo 
regimen de governo, nem á mesma evolução, que 
conduza gradualmente á independência de direito e 
de facto. Nas coionias mixtas dá-se o que se dá na 
Ajgeria e na Tunísia, onde a população aborigena, di- 
ferindo pelos seus costumes é hábitos intelec.tuaes e 
moraes da de origem europeia, tem sobre esta uma 
por vezes enorme preponderância numérica. 
- Não se pôde pretender administrar ou governar 
sem fiscalisação a grande maioria dos habitantes por 
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uma pequena minoria pertencente a outra raca <• 
tendo muitas vezes interesses muito opostos O 5* 
men representativo puro, ou o self golernmènt é S 
possível aplical-os n'estes ca<wv! s^inment e ím- 
ainda a independência Tl^^^TZ 

^L^ e T P ° le nã0 pode ' em coí °nías d-esta ordem 
der d J T S ' US dÍI ' eÍt0S de fi^isação e do seu po-' 

se pode escolher á vontade 1 que 

Ionos sejam consultados e pue possam ttr V^- 

«saí: c&pss :;^ e sr 

em quatro t ypos principaes. Sefs d ? eYlas nL tem nf 

tam sf nh™, f apena | a0 S° vema dor. Entre essas ci- 

Snseiho eSsraHl 3 ' 11 ^ D ™^m um 

onsemo Ieg,sIativo, nomeado exclusivamente pela 
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Corôa, como a Nova Guiné, Ceylão, Hong-Kong, etc. 
Oito tem o- conselho com parte muito restrita deeiei- 
ção e com parte mais íarga de nomeação do governo, 
■como Malta, Jamaica, Guyanna Ingleza, Maurícias | 
etc, e outras gosam do self govemment completo,' 
pertencendo a esta ciasse as sete colónias australia- 
nas, o Canadá, Terra Nova, Cabo, Natal e ultima- 
mente o Transwaal e Orange. 

Nas colónias míxtas não se deve conferir a plenitude 
úo poder orçamental a um corpo constituído de repre- 
sentantes dos colonos, por que d'ahi resultaria para es- 
tes a direção absoluta dos negócios públicos. Ao que 
essas colónias devem aspirar é á autonomia coloniai, 
muito diferente do self govemmeut e que consiste errí 
que as diversas questões e problemas sejam tratados 
n'essas mesmas colónias, peio concurso do governador 
e do conselho representativo, composto por alguma das 
formas indicadas. D'este modo a metrópole só intervém 
diretamente nos casos graves. O parlamento metropo- 
litano não terá que resolver a respeito d'essas colónias 
mixtas autónomas. Apenas terá de apreciar um rela- 
tório annual sobre a situação de cada colónia. E' o 
que sucede actualmente com a Tunisia, em França. 

Estas regras não se podem aplicar, pelo menos com 
tanta amplitude, ás colónias de exploração, como as 
índias, a Indo-China, Java, etc, em que o numero 
dos europeus é muito limitado e o grosso da popula- 
ção é formado pelos aborigenas, com outra Iingua, 
■outras tradições, outros costumes a outras ideias bem 
diversas das dos colonos. 

■ O self govemment nunca poderia convir a esta es- 
pécie de colónias. Só com muita prudência se pode- 
rão introduzir n'ellas alguns elementos representati- 
vos. E' mesmo bom não dar a estes mais do que um 
■caracter local ou de província. 
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Uma representação geral para toda a colónia, em- 
bora ella fosse constituída na maioria ou na totalidade 
por pessoas importantes designadas pelo governador» 
poderia ter graves inconvenientes políticos. Agruparia 
regiões entre as quaes existem laços muito limitados- 
e contribuiria para suscitar um sentimento nacional, 
que a metrópole, no interesse da ordem e do futuro, 
não tem nenhuma vantagem em despertar. Os conse- 
lhos mesmo locaes não devem ser completamente ele- 
tivos e especialmente não devem sahir do sufrágio- 
universal n'aquellas regiões tão presunçosas e prepo- 
tentes. Esses Conselhos serão apenas destinados a 
assegurar aos colonos e aos elementos indigenas-insr 
truidos o meio de se fazerem ouvir e de darem o seu 
parecer, permitindo-se assim á opinião publica o exer- 
cer uma fiscalisação ou um incitamento, mas não- 
colocando nunca nas mãos dos tíoíonos ou dos indí- 
genas a direção efectiva e a responsabilidade de go- 
verno. Os typos de organisação para se chegar a esse- 
resultado podem variar immenso, adaptando-se aos 
hábitos da região, ao caracter dos indígenas ás suas- 
tendências e maior ou menor estado de civiiisaçâo. . 
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Defeza militar exterior e interior das colónias 

Constituição do exercito colonial. — Necessidade de unida- 
des só de elementos da metrópole. — Recrutamento para- 
o exercito das colónias. — Conveniência dé se utilisar,. 
quanto possível, a conservação dos mesmos elemento^ 
europeus no exercito das . colónias. — Respeito pelos- 
hábitos indígenas.— Relações dos soldados com as po- 
pulações indígenas. — Serviços administrativos- nas coló- 
nias. — Systema adotado no Toukin. — Alojamento das- 
tropas. — Os auxiliares indígenas — Organisação do exer- 
cito colonial nas colónias portuguezas. — Projetò de re- 
modelação d'esta organisação. — Defeza marítima das co- 
lónias. — Creação da marinha colonial em Portugal. — 
A policia nas colónias. , 

Constituição do exercito colonial. — Em rela- 
ção á organisação militar das colónias, tudo aconselha 
as nações colonisadoras que deixem de empregar na 
defeza d 'essas colónias uma parte do exercito metro- 
politano. A politica colonial da França tem padecido- 
da defeito de não ter . querido., comprehender esse- 
principio e por isso se tornou impopular no seu . paiz, 
Tratandò-se sobretudo de .regiões longínquas, como 
o Tonkim e Madagáscar, só se deve recorrer a tropas- 
especiaes, obtidas por um processo de recrutamento 
muito particular e formando um exercito colonial dis- 
tinto do da mãe pátria. 

. As forças das _ colónias devem con stituir- se : corre 



•236 



S01ENCTA DE COHWI5AÇÃO 



DEFEZA MILITAR EXTEBIOK E JSrEIilOK DAS COLOSIAS 237 



-dois elementos diversos: em primeiro logar o elemento 
indígena, como os turcos e os spahis da Algéria, os 
annamitas do Tonkin, os laptots do Senegal, ou as 
nossas companhias indígenas e os cypaes da Zam- 
bezia; em segundo logar os europeus, recrutados por 
-alistamento voluntário provocado por meio de pré- 
mios elevados. Por mais valiosos que sejam esses pré- 
mios, representarão sempre uma economia, porque os 
voluntários fazem um serviço mais demorado, ofere- 
cem uma resistência física maior e ocasionam por isso 
menos despezas de hospital, repatriamento e substi- 
tuição, do que sucederia com os recrutas débeis de 
21 ou 22 annos enviados para as colónias coagidos 
-e em nome da disciplina militar. Ha em todos os 
paizes numerosos indivíduos que não teem o menor 
-amor á vida civil e que se tornariam magníficos sol- 
dados por dez, quinze, ou vinte annos, se fossem 
atraídos por prémios de alistamento. E' um erro não 
se utilisarem esses elementos, e esse erro é a causa 
■de que se multipliquem os crimes de vagabundagem, 
-os delitos e os casos de reincidência. 

O exercito colonial, pela atração dos prémios e da 
vida d J aventuras que oferece, pôde purificar os refe- 
ridos elementos. Composto por essa forma o exercito 
colonial não pesa na juventude da mãe pátria. Ao 
contrario, Hberta-a da parte mais turbulenta, mais 
instável, da que, encontrando-se pouco á vontade 
nos quadros da vida civil, seria para ella uma fonte 
■de perigos. 

A constituição d'um exercito colonial por este mo- 
delo é a primeira medida que se impõe a um povo 
-colonisador. . Se não a emprega a tempo, a politica 
colonial tomar-se-ha em breve impopular na metró- 
pole e não se poderá proseguir n'ella com preseve- 
xança e eficácia. Em relação á parte do exercito 



colonial composto de indígenas, kabyias ou árabes,, 
senegalezes ou dahomeannos, angolas, ou landins, ou. 
outros negros da Africa, malgaches ou annamitas na 
Asia, convém muito recrutal-a também por meio dos- 
alistamentos voluntários. Carece-se de tropas indíge- 
nas profissionaes e consistentes, ligadas á metrópole 
■ por laços de interesses muito sólidos, muito íntimos 
e muito valiosos. Devem ser, em toda a expressão da. 
palavra, verdadeiros mercenários. E' preciso que esses 
alistados voluntários indígenas se conservem nas fi- 
leiras por honorários convidativos, por cuidados e 
pelo socego garantidos á sua velhice e ás suas famí- 
lias. 

Esses voluntários, que podem ser divididos em dois 
exércitos, um movei, destinado por isso mesmo a 
mudar a miúdo de guarnição, outro sedentário e lo- 
cal, convêm conserval-os nas fileiras até próximo da 
velhice, isto é até aos* 52 ou 55 annos. A partir d'esta 
idade devem ter a garantia d'alguma pequena pensão,. 
d'algum pequeno emprego, ou reduzida dotação de' 
terras, que assegure ao- mesmo tempo a sua existên- 
cia e a sua felicidade. 

Com essás precauções e outras que será fácil to- 
marem-se, não deverá haver nenhum receio de que- 
as forças assim constituídas se transformem em fócos- 
de insurreição. Formarão antes para a metrópole uma 
clientela com interesse' manifesto em que a auctori- 
dade e a soberania d'esta não sejam enfraquecidas.. 
Sem se coartarem aos soldados indígenas assim or- 
ganisados as suas qualidades militares, é preciso po- 
rém refrearem -se por normas de disciplina as suas- 
tendencias barbaras, para se evitar excessos e crimes- 
muito condemnaveis. Um chefe enérgico e justo pode- 
obter d 'esses voluntários esforços reaes e persistentes,, 
não permitindo que se renovem as barbáries das an- 
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iigas e grandes companhias dos séculos passados e 
-ainda do começo dos tempos modernos. E' pernicios- 
smo o processo adotado pela França para a consti- 
tuição do exercito da Tunísia e das milícias da lado- 
•v.nin£t. 

- ImpÕe-se ali aos indígenas, pelo recrutamento sys- 
tematico pela conscrição e processos análogos, uma 
espécie de serv.ço militar obrigatório, que concorre 
poderosamente para que elles se revoltem E' essa 
-uma .origem das desordens da Indo-China. Na tran- 
quila iTumsia mesmo tornam-se vulgares as scenas 
de revolta cometidas pelos atiradores da região O sys- 
temado recrutamento obrigatório e do serviço tem- 
porano podena ainda dar á generalidade dos indíge- 
nas senão mclinaçôes militares, que eiles não teem, 
■pelo menos uma , pratica e aptidões militares que é 
"T ir ' lheS ' P ° rC * Ue e,les Poderiam um dia 

7 f ? m " Se C ° ntra a mae *> atria - 0 exercito 
colonial deve, tanto no elemento nativo, como no 
■elemento europeu, recmtar-se por alistamento a longo 
|raso e formar um corpo profissional de mercenários, 
k essa uma condição essencial para a segurança da 
-nação colonisadora. s"'^^ Ud - 

m £™TÍ dad r de unidad es só de elementos da 
metrópole. Como acabámos de dizer, as tropas 
-encarregues da defeza das colónias devem ser for- 
cadas- por duas categorias que nunca se pode- 

^derao confundir: tropas europeias e tropas indígenas 
-Tem s e sust ntado a opiniãQ de gó ^ n J 

nms tropas indígenas com quadros europeus, ou cor- 
pos mixtos, formados pela união de companhias indí- 
genas e companhias europeias. Ambas estas opiniões 
aios parecem erradas. ■ v^iuve* 

-. Para a causa da disciplina, a mistura n'uma mesma 



DEFEZA MILITAR EXTERIOR E IJÍTEEIOK DAS COLÓNIAS 2S9 



unidade de companhias d'ambas as espécies não tem 
senão inconvenientes. Os soldados da metrópole teem 
invencível tendência para abusar da superioridade da 
■sua raça, para maltratar os indígenas, para lhes impôr 
trabalhos os mais pesados, ou então, passando d'um 
extremo a outro, para lhes dispensar familiaridades 
■mais perniciosas ainda. 

Por outro lado ninguém pode duvidar que as tro- 
pas indígenas por si só não bastam para a guarda e 
defeza das colónias. Ainda mesmo providas de qua- 
dros europeus sólidos, essas tropas não teem resistên- 
cia suficiente para operar isoladamente. As 'tropas 
■brancas possuem, além de outras vantagens a de 
-exercerem sobre as populações das colónias uma in- 
fluencia moral, que os batalhões indígenas, por mais 
sólidos que sejam, não poderão alcançar. Por isso 
■« indispensável organisarem-se, entre as tropas regu- 
lares de cada colónia, batalhões ou regimentos exclu- 
sivamente de europeus, variando porém os seus efe- 
tivos segundo as diversas condições de cada colónia 
Convirá e certo estabeiecerem-se também unidades 
indígenas, enquadradas com chefes e graduados da 
•metrópole, mas essas devem estar quanto possível 
isoladas das tropas da mãe pátria e ser empregadas 
mesmo em serviços diferentes. 

: Em regra, como é fácil de comprehender, os efeti- 
-vos das tropas metropolitanas devem ser tanto mais 
consideráveis quanto mais incompleta fòr a pacifica- 
rão interior da colónia, mais insubmissas e belicosas 
as populações indígenas e mais poderosos e ameaça- 
dores os vtSHihos do território colonial. , 

Recrutamento para o exercito das colónias. 

hm relação ao recrutamento, este deve ser feito com 
iiomens de 25 annos, porque só assim elles oferece- 
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ao bastantes condições de resistência phisica e até 

XL 6 P ° r meÍ °/ e aIista ™nto voluntário ou con! 
tratado, como ja dissémos, e não tirados do recvuS 
mento ordinário da metrópole Uía " 

soldados ta d 1 fm^ eUr °f US deVem Ser constituídos por 
so dados da metrópole ou por extrangeiros? E' muito 
vulgar, especialmente na S . colónias francezas esS úí 
timomodo de organisação, mas a verdade é que os 

^^ZT% r ° S Sâ ° d ' U ™ -oralidade 

muito auvidpsa. Sao mais úteis nos postos isolada 

nscahsaçao e os indígenas mais disseminados e assim 

meraçoes Km relação ao sustento e ao asneto da* 

exemplos. Nas suas colónias, os soldados aoresen 
am-se sempre bem vestidos, muito aceS s ele^n" 
SoT m °' inSpÍrand ° consi ^^Ção e 

da metrópole? hefeS 6 na ° P eíos depósitos 

O recrutamento dos soldados indígenas deve-se rea- 

ofUn, re ? a ° ° ndg 6UeS d6Vem fazer ^rviço e nío 
os transportar para um outro ponto excetoVe fi£ 

absolutamente impossível evital-o. As populações Z 

Africa e da Asia não teem menos amor^ qulos eu 

~m m c a d í ™<£$^^£ 
?a9^r ci d C atoTo Snr * ^ 

sobretud ° inconveniente transportar soldados 
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língua. Quando se % cot que VacSe n 6 
da Europa, os mais bondosos e fm dos * S ° idad ° S 
maiores brutalidades e excessos naí , COnietem as 

o, r ao c 0tetó „, S0H f d s r;Jof ~; r S 

fomentem as revoltas dos povos onde W ad ° S 
inferior menos ella si adiS- 0 ' ^ maiS Uma ra ? a é 
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•quer para o sustento dos homens e seu alojamento, 
quer para a organisação dos meios de defeza e pro- 
teção, quer ainda para a direção de expedições cons- 
tituídas por um pequeno numero de homens. 

Uma instrução muito especial deve ser ministrada 
a essas tropas por oficiaes que tenham permanecido 
muito tempo nas diversas colónias; Precisa ensinar-se- 
Ihes a construir fortificações rudimentares, a levantar 
blokhaus de madeira, de terra e alvenaria, a organisar 
emboscadas e a defenderem-se contra ellas. E sobre- 
tudo convêm que ellas fiquem sendo formadas por 
bons atiradores. Os seus oficiaes e sargentos teem de 
ser mais numerosos do que os das unidades do exer- 
cito para enquadrarem as tropas indígenas. N 'ellas a 
cavalaria só pôde existir para um limitado numero de 
colónias, devendo ser constituída por soldados indí- 
genas recrutados na região. Não ha por isso necessi- 
dade de constituir para tal fim uma reserva na Eu- 
ropa. Nos próprios quadros da metrópole se encon- 
trariam os poucos oficiaes e sargentos necessários á 
organisação das companhias montadas nas colónias, 
onde podem ser aproveitadas tropas d'essa natureza. 

Conveniência de se utilisar quanto possível 
a conservação dos mesmos elementos europeus 
no exercito das colónias. Como as tropas coíoniaes 
teem de ser formadas por homens adultos com con- 
tractos especiaes serão decerto mais dispendiosas do 
que as da metrópole. Para se realisarem economias 
que combatam esse aumento de despeza, convêm re- 
duzir os gastos de transportes, evitando-se quanto 
possível a substituição dos que compõem o exercito 
colonial. 

As readmissões devem ser facilitadas e até mesmo 
.promovidas com o maior interesse. Muitas vezes a 
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■simples mudança d'um funcionário, embora de mo- 
desta categoria, d'um ponto das colónias para ou- 
tro, modifica consideravelmente a situação ali esta- 
belecida. 

Isto nota-se sobretudo para os oficiaes, porque es- 
tes, animados quasi sempre de espirito guerreiro e da 
■ .ambição de subir, são a miúdo dominados pela ideia 
de que a energia é a qualidade que mais lhes pode 
servir, esquecendo-se por isso de que o principal de- 
- ver de todo o europeu, em contacto com os indígenas 
é conquistar-lhes a sympathia peia doçura e benevo- 
lência, e vencer a sua hostilidade ou resistência pa- 
triótica por uma paciência constante e uma lealdade 
nunca desmentida. Arrazar as aldeias e cortar cabe- 
ças são processos de colonisação que todos devem 
combater. As boas qualidades só podem ser aprecia- 
das no terreno. Por isso aquelles que provam pos- 
suil-as devem ser utilisados pelo maior tempo possí- 
vel, não se lhes regateando o acesso e as recompen- 
sas aos méritos que demonstrarem. Os oficiaes n'essas 
condições aprenderão a língua dos indígenas, ins- 
■truir-se-hão dos seus hábitos e costumes e poderão 
■assim prestar o máximo de serviços ao seu paiz, em 
especial e em geral á causa de civilisação. 

A persistência dos sargentos e dos soldados que 
■<3erem boa prova de si não- será menos, util. Muitos 
delles criam relações na colónia, contraem laços le- 
gítimos ou morganáticos, constituem uma família e 
expirado o termo do seu serviço, estabelecem-se como 
■colonos. - 

Objeta-se que nas colónias menos favorecidas, se- 
na dificil obterem-se tão bons elementos de coloni- 
zação. Tal argumento não tem razão de ser, porque 
■tudo dependerá dos governos estudarem as vantagens 
que devem oferecer de harmonia com as condições 
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das regiões e ainda porque não ha boas ou más coló- 
nias, como não ha boa ou má pátria. Em toda a 
parte em que o homem tem vivido largos annos, cria 
prisões e afectos, funda interesses materiaes e moraes. 
e acaba por estar na terra em que deseja viver. E 1 
geral vêr-se cada um elogiar a colónia em que mais 
tem permanecido. O cardeal Lavigerie, que passara a 
maior parte da vida no norte da Africa, e que habi- 
tuára a existência áquella região, dizia que tinha hor- 
ror ás arvores, porque lhe cortavam o horisonte e 
mostrava com orgulho a sua propriedade perto de 
Tunis, onde nunca plantára uma arvore e onde cousa 
alguma interrompia o azul carregado do céu, ou os 
vastos campos cobertos de vinhas. 

A permanência nãs colónias impõe-se sobretudo 
aos oficiaes e sargentos europeus das tropas indíge- 
nas. Conforme a espécie e a origem d'esses oficiaes e 
sargentos assim mudam os princípios de comando e 
as regras de administração e instrução. Para se pro- 
ceder com êxito é preciso pois conhecerem-se os ho- 
mens que se comandam e comunicar-se com elies na 
sua própria lingua. Isto evita muitos erros e injusti- 
ças e dá uma preciosa auctoridade moral. E ainda se 
carece que esses oficiaes e sargentos conheçam pra- 
ticamente os Iogares em que teem de operar. Lanes- 
san diz que verificou no Tonkin que os oficiaes re- 
centemente chegados á colónia eram os que cahiam 
mais facilmente nas emboscadas dos piratas e que 
maior numero de homens perdiam nas expedições, ao 
passo que só raras vezes surprehendiam um bando 
de malfeitores. Para se adquirir esse conhecimento é 
preciso muito tempo e é esta mais uma razão para se 
aconselhar que se empreguem todos os meios no sen- 
tido de obter a maior permanência possível dos ofi- 
ciaes é sargentos n'uma mesma colónia. 
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Respeito pelos hábitos indígenas. D acôrdo 
com as ideias que temos sustentado a respeito dou- 
tros, pontos de colonisação, devemos dizer que no 
recrutamento dos soldados indígenas tem também de 
se atender á necessidade de acatarem os hábitos das 
regiões que os teem de fornecer, embora esses hábi- 
tos estejam em contradição com a ideia que temos 
'■ dos deveres militares. Conforme as condições em que 
. se encontrem as colónias assim devem ser diversos 
os processos de se realisar esse recrutamento. N'umas 
convêm o alistamento voluntário. N'outras é mais 
util que o recrutamento seja feito pelos chefes Iocaes. 
Em outras ainda serão as povoações que fornecerão 
os homens que lhe forem pedidos. 

No Tonkin quiz-se substituir este ultimo systema 
pelo do alistamento voluntário. Os resultados foram 
deploráveis.^ Os voluntários acudiam em grande nu- 
mero, recebiam o premio do alistamento e depois fu- 
giam com as armas e munições a fortalecer os piratas. 

Por outro lado, onde ha raças diferentes, convêm 
organisar tropas indígenas de cada uma d'essas ra- 
ças. E ainda ha a atender ás hostilidades que alguns 
povos sentem pela vida militar. A forma de se trata- 
rem os soldados indígenas tem também de ser muito 
variável. Em muitíts partes as suas famílias são au- 
ctorisadas a viver nos próprios postos, ou quando 
menos nas proximidades dos postos, indo os soldados 
comer com ellas. Tem- se reconhecido em muitos pon- 
tos a necessidade de se adotar este systema como 
único meio de se evitarem as deserções. 

_ Relações dos soldados com as populações 
indígenas. Um ponto muito interessante, que deve 
preocupar todos os que se dedicam a estes assuntos, 
« o das relações das tropas com as populações onde 
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fazem serviço. E' notável a rapidez e facilidade com 
que os soldados indígenas, em contacto com os gra- 
duados europeus, se impregnam da ideia de que o 
uniforme é bastante para os tornar superiores aos 
seus concidadãos e até mesmo ás auctoridades, que 
ainda na véspera respeitavam submissamente. Essa 
ideia deve ser combatida insistentemente, por que 
origina muitas dificuldades. 

Nos povos em que é mais intenso o respeito pelas 
auctoridades, não é raro verem-se os soldados indí- 
genas roubar os habitantes e bater-lhes, se elles se 
queixam, insurgindo -se contra os chefes Iocaes que 
antes acatavam, e afrontando-ibes, com processos 
emitados dos europeus, os sentimentos religiosos ou 
soeiaes mais respeitáveis. Taes desmandos devem ser 
enérgica e severamente reprimidos pelos oficiaes e 
sargentos, se estes conhecerem bem a região e ava- 
liarem por isso as perniciosas consequências que eiles 
podem ter. 

Esta tendência das tropas indígenas torna em ge- 
ral inconveniente o seu estacionamento nas povoa- 
ções importantes. Elias devem de preferencia ser colo- 
cadas nos postos afastados, onde a vigilância da re- 
gião exige uma actividade diária muito fatigante para 
os soidados da metropoíe. 

Serviços administrativos nas colónias. A or- 

ganísação dos serviços administrativos das tropas co- 
loniaes é muito difícil e merece os maiores cuidados. . 
Pela multiplicidade dos postos militares, que é neces- 
sário estabelecer e conservar nas grandes colónias, é 
impossivel possuir-se um pessoal administrativo sufi- 
ciente para que eíle tenha representantes em todos os 
postos. Por isso só ém pequeno numero d'esses pos- 
tos podem existir delegados da administração miiitar 
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e apenas aos mais importantes caberá ter junto de si 
um oficial d'esse serviço. Em todos os outros a ad- 
ministração tem de estar entregue a sargentos que' 
não tem em geral as aptidões e conhecimento para 
os serviços que se lhes impõem. 

A vigilância e fiscalisação são mesmo impossíveis 
pela multiplicidade dos postos e dificuldades das co- 
municações em paizes onde as estradas quasí não 
existem. Os oficiaes da administração estão sobrecar- 
regados por pesados deveres nos grandes centros 
. onde estão aquarteladas e é-lhes por isso impossivel 
reahsar as visitas de inspeção que a vigilância dos 
depósitos e dos transportes exigiria. O meio d'essa 
falta se corrigir será estabeiecer-se um systema de 
abastecimentos e de transportes inteiramente ada- 
ptado ás necessidades. 

Os serviços administrativos devem estar sempre 
sujeitos ao comando militar, porque só assim se po- 
derão crear responsabilidades em harmonia com a 
respetiva auctoridade. Por outro lado é preciso esta- 
belecer em principio que os quadros europeus das 
tropas indígenas devem receber os viveres segundo 
as condições da sua residência, ou em género, ou por 
meio de indemnisação pecuniária, sendo-lhes entre- 
gue, n'este caso, o valor dos mesmos viveres, acres- 
cido ao do*seu transporte e ao da sua manipulação. 
O sustento e o aiojamento das tropas indígenas exige, 
também um regulamento especial. O melhor seria 
íornecer-se lhes os viveres em dinheiro, sempre que 
nas localidades em que ellas servem sejam suscetiveis 
ae ahi se encontrarem os alimentos com que elles. 
teem o habito de se sustentar. O Estado evita assim 
todas as despezas de transporte e probabilidades de 
perdas. 
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Systema adotado no Tonkin. Lanessan se- 
guiu no Tonkin, em 1893, o seguinte: Separou intei- 
ramente das tropas indígenas as tropas europeias, que 
até ahi estavam confundidas em grande numero de 
postos com ellas, e concentrou estas ultimas n'um 
pequeno numero de centros, onde as condições de 
abastecimento eram muito mais favoráveis. Tudo- o 
que era guarda de fronteira, que exigia uma vigilân- 
cia activa, penosa e em condições hygienicas- menos 
favoráveis, era confiado ás forças indígenas. Os postos 
dos europeus eram providos d'um armazém de vive- 
res e de material, fornecido diretamente pelos arma- 
zéns centraes. Esses armazéns ficavam a cargo, supe- 
riormente, de um delegado do serviço administrativo, 
ou d'um sargento, mas sob a auctoridade e a fisca- 
lisação efetiva do comandante da região e dos co- 
mandantes dos postos. 

Para os graduados das forças indígenas, como não 
se lhes podia montar armazéns, dava-se-lhes uma in- 
demnisação em dinheiro. Essa indemnisação variava 
conforme o afastamento do posto em que serviam e 
a maior ou menor dificuldade de transportes. D'este 
modo os europeus compravam elles mesmo os seus 
viveres na região, ou adquiriam-nos do armazém mais 
próximo, pagando os respetivos transportes. Os re- 
sultados d 'este systema foram tão rápidos e excelen- 
tes que no anno imediato elle era generalisado a qúasi 
todo o Tonkin. 

Alojamento das tropas. Para o alojamento, o J 
Estado deve atribuir a cada homem quantia annual 
destinada a fazer face á construção e sustentação dos 
alojamentos dos soldados. A mão d'obra torna-se ba- 
ratíssima,- porque são os próprios soldados os empre- 
gados na construção. Por esta forma podem-se obter, 
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sem grande dispêndio, quartéis de pedra e cal muito 
superiores em acomodações e hygiene ás palhotas e 
colhe-se ainda a vantagem de se ocuparem os homens 
em trabalhos phisicos e intelectuaes, que os preser- 
vam do aborrecimento, do alcoolismo e do deboche, 
que são a origem da maior parte das doenças. Este 
resultado convêm obtel-o tanto para as forças dos 
indígenas como para as tropas da metrópole. E' con- 
veniente dar-lhes trabalho a umas e a outras. Os ofi- 
ciaes devem comprehender a vantagem de ocupar os 
seus soldados n'esses misteres. Muitos d'elles enten- 
dem que é indigno todo o trabalho extranho á sua 
vida. E' um preconceito que deve ser combatido. 

Os auxiliares indígenas. Ha ainda a estudar os 
processos a seguir com os auxiliares tão necessários 
ás tropas coloniaes para o serviço das casernas, para 
o transporte de viveres, munições e material e para o 
abastecimento dos postos ou dos colonos. Em geral, 
as ãuctoridades militares e civis das colónias teem uma 
acentuada tendência para abusar dos indígenas. En- 
tendem que desde que ihes pagam os serviços, elles 
não teem o direito de recusar-se a prestal-os. Aíêm 
disso a ideia da superioridade da raça e do poder mi- 
litar de que dispõem, mais as incita a convencerem-se 
de que lhes pertencem todos os poderes e que lhes é 
iícito praticarem*todos os abusos. 

Semelhantes abusos manifestam-se especialmente 
no recrutamento dos auxiliares. Se o comandante d'um 
posto, d'uma companhia, ou d'uma coluna expedicio- 
n . aria neces $ita de auxiliares para os transportes, con- 
sidera-como o acto mais natural e legitimo tirar, á von- 
tade ou á força, das povoações que o cercam, os 
fcomens, mulheres ou creanças de que carece. Não se 
preocupa de que isso os contrarie e os lance no de- 
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sespero, ou de que esses indígenas estejam retidos 
por ocupações urgentes. Acima de tudo está o seu 
desejo ou o seu capricho e tudo deve ceder perante 
estes. E muitas vezes, ou quasi sempre, os auxiliares 
são deshumanamente tratados, dando-se-lhes menos 
do que o absolutamente necessário. 

Na guerra que a França teve de fazer no Tonkin 
para reduzir esta colónia á obediência, aos carrega- 
dores só se lhes dava como alimento arroz ainda envol- 
vido na casca. Elles eram obrigados a descascal-o ao 
chegarem aos altos. Mortos de fadiga, desmoraiisa- 
dos pelas crueldades de que eram vitimas, preferiam 
comel-o assim a terem' o trabalho longo e difíci! da 
limpeza. D'aqut provieram inflamações dolorosas e a 
morte, e no fim d'alguns dias o caminho da coluna 
juncava-se de cadáveres. Este facto não é infelizmente 
único e de exceção na historia colonial dos diversos 
povos. 

E' justo prohibir-se o recrutamento forçado dos 
carregadores. Esse processo produz a fuga dos indí- 
genas e as revoltas. Desde que se proceda com huma- 
nidade e respeitando-se os costumes dos habitantes e 
as necessidades da região, o apelo aos carregadores 
voluntários não deixará de ser ouvido e as necessi- 
dades dos europeus serão atendidas, sem violências 
nem vexames contraproducentes. Isto mesmo tem sido 
comprovado na grande maioria das nossas ultimas 
campanhas coloniaes, tendo, em muitas d'ellas, os 
auxiliares prestado até valiosíssimos serviços como 
elementos activos de guerra. 

Organisação do exercito colonial nas coló- 
nias portuguezas,. — As campanhas que tivemos 
de sustentar, no ultimo período do século xix, para 
manter em alguns dos pontos das nossas colónias, e 
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em especial da província de Moçambique, a soberania 
nacional, ameaçada por movimentos de revolta, al<njns- 
d'e!les de bastante gravidade, deram a prova' de°que^ 
o exercito ultramarino, tal como estava organisado,. 
era insuficiente para cumprir, em todas as circunstan- 
cias, a missão que lhe cumpria desempenhar. Esse- 
exercito, não só não podia então fazer face a rebel- 
liões importantes, mas nem sequer chegava para guar- 
necer com soiidez os postos militares, necessários á 
ocupação efectiva dos vastos territórios das nossas 
possessões. E, apesar d'isso, a media da despeza que 
elle nos custára, nos annos de 1898-1899 a 1900- 
1901, fõra de 2:387 contos de réis, sem se contar 
n : esta verba o que tivera de se despender com as ex- 
pedições extraordinárias, em que havíamos gasto mui- 
tos milhares de contos. 

Em vista d'estes factos impuzera-se a convicção- 
de que era necessário remodelar as forças do ultra- 
mar, que devem exercer sempre não só uma acção- 
militar, mas ainda mais, se é possível, uma acção 
mora! e politica. Para o fazer, em bases que então 
mereceram o aplauso dos mais competentes, promul- 
gou-se o decreto de 14 dé novembro de 1901, que- 
tinha por fim melhorar as condições da ocupação 
territorial das províncias ultramarinas e evitar, quanto- 
possível, o emprego de forças expedicionárias do exer- 
cito do continente. Julgava o legislador realisar esse- 
fim escalonando do litoral para o interior unidades 
taticas independentes, que constituíssem centros de 
ocupação e d'onde irradiassem as forças destacadas 
para os postos militares, formando-se d'esse modo as 
malhas d'uma rêde que deveria estender-se por todo 
o território de cada provinda. As unidades mais pró- 
prias para esse serviço. seriam as "companhias indíge- 
nas de infanteria, mais resistentes do que as europeias 
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aos climas tropicaes, contanto que as praças d : essas 
•companhias fossem iortemente enquadradas com eu- 
ropeus. Por isso se crearam para as colónias de An- 
gola, Moçambique e índia trinta e duas unidades 
•d'esse caracter. Gomo em alguns pontos haveria ne- 
cessidade de apoiar as forças de infanteria com tropas 
■de artilharia, organisavam-se também companhias 
mixtas, compostas d'uma secção de artilharia de 
montanha e dois pelotões de infanteria indígena. 
As secções d'artilharia deviam ser, em regra, consti- 
tuídas por praças europeias, por não convir confiar o 
serviço d'esta arma a praças indígenas e eram egual- 
mente destinadas ás pequenas guarnições de artilha- 
ria. Além d'estas unidades, consagradas exclusiva- 
mente a guarnecerem o interior, constituiram-se tam- 
bém os pelotões independentes de dragões para o 
mesmo intuito e ainda com a missão especial de au- 
xiliarem a organisação das pequenas columnas de 
•operações. 

Afóra isso, para o robustecimento das forças indí- 
genas e para que os governadores dispuzessem sem- 
pre de elementos de absoluta confiança para a defeza 
•e manutenção da ordem das províncias por elles ad- 
ministradas, montavam-se as unidades europeias de 
artilharia, cavalaria e infanteria, que fôram reputadas 
indispensáveis ás necessidades das respetivas coló- 
nias. Essas unidades, aquarteladas nos pontos mais- 
salubres da província, deveriam .estar sempre pron- 
tas a entrar em campanha, só sendo desviadas para 
o serviço de guarnição em casos excessionaes, mas 
podendo ser deslocadas para outra colónia quando as 
necessidades do serviço assim o exigissem. 

Nos quadros das diversas unidades, o decreto de 
14 de novembro de 1901 especificava os efetivos 
mínimos e máximos, para que, conforme as circuns- 
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tancias o aconselhassem, se podesse passar de um 
para outro efetivo, sem haver necessidade de intro- 
duzir qualquer alteração orgânica na guarnição de 
cada província. 

Atendia também esse decreto ás exigências do ser- 
vjço policiai e para esse fim creava seis corpos de 
policia com organisação militar, destinados ás cidades 
da Praia, S. Thomé, Loanda, Lourenço Marques, Nova 
Gòa e Macau, modificando-se a organisação de cada 
uma conforme as condições e população das referidas 
cidades. 

Entendendo o legislador que os batalhões discipli- 
nares das províncias de Angola e Moçambique são 
um elemento indispensável á regeneração dos depor- 
tados do- exercito da metrópole e das praças transfe- 
ridas, por motivo disciplinar, das unidades das guar- 
nições ultramarinas, conservou-lhes a organisação 
antiga, podendo essas unidades, em caso de guerra, 
constituir um valioso auxiliar para .as forças em ope- 
rações. 

O recrutamento entre os oficiaes e sargentos aju- 
dantes do exercito continental para o serviço das 
unidades das colónias tornava-se obrigatório para 
elles. Mas como estimulo e para os compensar dos 
incómodos e perigos d'esse serviço concedia-se-lhes . 
o posto ^de acesso com prejuízo d'aquelíes que não 
tivessem probabilidades de ser promovidos durante 
um anno. Entre os que voluntariamente se ofereces- 
sem, teriam sempre preferencia os mais antigos de 
cada classe e arma -ou serviço. Além d'essa vantagem 
sena também concedida aos oficiaes promovidos para 
o ultramar uma subvenção que lhes permitisse deixar 
.■as famílias uma pensão não superior ao respetivo 
soldo. Quando não houvesse oficiaes -a oferecerem-se 
voluntariamente seriam nomeados os mais modernos 
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-da respetiva classe, sendo a estes prestados os mes- 
mos benefícios. 

Para se assegurar aos oficiaes inferiores em serviço 
-no ultramar, que não possuíssem as habilitações ne- 
cessárias para ascender ao posto d'aSferes no exercito 
do paiz, o acesso á classe de oficiaes, creou-se um 
quadro especial só de oficiaes subalternos, mas com 
direito á reforma no posto de major, depois d'um 
certo numero d'annos de serviço. 

Os oficiaes dos quadros existentes com privativos 
do ultramar continuariam a ser empregados no serviço 
das forças militares das respetivas provindas, até á 
completa extinção dos mesmos quadros, garantindo-se 
.a promoção aos que então eram sargentos ajudantes, 
sargentos quartéis mestres e primeiros sargentos, con- 
forme a legislação até ahi em vigor. 

Os quadros dos oficiaes inferiores e equiparados 
-seriam preenchidos por indivíduos da classe immedia- 
tamente inferior, já em serviço no ultramar, que tives- 
sem as habilitações necessárias, por voluntários trans- 
feridos do exercito da metrópole com o posto de 
-acesso, ou por imposição de serviço aos mais moder- 
nos da respetiva classe do mesmo exercito. 

Os contingentes de forças europeias formar-se-iam 
pelos que voluntariamente se oferecessem do exercito 
■ do continente ou suas reservas e, na falta d'estes, por 
-imposição de serviço, sendo preferidos os refratarios e 
-os compelidos. O tempo de serviço no ultramar redu- 
zia-se a dois ou tres annos, conforme as circunstan- 
cias em. que se achassem essas praças e findo esse pe- 
ríodo as praças ficavam isentas de qualquer outra obri- 
.gação militar. A's praças de pret europeias concedia- 
áe-lhes um premio de alistamento na ocasião do em- 
barque, variável com a provinda onde fossem servir, 
"è uma gratificação diária conforme a sua graduação. 



O decreto estabelecia que o recrutamento das pra- 
ças indígenas e a organisação das forças de 2. s linha 
seriam regulamentados em diplomas especiaes para 
cada província, mas sempre em harmonia com a or- 
ganisação promulgada. Ainda esse decreto fixava a 
organisação dos quartéis generaes, da inspeção e fis- 
calisação das diversas unidades, do serviço de saúde, 
do serviço de justiça militar e do serviço de adminis- 
tração militar e atendia ás condições justas em que 
devia ser concedida a reforma ás praças de pret in- 
dígenas. Por ultimo determinava que, para que se 
provesse á deficiência dos actuaes aquarteíamentos e 
á necessidade de se renovar o armamento e mais 
material de guerra, se destinassem á reparação dos 
quartéis e aquisição d'esse material, além das verbas 
inscritas para esse fim nos respetivos orçamentos 
provinciaes, as sobras dos artigos de despeza relati- 
vos á força armada de cada província e o produto 
das remissões das praças de pret. 

Por essa organisação as forças militares deviam atin- 
gir: em Cabo Verde, no mínimo, 224 homens, no má- 
ximo, 4Õ9; na Guiné, no minimo, 190, no máximo, 
268; em S. Thomé e Príncipe, no minimo, 200, no 
máximo, 366; em Angola, no minimo, 2:682, no má- 
ximo, 4:387; em Moçambique, no minimo, 2:213, no 
máximo, 3:722; na índia, no minimo, 1:055, no má- 
ximo, 1:836^ em Macaii, no minimo, 475, no máximo, 
707, e em Timor, no minimo, 224 e no máximo, 308, 
ou no total, no minimo, 7:263 e no máximo, 12:263. 

Da guarnição da província de Moçambique faziam 
parte: uma bateria mixta de montanha e guarnição, 
uma companhia mixta de artilharia de montanha e 
infantaria, uma companhia mixta de artilharia de 
guarnição, e infantaria, dois esquadrões de dragões, 
4uas companhias de infantaria e um corpo de policia, 
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com o efectivo minimo de 877 homens e o máximo 
de 1:556, além de dez companhias indígenas. 

A commissão que elaborou o projeto- e o ministro 
que referendou o decreto julgavam que só em casos 
muito extraordinários, desde que se adotassem os 
efetivos máximos, Moçambique poderia precisar de 
expedições do continente. 

. Em relação ás consequências financeiras da nova 
organisação o relatório que precedeu o decreto previa 
que ellas seriam extremamente favoráveis para o the- 
souro. E justificava esse modo de ver lembrando que 
o exercito ultramarino, tal como até 1901 estivera 
organisado custava em média 2:387 contos de réis. 
Juntando a esta quantia a média annual das despezas 
com as expedições, incluindo n'estas só as verbas 
pagas na metrópole, e não entrando em linha de 
conta nem com o que se gastou para ellas no ultra- 
mar nem com o que se dispendeu em passagens e 
ajudas de custo, média que atingiu o valor de 557 
contos, chega-se á conclusão de que as forças ultra- 
marinas nos custavam até 1901 bem mais do que 
2:944 contos por anno. Os encargos da nova organi- 
sação para os efectivos mínimos estavam orçados em 
.1:661 contos; Quando Moçambique tivesse o efectivo 
máximo elles deviam subir a 1:997 contos. E' na hy- 
pothese de isso também se dar, e ao mesmo tempo, 
em Angola, as despezas subiriam a 2:235 contos, 
ainda menos 152 contos do que a despeza ordinária 
com o que, no orçamento das colónias havia figurado 
o exercito destinado á sua defeza durante a antiga 
organisação. 

Projeto de remodelação d'esta organisação. 

— Não se passou muito tempo sem que se reconheces- 
sem os defeitos de que enfermava esta lei. O exercito 
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colonial por ella remodelado ainda continuava impo- 
tente para poder cumprir a missão de defeza, ocupa- 
ção e segurança, que lhe cumpria desempenhar. Por 
outro lado o recrutamento dos oiiciaes com posto de 
acesso feria o principio da hierarchia militar, base in- 
dispensável da sua harmonia e disciplina. Na intenção 
de se corrigirem esses defeitos tem-se concebido 
diversos projetos de remodelação, estando n'este mo- 
mento sugeito á apreciação dos dirigentes um que é 
de presumir que em breve seja convertido em lei do 
Estado e de que vamos dar uma resumida noticia das 
suas disposições mais importantes. 

Por elle a organisação das forças militares de que 
se compõe o exercito ultramarino é feita de forma a 
constituirem-se com ellas, em caso ' de mobilisação, 
tres divisões militares, comprehendendo a primeira as 
guarnições de Angola, Cabo Verde, Guiné e São 
f/home, a segunda as de Moçambique e a terceira as 
da índia, Macau e Timor, Os serviços corresponden- 
tes á organisação d'estas tres divisões militares esta- 
rão concentrados na Direção Gera! do Ministério das 
Colónias, por. intermédio da respetiva repartição mili- 
tar, mantendo-se, em tempo de paz, os comandos das 
tropas, em cada província, independentes e sugeitos á 
auctoridade dos respetivos governadores. Os quartéis 
generaes* das divisões, em caso de mobilisação, se- 
rão os quartéis generaes de Loanda, Moçambique e 
Gôa. 

O projeto é muito minucioso na forma como será 
reaiisada a mobilisação e na organisação de todos os 
serviços e parques necessários ao bom funcionamento 
d um exercito em campanha. 

Os commandos em cada província estão .divididos 
em commandos de distrito, commandos ' militares 
pnncipaes e commandos militares subalternos, achando 
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se detalhados, em todo os seus pormenores, os deveres 
e atribuições de cada um d'estes commandos. 

A base do recrutamento dos oficiaes da metrópole 
para o serviço militar ou commissão militar no ultramar 
se^á o do voluntariado no mesmo posto. Quando for 
insuficiente o numero de oficiaes oferecidos, poderá o 
Governo decretar a nomeação pdr imposição, recaindo 
ella no oficial mais moderno do respectivo posto, 
arma ou serviço, podendo o nomeado trocar com 
outro do mesmo posto e também da mesma arma ou 
serviço. Se durante o periodo de serviço ou commis- 
são no ultramar couber ao oficial a promoção ao 
posto immediato e não houver vaga que elie no seu 
novo posto possa preencher, regressará a metrópole, 
sem déver indemnisação alguma á fazenda. Sao con- 
dições de preterencia para admissão ao serviço colo- 
nial- mais tempo d'esse serviço, o curso da respe- 
tiva arma ou serviço, o curso colonial, ou qualquer 
curso superior e a maior antiguidade militar. 

Para o desempenho de commissôes civis no ultra- 
mar poderá também o governo nomear, com previa 
proposta dos governadores, oficiaes da metrópole, 
tendo estes prestado pelo menos um anno de serviço 
no ultramar. Os períodos de serviço militar ou de 
commissão militar nas colónias serão de dois annos 
para São Thomé e Guiné, quatro annos para Angola, 
Moçambique e Timor e cinco annos para Cabo Verde, 
índia e Macau. Os oficiaes nomeados por imposição 
serão apenas obrigados a metade d'estes períodos. 
Para o efeito de reforma o tempo de serviço nas coló- 
nias será favorecido com percentagens, variáveis con- 
forme as províncias em que esse serviço houver sido 
prestado. 

No exercito colonial haverá, privativamente, o qua- 
dro colonial de infanteria e o quadro do serviço de 
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saúde militar colonial, e ainda, em cada província, o 
numero de oficiaes de 2. a linha fiado rio orçamento, 
em harmonia com as suas necessidades e provenien- 
tes de 2. 0S sargentos indígenas. A carreira dos oficiaes 
que constituem aquelles quadros será feita no ultra- 
mar. O quadro de infanteria contará 6 coronéis, io 
tenentes coronéis,' iõ majores, 8o capitães e 280 su- 
balternos. O ingresso n'esse quadro far-se-ha no posto 
de alferes, sendo um terço das vagas no numero dos 
subalternos preenchido por sargentos ajudantes e í. os 
sargentos do exercito colonial, e os dois terços res- 
tantes pelos alferes habilitados com o curso militar 
colonial. Os i. cs sargentos cadetes, que possuam este 
curso, poderão concorrer a metade das vagas, com 
os sargentos ajudantes e i.° £ sargentos do exercito 
colonial. Os oficiaes do actual quadro do ultramar, 
exceto médicos, farmacêuticos, quartéis mestres e ofi- 
ciaes da administração de saúde, entrarão no quadro 
colonial da infantaria com a antiguidade do seu posto. 
Os excetuados entrarão em seguida ao mais moderno 
da sua patente dos outros quadros. A promoção no 
quadro colonial será feita por antiguidade, sendo a 
referente ao posto de tenente por diuturnidade depois 
de dois annos, um dos quaes pelo menos em serviço 
efetivo nas unidades das guarnições de i. a ou 2. a 
linha, ou T unidades disciplinares do exercito colonial. 
Os oficiaes do exercito da metrópole, com o curso da 
sua arma, que passem ao quadro colonial de infanta- 
ria, entrarão n'este no posto de tenente, quando, pelo 
logar que ficarem ocupando na escala de acesso, lhes 
caiba a promoção ao referido posto. 

O Ministro das Colónias concederá annualmente 
licença para frequentarem em Lisboa o curso colonial 
a subalternos do quadro colonial d'infantaria em nu- 
mero até á média da promoção ao posto de major 
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durante os últimos cinco annos. Estes serão chama- 
dos por ordem de antiguidade, a partir dos que se 
encontrem, segundo os cálculos prováveis de promo- 
ção, a dois annos do posto de capitão e receberão, 
aiém do sotdo e gratificação de exercido, a ajuda de 
casto por deslocação, indemnisando a fazenda d'essa 
ajuda de custo e perdendo o tempo para a reforma se 
não concluírem, exceto em caso de doença, o curso 
no praso iegal da sua duração. Os candidatos ao ofi- 
cialato do exercito coionial formarão dois grupos, um 
constituído pelos sargentos ajudantes dá metrópole e 
outro pelos i . " s sargentos/ i. os sargentos cadetes e 
i.° s sargentos graduados cadetes, sendo classificados,, 
medeante as seguintes preferencias: curso coloniaf, 
curso da escola central de sargentos, mator antigui- 
dade do posto, maior numero de habilitações literá- 
rias, menor idade e maior antiguidade de praça. 

O quadro dos sargentos ajudantes será preenchido, 
em cada província, pelos i.° £ sargentos mais antigos 
da respetiva guarnição. As vagasse l.° s sargentos, 
metade por promoção dos 2. 0S sargentos já em serviço 
no ultramar e metade pelos i.° s sargentos da mesma 
arma da metrópole que desejem passar ao serviço 
colonial, ou que, achando-se com baixa ha menos 
d'um anno, queiram reintegrar-se n'aquelle exercito e 
ainda pelos 2. 0s sargentos também da metrópole que 
para ali vão noposto imediato. As de 2.° s sargentos 
"metade por promoção dos i . us cabos já em serviço no 
ultramar e metade pelos 2. ÍS sargentos da metrópole 
em serviço activo ou com' baixa ha menos d'um ànno. 
As de artífices ou por promoção dos aprendizesde artí- 
fices de 3.* classe, ou por contrato oficiai nas colónias 
ou na metrópole com operários de classe civil, ou por 
aprendizes do' exercito e da armada em serviço ou já 
com baixa, ou finalmente por operários dos arsenaes- 
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do exercito e da marinha. As de i.° cabo por escolha 
entre os 2. rs cabos e soldados em serviço no ultra- 
mar, ou por transferencia voluntária dos i. cs ' cabos no 
efetivo ou na reserva do continente, ou da armada, 
ou por ex-i. os cabos do exercito e da armada já com 
baixa e que desejem reintegrar-se. As de soldados por 
indivíduos de mais de 23 annos e menos de 35, que 
se alistam para o serviço do ultramar, ou por trans- 
ferencia voluntária dos que se encontram em serviço 
na mãe pátria. O período obrigatório de serviço para 
as praças . de pret é o mesmo do que o dos oficiaes. 
Quando completem esse período serão considerados 
na reserva territorial .do exercito da metrópole ou 
colonial, conforme a residência que escolherem, e terão 
direito a passagem para a terra da sua naturalidade 
até cinco annos depois de terem terminado o tempo 
de serviço. Depois de cumprirem metade do período 
a que se obrigaram poderão remir-se com o desem- 
bolso de 75$ooo reis. A importância das remissões 
será exclusivamente destinada ao fundo de instrução. 

As praças de pret indígenas poderão ser, conforme 
o serviço que desempenharem, de i. a ou 2. a linha. As 
de i. a linha serão as destinadas ás unidades de i. s 
linha de infantaria, cavalaria e artilharia; as de 2. a 
linha serão destinadas ás tropas de 2. a linha e conse- 
quentemente aos serviços de engenharia, de adminis- 
tração militar e de saúde, companhias de explorado- 
res, sipais e auxiliares e ainda á guarda fiscal e cor- 
pos de policia urbana e rural, com organisação militar, 
km campanha, emquanto não estiverem organisados 
os ^serviços de reservas e mobilisação, poderão ser 
pisados os indígenas de i. a e 2. a "linha -e- ainda os 
indígenas levantados de momento, nas povoações, 
gonstiíuindo grupos, chamados de irregulares, os 
S«aes„ sempre que seja possível, terão chefes euro- 
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peus ou, pelo menos, homens de prestigio entre os 
indígenas. Estes irregulares serão pagos por tabeliãs 
especiaes e licenceados logo que termine o serviço 
para que foram convocados. 

O recrutamento das praças de pret indígenas de i. 3 
e 2. a linha será feito segundo os regulamentos priva- 
tivos para cada província. Esses regulamentos consi- 
derarão a respectiva província dividida em trez zonas : 
a i. a dos terrenos realmente ocupados e onde se pôde 
fazer o recencea mento; a 2. a onde se poderá fazer 
uma estimativa mais ou menos aproximada da popu- 
lação e a- 3.* em que se não dê nenhuma d'estas con- 
dições. Emquanto não se efectuar o recenceamento, 
as duas primeiras zonas serão consideradas como 
constituindo uma só. O alistamento na i. a linha será 
feito com voluntários, recenceados, contratados e 
compelidos : voluntários e compelidos em todos as 
zonas, recenceados na i. a e contratados na 2. a . O da 
2. a linha realisar-se-ha com voluntários das tres, re- 
cenceados da i. a e contratados da 2. a . Só na i. a linha 
é que servirão os refratarios ou desertores. Os volun- 
tários de i. a linha farão em regra serviço na região 
em que se oferecerem, os recenceados e contratados 
onde se julgar mais conveniente e os compelidos no 
distrito mais afastado da região em que viviam e bem 
assim os refratarios e desertores, quando não poderem 
ser mandados para outra província, mas ficando sem- 
pre sob uma vigilância aturada, pelo menos nos pri- 
meiros mezes do seu novo alistamento. As praças da 
2. a linha servirão sempre nos locaes onde forem alis- 
tados. 

Na i. a linha os voluntários servirão tres annos no 
activo e tres na reserva; os recenceados 4 e 3; os 
contratados e compelidos o mesmo; os refratarios e 
desertores sete no activo. Na 2. a linha os voluntários 
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tres e tres e os recenceados e contratados quatro e 
tres. 

Serão instituídos prémios de alistamento aos volun- 
tários, contratados e recenceados, com percentagem* 
para os chefes de indígenas que servirem de interme- 
diários aos contratos, prémios aos captores dos deser- 
tores e refratarios, que sahirão dos vencimentos d 'estes 
e ainda, quando se julgue conveniente, prémios aos- 
engajadores de contratados. 

O tempo de serviço dos indígenas de 1 s e 2 a 
linhas decorrerá entre os 18 e 35 annos dos mesmos, 
berao permitidas readmissões por tres annos, em- 
quanto os indígenas tiverem aptidão física e bom 
comportamento. 

As^ praças de pret indígenas terão as mesmas gra- 
duações que as praças europeias do exercito colonial 
e serão promovidas nas mesmas condições do que es- 
tas. A graduação de 2. 0 cabo indígena de 1 a ou 2 a 
^nha será dada a todas as praças que tenham exame 
da 1. parte do curso elementar das escolas das uni- 
dades. A promoção a furriel de 2. a linha será feita 
entre os primeiros cabos por concurso, ou na falta de 
habilitados por antiguidade. A promoção a 2. 0 sar- 
gento sera feita por concurso entre os furriéis dos res- 
petivos serviços. Os alferes de 2.» linha sahirão dos 
2. sargentos indígenas de i.« linha, quando estes o 
desejem, ou dos 2.° s sargentos da 2. a linha, que te- 
nham uns e outros as habilitações para 1 <* sargen- 
tos europeus do exercito colonial, ou, pelo menos, as 
ae 2. sargentos europeus do exercito colonial. Esses 
aireres poderão ser promovidos, em cada província, a 
capitães da 2 a linha, quando houver vaga e eíles con- 
, mfo ™ a Ç ões e dez annos ou mais de anti- 
guidade como alferes nas unidades da 2. a linha. Serão 
esses capitães que comandarão as unidades da 2 a li- 
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nha nas companhias de exploradores, sipais e auxi- 
liares. 

O curso militar colonial será destinado á prepa- 
ração dos indivíduos para a entrada no quadro colo- 
nial da infantaria. Dividir-se-ha em duas partes: o 
ensino ministrado na Escola Colonial e o ensino te- 
chnico militar professado na escola de sargentos do 
•exercito da metrópole. Para a matricula n'este curso 
será preciso te.r-se o minimo de 20 annos de idade e 
■o máximo de 28, ser-se praça do activo ou da reserva 
do exercito da metrópole, haver-se tomado parte 
n'uma escola de recrutas e n'uma escola de repetição 
e apresentar-se atestado de bom comportamento mi- 
litar e civil e de aptidão fisica e das habilitações lite- 
rárias que hoje se exigem para a matricula na escola 
Colonial. 

As praças do exercito admitidas á matricula do 
curso militar colonial frequentarão, em primeiro legar, 
o curso colonial e depois o dos sargentos, e serão pro- 
movidas, feita a matricula na Escola Colonial, a i.' s 
sargentos graduados cadetes do exercito colonial com 
o ' vencimento de 500 réis diários, se não ihe compe- 
tir outro maior. Findo o l.° anno do curso colonial 
serão promovidas a i. ot sargentos cadetes com o ven- 
cimento de 600 réis diários. Completado o curso pas- 
sarão a vencer 800 réis diários e assim irão receber 
na Escola Central de Sargentos o ensino technico. 
Os alunos, quando frequentarem esta Escola, serão 
riscados da matricula desde que não tiverem no fim 
do i.° trimestre média geral superior a 5 valores, no 
fim do 2° trimestre media superior a 7 valores e no 
fim do anno lectivo media superior a 9 valores, não 
podendo, por isso, ser admitidos a exame, o que tam- 
bém ihes sucederá desde que. hajam dado dez faltas 
não" justificadas. Os que se encontrem n ! essas condi- 
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■ções poderão regressar á sua situação anterior no 
exercito da metrópole, ou entrarem na escola dos i. os 
sargentos do exercito colonial. 

Durante a matricula do i.° anno do curso colo- 
nial os alunos do curso militar colonial que não tive- 
rem o curso de habilitação para i. os sargentos fre- 
quentarão no deposito militar colonial esse curso, o 
qual será organisado em regulamento especial. Du- 
rante o 2° anno os alunos do referido curso recebe- 
rão na Escola de Guerra o ensino de equitação. Os 
mesmos alunos terão direito a alojamento no quar- 
tel do deposito militar colonial, sendo considerados 
como adidos a esse deposito e direito também a ali- 
mentação por conta do Estado. Os que não poderem 
cumprir o curso colonial no tempo legal, por motivo 
■de doença devidamente comprovada, terão um anno 
de tolerância. Os que durante a frequência ou no fim 
•do curso desistirem da promoção a alferes para o qua- 
dro colonial de infantaria, indemnisarão o Ministério 
das Colónias do que d'elie houverem recebido e não 
lhes será contado para a reforma o tempo de frequência 
do referido curso. Ser-Ihes-ha dispensado o pagamento 
■das matriculas na Escola Colonial. Completado o curso, 
a sua classificação será a media da cota de mérito 
obtida na frequência da Escola Central e da media 
■das classificações alcançadas nos exames no curso 
■colonial. 

O projeto a que nos referimos trata também desen- 
volvidamente da classificação e divisão das tropas que 
•constituem o exercito colonial, do serviço que a i. a e 
2. iinha teem respetivamente de desempenhar, e da 
preparação e instrução a que devem ser sugeitos. A 
primeira linha é formada por companhias de infanta- 
ria indígenas, só com os quadros ou parte d'elles eu- 
ropeus; esquadrões de cavallaria, também com a mesma 
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divisão das companhias de infantaria, e baterias de 
artilharia, com os quadros europeus e praças também 
europeias para os serviços de maior responsabilidade 
e praças indígenas para os misteres mais violentos e 
de menor importância. 

Em capítulos especiaes desenvolve o citado projeto 
grande numero de artigos relativamente ás organisa- 
ções dos quartéis generaes, á organisação e constitui- 
ção das reservas, á maneira de ser aplicada e distri- 
buída a justiça e de se fazer respeitar a disciplina, á 
constituição dos serviços de administração militar dos 
serviços de saúde e veterinário, á classe dos reforma- 
dos, a classificação das praças de guerra e pontos for- 
tificados, ao estaBelecimento das carreiras de tiro e 
depósitos do material de guerra, á creação das ins- 
peções das unidades e ' serviços technicos, á instru- 
ção das praças, emfim a todos os assuntos a que se 
tem de referir uma organisação militar, que, embora 
destinada as colónias, não pode deixar de se confor- 
mar nas linhas geraes e na sua estructura com as que 
se promulgam para a formação dos exércitos mais 
perfeitos e adeantados. Não podemos frisar as dispo- 
sições mais importantes de cada um d'esses capítulos, 
para não alongarmos demasiadamente esta referencia 
nem isso seria próprio da Índole do nosso trabalho. 
O que quizemos com elia foi mostrar que' em Portuga! 
ja se encara este problema, um dos mais importantes 
para a obra da coionisação, á luz dos verdadeiros prin- 
cípios d'esta sciencia e para o provarmos, além d 'al- 
gumas das bases que já expuzemos em que se funda 
o projeto de que falámos e que em breve, segundo 
cremos, será lei do paiz, bastará dizermos que n'elle, 
com o fim de se completar a educação do indígena" 
alistado no exercito colonial, também se instituem as 
granjas militares da 2. a linha e as granjas militares 
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dos distritos de reserva, que receberão as praças pas- 
madas a reserva, para. ali se submeterem a um regi- 
men de trabalho remunerado. Estas granjas selo- 
constituídas por terrenos destinados a plantações e 
culturas, vedados e defendidos de qualquer fnKo 
de ammaes ferozes e daninho, e po? edSS^^ 
cel e,ros curraes, e tc. No orçamento da província Tn^ 
au.r-se-hao verbas para despezas de ser^ntes^er au- 
mentas e vasilhame, despezas que ficarão como debito 
cia granja, o qual será amortisado por desconto sem- 
pre superior a 1070, obtido depois de deduzidoS to- 
• ™ « 6 " Carg ° S da mesma g ra nja- Cada granja terá 
uma escrituração especial com receitas e despezas pró- 
prias. O agrónomo da provinda orientará os estudos, 
das culturas e plantações indígenas e exóticas, estu- 
dara a qualidade dos terrenos, prescreverá para cada. 
granja as regras e preceitos que lhe forem mais apro- 
priados, conforme as informações que houver colhido 
dnetamente, ou por meio de questionário 

O rendimento de cada granja será dividido em qua- 
tro partes. Orna constituirá receita do Estado. Outra- 

SLf g! ' anJ it' A tei ' CeÍra reffi ™^açâo dos traba- 
lhadores, que lhe sera entregue em género, sempre- 

ZttZ P °fT J ' 6 remunera Ç ão do restante pessoal, 
dingente^e techmco, e a quarta reverterá para o fundei 
a instrução militar, 

riHnP a eí f Za "! ariíima das Colónias. A defeza ma- 
ntima das colónias e a sua vigilância fluvial faz-se 
com trez elementos: divisões navaes operando ao largo 
TvL P0V 5 d '°P era Ç ã0 os portos das colónias I- 

SmiVnf H eCI f S P f a a prOte?â0 das costas »"traos 
PolTci! , fora '- barcos apropriados á vigilância e á. 

em n S ' nbClraS 6 Canaes - Mesmo n os paizes- 
™ que 08 assuntos coloníaes estão inteiramente se- 
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parados dos de marinha e correm por outro ministe 

«Ltr ™ na r s dependem **<***™™t 

v , com ellas - E também a esse ministério- on P in 
cumbe o reunir .nos .portos das colonia^ue ^he 
vem de bases d'op e ração, os municiamen os de carv ão 
-o temooT"^ 065 6 materÍal > "-essanos tanto para 
o tempo de paz, como. para. o tempo de -uerra F' 
por ultimo o -mesmo ministério qu- tem a t^t a 
■construir e sustentar os arsenal o7 à ? q Z p Z a 
4SESS£ ^ instituem as 3»R£ 

prot?c\o ã dot t o^ StaS 6 ° S tor P ed <^> destinados á 
•Smení ^f* ° S inim ígos exteriores, tem 

tanto de P ende -'- do ministério da marinha 

tanto sob o ponto de vista financeiro como pelo aue 

tentação do material, isso não obsta a que o pessoal 

'vernat? ITcn? ^ * ^espetLTgo- 
vernador da colónia, legitimo representante do seu 

a S íí 0U "T?J rapÍdeZ daS ^"Í etc 

assimT r °"T 0s seus ^Stos e sustentação ficarão 
assim a cargo do orçamento da colónia. 

que elL ntvJ ? dm S^ nas poucas vezes em 
que elles- navegam, por pilotos indígenas, de -que o 
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mais hábil oficial não pode prescindir, deve-se evitar - 
o emprego de grande numero de oficiaes e sobretudo- 
dos de patente já mais elevada, tendo estes um Iogar 
muito mais próprio nas esquadras da metrópole e nos - 
elementos das divisões navaes, por isso que a sua es- 
tada n'aqueltes navios os deshabitua do mar e lhes 
faz esquecer os conhecimentos technicos, produzindo - 
inutilmente uma importante despeza. Em vista d'estes ■ 
princípios vé-se que, nos referidos navios, a guarni- 
ção deve-se reduzir tanto quanto possível a alguns ■ 
contramestre§ e a um pequeno -numero de marinhei- 
ros europeus. 

A escolha dos typos para os navios de-fiscalisação - 
e de policia exige muitos cuidados, porque elles de- 
vem ser baratos de custo, económicos de conservação, 
de pequeno calado d'agua, para poderem servir nas ■ 
pequenas ribeiras e nos rios muito assoriados, dispo- 
rem d'uma pequena guarnição e terem, apezar d'isso, 
armamento suficiente para constituírem um bom eie- 
mento de força, que contenha em respeito os indíge- 
nas. Hoje as casas construtoras teem mais d'um typo - 
n'essas condições e assim-, havendo critério, é fácil 
conseguir-se, sem grandes dispêndios, a defeza fluvial 
das colónias. ' 

Creação da marinha colonial em Portngat. 

Há muito que se vinha reconhecendo entre nós a . 
necessidade de dividir- a marinha de guerra, desti- 
nando uma parte d'eifa exclusivamente ao serviço das 
colónias e integrando-a na vida de cada uma das ■ 
províncias. Foi o decreto de -io de julho" de 191 2 que ■- 
realisou essa aspiração. Por esse diploma ficaram a 
cargo do ministério das colónias o serviço normal e 
permanente de policia e ■.fiseaHsação das costas, rios - 
e çanaés das possessões d'alèm mar e a sua manu- - 
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rtencão e custeio. 0 pessoal d'essa marinha colonial é 

- constituído por oficiaes e praças recrutados na mari- 

- nha de guerra, observando-se as disposições legaes 

- que regulam na mesma marinha as funções do pes- 
soal, conforme as classes a que elle pertença. Os to- 

, gares de segundos marinheiros e grumetes podem ser 
providos por. pessoal, indígena, recrutado e convenien- 
temente seleeionado, devendo esse pessoal ser recru- 
tado por períodos de tres annos e nunca por períodos 
inferiores a um anno e sendo concedido aos recruta- 

• dos io % sobre os seus vencimentos.por cada pe- 
ríodo de renovação, até ao terceiro. 
A marinha colonial fica sendo privativa da colónia 

■ que a mantêm e independente da marinha de guerra, 
. a qual continuam a pertencer os serviços de defeza 

marítima e de soberania. N'estes termos, os navios 
d uma determinada colónia não poderão ser desloca- 
dos para outra, a não ser por motivos excecionaes de 

■ socorro ou de campanha. 

■ Quando houver necessidade de se aumentar ex- 

■ traordinariamente o efetivo naval em qualquer coló- 
nia para operações militares, requisitar-se-ha ao Mi- 

^ nisterio da Marinha o material naval de que se care- 
cer, regressando este á metrópole logo que terminem 
as operações. As despezas respetivas ficarão a car^o 

■ da colónia onde for prestado esse serviço. & 

.- Em Angola e Moçambique e na séde das respeti- 
vas capitães crearam-se dois departamentos maríti- 
mos, aos quaes compete a direção dos serviços marí- 
timos das mesmas províncias, incluindo os das 
capitanias. Nas outras colónias esses serviços ficaram 
a cargo dos capitães dos portos. 
_ Os serviços navaes das colónias são dirigidos por 
intermédio da 6. a Repartição do Ministério, havendo 
. junto d essa repartição um oficial da administração 
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irava!, encarregado da revisão e ajustamento das con- 
tas dos navios da marinha colonial. 

De futuro poder-se-hão crear, com prévia consulta 
das auctoridades superiores coloniaes, outras capita- 
nias ou delegações, desde que o movimento marítimo 
assim o exija. Os chefes dos departamentos e os capi- 
tães dos portos ficam colocados diretamente sob as 
ordens dos respetivos governadores das províncias. 

A organisação dos serviços das repartições de ma- 
rinha das diversas colónias moldou-se pelos da mesma 
repartição de Moçambique. Em relação aos vencimen- 
tos dos oficiaes determinou-se que os chefes de de- 
partamento e os seus adjuntos, bem como os capi- 
tães de portos e. delegados marítimos, sendo oficiaes 
de marinha, e ainda os delegados marítimos, vençam 
sôldpj gratificação e subsidio de embarque como 
comandantes e mais 50 % sobre todos esses venci- 
mentos. O adjunto da capitania do porto de Macau 
e os sub-diretores de oficinas navaes recebem os 
vencimentos como se fossem immediatos e mais 50 %. 
Todos os outros oficiaes em serviço vencem como 
oficiaes de guarnição e mais 50 %. As praças de pret 
teem direito ao que teriam fóra dos portos do conti- 
nente e mais 50 %. Afóra isto, todo o pessoal da 
marinha colonial, em serviço em terra, tenr direito a 
um subsidio de residência, quando esta não lhe fôr 
fornecida pela província. 

O serviço da marinha colonial é voluntário para os 
■oficiaes e praças da armada, sendo preferidos os que 
tiverem tirocínio para o posto immediato. Os oficiaes 
•e praças da armada, que se incorporarem na marinha 
■colonial, tem direito ás ajudas de custo e prémios de 
■alistamento que se concedem aos oficiaes e praças do 
■exercito da metrópole, quando vão servir em comis- 
são nas colónias. Não havendo pessoal voluntário 
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suficiente as nomeações fazem-se por escala para o 
serviço colonial, não podendo n'esse caso o tempo de 
serviço exceder dois annos. 

Além d'outras disposições, por assim dizer de cara- 
ter regulamentar, ainda o decreto de 10 de julho de- 
termina que sejam transferidos do orçamento do mi- 
nistério da marinha para o das colónias as verbas 
representativas das quotas, partes das importâncias 
n aquel e consignadas ás despezas com ■ o pessoal, 
material e combustível dos navios .que passarem ao 
serviço ^colonial e que se transfiram, também para as 
repartições aos. serviços de marinha de cada colónia os 
serviços metereoiogicos e astronómicos, de faróes ba- 
■Hsas e semáforos, de docas e oficinas navaes de fis- 
calização das pescas, de hidrographia e de escolas de 
pilotagem. . 

Posteriormente a portaria de 31 de outubro^de 1912 
determinou que passassem á subordinação diréta do 
governo das províncias ultramarinas os seguintes 
navios e estabelecimentos: canhoneira Patria, lancha 
canhoneira Macau, canhoneira Chaimite, lancha ca- 
nhoneira Sena, lancha canhoneira Tete, canhoneira 
Sado, vapor Dily, ; lancha canhoneira Cacheu, lancha 
canhoneira .Flexa, lancha canhoneira Zagaia, à esqua- 
dnlna da- Guine, canhoneira Save e deposito da esta- 
ção naval. 

Por essa portaria estabeleceu-se ainda que 'as despe- 
zas de passagens de oficiaes e . praças nas- viagens de 
ida para as. colónias e de regresso a metrópole, serão 
pagas peio ministério daa colónias as da ida.e pelos 
cofres; das proyincias as de regresso; que os depósitos 
de. .marinha .do continente fornecerão,, em conta cor- 
1 ente, - ao - ministério das colónias todos os .materiaes 
nL C T l T°' de sobresaien tes e de -material de guerra 
que lhe forem, requisitados e . que os oficiaes .e praças- 
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que, posteriormente a 30 de junho de 1913, embarquem 
para o serviço colonial, nâo poderão estabeleci " wn 

rSs^Ss^^ COf! ' eá *» daSSa 

A policia nas colónias. A policia só é formada 

SdVdl h° l0nÍaS T S . Ímp0Vt * ntQS > Por um nllS 
ás SIhÍ nS ' destmados exclusivamente 
as cidades mais importantes. Resulta isto do facto 

ouXT 0 T' 6StÍmada nem ^ Ias Cidades civis 
que lhe notam um caracter acentuadamente militar 
nem pelas militares, que a consideram com muito 
pouco espirito de classe. As primeiras prefeZ-Ihe os 
agentes civis, especialmente os indígenas, queVão os 
mais dóceis e maleáveis, podendo ser empregados em 
todo o género de serviços. As segundas desejam e lS 

S nt h T: T' T / gentes junto d ' eIlas - Aj4ar 

t T 9 T ^ UVlda de que a P° licia de ™ constituir 
toda a base da organisação de segurança nas colo- 

As auctoridades militares são, a miúdo de exc^ 
? va severidade e de demasiada energia píra tsse Sr-" 
viço. A policia deve mais prevenir os delitos e im- 
pedir os crimes do que deixar-se dominar pelo prazer 

SanH CaStI f ar ' MaÍS d ° qUe a f0r ? a é necessária"! T 
n SS- VS l COnstame P*™ ^ conseguir a ma- 
nutenção da ordem. Por outro lado os oficiaes do 

rífíír '•■ qUe i í -° tenliam pratica es P eciaI dos servi- 
ços polioaes, daxam-se facilmente iludir nas colónias 
por mformaçoes falsas e interesseiras. Ao contrario 
um agente de policia hábil e habituado ao seu mister 
e S e e itar C dTf te M inf — 0es que deve 

? o a T & PreCISa aCredÍtar 6 Prevenir-se-con- 
t.a os .ve,dadeiros. perigos que .o possam ameaçar. 
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Por isso a poiicia nas colónias deve ter bem montado 
o serviço de vigilância, de informações e de segurança, 
como sucede nos paizes civilisados. 

Nas aldeias e pequenas povoações as auctorida- 
des indígenas são as mais próprias para manter a or- 
dem, porque teem um conhecimento perfeito dos cos- 
tumes e tradições da região, dos detalhes mais miúdos 
da vida individual, familiar e social do povo. O indivi- 
duo extranho, por mais inteligente e bem intencionado 
que seja, será sempre impróprio para fazer essa espé- 
cie de policia e creará muitas vezes dificuldades e 
atrictos. Sem se conhecer a fundo a lingua, a iegisla- 
ção, os costumes, a religião e os hábitos locaes, é pre- 
judicialissimo destituir as auctoridades indígenas e 
substituil-as por outras. Os chefes indígenas envaide- 
cem-se muito em que se lhes conceda um pouco de 
auctoridade e, quando assim acontece, são os mais 
empenhados em manter a tranquilidade na região. 

Deve-se porém usar de regras prudentes, obrigan- 
do-os, por exemplo, a apresentar as armas de que os 
seus homens dispõem para serem examinadas, em 
epochas fixas. Este processo foi adotado pelo general 
Gailieni em Madagáscar. Encarregando-se os residen- 
tes da direção direta das forças da policia, ha ainda 
o inconveniente d'elles.se deixarem dominar peia ideia 
de a transformar n'uma verdadeira força militar, con- 
sagrando-se muito mais á instrução technica d'essa 
policia e á organisação de colunas do que á adminis- 
tração propriamente dita, á aplicação da justiça e á 
perceção dos impostos. 

A acção da policia deve ser inteiramente separada 
da do exercito. A este incumbe proteger as colónias 
contra os inimigos de fóra, fazer dentro d'ellas o que 
se pode chamar a grande policia, combatendo as re- 
beliões poderosas, perseguindo ps bandos armados 



dos maWÃU. M i"TA S E3EriiW01l E IÍÍT „„ rm 

povoações pacíficas, o ^ *"" cotWÍIAS . ^ 

dade das fronteiras e em todos òs-w <v, 

mafe ameaças ou probabilidades^ èvò ^tnl 

convém encarregal-o da policia das povoaçõíf indi- 

wÍJV 0 e , Xerdt ° 6 da púlicia P° de t^bem haver 
forças de rmhcias indígenas, dirigidas superiormente 
por europeus. Todos estes elementos de defeS l de 
segurança devem estar á disposição das admSstrí 
«"« locaes, responsáveis pela manutenção da dem 
e delegadas do governo da colónia, índe reside a 
auctondade suprema, única responsável perante a 

coloma. Para esta poder desempenhar-se d'esses de- 
veres, e preciso quê a sua auctoridade seja tão grande 
como grande é a sua responsabilidade g 



CAPITULO XVII 



Systemas coloniaes 

Systema colonial e svstema da sujeição. — Systema da assi- 
mila S ão. — Systema da autonomia. — A constituição co- 
lonial. —Influencia dos diversos systemas no governo e' 
administrado das colónias.—- Organização militar e de- 
feza das colónias. - Liberdades loeaes e direitos dos 
colonos. — Organização financeira. — Regimen comer- 
cial. — Critica da sujeição. — Critica da autonomia.— 
Critica da assimilação.— Poderes tias colónias e exten- 
são da sua auctoridade. — Organização interna do mi- 
nistério das colónias. — Formas de governo nas co- 
lónias. — Poderes do Governador. — Conselhos colo- 
niaes. — Organisação administrativa da província de 
Moçambique. 

Systema colonial é o conjunto de princípios ou 
antes o principio essencial que deve presidir á elabo- 
ração de todas as leis destinadas a regular a vida in- 
terna administrativa e económica das colónias. A tres 
typos absolutos se podem reduzir os systemas colo- 
niaes: o da sujeição, o da assimilação e o da auto- 
nomia. . . 

Quando uma nação possue um vasto domínio co- 
lonial, dispondo assim de colónias com situação 
geographica, extensão, clima, condições económicas, 
composição de raças e grau de civilisação muito di- 
versos, a tal ponto que entre essas colónias ha algu- 
mas vezes maiores diferenças do que as que separam 
cada uma d'e!Ias da mãe pátria, seria um erro apli- 



STSTEMAS COLOHIAES 



277 



car-lhes indistintamente as mesmas íeis e sujeital-as 
a um systema commum. A uma colónia na infância 
não convêm as regras complexas que podem ser úteis 
para uma sociedade já formada. 

No principio, no inicio d'uma colónia, tudo está 
por fazer, tudo se encontra no estado inorgânico. 
A auctoridade militar ou marítima é que domina por 
completo, reunindo todos, os poderes e governando 
discricionariamente a região. Algumas regras summa- 
rias e providencias adotadas por essa autoridade 
constituem a legislação da colónia. 

Terminado o período da conquista, a adoção duma 
administração civil constitue o primeiro progresso. 
A auctoridade militar perde então as atribuições que 
não estão na sua missão. Ideias diversas, de caracter 
mais pacifico, começam a inspirar o governo superior 
da região, e nasce uma regulamentação mais compli- 
cada e mais formalista que serve de base ás primeiras 
garantias dos habitantes da colónia. N'uma nova 
etape, surge o juiz, substituindo-se em grande parte 
ao administrador; estabelecem-se os tribunaes e rea- 
lisa-se a separação das auctoridades administrativas 
e judiciaes, o que assegura aos que teem de apelar 
para a justiça uma proteção valiosa e indispensável. 

Mais tarde, quando os europeus são bastante nu- 
merosos e os indígenas suficientemente civilisados, 
concedem-se então ás colónias liberdades íocaes. 
Os seus habitantes nomeiam representantes para lhes 
defenderem os interesses, para votaram os impostos, 
discutirem o orçamento e terem participação na con- 
fecção das leis. Finalmente, e em ultimo logar, quando 
a coíonia chegar ao estado adulto, poder- se-ha, com 
as precauções devidas, organisar o jury, instituir a 
liberdade de imprensa e a Uberdade de reunião e 
obrigar a colónia a suprir os encargos financeiros e 
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militares que pezam sobre os estados da Europa e 
que ella já tem forças para suportar. Essa ascenção 
progressiva para a organisação social dos paizes cul- 
tos exige muito tempo e carece de ser reálisada com 
muita prudência e moderação. 

Precisa-se, porém, saber em que sentido convêm á 
metrópole encaminhar os passos d'essa sociedade 
nova que ella se encarregou de educar. E conforme 
os dirige para a assimilação, ou para a autonomia, 
assim os processos e meios d'acção teem de ser di- 
versos. Por estas palavras: assimilação e autonomia, 
não se deve entender um conjunto de regras imme- 
diatamente aplicáveis, mas sim um fim longínquo 
para o qual se tende e que só será atingido quando 
se tiver terminado a colonisação da região. Por isso 
quer uma metrópole entenda dever encaminhar todas 
as suas colónias n'um mesmo sentido, ou em senti- 
dos diversos, é preciso que elte saiba, desde o prin- 
cipio, o que pretende para não caminhar ás cegas, 
nem mudar a cada instante de objetivo, para ter, fi- 
nalmente uma politica colonial definida. Comprehen- 
de-se d'este modo que uma nação colonial dirija por 
modo diverso colónias que se encontrem em condi- 
ções diversas. E' o que tem sucedido á Inglaterra, 
que adota nas suas colónias de governo responsável, 
como o Canadá e a Austrália, o systema da autono- 
mia, e nas colónias da Coroa um systema muito dife- 
rente, muito parecido com o da sujeição. Mas, na 
mesma colónia, a politica da mãe pátria não deve 
variar. 

Systema da sujeição. A politica d'este systema- 
orienta-se exclusivamente pelo interesse particular da 
metrópole. A nação colonisadora trabalha só para si. 
O seu intuito é' aumentar a sua própria riqueza e a 
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influencia politica do seu governo. Os interesses, as 
aspirações e as necessidades das colónias não são 
para atender n'esse systema. A região coionisádora é 
explorada intensamente e sem descanço. A colonisa- 
ção converte-se n'um negocio, que se inicia na espe- 
rança dos lucros que ella possa dar e que se aban- 
dona se os resultados não correspondem a esta espe- 
rança. Já a Encyclopedia resumia um tal systema na 
seguinte phrase : «As colónias são feitas pela metró- 
pole e para a metrópole.» 

Semelhante modo de ver. dominou na Europa, 
quasi sem oposição desde a descoberta do novo 
mundo até ao fim do século xvns. A exploração bru- 
tal dos paizes novos foi durante tres séculos o ideai 
dos aventureiros, das companhias e dos governos. A 
Hespanha, Portugal, Holianda, França e Inglaterra 
não pensavam mais do que em encher os seus cofres, 
ou aumentarem o seu poderio e, se disputavam com 
tanto encarniçamento o comercio das índias e o im- 
pério do novo mundo, é porque viam n'esse comer- 
cio e n'esse império uma fonte inesgotável de rique- 
zas, cuja posse lhe devia assegurar a supremacia so- 
bre as nações rivaes. A transformação de ideias pro- 
duzidas pela revolução franceza e já antes creada 
pela luta dos Estados Unidos para a sua emancipa- 
ção,^ veiu condenar na opinião publica a politica da 
sujeição, que, por isso, começou a ser abandonada 
pblos estados europeus. 

Durante todo o século xix esse abandono acen- 
tuou-se progressivamente. Só a Holianda conservou 
o systema da sujeição, embora atenuasse bastante os 
seus primitivos rigores. Nos outros paizes pode-se 
dizer que desapareceu, conservando apenas alguns 
traços nas respetivas organisações coloniaes. 

Chegou- se assim a concluir que a mãe pátria não 
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tem só direitos, mas possue também deveres. Antiga- 
mente ella explorava o seu filho, hoje entende-se que 
lhe incumbe educal-o, trabalhar pelo seu desenvolvi- 
mento, fazer com que elle se torne prospero e forte. 
Mas como é tão difícil educar uma colónia como uma 
creança, as opiniões são diversas e dois methodos ty- 
pos de educação disputam a pnmasia: o da autono- 
mia e o da assimilação. 

Systema da assimilação é aquelle em que se 
considera uma coionia como uma simples divisão 
administrativa, embora afastada da nação, regida pe- 
las mesmas leis e em que todos teem eguaes direitos 
e deveres como cidadãos do mesmo paiz. Tende esse 
systema á separação dos poderes do estado, a dividir 
pelos vários ministérios metropolitanos os diferentes 
serviços coloniaes, diluindo a auctoridade colonial, re- 
duzindo os governadores a simpies funcionários civis 
e dando a todos os habitantes da coionia, ou apenas 
aos descendentes diretos da mãe pátria a egualdade 
jurídica e civil com os que continuam na metrópole. 
A assimiiação, obra do espirito de symetria da raça 
latina e inspirada n'uma conceção cheia de generosi- 
dade, não tem dado em muitos casos bom resultado. 
Basta a distancia e o clima para tornar irreaiisaveis 
nas colónias muitas das leis metropolitanas. 

Mas além d'isto ha ainda a organisação das socie- 
dades coloniaes, que nunca podem ser vazadas nos 
moldes da mãe pátria, para dificultar immenso essa 
homogeneidade de legislação e de princípios governa- 
tivos. E quando se aplica a possessões e dependên- 
cias, em que a raça dominante é representada apenas 
por alguns funcionários e negociantes, dispersos n'uma 
forte população indígena, a assimilação torna-se não 
só irrealisavel, mas prejudicial, porque a divisão da 



auctoridade produz o seu enfraquecimento e despres- 
tigio e o sufrágio, em sociedades ainda tão pouco 
adquadas para o exercer, é simplesmente uma causa 
de veniaga e corrução. 

Systema da autonomia. Por este systema as co- 
lónias governam-se a si próprias, regendo-se por leis 
feitas in loco pelos seus habitantes ou representantes 
idóneos, não tendo com a mãe pátria mais do que 
i-eíações restritas, tendentes apenas a assegurar a so- 
feerania politica da metrópole e a proteção da coionia 
contra nações extrangeiras. A autonomia alarga extra- 
ordinariamente as liberdades locaes, entregando aos 
colonos o direito de constituírem os seus parlamentos 
privativos, onde se elaboram todas as suas leis e 
d'onde sae a indicação para a constituição do seu 
poder executivo. 

Os laços que n'este. systema prendem a coionia á 
mãe pátria são muito frouxos e representados pela 
nomeação d'um governador, chefe de Estado consti- 
tucional, que não governa e pela proteção militar e 
marítima exercida pela mãe pátria, que fica com a re- 
presentação da coionia para com os povos extrangei^ 
ros. A autonomia, com os covretivos aplicáveis, con- 
forme as circumstancias da colónia, é o regimen que 
mais se harmonisa com o desenvolvimento das novas 
regiões. Mas esse regimen também não pode ser íipii- 
"cado a possessões e dependências, onde não haja os 
elementos necessários para a constituição d'uma so- 
ciedade á europeia.- 

A Inglaterra é a terra clássica do principio da auto- 
nomia colonial. E' o uníco paiz em que elle tern sido 
-admitido com todas as suas consequências. N'esta 
■orientação a grande nação marítima tem adotado 
ideias d'uma largueza e generosidade notáveis. Resu- 
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mm-as John Russel n'um discurso, proferido em 18^0 
na camará dos communs, dizendo: «Prevejo como 
todos os bons espíritos que um dia chegará em que 
algumas das nossas colónias se desenvolverão de tal 
modo em população e em riquezas que ellas virão di- 

irZlTu^° m f í aS ; ânte ÍOrteS Pará devermos ser 
mdependentes da Inglaterra. O laço que nos liga á 
mae patna tornou-sé oneroso e chegou o momento 
ern que sem ferirmos a amisade e boa alliança Corn- 
elia, reclamamos a nossa liberdade., E' possível que 
esse dia ainda não venha muito próximo. Mas faça- 
mos tudo o que estiver em nossas mãos para as tor- ' 
nar aptas a governarem-se por si mesmo. Demos-Ihe 
tanto quanto seja possível a faculdade de dirigirem os- 
seus próprios negócios. Que ellas cresçam no numero 
dos seus habitantes e em bem estar e suceda o que 
suceder nos, membros d'um grande império, teremos 
a consolação de dizer que contribuímos para a felici- 
dade do mundo». - - 

pl ,f e f est , a a 0 P™ão d'um homem só, embora 
ene fosse do valor moral e intelectual de lord Russel- 
Era, ao contrario, a ideia predominante de toda a In- 
glaterra ate ao momento em que surgiu o imperialismo* 
ror isso o movimento continuo para a creacão de ins- 
tituições representativas, e mais tarde para um go- 
verno responsável nas grandes colónias ínglezas foi 
sempre progressivo. 5 ' 

Nenhum dos tres systemas que temos enunciado 
se aphca hoje em todo o seu rigor. Todos elles tee^ 
vantagens e representam defeitos; todos eiles se po- 
dem seguir em determinadas colónias. O que mais se- 
nf íno 6 a C ? m ^ na ? ã0 da su Í e >'ção, que forma, ainda 

SoWSX, a í d0 systema a em ^ àv nas 

admSS 3 « 0m , U ^ b6m entendida autonomia da 
administração colonial, outorgando-se ás suas aucto- 
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ridades uma larga iniciativa assim como fortes meios- 
de acção e chamando, por uma prudente e sucessiva 
expansão, os representantes do seu comercio, da sua 
industria, em resumo, dos contribuintes da raça do- 
minante, a darem o seu voto e opinião acerca de to- 
das as questões que interessam á administração ou á. 
economia da região, que elles fecundam com a sua 
actividade e com o seu capital. Para melhor firmar 
ideias sobre este assumto da maior importância para: 
o nosso estudo, compararemos agora os trez syste- 
mas sob os pontos de vista da Constituição Colonial,., 
do Governo e Administração das Colónias, da Organi- 
zação Militar e Defesa das Colónias, dos Direitos dos~ 
Colonos e Liberdades locaes, da Organisação financeira, 
e do Regimen Alfandegário. 

A Constituição Colonial reúne o regimen legis-, 
lativo e a representação das colónias. Pelo systema 
da sujeição a metrópole impõe ás colónias a legisla- 
ção que lhe apraz e mais se harmonisa com os seus- 
proprios interesses. Os colonos não estão representa- 
dos no parlamento, nem sequer nos conselhos de go- 
verno. São indiferentes as suas opiniões, visto que 
não se atende nem aos seus votos, nem ás suas ne- 
cessidades. N'estes termos, aos colonos pouco importa, 
saber quem exerce as funções de legislador colonial 
Quer ellas residam nas mãos d'um governador que as- 
desempenhe por meio de portarias, quer pertençam ao-- 
poder executivo, que as torne efetivas por decretos, 
quer sejam atribuição d'uma assembleia encarregada 
de discutir e votar as leis, o resultado é sempre o 
mesmo para elles. As garantias que possuem são sem- 
pre eguaes. 

Esta ausência de representação da parte dos colo- 
nos para a elaboração das íeis, deu-se no principio- 
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-em tadas as nações colonisadoras. Em França foi sem- 
;,pre o poder metropolitano que fez a legislação coio- 
-nial. Do mesmo modo se procedeu em Portugal e na 
Hespanha, admitindo-se só no século xrx a represen- 
tação dos colonos. 

A Hollanda, mais do que nenhuma outra nação, 
tem-se conservado fiel aos princípios da sujeição. São 
~os Estados Geraes do reino que fixam, por uma lei 
orgânica, a Constituição Colonial. Os decretos reaes 

■ e as portarias do Governador Gera! da Batavia com- 
pletam o resto. Nunca ali se pensou em conceder ás 

■ colónias representantes nos Estados Geraes. 

No regimen da autonomia, ao contra.iio, as Seis 
- aplicáveis á colónia são elaboradas por um parlamento 
locai, assim como as Íeis para a mãe pátria são vota- 
-das pelo parlamento metropolitano. Ha assim duas 
•legislações, que podem deixar de se diferençar, mas 
-que, em todos os casos, são duas legislações distin- 
tas. A existência de deputados das colónias no paría- 
•mento da metrópole não tem, n'estas condições, a 
menor razão de ser. A colónia poderá, quando muito, 
: se assim o julgar conveniente, ter um agente seu na 
; Europa, para interprete das suas aspirações e de- 
fensor dos seus interesses junto do governo central, 
"~E' proximamente este o systema da Inglaterra. As 
rsuas colónias de instituições representativas fazem ellas 
mesmas as suas leis,- sujeitas ao .véto da Corôa, o 
<qual se pode dizer que não é exercido. Os agentes 
geraes que ellas possuem na metrópole assemelham-se 
;a embaixadores. Nenhuma d'essas colónias é repre- 
sentada no parlamento de Londres. 

No systema da assimilação a mesma legislação 
-•existe em todas as partes do território nacional. As 
leis novas promulgadas para a metrópole aplicam-se 
■da mesma forma ás colónias, sem que muitas vezes 
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seja preciso sequer inserir-lhes nenhum artigo espe- 
cial. Os representantes das regiões ultramarinas teerrr 
uma interferência egual na confecção das leis á dos- 
representantes da mãe pátria. As colónias elegem se- 
nadores e deputados ao parlamento nacional tendo - 
estes eguaes poderes aos dos seus colegas. A existên- 
cia dos deputados coloniaes nos paizes em que o po- 
der legislativo, é exercido por uma ou mais camarás ■- 
é o característico especial do regimen da assimilação. 
Este regimen interessa todos os colonos nas questões - 
que agitam a nação inteira. Apezar da distancia a que- 
se encontram elles fazem parte da unidade da patria- 
e teem voz para se fazerem ouvir quando os destinos - 
da colónia estão em jogo. Uma assembleia comúorj- 
em que cada um dos seus membros representa não esta 
ou aquella circumscrição, mas todo o paiz, é o laço- 
moral mais poderoso que pode unir as diversas fra— 
ções do território, europeu ou extra- europeu. E' este 
como já dissemos, o distintivo especial do systema 
da assimilação. 

influencia dos diversos systemas no Governo 
e Administração das colónias. Do principio da 
sujeição resulta que o governo e a administração das» 
colónias, quer residam na metrópole, quer em cada 
uma das partes do domínio ultramarino, estão sem- 
pre ''fortemente organisados. As colónias são governa- 
das com uma mão de ferro, que precisa juntar a força- 
á intimidação. Esse regimen concilia-se por completo 
com uma acentuada centralisaçâo, como se verificou 
durante séculos em Portugal? Hespanha e França. Não- 
se opõe á creação d'um ministério das colónias, e an- 
tes exige que todos os serviços d'essas colónias este- 
jam reunidos na metrópole na mesma mão. Algumas- 
vezes, como sucede fia Hoílanda, a sujeição- é-acom- 7 
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tante do governo central uma auctoridade que lhe 
permita inipòr a obediência a todos. Este é escolhido " 
por isso, de preferencia pelas suas qualidades milita- 
res, mais dp que pelos seus dotes administrativos Em 
geral sae dos oficiaes do exercito, ou dos oficiaes de 
marinha. 

No regimen da . autonomia a colónia tende a go- 
vernar-se e a administrar-se por si mesma. Or^ani- 
sa-se como o julga melhor e segue a politica que 
mais lhe convêm. O governador, representante do 
poder metropolitano, apenas possue uma auctoridade 
muito fraca e quasi sempre nominal.. A administração 
central exerce simplesmente funções muito restritas 
de fiscahsação. E* por esse typo que são modeladas 
em Inglaterra as colónias de governo responsável O 
governador, único funcionário nomeado pela Corõa 
reina sem governar e escolhe, como os reis constitu- 
cionaes, os seus ministros entre os indivíduos inves- 
tidos da confiança do parlamento da colónia, assis- 
tindo impassível e quasi impotente á gerência dos ne- 
gócios públicos. 

■ O principio da assimilação não consente qualquer 
distinção entre as diversas partes do território. As 
divisões administrativas são as mesmas. Os magistra- 
dos e funcionários são recrutados por egual processo, 
usando dos mesmos nomes, possuindo as mesmas atri- 
buições e formando o mesmo quadro." Poderá haver 
um governador militar, mas ao seu lado existirá um 
funcionalismo civil e judicial egual ao da metrópole 
Portugal realisou por completo esse systema na Ma- 
deira e nos Açores, a Hespanha nas Canadas, mas 
na t rança, apezar das suas tendências para o consti- 
tuir, elle ainda não existe em nenhuma das colónias 
Pela theoria da assimilação não tem razão de ser a 
existência d'um ministério das colónias. Só se com- 
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prehenderia, com um tal systema, esse ministério, se 
a repartição dos negócios pelas diversas secretarias- 
do estado sé fizesse não segundo a sua natureza, mas 
por províncias e regiões, como a França usou em 
parte no tempo do antigo regimen. 

Organisação militar e defeza das colónias, 

A sujeição, sob este ponto de vista, chega ao seguinte 
resultado: a metrópole encarrega-se de defender as- 
colónias com as esquadras e exércitos que lhes envia. 
Os colonos são aproveitados em tempo de guerra, 
mas sem grandes resultados. Não se lhes confiam' 
sem precauções, ■ armas com que se podiam servir 
contra os seus dominadores. Os sacrifícios que a me- 
trópole faz para defender a colónia tem por limite o- 
interesse que ella iiga á conservação da sua posse. O- 
territorio colonial não é como o da metrópole o solo- 
sagrado e intangível da pátria. Se, como consequên- 
cia *d'uma guerra infeliz, é preciso fazer um sacrifício- 
empregam-se todos os esforços para que elle incida 
no território colonial. Antes do que perder-se uma, 
província ou uma praça forte da Europa preferír-se-ia 
o abandono de regiões inteiras no novo mundo. O 
sentimento patriótico é tão pouco suscetivel a este 
respeito que, mesmo sem necessidade, não se hesita 
em trocar-se ou vender-se uma colónia se isso repre- 
senta uma operação vantajosa. Cede-se- a colónia- 
como se cede uma cousa,, quando deixa de agradar 
ou a sua posse se reconhece muito onerosa. O poder 
metropolitano procede como o pae de familia liqui- 
dando um negocio que se -tornou mau, ou adminis- 
trando o seu património, pela maneira mais util. 

No systema da autonomia a defeza das colónias, 
conserva-se, sem duvida, a cargo da metrópole, em- 
quanto a separação não se completa; mas, pouco a, 



pouco,, cada colónia deve ir-se habilitando a prover 
inteiramente á sua defeza. Já em 1863 a Camara dos 
Communs de Inglaterra decidia que as colónias go- 
sando do self government deviam para o futuro cuidar 
da sua segurança interna com forças de policia e au- 
xiliar a sua defeza externa sustentando um exercito e 
uma marinha. E'. claro que, com esta conceção, a 
metrópole não tem direito de dispor da sua colónia 
alienando-a. Cada uma das duas partes pôde somente 
optar pela separação, quando o laço que as une se 
torna oneroso e a politica da autonomia recebe a sua 
sanção natural. 

Segundo o regimen da assimilação os colonos que 
sirvam na marinha ou no exercito teem as mesmas 
obrigações de que os da mãe pátria. Uma só marinha 
e um só exercito defendem o território nacional. A 
theoria da' assimilação, em vez de tender á organisa- 
ção d'um exercito colonial, chega a seguinte regra: 
uma parte qualquer das forças da nação pode sempre 
ser empregada na defeza d'uma parte qualquer do seu 
território. Quando as fronteiras, quer da Europa, quer 
das colónias, estão ameaçadas para as guardarem de- 
vem concorrer do mesmo modo os soldados da me- 
trópole e os das províncias ultramarinas. A integri- 
dade do solo da pátria deve ser mantida em toda a 
parte com a mesma energia, porque é eguafmente 
sagrada em todos os pontos do globo. Uma colónia 
nío deve ser trocada ou vendida, como também não 
se vende ou troca uma provinda continental. Na hy- 
pothese d'uma campanha desastrosa, se fòr preciso 
alienar uma parte do que é da nação, ainda então 
não deve haver distinções. 

Liberdades locaes e direitos dos colonos. No 

systema da sujeição as liberdades locaes é os direitos 

19 
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dos colonos são sacrificados por completo. Não ha 
assembleias locaes eletivas. Nem a colónia, nem os 
municípios possuem um conselho encarregado de ge- 
rir os seus interesses. Em resumo: no regimen de que 
falámos os habitantes da coionia não gosam de ne- 
nhuma garantia, nem como administrados, nem como 
sujeitos á acção dos tribunaes, nem como contribuin- 
tes. Como administrados dependem do capricho d'um 
governador. Como dependentes dos tribunaes não 
contam a seu favor com as precauções e garantias 
adotadas na metropoie. Como contribuintes pagam 
impostos que não foram votados pelos seus represen- 
tantes. 

Em relação á egualdade dos direitos com os habi- 
tantes da metropoie, essa egualdade não existe, ou 
ella não passa d'uma palavra. Todos os logares e 
todos os favores são reservados ás pessoas mandadas 
da Europa. Em vez de se desenvolver a instrução na 
coionia procura-se, ao contrario, conservar a ignorân- 
cia aos indígenas. E ao mesmo tempo alimentam-se 
entre elles os germens de divisão. Cava-se, por todos 
os meios, o fosso natural que separa o colono do in- 
dígena. Conta-se d'este modo que, ignorantes e divi- 
didos, os habitantes das colónias serão incapazes de 
se entenderem contra o inimigo comum, a metropoie, 
e não encontrarão entre elles um chefe com a aucto- 
ridade e capacidade necessárias para dirigir a revolta. 

As cousas passam-se d'outro modo na doutrina da 
autonomia. As liberdades locaes são muito extensas. 
Em vez de as entravar ou restringir, a mãe pátria 
deixa-as desenvolver naturalmente. A vida municipal 
tem a maior latitude. O parlamento da colónia tem 
atribuições mais extensas do que o que representaria 
uma província da metropoie. E' este o traço essencial 
e característico do systema; é por esse critério que se 
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venhca se uma colónia e ou não autónoma. Conside- 
rados individualmente os colonos tem todos os direi- 
tos que pertencem aos homens livres dos paizes civi- 
usados. Gosam da liberdade, da segurança pessoal 
da egualdade de direitos, do respeitosa pSpSSdí 
Quer como contribuintes, quer como dependentes de" 
justiça, ou como administrados conhecem os seus df 
reitos e sabem fazel-os respeitar. Não esperam que a 
meti opole lhos reconheça, decidem-se elles próprios 
■a defendel-os ate pelas armas, se isso fosse neces- 

Sal 10. 

Foi peio facto da Inglaterra querer cobrar um im- 
posto, que não fòra votado pelos seus representantes 
que as colónias inglezas da America se revoltaram e 
lançaram no congresso de Philadejphia, em 1774 a 
celebre declaração dos direitos; reenvidicados em vir- 
tude das íeis immutaveis da natureza e dos princípios 
da Constituição ingleza. Ciosos dos seus direitos e 
tendo a sua frente funcionários escolhidos por elles 
mesmos e d'entre elles, os colonos não podem per- 
mitir a metropoie que se envolva na sua vida interna 
lheona da autonomia é assim muito desfavorável 
ao indígena, entregue sem deleza ao colono, seu ini- 
migo natural, ao odio do qual a influencia modera- 
. dora da mae pátria já não faz contrapeso. A autono- 
mia tende ao aniquilamento systematico, ou pelo 
menos ao internamento progressivo dos indígenas 
t;oram os colonos da America do Norte e da Austrá- 
lia que crearam á raça ingleza o nome de extermi- 
nadora. 

No systema da assimilação, nenhuma particulari- 
dade distingue, a este respeito, as colónias da metró- 
pole. Esse systema não é nem favorável, nem desfa- 
vorável aos colonos. A sua situação é precisamente 
egual a dos habitantes do continente. Se estes vivem 
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sob o jugo d 'um governo despótico, sem liberdades 
nem garantias, os colonos acham-se nas mesmas con- 
dições. Se, ao contrario, as liberdades locaes estão 
muito desenvolvidas na mãe pátria e os direitos do 
cidadão garantidos pela constituição, os colonos apro- 
veitam da mesma forma essas vantagens. Se as dese- 
gualdades sociaes existem d'um lado do Oceano, ellas 
também se encontram no outro e a inversa também 
se da. 

Pelo que toca aos indígenas este principio póde- 
lhe ser benéfico ou prejudicial. Se se consegue incu- 
tir-lhes as ideias e os costumes europeus, faz-se 
d elles cidadãos úteis e no uzo de todos os seus di- 
reitos. Mas se se encontram taes dificuldades que é 
impossível obter-se esse resultado, se elles se mostram 
de todo retratados á civiiisaçâo, então, para se impe- 
dir que elles lancem uma nota discordante na unifor- 
midade geral, é preciso destruil-os. A assimilação dos 
indígenas e assim uma consequência, mas não a única 
possível da assimilação das colónias. O que caracterísa 
este systema é que por elle os indígenas não ficam 
nunca na sua situação primitiva. 

Organisação financeira. No systema da sujeição 
a organisação financeira estabelece-se toda em favor 
do thesouro metropolitano. Os orçamentos locaes das 
coiomas são elaborados pelo poder central ou pelos 
seus delegados. Em Hespanha eram votados pelas 
Cortes, como em Portuga! também o são pelo parla- 
mento da metrópole. Na Hollanda o orçamento das 
índias Onentaes é egualmente votado pelos Estados 
ueraes. Na França o poder central teve d'antés e 
retomou nos últimos tempos a direção e a resolução 
n este assunto. v 

Em taes termos, o orçamento local elabora-se de- 
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maneira a poupar o mais possível os recursos da 
metrópole. Procura-se, pelo menos, equilibral-o de 
forma a que não se peça nada á metrópole, ou a que 
a colónia lhe custe um encargo limitado. Muitas vezes 
conseguem-se até obter das receitas ultramarinas re- 
cursos para o thesouro da mãe pátria. Durante muito 
tempo Cuba pagou todas as suas despezas e deu so- 
bras annuaes na media de trinta milhões de pesetas. 
De 1834 a 1877, no período das culturas forçadas, 
Java entregou á Holianda a importante somma de 
797 milhões de florins, isto é mais de trezentos mil 
contos em ouro da nossa moeda. 

Na theoria da autonomia a colónia faz a este res- 
peito, como sobre outros pontos de vista, .0 que me- 
lhor se afigura aos seus interesses. Procede sem se 
preocupar com o interesse da metropolé. O orçamento 
da colónia é votado pelo parlamento metropolitano e 
estes dois orçamentos são independentes um do outro. 
A coionia não é obrigada a entregar os seus saldos 
orçamentaes á mãe pátria ; por sua vez esta não tem 
de lhe saldar os deficits. A metrópole e a coionia 
sao independentes financeiramente e assim ha uma 
diferença absoluta entre uma região ultramarina e 
uma província do continente. Se a coionia se arruina, 
tanto peior para ella. Este systema pode-se resumir 
em breves palavras: a coionia não tira nada nem dá 
coisa alguma ao orçamento metropolitano, que é or- 
ganisado como se ella não existisse. Em Inglaterra' 
um tal principio tem sido aplicado por uma fórma 
rigorosa. 

Com o systema da assimilação os impostos são os 
mesmos da mãe pátria e cobrados da mesma maneira. 
Parte d'esses impostos entra no thesouro, que tem a 
seu cargo todos os serviços de interesse geral. A coio- 
nia eonstitue assim uma pessoa moral análoga, não 
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• a um estado, como na the.oria da autonomia, mas a 
uma província, ou. a um distrito. Ha tres espécies de 
despezas, as de interesse geral, as de interesse cofo- 
n ai e as de interesse do município, saldadas respe- 
t vãmente P or meio do orçamento do Estado, ou do 
da colónia, ou do da camará municipal. 

O que caracterisa especilmente este regimen é que 
obstado recebe impostos e efetua despezas nas coló- 
nias, que, pela sua existência, aumentam ao mesmo 
tempo o activo e o passivo da metrópole. Esta con- 
sequência da assimilação tem sido admitida mui^o 
poucas vezes, porque sobrecarrega demasiadamente 
os paizes novos e introduz complicações inúteis. Mais 
valeria deixar as colónias o encargo de fazerem face 
as despezas que ocasionam, abandonando-lhes as re- 
ceitas por completo, e concedendo-lhes uma subven- 
ção, em caso de necessidade, para se equilibrar o seu 
■-orçamento ou pedindo-lhe em .troca, um auxilio para 
o orçamento metropolitano n OS annos de prosperi- 
dade Foi este o systema seguido em Hespanha, Por-' 

daf co^nr 53 ' a dÍferenÇa de ^ Ue 08 o^entos 
das colónias na nação visinha e entre nós eram vo- 
ados pelas Cortes e na França pelos conselhos ge- 

_ Regimen comercial. As consequências do prin- 

Snn ■ ? W* 0 * este r «sP^o constituíram o pacto 

v"veu a du^°nS a IngI f qUS die ^ imeir0 d ^ou. 
Viveu duiante séculos e ainda hoje, embora comba- 
tido persiste, em muitas das suas clausulas, em al- 
gumas nações coloniaes. 

tros Índe P sndencia se dá a respeito d'ou- 

com erc tfn S , Ja aprec,ados > se ™nifesta no regimen 

traTa a Lin 5yStema d& auto ™^- A metrópole 
trata a colónia como um paiz extrangeiro e recibo- 
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camente eila procede como se fosse um estado inde- 
pendente. Dispõe das suas tarifas fixando-as como o 
julga melhor aos seus interesses. Pôde seguir uma 
politica aduaneira muito diferente da da mãe pátria 
cujos produtos, postos em pé de egualdade com os 
dos outros povos, não gosam obrigatoriamente d'um 
tratamento mais favorável. Na Inglaterra, o acto de 
28 de agosto de 1S46 deu ás colónias direito de dis- 
porem livremente das suas tarifas e permitiu-lhes fe- 
rirem os produtos estrangeiros. Os géneros coloniaes 
nao gosam de nenhuma proteção nas alfandegas in- 
glezas desde 1850. E' por isso que se vê algumas 
colónias, como por exemplo o Canadá e Victoria, 
seguirem uma politica protecíonista em completa opo- 
sição com o livre cambismo da mãe pátria. 

Na doutrina da assimilação a mesma tarifa adua- 
neira se apiica á metrópole e ás colónias. Os produtos 
extrangeiros pagam os mesmos direitos seja qual fòr a 
parte do território onde se introduzam. Por sua vez os 
géneros coloniaes entram francamente no continente, 
do mesmo modo que os géneros metropolitanos não' 
pagam o menor ónus d'aifandega pela sua entrada na 
colónia. Como já dissémos, nenhuma nação colonial 
aplica qualquer d'estes systemas na sua integridade 
absoluta e na pratica o que se usa é a aliança das 
diversas regras e processos que eííes preconisam con- 
forme as circumstancias, a situação das regiões d'a!êm 
mar e o fim a que tendem. 

Critica da sujeição. A theoria da sujeição, con- 
ceção essencialmente autoritária e por isso condemna- 
vei para os espíritos liberaes, contêm, apesar d'isso, 
uma parte de verdade. Deriva d'uma ideia justa, que 
e a seguinte: A colonisação é essencialmente uma 
obra patriótica. A nação que colonisa não procede 
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ção, em caso de necessidade, para se equilibrar o seu 
orçamento, ou pedindo-lhe em troca, um auxilio para 
dadTpTeS metro P° IÍtano "<* '"nos de pX P e a r ! 
fíii* f p ° SySt6ma Seguid0 em Hespanha, P ot - 
daf colon?^' 3 dÍferênÇa dS ^ Ue o" orçamentos 

tados ílf r a , naÇa ° VIS rí nha 6 entre nós *™ co- 
tados pelas Cortes e na França pelos conselhos ge- 

ciní??! m c en - COinerCÍal - As sequencias do pri.n- 
Stonií S F UJei ? a0 7 a este *»Prito constituíram o pacto 

Mo oer, st, UÍ ° S 6 Sínda h0J ' 6 ' embora comb *- 

two, persiste, em muitas das suas clausulas em al- 
gumas nações coloniaes. 

tros 1^ Índe P endenc{a Que se dá a respeito d'ou- 
com er H P f OS , Ja a P reciad ^. se manifesta no regimen 
traTa a L? o e ^ SyStema da Anomia. A metrópole 
trata a coloma como um paiz extrangeiro e recipro- 
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camente ella procede como sé fosse um estado inde- 
pendente. Dispõe das . suas tarifas fixando-as como o 
julga melhor aos seus interesses. Pôde seguir uma 
politica aduaneira muito diferente da da mãe pátria, 
cujos produtos, postos em pé de egualdade com os 
dos outros povos, não gosam obrigatoriamente d'um 
tratamento mais favorável. Na Inglaterra, o acto de 
28 de agosto de 1846 deu ás colónias direito de dis- 
porem livremente das suas tarifas e permitiu-lnes fe- 
rirem os produtos extrangeiros. Os géneros coloniaes 
não gosam de nenhuma proteção nas alfandegas in- 
glezas desde 1850. E' por isso que se vê algumas 
colónias, como por exemplo o Canadá e Victoria, 
seguirem uma politica protecionista em completa opo- 
sição com o livre cambismo da mãe pátria. 

Na doutrina da assimilação a mesma tarifa adua- 
neira se aplica á metrópole e ás colónias. Os produtos 
extrangeiros pagam os mesmos direitos seja qual for a 
parte do território onde se introduzam. Por sua vez os 
géneros coloniaes entram francamente no continente, 
do mesmo modo que os géneros metropolitanos não 
pagam o menor ónus d 'alfandega pela sua entrada na 
colónia. Como já dissemos, nenhuma nação colonial 
aplica qualquer d'estes systemas na sua integridade 
absoluta e na pratica o que se usa é a aliança das 
diversas regras e processos que elles preconisam con- 
forme as circumstancias, a situação das regiões d'alêm 
mar e o fim a que tendem. 

Critica da sujeição. A theoria da sujeição, con- 
ceção essencialmente autoritária e por isso condemna- 
vel para os espíritos li bernes, contêm, apesar d'isso, 
uma parte de verdade. Deriva d'uma ideia justa, que 
é a seguinte: A colonisação é essencialmente uma 
obra patriótica. A nação que colonísa não procede 
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por um sentimento de quichotismo. Tendo semeado 
é justo que colha o resultado d'essa sementeira. O seu 
interesse não o deve sacrificar e é razoável que este 
seja atendido. 

_ A administração centra! e os administradores colo- 
niaes defendem, naturalmente por uma ideia de pa- 
triotismo, os direitos da metrópole contra as preten- 
ções dos colonos e só cuidam de trabalhar pelo seu 
paiz. A consequência imediata d'esta orientação é que 
é preciso dar á metrópole os meios de manter o seu 
domínio e fazer respeitar a sua auctoridade. E' pre- 
ciso que esteja suficientemente armada para se fazer 
obedecer. 

Para que essa obediência se consiga carece-se que 
exista a unidade da auctoridade na metrópole e é este 
precisamente o resultado essencial e característico do 
principio da sujeição. D'ahi resulta que todos os ser- 
viços coloniaes teem de depender d'um só ministério 
e que os governadores precisam possuir os poderes 
mais extensos. E' indispensável haver um ministro 
que superintenda na direção de tudo o que interessa 
á colónia para que a politica seguida seja só uma e 
d'ella haja alguém responsável. 

A unidade da auctoridade, na própria colónia, não 
é menos necessária. Sem isso dar-se-iam constantes 
conflitos entre as auctoridades, conflitos tanto mais 
prejudiciaes quanto mais afastadas da metrópole 
forem as regiões onde elíes se produzirem. Esses 
conflitos podem gerar lutas intestinas que vão até 
comprometer a própria auctoridade da mãe pátria. 
E' por isso preciso que o governador possua poderes 
tão largos que ninguém possa pensar em se lhe opòr 
com vantagem e elle disponha de recursos para ven- 
cer qualquer resistência. 

Mas esta medalha tem o seu reverso. Visando-se 
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apenas ao que convêm á metrópole sacrificam-se os 
interesses das colónias que muitas vezes estão mais 
ligados do que se julga aos da mãe pátria. A conse- 
quência d'este systema é o regimen dos decretos, a 
supressão das liberdades e da representação colonial, 
o desconhecimento dós seus direitos, o pacto colonial, 
a própria alienação das colónias realisada despreocu- 
padamente, finalmenie o mais desastroso e condená- 
vel abandono de regiões, cuja prosperidade e desen- 
volvimento poderiam ter a mais benéfica influencia 
na felicidade de todo o mundo. 

Uma politica de sujeição moderada, que não chegue 
a constituir uma exploração injusta e abusiva, pode 
ter, em algumas circumstancias, a sua razão de ser. 
E' essa politica a única que convêm a uma colónia 
de formação recente. N'essas colónias impossível seria 
tentar o systema da assimilação, ou da autonomia. 
A necessidade de se consolidar um domínio ainda mal 
estabelecido torna absolutamente indispensável os pro- 
cessos auctoritarios. Nas regiões em que a população 
branca se limita a algumas dezenas de funcionários, 
de oficiaes, de exploradores, ou de comerciantes, que 
mal se fixam ali, não se pode pensar em se estabele- 
cerem assembleias representativas e garantias consti- 
tucionaes. O orçamento local e o regimen aduaneiro 
teem de ser fixados pelos agentes do governo central. 
Finalmente, a venda ou a troca d'esses territórios,, 
que muitas vezes pertencem á metrópole, como a pelle 
do urso ao caçador da fábula, não podem irritar o seu 
patriotismo. Este considera-se satisfeito desde que o 
negocio seja bom, porque nenhuma questão de senti- 
mento " se liga ainda á conservação d'esses territó- 
rios. 

A politica de sujeição, ainda que moderada, não 
deve nunca ser considerada como uma solução defi- 
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nitiva do problema colonial. Apezar disso, nas gran- 
des colónias de exploração, em que só existem alguns 
milhares de europeus em frente de milhões de indí- 
genas, refratarios á nossa civilisação e hostis a um 
domínio de extranhos, carece manter-se. esse regimen 
durante mais tempo do que em* qualquer outra parte. 
N 'essas condições o systema da autonomia e até 
mesmo o da assimilação são impraticáveis. E' por isso 
que os princípios da sujeição dominarão ainda por 
muito tempo em colónias como a Guiné, S. Thomé, 
Indo China, Africa Occidental Franceza, Madagáscar 
e nas colónias hoílandezas da ilha de Sonda. Mas ahi 
mesmo não poderão ser eternos e dever-se-ha cuidar 
cada vez mais dos interesses das possessões e dos res- 
petivos indígenas. 

Critica da autonomia. A politica da autonomia 
é tão liberal como a anterior é arbitraria. Parte d'uma 
ideia justa. Quando as circumstancias são Idênticas, 
os negócios da colónia serão melhor dirigidos pelos 
próprios habitantes do que por funcionários residindo 
na metrópole. Os colonos são os mais interessados 
ém que as cousas corram bem e são os que melhor 
conhecem as condições e necessidades da região. A 
administração central enganar-se-ha tanto mais quanto- 
as colónias estiverem mais afastadas e em circums- 
tancias mais diversas das da metrópole. E' uma regra 
hoje confirmada que a descentralisação deve aumen- 
tar com a distancia e com a dificuldade de comuni- 
cações. D'aqui resulta que a mãe pátria deve ' deixar, 
quanto possível, que os colonos dirijam as questões 
que diretamente os interessam. 

As liberdades locaes muito extensas são a conse- 
quência imediata d'este principio e sâo ao mesmo 
tempo o característico do regimen da autonomia. 
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Egualmente se conclue que a assembleia representa- 
tiva da colónia deve ter poderes muito maiores do- 
que uma assembleia distrital ou provincial, sendo-lhe- 
concedido poder realisar obra legislativa. 

Os resultados lógicos do systema da autonomia, 
encarados no seu conjunto, são incontestavelmente 
os mais favoráveis ás colónias. Mas por outro lado- 
esta doutrina tem, como consequência, abandonarem- 
se muito os interesses da metrópole. Isto é tão ver- 
dade que se tem perguntado muitas vezes se as coló- 
nias que «a Grã Bretenha só conserva com a condição- 
de lhes obedecer» e que taxam com o mesmo rigor 
a importação dos produtos extrangeiros e a dos da 
mãe pátria, não são para ella mais um encargo do- 
que um beneficio. O seu império colonial expÕe-na 
a sucessivas complicações diplomáticas. A Inglaterra 
é obrigada a consagrar á sua defeza tropas numero- 
sas e, em tempo de guerra, não poderia assegurar- 
Ihes a integridade. Por outro lado, as colónias não 
concorrem para as despezas da metrópole, cuja au- 
ctoridade é Hlusoria. Stuart Milt dizia que a sua pá- 
tria nada colhe das suas colónias a não ser o presti- 
gio que ellas lhe dão, o qual é mais do que contra- 
balançado pelos sacrifícios que lhe impõem e pela 
disseminação das forças militares e navaes que exigem,, 
acrescentando que só se deve conservar o laço que 
as une á Inglaterra pelos benefícios que d'ahi vêem 
para a paz do mundo, para o progresso da civilisação 
e para o alargamento das ideias liberaes. Na sua In- 
terpretação Económica da Historia, Thorold Rogers 
chega com a magua á mesma conclusão. Foi este es- 
critor que, conjuntamente com Goldwin Smith, em 
1S63, provocou um movimento de opinião que pedia, 
no interesse .da mãe pátria, a rutura d'um laço que 
se tornava onoroso para esta, isto é, o abandono- 
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d'uma parte do império. A politica da autonomia 
contêm muito de ingratidão para a metrópole. E' este 
o seu aspeto iníquo e antipático. 

E apezar d'isso essa politica é incontestavelmente 
conveniente quando.se aplica ás grandes colónias de 
povoação, que tem uma população de muitos milhões 
de habitantes e uma extensão egual ou consideravel- 
mente superior á da mãe pátria. Um estado europeu 
não pode teimar em manter para sempre o seu domi- 
•nio sobre regiões situadas muito longe e habitadas 
por uma população branca muito numerosa, com 
todas as condições para se dirigir a si mesmo e cons- 
tituir povos independentes. Tudo faz prever que o 
■século XX não findará sem que as colónias inglezas 
de governo responsável, o Canadá, o Cabo, a Austra- 
íasia, etc, não se transformem em novos estados 
soberanos. 

Para que o systema da autonomia se recommènde, 
quer dizer seja vantajoso e pratico, teem de se dar 
tres condições: 

i. a — Que a colónia tenha elementos d'uma vida 
própria, podendo fazer face aos seus encargos finan- 
ceiros, militares e marítimos, sem carecer d'um apoio 
extranho. Para isso é necessário possuir uma popula- 
ção de milhões de habitantes que lhe permitam chamar 
ás armas, quando precisar, pelo menos cem mil ho- 
mens, ter um orçamento importante, um movimento 
agrícola, comerciai e industrial muito desenvolvido, 
valiosas obras publicas já realisadas, estradas e linhas 
férreas que reunam os pontos mais importantes da 
região. 

- 2. ;t — Que a população da colónia seja homogénea. 
N'uma colónia de exploração, a politica d'autonomia 
originará lutas intestinas e sanguinolentas. Desde que 
o poder moderador da metrópole não interviesse para 
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refrear as paixões dos colonos, cu para lhe dar um 
ponto de apoio, o elemento europeu e o elemento in- 
dígena, naturalmente inimigos, mover-se-iam uma 
guerra que só terminaria ou pela eliminação do pri- 
meiro, ou pelo extermínio ou servidão absoluta do 
segundo. Os indígenas, sacudindo o jugo, fariam cair 
a região na barbárie, ou bs brancos a transformariam 

n'um deserto. 

3> a e finalmente, o regimen da autonomia con- 
vêm tanto mais a uma colónia quanto mais ella está 
afastada da metrópole. Impõe-se por exemplo na 
Austrália, que está situada nos antípodas. Mas se ao 
contrario, a mãe pátria e a colónia estão bastante- 
próximas, para que se possa efectuar uma fusão com-- 
píeta sem inconvenientes, vale mais preferir o systema 
da assimilação. 

Critica da assimilação. A politica da assimila- 
ção parte d'uma ideia tão equitativa como razoável. 
A obra dos europeus, que seguem para além dos 
mares, á conquista de territórios novos, ou para au- 
xiliarem, com a sua actividade e a sua industria, uma 
colónia já formada, é uma obra patriótica. Seria por 
isso uma grande injustiça não os recompensar e im- 
pôr-lhes ao contrario uma espécie de capitis dimi- 
nutio, extorquindo-lhes qualquer parcela dos direitos, 
que antes gosavam. Por isso os habitantes das coló- 
nias devem ter os mesmos direitos, as mesmas garan- 
tias e as mesmas liberdades que os que vivem na. 
metrópole. E' justo que beneficiem da mesma legisla- 
ção civil, que se conservem ao abrigo de eguaes di- 
reitos constitucionaes, que sejam cidadãos e eleitores , 
e se façam representar por modo análogo no parla- 
mento da nação. E' este como vimos o-traço especial, 
do regimen da assimilação. 
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Mas o dizer-se que os colonos devem ser tratados 
como os que se conservam na mãe pátria é indicar 
uma regra puramente negativa. O principio da assimi- 
lação só tem consequências indiretas, porque consiste 
n'uma simples devolução ás instituições da mãe pá- 
tria e os seus resultados concretos são tão variáveis 
como pódem ser essas próprias instituições. 

A sujeição é uma solução auctoritaria, tanto como 
& autonomia é uma regra liberal, A assimilação pôde 
ter um ou outro d'esses caracteres e d'ahi provêm as 
■apreciações tão contraditórias que tem sofrido. Pôde 
correr toda a escala que vae desde a maior opressão 
Até á mais ampla liberdade. Tudo depende dos cos- 
tumes, das leis e da politica da metrópole. Se n'esta 
o governo se exerce com mão de ferro, se os seus 
habitantes são mais servos do que cidadãos livres, ou 
eleitores com direitos garantidos, se as liberdades 
Jocaes, municipaes, ou geraes não existem, se não ha 
assembleias representativas, se o imposto não é livre- 
mente consentido, mas um tributo dependente da 
vontade d'um príncipe, se as alfandegas interiores 
entravam a liberdade do comercio, se os privilégios e 
■os monopólios existem por toda a parte, não ha du- 
vida que a assimilação pode ainda ser mais opressiva 
-do que a sujeição. Se, ao contrario, a mãe pátria dis- 
põe de instituições livres em que a descentralisação 
vae até ao federalismo, se cada um dos estados que 
•a constituem conserva as suas leis particulares e as 
suas assembleias legislativas, se o poder central é 
frouxo e sem acção no interior, se os direitos indivi- 
<Iuaes são escrupulosamente respeitados, se as insti- 
tuições municipaes são muito desenvolvidas, se em 
toda a parte se manifesta uma vida politica muito 
intensa, se a maior parte dos magistrados são eieitos 
.pelos cidadãos, se o imposto tem sempre de ser vò- 
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tado pelos representantes da nação, se a liberdade e 
a egualdade fazem parte do direito commum, n'esse 
caso, poder-se-ha dizer que a assimilação e a auto- 
nomia conduzem sensivelmente ao mesmo resultado. 

E' fácil, acentuando determinadas faltas ou erros 
cometidos e avolumando-os, criticar- se a politica de 
assimilação. Mas essa politica tem então um outro 
nome, deve-se-lhe n'esse caso chamar a mania da 
uniformidade, deplorável em tal assumpto. As colónias 
d'um mesmo pâiz não se parecem e nenhuma d'ellas 
é semelhante á sua própria metrópole. E' insensato 
submeter ás mesmas regras regiões que diferem por 
completo, tanto em relação ao clima, como á compo- 
sição da população, á extensão e ás produções do 
solo. 

Uma assimilação prudente e bem comprehendida 
deve atender á diversidade das condições e á varie- 
dade das necessidades. A prova é que mesmo dentro 
da metrópole existem legislações diversas. Em França, 
por exemplo, Paris não está sujeita á mesma lei mu- 
nicipal que rege as outras cidades. O mesmo sucede 
entre nós em Lisboa e Porto. Se o principio da uni- 
dade de legislação não impede que se adotem na me- 
trópole distinções que se consideram necessárias, com 
mais forte razão o systema da assimilação se pode 
.conciliar nas colónias £om íeis especiaes, um regimen 
particular de imposto e uma tarifa aduaneira atenuada. 

A politica de assimilação, liberta d'este modo de 
exageros que a comprometem e de que não devemos 
impôr-lhe responsabilidade, torna-se ao mesmo tempo 
muito elevada e patriótica. Essa politica não sacrifica 
nem o interesse das colónias, nem o da mãe pattia. 
Atende, ao contrario, não somente ás conveniências e 
ás vantagens materiaes, mas também, o que é ainda 
mais importante, á dignidade e ás legitimas suscetibiii- 



SOI 



eCIKSCIA BK COLO.MSAÇÃO 



dades tanto da metrópole como das colónias. A assimi- 
lação é uma formuia muita larga para poder atender 
aos desejos de todos. Politica de concórdia patriótica 
.e de aberta fraternidade, une os corações elevando-os 
a um ideal commum. 

A assimilação é o único regimen possível, quando 
a autonomia é impraticável, ou perigosa, e pode ser 
preparada em todos os pontos. Adoçada por uma 
larga descentralisação, que chega a ir até ao federa- 
lismo, aspira a todas as vantagens da autonomia, mas 
tem sobre esta a superioridade moral e incontestável 
de que une, em vez de dividir. Um parlamento único, 
composto de homens que falam todos a mesma lín- 
gua, apezar da diferença da sua origem, é d'isso a 
manifestação eloquente e visível. 

Se no secuio XVIII a Inglaterra tivesse concedido, 
seguindo o conselho de Adam Smith, ás suas colónias 
da America o direito de se representarem no parla- 
mento, teria decerto conservado ainda por muito tem- 
po a posse d'essas colónias. A existência d'um parla- 
mento federal é talvez o único meio que lhe resta de 
manter, sob o seu domínio, o Canadá e a Austrália. 
Fóra d'uma representação commum não ha mais by- 
potheses do que a separação forçada ou amigável, a 
sujeição- que leva á revolta uma colónia dispondo já 
de todos os seus recursos', ou a autonomia cujo ideal 
é a emancipação. 

Poderes nas colónias e extensão da sua au- 
Ctoridade. O ministro das colónias não pode con- 
centrar todos os poderes na sua pessoa. Se quizer ela- 
borar, na sua secretaria, todas as leis e regulamentos 
necessários para a vida interna das colónias, falseará 
a sua missão e todos os seus esforços hão de ser a 
miúdo improdutiveis, pois é impossível que um só 
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n P Sa desem P e "har de tão complicado en- 

« f J h g ° Vern ° SX f Uti ™ da India > di2ia Stuart Mili, 
esta e deve estar na Índia. A função principal do go- 
verno metropolitano não consiste em dirigir os de 
talhes da administração, mas em examinarfom cu l" 
dado os actos ja passados do governo da índia em 
■ indicar os pnncipios e em dar instruções geraes, tendo 
por fim guiar a conduta d'este governo e em conce- 
der ou recusar a sua sanção ás medidas politicas im- 
portantes que devem ser submetidas á sua aprova- 

_ E o publicista francês Harmand, em 1S92 prefa- 
ciando a famosa obra de J. Strachey-A India-dizia- 
«Hi-a para desejar que estas palavras de Stuart MUI 
íossem esculpidas no frontão do nosso futuro Minis- 
tério das Coionias.» 

.™ nisteria! ' como 0 glande economista 
inglês tao lucidamente estabeleceu, deve consagrar-se 
especialmente a ser meramente fiscalisora e regula- 
dora da administração, a qual, por seu turno, se deve 
desenvolver e decorrer em todos as suas phazes na 
própria colónia. . 

. Organisação interna do ministério das coló- 
nias. Como auxiliar, o mais poderoso da iniciativa e 
aa accao do ministro, convêm que exista uma Junta 
consultiva, que deve sempre ser composta de antigos 
tuncionanos coloniaes que tenham exercido com dis- 
tinção lugares importantes e que ofereçam, além d'isso 
sunaentes garantias de independência. O Conselho dé 
Aiimstros da índia Ingleza é composto de homens que 
re íairam,. P elo menos durante dez annos n'aquella 
possessão e estão já reíirados do serviço activo Esta 
ultima condição tem por fim garantir a independência 
"Q seu voto. 
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A influencia d'um Corpo consultativo assim or<*a- 
nisado e manifesta. E' eile que mantém a tradição e 
os que o constituem são os defensores das tições da 
experiência contra as inovações sem fundamento ou 
precipitadas de funcionários de pouco tirocínio e sub- 
stituídos com muita frequência. 

Os francezes dão uma composição muito diferente 
ao seu Conselho Superior das Colónias e n'elle fazem 
entrar todos os deputados e senadores d'essas coló- 
nias, delegados eleitos por ellas, muitos burocratas da 
metrópole e um numero, sem limite, de membros ex- 
traordinários. Este conselho está dividido em quatro 
secções, correspondendo a quatro grupos de colónias 
e e puramente consultivo. 

Entre nós existia, como já dissemos, a Junta Con- 
sultiva do Ultramar, reorganisada em 30 de junho de 
1898 e melhor constituída do que o Conselho Supe- 
rior das Colónias, estabelecido em França. Mas ape- 
zar d'isso, as opiniões mais auctorisadas concordavam 
ja no tempo do antigo regimen, em que a acção dá 
Junta Consultiva deveria ser mais larga e exercer-se 
d um modo mais geral, não examinando artigo por 
artigo os regulamentos e propostas dos governos das 
colónias, e limltando-se antes a vigiar se elles intro- 
duzem melhoramentos adaptáveis ás regiões a que se 
destinam e se não ofendem a lei geral. Como já vimos 
essa Junta veiu também a ser extinta e substituída 
pelo actual Conselho Colonial. 

Em relação á Secretaria do Ultramar muitos con- 
denavam também a organisação que ella tinha entre 
nos. Colomaes de valor, como Eduardo Costa, vinham 
aconselhando a que n'ella se distribuíssem os servi- 
ços por grupos de colónias * não por categorias de 
negócios. Em abono d'essa doutrina, o referido escri- 
tor citava a opinião do senador Boulanger, que tomou 
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a direção do ministério dàs colónias em França, quando 
e,te se constituiu, o qual, no relatório que precede o 
decreto orgânico do referido ministério, dizia^que não 
se podem submeter ás mesmas regras administrativas 
^económicas possessões dessemelhantes pelas condt 
çoes da sua existência e dos seus habitantes » 

_ No Colonial Office, que administra todas as coló- 
nias britânicas exceto a índia, a qual constitue só por 
si um ministério, ha seis divisões, uma do serviço ge- 
ral, outro do serviço financeiro e mais quatro que t?a- 
tam dos negócios civis e políticos por grupos de coló- 
nias. O ministério hollandez resolve n'uma direção os 
negoaos civis e políticos das índias Orientaes e n'uma 

1 ! f qU f dÍZ6m res P eit0 ás India s Ocidentaes, 
grupo de colónias cuja importância é incomparavel- 
mente imenor ao primeiro. Em Portugal já houve um 

auTrSàr FaI ^ 0 '. nos mea ^s do século passa^ 
que reformou o Ministério do Ultramar n'este sen- 
tido, mas a sua reforma teve uma vida muito ephe- 

trJzÍT™ ? C Sov™ nas colónias. A adminis- 
tração das colónias deve basear-se em dois princípios 
fundamentaes: Por um lado a acção do governo mi 
tropontano regulando e flscalisando d'uma maneira 
continua o que se passa nas colónias, mas não inter- 
vindo no seu viver intimo, isto é, seguindo-ihe cui- 
;?jSf arnente a V 3 da admi[ii sfativa e económica, apre- 
ciando o que esta feito, sancionando ou desaprovando 
tir«r a f n S S° ve mos das colónias, mas sem lhes 
tirar a precisa e suficiente autonomia. Por outro lado 

íofZ em ? T l0nÍâ1, dirfsind0 com uma verdadeira au- 
ímoSími ° S ~ neg ° CÍOS da C0l0nia ^ ue ^ministra, 
mas nn? qU fi na ° 6qUÍVaIe a Uma absoluta liberdade 
mas que significa uma grande iniciativa de acção para 
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.superintender sobre todos os assuntos, provendo de 
remédio, por meio de legislação apropriada e locai, a 
todas as necessidades de momento, tomando, sem de- 
pendência de outra auctoridade todas as medidas con- 
ducentes ao bem estar, progresso e desenvolvimento 
da colónia. 

Essa autonomia, ou antes esse duplo poder exe- 
cutivo e legislativo, pode ser entregue unicamente ao 
Governador coadjuvado por Corpos de competência 
deliberativa mas de nomeação governamental, ou dis- 
tribuír-se por assembleias locaes de eleição. A Ingla- 
terra possue algumas das suas colónias tropicaes com 
instituições representativas embora sem self government 
isto é inteiramente sujeitas á fiscalisação do governo 
metropolitano. Instituições da mesma natureza teem 
sido concedidas ás Antilhas, Guyana Ingleza e Iiha 
Maurícia, terras onde a raça de côr, dominante pelo 
numero, tem civilisação e cultura muito superiores ás 
das populações indígenas da nossa Africa. 

As assembleias, que são os instrumentos de taes 
instituições, criam por vezes dificuldades e atritos, 
como já o mostrámos com maior desenvolvimento ao 
estudármos a administração e governo das colónias, 
arrogando-se o direito absoluto de fazer leis e fixar 
impostos. Alem d 'estes males ainda existe o que re- 
sulta do facto da eleição, onde a população e o su- 
frágio são necessariamente restritos, poder trazer fre- 
quentemente á assembleia local apenas os membros 
íla ciasse preponderante e d'ahi as leis serem feitas 
só em seu proveito e até mesmo muitas vezes em 
manifesto prejuízo das outras classes. Ainda uma outra 
consideração se dá para que muitos tratadistas, con- 
demnem as assembleias legislativas coloniaes. 

Nas colónias onde o elemento de côr constitue o 
■maior numero, senão a quasi unanimidade' da pppuiar 



SVSTEJÍAS COLOSIAES 



309 



ção, é dificií conseguir.-se que esse elemento adquira 
suficiente capacidade para se governar por um sys- 
tema de liberdade politica. As desordens, a corrução 
e o desleixo parecem ser apanágio d'essas sociedades, 
a tal ponto que o Conde Grey, antigo ministro das 
colónias em Inglaterra, de acentuadas sympathias pe- 
los colonos de côr, declarava, cheio de tristeza, n'um 
oficio que dirigira, no exercício d'aquellas funções, ao 
-administrador da Guyana, que os negros em vsz de 
•terem feito um grande avanço em civilisação, como 
se esperava nos quinze annos já decorridos depois da 
emancipação, tinham, ao contrario, retrogradado mais 
-do que melhorado. 

Entre os escritores coloniaes que se manifestam em 
maior oposição ás instituições representativas nas 
dependências ultramarinas, devemos citar, peia sua 
auctoridade, Marivaie e sir George Lewis. 

Nas nossas colónias um tal systema provocaria, 
sem duvida, por agora, muitos perigos, até mesmo' 
em Cabo Verde que é decerto a única colónia das 
que possuímos actualmente com capacidade para re- 
ceber um regimen de absoluta liberdade politica e 
completa descentralisação. Portanto, emquanto não se 
realjsar uma profunda transformação n'esses nossos 
territórios d'alêm mar, tanto o poder executivo como 
o legislativo devem reunir-se no Governador, auxi- 
liado por Corpos de nomeação regia, onde estejam re- 
presentadas todas as classes e interesses da colónia e 
com funções variando dé simples consulta até á deli- 
beração de execução obrigatória. 

Poderes do Governador. A Inglaterra dá-nos, 
paia reforçar a moderna corrente colonial, pela qual 
*>e conferem os mais largos poderes aos governadores 
«as colónias, um exemplo eloquente com a índia 
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onde o governador, salvo certas leis parlamentares, 
relativas á constituição do Governo da índia e o que 
diz respeito ás prerogativas do Parlamento e da Coioa, 
tem para o resto, poderes ilimitados. . 

O mesmo sucede em Java onde o governador e 
quasi um monarcha absoluto: declara a paz ou a 
guerra • provê todos os empregos ; expulsa da colónia 
quem quer que julgue perigoso; decreta sobre todos 
os assumtos não regulados por lei; tem o direito de 
graça e amnistia e tem a seu cargo a proteção aos 
indígenas. Das suas acções só lhe cabe dar contas ao 
Soberano e este só pode proceder contra eUe por 
denuncia, ante a Segunda Camara dos Estados 
Geraes. 

Os governadores das Crown Colantes inglesas teem 
também poderes muito latos. Nomeiám para certos 
empregos, definitiva ou temporariamente, ate confir- 
mação da metrópole; suspendem todos os emprega- 
dos em determinadas condições e teem ainda um limi- 
tado poder de demissão; convocam e prorogam os 
Corpos legislativos; possuem a iniciativa de todas as 
leis e a faculdade de sancionar ou não as que pas- 
saram nas assembleias legislativas; confirmam todas 
as sentenças, até as de morte e podem conceder per- 
dões; extraditam, querendo, os criminosos e provi- 
denceiam, sob sua responsabilidade, em todos os 
casos não previstos nas suas instruções. _ 

Os governadores das colónias francêsas dispõem 
egualmente de grande auctoridade e iniciativa. Teem 
capacidade administrativa para todos os negócios in- 
ternos. Estão acima da lei, pois em caso algum podem 
ser processados nos tribunaes da colónia. Pertence- 
lhes o direito, sob sua responsabilidade, de suspende^ 
todos os funcionários, até mesmo os chefes de admi- 
nistração e os membros do serviço judiciário; promo- 
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vem e nomeiam para certos empregos ; dispõem, em 
geral, dos poderes diplomáticos necessários para ne- 
gociarem com os governos visinhos e para uzarem do 
direito ds extradição; tornam executorio-o orçamento 
local e teem a superintendência sobre todos os servi- 
ços públicos. 

O governador do Congo Belga tem, do mesmo 
modo, largos poderei sobre todos os funcionários e 
nomeia para certos empregos, preenchendo provi- 
soriamente todos que estiverem vagos e despedindo 
do serviço do estado quaesquer funcionários cuja con- 
servação julgar inconveniente; regulamenta todas as 
atribuições e superintende sobre todos os serviços. 
Os governadores geraes exercem ainda o cofnmando 
em chefe das forças de mar e terra em serviço nas 
respetivas colónias. 

Segundo estes princípios, os governadores das coló- 
nias extrangeiras exercem por completo o poder exe- 
cutivo, apenas limitado em certos e determinados 

C3.SGS 

Entre nós também já se concedeu idêntico poder a 
altos funcionários coloniaes, a que se deu o nome de 
Commissarios Régios e ultimamente o de Commis- 
sarios da Republica. Nas colónias portuguezas em que 
«se possa adotar o systema da autonomia, os gover- 
nadores geraes poderão ficar com as atribuições de 
nomear, segundo as prescrições legaes, todos os em- 
pregados sabalternos, para os quaes não seja exigido 
concurso ou exame em Lisboa; de promover emprega- 
dos dos quadros privativos da possessão ou colónia, se- 
gundo os princípios e leis em vigor; de exercer acção 
disciplinar sobre todos os funcionários e de suspender os 
membros dos serviços judiciário e eclesiástico, quando 
qualquer d'eiles embarace a acção do Governo e nao 
queira aceder ao convite de vir ao reino explicar o seu 
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procedimento perante o ministro; de ter o commando 
em chefe das forças de mar e terra empregadas na 
colónia; de possuir os direitos civis do poder executivo 
sobre as corporações administrativas ; de executar o or- 
çamento provincial ; de dispor de iarga iniciativa admi- 
nistrativa sobre melhoramentos materiaes a introdu- 
zir na colónia e finalmente de ter a exclusiva direção 
sobre a politica indígena a observar com todos os 
povos annexados, avassalados ou protegidos, sendo 
da sua especial competência a elaboração das íeis 
relativas aos indígenas e um dos seus principaes de- 
veres a proteção dos mesmos indígenas. 

A faculdade legislativa dos governadores geraes 
não pode deixar de ter limites definidos. Nunca um 
governador geral deve poder modificar os códigos 
fundamentaes da administração colonial e os que 
dizem respeito aos direitos civis e políticos dos cida- 
dãos portuguezes ali domiciliados. Também não lhes 
deve ser permitido fazer e assinar tratados com po- 
tencias extrangeiras civilisadas, declarar-lhes a guerra, 
concluir a ' paz, contrahir empréstimos, fazer conces- 
sões que envolvam direitos de soberania, ou que 
sejam de area superior aquella que a lei lhe autorisa 
a íazel-o. Mas, fora d'estes assumtos e d'outros reser- 
vados ao Governo da metrópole, o Governador nas 
colónias regidas pelo systema da autonomia, com o 
seu Conselho, poderá legislar, devendo pertencer íhe, 
como sucede nas Crown Lohnies inglezas, a iniciativa 
e a sanção de todas as leis promulgadas na colónia. 

Entre as faculdades legislativas, que podem ser 
concedidas aos governadores, avultam as que lhes 
permitam alterar a cobrança dos impostos, sua dis- 
tribuição e incidência. Foi este um dos pontos em 
que mais utilmente se fez sentir a acção dos Commis- 
sarios Régios em Moçambique. Todas estas leis, seja 
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qual for o nome que se lhes dê (ordens, decretos, 
etc.) entrarão em execução logo que o governador as 
promulgue, sem dependência da aprovação do Go- 
verno central, exceto nos casos expressamente reser- 
vados a essa . prévia sanção. Ao governo da metró- 
pole é que pertencerá mandar suspender qualquer lei 
colonial, quando não se conforme com elía e exigir a 
responsabilidade de actos illegaes e injustos que as- 
sim se pretendam praticar. 

Conselhos coíoniaes. Para a sua elevada missão 
precisa o governador geral de auxiliares diretos e de 
conselheiros. Os primeiros são naturalmente os che- 
fes de serviço e os segundos os membros na colónia 
especialmente designados para esse fim. Os chefes de 
serviço desempenharão funções semelhantes ás dos 
ministros de Estado, mas sem a responsabilidade mi- 
nisterial que peza, por inteiro, no governador. Para 
aconselharem e auxiliarem os governadores na mis- 
são legislativa, tem-se juigado necessário dar-lhes 
um conselho, composto de pessoas experientes. E as- 
sim vemos nas Crown Cohnies inglezas o Conselho 
Legislativo; nas índias Neerlandesas o Conselho das 
índias; nas colónias francezas o Conseil Privé ou 
Conseii d'Administration e n 'algumas o Conseil Gé- 
nérale; no Congo Belga o Comité Consultatif. Entre 
nós ha o Conselho do Governo, o Conselho de Pro- 
víncia e em algumas colónias (índia e Angola) a Junta 
Geral de Província. 

O Conselho Legislativo da índia tem atribuições 
executivas e legislativas. Como Conselho executivo 
apenas teem entrada n'elle os grandes chefes de ser- 
viço, verdadeiros ministros de Estado, nomeados pela 
Corôa, entre antigos e experimentados funcionários. 
■Quando actua como Corpo legislativo tem acção de-. 
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liberativa, mas como nenhuma lei pode ser publicada 
sem aprovação do governador gera!, este tem na sua 
mão os meios precisos para prevenir os embaraços 
que lhe podiam provir d'uma oposição tenaz no seio 
do Conselho. Alem de que nenhum membro pode, 
sem previa auctorisação do governador geral, fazer 
qualquer proposta a respeito da divida publica e ren- 
dimentos da índia, da religião dos súbditos do Rei 
quaesquer que elles sejam, da disciplina e manuten- 
ção das tropas de terra e mar e das relações do Im- 
pério com os estados estrangeiros. 

O Conselho das índias Neerlandezas, composto 
de cinco membros, alem do governador, não passa, 
na realidade, d'um simples Corpo consultivo. E' certo 
que a opinião da maioria deve ser acatada, mas, 
como o governador pode apelar d'essa decisão para 
o Rei e como, além d'isso, pode, no interesse da co- 
lónia, por elle apreciado, divergir da opinião do Con- 
selho, este não tem a mais pequena acção delibera- 
tiva. Os diretores dos diferentes serviços formam o 
que se chama o Conselho de diretores, que funciona 
junto do governador como Corpo consultivo. 

A Junta consultiva do Congo Belga é composta de 
altos funcionários e d'um certo numero de membros 
escolhidos pelo governador, até ao máximo de cinco. 
A sua missão é meramente consultiva. 

O Conselho Privado francez, composto de todos 
os chefes de administração e de dois habitantes pro- 
postos pelo governador e nomeados pelo ministro, é 
apenas um corpo consultivo e obrigatoriamente ou- 
vido n'um certo numero de casos, sendo a sua opi- 
nião imperativa para o governador, só quando a maio- 
ria vota pela suspensão d'uma pena capital. Este 
mesmo Conselho pode transformar-se em tribunal do 
contencioso, com larga jurisdição. O Conselho Geral 
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é uma assembleia eleita pelo sufrágio universal e re- 
presenta um verdadeiro Parlamento local, tendo acção 
sobre a administração da colónia. 

A nossa Junta Geral da Provincia, apezar de limi- 
tada á índia e Angola, tem uma organisaçâo defei- 
tuosa. Os direitos que lhe são conferidos, cerceando- 
ou abrangendo parte da iniciativa do governador ge- 
ral, só poderiam ser entregues a uma assembleia nas- 
cida do sufrágio e não a uma corporação composta,.. 
na sua maioria, de funcionários subordinados aò- 
mesmo governador. 

O Conselho de Provincia, com as suas funções de 
tutela publica sobre -as corporações administrativas e- 
de julgamento contencioso, não devia ser presidido- 
pelo governador, que, como chefe do executivo, deve- 
pairar acima de qualquer outra auctoridade consti- 
tuída. Tem esse conselho razão de existência nas pe- 
quenas colónias, onde deve ficar sob a presidência, 
do secretario geral e sob a auctoridade do governa- 
dor, mas não tem cabimento em províncias como An-' 
gola, onde as suas atribuições se repartirão pelos- 
Conselhos administrativos dos distritos, mais no caso- 
de conhecerem e apreciarem os assuntos que são con- 
fiados á sua deliberação. 

O Conselho do Governo, onde dominam os che- 
fes de serviço, é, no fundo, um corpo consultivo, mas- 
torna-se deliberativo precisamente nos casos em que 
a lei extrangeira permite aos governadores inglezes e 
hollandezes saltar por cima da opinião do seu Con- 
selho ou deixar de a ouvir, isto é quando se torna, 
preciso tomar providencias urgentes. 

Todos estes múltiplos Conselhos e Juntas pode- 
riam, na opinião de Eduardo Costa, ser vantajosa- 
mente substituídos por dois denominados Conselho 
de Governo e Conselho de Administração. O primeiro- 
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-seria apenas consultivo e só composto dos chefes de 
•serviço e Procurador da Coroa e Fazenda. Estudaria 
a marcha geral dos negócios da colónia, propondo, á 
-aprovação do governador, as medidas de expediente 
que exigissem a concorrência de mais d'um chefe de 
■serviço, consultando sobre concessões, suspensão e 
demissão de empregados, projetos de lei a levar ao 

■ Conselho de Administração, ètc. O governador pode- 
ria ainda ouvir a opinião do conselho em casos gra- 
ves de alteração de ordem ou saúde publica, etc. O 
Conselho de Administração seria composto dos prin- 
cipaes chefes de serviço, do Presidente da Reíação 

• ou comarca da capital da colónia e de tantos mem- 
bros extranhos ao funcionalismo quantos fossem os 

•chefes de serviço n'elle- representados. Esses mem- 
bros, não funcionários, seriam nomeados pelo governo 

■ da metrópole sob proposta dos governadores colo- 
niaes e escolhidos entre os comerciantes, industriaes 
e agricultores residentes na colónia, de fórma que to- 
das as classes tivessem uma representação própria. 
Poder-se-ia, «'algumas colónias, ir dando uma certa 
representação á opinião local, chamando também 

?para o Conselho delegados das camarás municipaes 
ou associações comerciaes, industriaes e agrícolas, 
eomo se faz em Hong-Kong e Singapura. Nas pos- 

- sessões mais atrasadas, como a Guiné, o referido 

• Conselho limitar-se-ia a tres ou quatro chefes de ser- 
viço e a dois ou tres membros do elemento não ofi- 
cial. N'estas colónias, o governador carece d'um forte 

■ poder e como ao conselho pode faltar a necessária 
auctoridade, as funcções d'este devem ser meramente 
•consultivas. O Conselho de Administração deveria 
■ser ouvido sobre todas as leis ou regulamentos des- 
tinados á colónia e discutiria e formularia o seu or- 
çamento, emitindo voto sobre todos os assuntos su- 
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jeitos á sua apreciação. O governador teria a facul- 
dade de não sancionar a lei sahida do Conselho,., 
apelando para o ministro, que decidiria em ultima 
instancia. Em casos de urgência , ou perigo, poderia,, 
como sucede aos governadores das colónias hollan- 
dezas e inglezas, prescindir do voto do Conselho 
para promulgar disposições que teriam força legal só - 
até seis mezes depois, se não fossem expressamente 
sancionadas pela metrópole. 

Organisaçãd administrativa da província de^ 
Moçambique. D'acordo cora estas ideias, o sr, Ayres ■ 
d'Ornellas referendou, como ministro da marinha, em ■ 
23 de maio de 1907, um decreto que veiu marcar in- 
contestavelmente um passo importante na nossa admi- 
nistração colonial e reformou por completo o systema 
administrativo na província de Moçambique. Esse de- 
creto tendeu a realisar na pratica as aspirações já for- 
muladas pelo notável estadista e escritor Rebello da 
Silva no seu decreto de 1 de dezembro de 1869, dw 
ploma que marca o despertar do moderno movimenta 
colonial do nosso paiz e que muitos consideram como 

carta orgânica do jimperio ultramarino portuguez;. 
No luminoso relatório do referido decreto, o seu au- 
ctor sustenta duas ideias capitães para a administra- 
ção das colónias: «alargar a esphera das atribuições - 
da auctoridade superior nos ramos que diretamente 
lhe incumbem e conceder a mais ampla iniciativa ás-- 
provindas em posição de poderem uzar d'ella utilr 
mente, simplificando, ao mesmo tempo, quanto pos- 
sível, o serviço publico.» 

. Apezar d'esses princípios já em 188 1, o sr.. 
Julio de Vilhena, então ministro da marinha, re- 
conhecia que o decreto de 1869 não correspondia., 
ás necessidades do nosso domínio colonial. Dez annos . 
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-depois, em 30 de setembro de 1891, o mesmo esta- 
-dista, voltando ao ministério do ultramar, creava o 
Estado da Africa Oriental e dizia no respectivo rela- 
-tono: «os governadores das duas provindas devem 
ter muitas mais atribuições do que os actuaes gover- 
nadores do distrito, e o comissário régio muitas mais 
do que o actual governador geral. 

Na mesma ordem de ideias manifestava-se Antonio 
■ Ennes, ao apresentar o seu notabiiissimo reiatorio so- 
bre a província de Moçambique em 8 de setembro de 
1893. Propunha ahi a creação do Conselho de Go- 
verno e dos Conselhos administrativos dos distritos e 
sustentava essas ideias por estas paíavras: «o regimen 
das relações entre o governo central e provincial pre- 
cisa ser alterado e alterado em dois sentidos • am- 
? pliando-se a esphera da acção ordinária e legai d'este 
ultimo governo e restringindo-lhe a esphera da acção 
extraordinária e. ilegal. Porque em Moçambique é que 
:se na-de governar Moçambique.» Eduardo Costa foi 
■em seguida o defensor caloroso e convicto d'essa 
mesma doutrina. 

Dando realidade a uma aspiração sustentada por 
tao altas competências, o sr. Ayres d'0rnellas pro- 
mulgou pois uma reorganisação administrativa de 
Moçambique, em que se conciliam n'um justo equilí- 
brio os regimens de sujeição e da autonomia Ao go- 
vernador gerai foram-lhe conferidos larguíssimos po- 
deres. Elie reúne em si toda a auctoridade superior da 
província, tanto no ramo administrativo como militar, 
so não se podendo envolver nos negócios judiciaes ou 
eclesiásticos. Não tem poderes tão latos como os do 
governador geral da Indo-China ou Madagáscar Mas 
possue os suficientes para exercer, sem peias nem 
■ obstáculos, uma intensa e benéfica acção administrativa. 
- ara isso pode elle uzar do poder legislativo, estabele- 
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-cendo-se na lei, com precisão, os limites d'esse poder 
e ficando reservado para a metrópole o orçamento, 
-como meio essencial d'eila exercer o poder tutelar. 

O poder legislativo é conferido ao Conselho do Go- 
verno, organizado por forma semelhante ao Conseil 
•Generale das colónias francezas. Pertencem a esse 
Conselho o secretario geral da província, procurador 
da Coroa e Fazenda, no antigo regimen e no actual 
■o magistrado que o substitue, o chefe do Estado Maior, 
o inspetõr da fazenda provincial, o inspetor das obras 
publicas, o secretario dos negócios indígenas, o chefe 
■dos serviços de marinha, o presidente da camará mu- 
nicipal da capital da província, o chefe do serviço de 
saúde, o diretor do circulo aduaneiro, o presidente da 
associação comercial ou industriai mais importante da 
capital da província, dos cidadãos portuguezes ou na- 
turalizados portuguezes domiciliados na capital da 
província, sem serem funcionários do Estado e eleitos 
pelas associações comerciaes e industriaes reunidas da 
capital, um cidadão nas mesmas condições, eleito pela 
associação dos proprietários e quatro cidadãos, ainda 
■em idênticas condições, eleitos pelas associações co- 
merciaes ou industriaes reunidas de cada um dos dis- 
tritos de Inhambane, Quelimane, Tete e Moçambique, 
ou na falta de taes associações pelos vinte maiores 
contribuintes dos respetivos distritos. 

Este Conselho tem por missão principalmente votar 
-e aprovar definitivamente providencias e regulamen- 
tos destinados á província, que não tratem do que é 
■defezo ao governador geral, votar o orçamento pro- 
vincial até 15.de março de- cada anno, votar e apro- 
var definitivamente o imposto indígena e de capitação, 
■ou tributário dos asiáticos, votar e aprovar definitiva- 
mente a distribuição das verbas orçamentaes a apiicar 
ás obras publicas da província, dar parecer em todos 
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os assumtos para 0U e ^ 

f»or gera!, que P 0 de^oX^f 0 P eJ ° g°ver M - 
""Portancia, e cumprir tu do auarí ° S ° Sne ^°s de 
bentos especiaes, for da s„» ' P ° r Jeis ou «g^- 
suas resoJucões ° 0mpetencia - 

inominado Cons^hTde Pr a ^ r ° Vin S a ' Uffl 
Pelo juiz do tribunal da co^a ^ E C ° nStituid <> 
C,a > P° r um dos chefes de se7Z? Sede da P ro «n- 
anualmente P e!o g0 v rn o f P rovi ™X nomeado 
sorteados de entre os ad^ /^ 1, p0r dois vogaes 
e - direito, em 2s3c cio fribun J*^"* 8 fon "SS 
por um vogai eleito pelaf a 0 H™ ^ da COmarc ^ 
dustnaes e de PropriSvS S ? es come ^iaes, in- 
finda e Po/doT^s^'* 18 * da «pitai da 
"«ores contribuintes residentes nf ° S 6 ° S vií2te 
. A esse Conselho cabe X ! 13 ° a apital do Estado. 
*s questões de que 0 Vc™~ ,t 2 ' instancia todas 
tnbunaes do contencioso Z%S?** 0 dÍStn ' t0 ' Com <> 
Pnmeira instancia e iZ T ^ V0 ' co *heçani em 
reclamações contra as & em F nme ™ instancia as 
.atrito, por incompeSncí^íofr- 3 C0 « se '^s'do 
'amentos, ou por ofensa f ^° la ^° de leis ou reg.^ 
do tribunal coStiS^ÍV?^ 5 - Afó ™ « fun^ s 

julgar as contas £ exítorXÍ ? Pr ° Wncía 
vmcia, exceto as do theznnt da Paze nda da pro - 
™«*e ao tribunal d ^ ^J"** 8 dir "^ 
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° s ™™>™ e os arrema, 
mações ou Sírios ÍÓS r '«'"bentos, as recla- 

. questões ou Zoc°os de ' ^O"* »«ra s 

sejam ^A SST^r 

nadOr geral. rrovmo *' <i ue '"Monam junto do gover- 

minas do T™stS%M ?™ Atoalho na s 
ànnos se encarregou Cec ' °- q &I P ° r muitos 
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exclusivamente aos indígenas, a regulamentação e fis- 
calisaçao estatística dos actos relativos á sahida dos 
indígenas para fóra da província, entrada e transito 
,na mesma, a organisação da assistência aos indígenas 
em todas as crises e epidemias, a organisação do for- 
necimento de trabalhadores indígenas tanto para o 
governo como para os particulares/a coadjuvação ás 
juctondades mihtares na organisação e recrutamento 
da polida indígena, tropas de 2 . a linha e cypaes e a 
riscalisaçao do trabalho indígena. 

Para se. vêr a largueza que se deu ás atribuições 
do governador gerai, bastará dizer que elle pode tomar 
com o voto do Conselho de Governo, as medidas au- 

tuSonaf nf 10 § ^ d ° art ^ da Carta Consti- 
tucional nos casos de rebelião ou invasão inimiga 

°r °, \TT° Conse!ho > do queautorisa^o 
fvt a • , IS - d ° aCt0 abonai; não esperando 
n esses casos da decisão do parlamento, nem sequer do 
governo, propor ao poder central alterações de leis ou 
SveT nt0 H S H b ' e ° S ~ aSSUmt ° S nã ° ^ direito a 

K£ ^TjZc te ÍT 

„,„,„. v 'gor, etc.j etc. bo lhe nao e permitido 

estat uir contra direjros ^ g j<;os P ™o 

daos; fazer e assinar tratados com potencias ou colo- 

TL rZTT' dec!arai - lhe « * Sm ou conclui 
1^, ' Í- ahir em P resti ™s; fazer concessões que 
envolvam direitos de soberania; conceder subsídios 

p over benefícios eclesiásticos; conceder beneplácitos- 
alterar o regimen monetário, tributário e pautal So* 

Sacão do refe H e â ° í" P0St ° Índi ^"a; alterar k ^a- 
2°, d0 Poder judicial,.» legisíação mineira, o %. 

«tal de LTTLT 63 ^ tefren ° S ' a oração mi, - 
governo Ta ' a constitui ?â° dos conselhos de 

governo e d* província e dos mais restantes corpo* 
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deliberativos, ou fazer concessões de caminhos de ferro, 
ou de explorações de portos. Em tudo o mais tem 
uma acção ampía e absoluta, possuindo ainda, como 
já dissémos, o direito de suspender as deliberações do 
Conselho do Governo até resolução definitiva do Mi- 
nistério de Marinha e Ultramar. 

Esta organisação foi posta em vigor em 1907. Não 
é ainda muito tarde para se formar juizo seguro do 
seu êxito, ou desastre. Tem -se formulado severas cri- 
ticas aos poderes que se tem irrogado o Conselho de 
Governo, que é acusado de tomar deliberações que 
podem Ser nocivas aos interesses geraes da metrópole. 
Cremos, porém, que esses excessos, se acaso se teem 
dado, se devem atribuir aos efeitos d'um regimen novo, 
que deu largos direitos aos que tiveram de o aplicar, 
permitindo assim abusos, que serão corrigidos na 
pratica. 



CAPITULO XVIII 



Esforços e resultados da moderna colonisaçã© 
portugueza 

Não podendo n'este trabalho fazer a historia por- 
menorisada da" colonisaçãO' portugueza desde o seu 
inicio, mas entendendo que alguma cousa de vertamos 
dizer dos esforços realisados por Portugal nos últimos 
annos para acompanhar c movimento das mais acti- 
vas £ inteligentes nações colonisadoras, resolvemos 
transcrever em seguida o parecer da Commissão de 
Estudos da Sociedade de Geographia de Lisboa sobre 
a moderna acção do nosso paiz para o progresso e 
fomento dos seus dominios ultramarinos e meios 
d'elle assegurar a conservação d'esses dominios pa- 
recer de que foi relator o auctor d'esta obra. 

Para bem cumprir mais uma vez, no actual momento 
histórico, a patriótica missão que se impôs de pugnar 
sempre pela conservação, desenvolvimento e futuro 
do nosso vasto dominio colonial, resolveu a Sociedade 
de Geografia de Lisboa coligir dados e informações 
rigorosas sobre a acção do Portugal, como metrópole 
e sobre o estado politico, social, económico e finan- 
ceiro das suas possessões de além mar. Esse estudo 
era singularmente oportuno neste momento em que 
tanto convêm estabelecer na opinião uma intensa e 
poderosa corrente de simpatia e interesse para o pro- 
blema fundamental da nacionalidade a que pertence- 
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SSnínír? - Urge faZer a dem ™ st '-aÇão completa e 
irrespondtvel ae que são tão sagrados e legítimos os 
direitos que temos á posse do nosso imperif ultrama! 
uno, -como sincero, intenso e devotado tem-sido 9 
esforço por nos empregado para- que o progressos o 
desenvolv.mento.. desses territórios se tenha conse- 
hT * "Constituir, como injustamente 
Snnfr ' n0d ° a na civili ^ção geral do 

mundo. Carecia esse propósito, para se efetivar por -um 
modo condigno do elevado intuito que o inspirava, da 
colaboração dos mais entendidos : em cada um dos 
aspetos sobre que- o resultado da nossa, obra colo- 
nisadora pode ser, encarada. Por isso a ilustre direção 
da Sociedade organisou várias comissões .para o 
estudo, em detalhe, do que já temos «afeado e ainda 
P»ec,samos realisar, no sentido de acompanhar a tra- 
jetona seguida pelas outras nações coloniaes e de 
nos honrarmos, no futuro, presidindo, á constituição 
■de sociedades em pleno usufruto de todas as suas 
riquesas e condições de vida, como nos honrámos no 
passado, dando existência e vigor, á custa, do nosso 
trabalho e do nosso sangue, a essa admirável e hoje 
tao progressiva nação brasileira.. . 

A' Comissão, por nós constituído, coube o difícil 
encargo de apreciar o estado das colónias portuguesas 
em relação as das outras, nações,- com as quafs por 
condições de visinhança, de. cHma « constiíuiçâo do 
elemento indígena melhor possam ser comparadas e 
de indicar os meios que precisámos empregar para a 
garanta e conservação do nosso dominio colonial 
- i, este tema da maior complexidade e abranee 
«lie, n uma syntese completa,- toda a obra da coioni- 

v Só poderia ser devidamente tratado apreciando -se 
em todas as suas etâpes e modalidades o nosso es- 



326 ICIKHCIA DK ÇOlOMSAçIo 

forço como nação colonisadora. Isso, porém, forçar- 
nos-ia a escrever uma memória excessivamente longa 
é levar-nos-ia a invadir a esféra da acção d'ou trás 
comissões, que, muito melhor do que nós, saberão 
mostrar, cada uma d'el!as, n'um determinado ramo de 
atividade, a injustiça das acusações que nos teem sido 
feitas, e provar, d*um modo irrefutável que, sobretudo 
nos últimos 30 anos, temos, proporcionalmente aos 
nossos recursos e á vastidão das regiões a civilisar, 
cumprido uma obra que não receia comparações com 
a dos outros povos colonisadores. 

para não incorrer em semelhantes erros procurare- 
mos ser, quanto possível, resumidos, limitando-nos, 
para isso, a apontar os principaés indicadores do pro- 
gresso social e do desenvolvimento das riquezas das 
nossas colónias, mostrando d 'este modo, e por fòrma 
a nâo sofrer contestação que elies não são inferiores 
áos de outras possessões de além mar, que tem por 
metrópoles nações das mais poderosas e ricas de todo 
o mundo. 

Não precisaríamos dizer qual foi no passado o 
papel de Portugal e como o seu pequeno povo, ocu- 
pando uma pequéna faxa de terra no ocidente da 
Europa, se deixou sedusir pelos encantos e mistérios 
do mar, e foi, sob a ameaça dos maiores perigos, 
qúasi indefeso e só armado da sua heroicidade, sul- 
cando as aguas e descobrindo novos e sucessivos 
continentes para os entregar á actividade e á explo- 
ração das nações já constituídas. Essa historia esta 
escrita em caratéres de oiro nos fastos mais gloriosos 
da humanidade e é suficientemente - bela para nos 
dever merecer, através das gerações, a gratidão de 
todo o universo. A ella nos referiremos apenas como 
prólogo indispensável ás considerações que desejámos 
fazer. , 
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Ocupamos vastos territórios. Ressuscitámos as pra- 
ticas colomsadoras já esquecidas dos fenícios, dós 
cartagineses, dos gregos e dos romanos e fomos esta 
belecendo uma vasta linha de feitorias em direção ao 
oriente, como meio de podermos iniciar pela acção db 
comercio a civilisação dos novos continentes; cuia 
existência íamos arrancando ao segredo das ondas ' 
Mais tarde procurámos fundar o império das India S : 
Para o conseguir puzémos em prática duas políticas 
diferentes. L», a de D. Francisco de Almeida, que vi- 
sava a levar a arma n'uma das mãos e a balança na 
outra, susíentando-se uma luta incessante contra o 
mar que, ora a ora, nos continuava a engulir vidas e 
nquesas. «Toda a nossa força seja do mar, dizia eile 
desistamos de -nos apropriar da terra. As tradições 
antigas de conquista, õ império sobre reinos tão dis- 
tantes não nos convêm. Destruâmos as gentes que aqui 
comerceiam e respeitemos os naturaes. Com as esqua- 
dras teremos seguro o mar e protegidos os indígenas 
em cujo nome reinaremos, de facto, ná índia E o* 
nosso império no mar nos assegurará o empório co- 
mercial contra o turco e o veneziano. ímpunhâmos 
pesados tributos, exageremos o preço das licenças para 
as naus dos moiros navegarem nos mares da índia e 
assim os expulsaremos. Não é mal que tenhamos al- 
gumas fortalesas ao longo da costa, mas só para' pro- 
teger as feitorias d'um golpe de mão, porque a verda- 
deira segurança d'eliâs estará na ãmisade dos rajahs 
indígenas, colocados por rios nos tronos e apoiados 
pelas- nossas esquadras. Substituàmo-ftos apenas ao 
turco e abandonemos, a idéa das conquistas' para não 
padecermos das moléstias de Alexandre. '- : " ' 

Este plano nâo podia executar-se,' porque os nossos 
soldados eram essencialmente aventureiros e ardiam 
em fe religiosa. Todos elies queriam estendei os- do- 
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minios da. pátria, avassalar territórios,, fazer conquistas 
e criar um império á. antiga, como o de Alexandre, ou 
o dos- romanos. Além disso D. Francisco de . Almeida 
não queria que o dominio fosse a apreensão das ri - 
quesas, mas sim a proteção armada a um comercio 
destinado a converter-se em monopólio do Estado. Re- 
pugnava-ihe a i.déa de que .os soldados,, os magistra- 
dos ou os capitães, pqdessem exercer esse comercio. 
Semelhante, modo. de vê.r n'aquélla época exigia, da 
parte dé todos, uma fleugma e qualidades de desin- 
teresse, que só os holandeses provaram, na prática, 
possuir, e isso .mesmo talvez porque o valor elevado 
dos salários arredava muitas tentações. 

0 sucessor do vice-rei da-Iniid, o glorioso Afonso 
de Albuquerque, seguiu uma politica inteiramente 
oposta e preconisou um plano a que as. gerações futu- 
ras /ieram dar a mais. bela confirmação, porque foi 
esse o plano adotado muito mais. tarde por Dupleix, o 
insigne, governador de . Pondichery, e, seguido também 
pelos organisadores do grande, império Moghol, na ín- 
dia, e o que serviu até de base á politica porque os in- 
gleses se .nortearam n'aquelie tão vasto e cubicado 
continente. 

Pensávamos em erguer um dique ao dominio dos 
turcos e á invasão dos mahometanos. Queríamos tam- 
bém obter o monopólio comercial e Unhamos a lutar 
com a vastidão do mar, inimigo sempre implacável, 
servedoro constante de existências e de energias. 
, Para conseguir essa aspiração, Albuquerque viu 
desde logo que, só batendo os comerciantes ái abes e 
juntando as. fortalesas ás feitorias, ..é. que poderíamos 
conquistar o dominio comercial e que,, para isso, era 
preciso fecharem-se, os anteriores caminhos pelo Mar 
Vermelho e Golfo Pérsico, visto não existir, nessa épo- 
ca, a. liberdade .do comercio e aceitar-seo principio do 
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mar.e clausum, A posse dos. portos de Ormuz, Aden, 
Malaca e Calecut,, ou qualquer < outro- porto da costa 
de Malabar, poderia realisar esse desideratum. T 

..Mas ella era. insuficiente, para assegurar a. Portugal 
a conquista, e . .a conservação d'um império orientai 
ôrganisado, e assim teríamos de nos sugeitar;á tole- 
rância dos potentados asiáticos, ou de nos convencer- 
mos da necessidade.. de íutar .com a civitisaçãO' india- 
na, com as suas raças - numerosas^ as suas religiões, 
línguas, códigos e instituições estabelecidas, então no 
auge do seu poderio» , Só desse- . modo alcançaríamos 
subjugar todo o Oriente, desde Ormuz, : np Golfo Pér- 
sico-, a Aden, á entrada, do Mar Vermelho, e-da. passa- 
gem das peregrinações, em honra de Mahomet, até 
Golconda ao Cabo Camorim, na índia,. e até Ceilão e 
á península de Malaca e mais ilhas de especiarias^ 

Um projeto tão grandioso não, chegou a vingar 
Mas a acção do insigne -capitão, , estadista e diplomata, 
conseguiu abalar, nos : seus fundamentos, a influencia, 
musulmana na.. Asia e preparar, o caminho para a 
união íntima que. diga hoje os póvos orientaes e os 
ocidentaes. 

Os . princípios do plano . politico de. Albuquerque, 
eram : • • 

A administração dos : negócios indígenas, mediante 
a manutenção, dos : seus organismos e : instituições 
■sociaes. ....... 

A colanisaçâo. portuguesa pormeio da fixação da 
sua raça, na índia. . 
; . A. assimilação. . lenta das sociedades indianas , aos 
costumes- e ao regimen, social da. -metrópole. ... -.- 

-Para o efetuar, pensava ellc em conquistar certas c 
determinadas^ terras, de importância, sob o ponto de 
vista comercial,; e governa-las direta.mer.te; construir 
fbrtalesas : . nos pontos : que. , não. pudesse conquistar 
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para colonisar ou governai; colonisar regiões escolhi- 
das promovendo e protegendo casamentos de portu- 
gueses com indígenas, e conseguir que "os monarcas 
indi-enas reconhecessem a suzerama do rei de Portu- 
gal, tornando-se seus tributários, onde se podessem 
construir fortalesas. 

Como se sabe, á parte a identificação dos povos 
indígenas com o povo colonisador, estas foram as nor- 
mas adotadas mais tarde pela acção colonial inglêsajs 
a qué ellà deveu todos os seus êxitos e triunfos. 

No campo dos princípios, Portugal foi, pois, o pri- 
meiro país que os soube formular de modo a conse- 
guir-se, por uma política de assimilação entre os con- 
quistadores e os conquistados e sem violências oú 
tiranias inúteis, o progredimehto e a civitisaçao das 
regiões mais atrazádas. . „, a „^ 

E no campo da pratica não demos provas menos 
brilhantes, nem menos decisivas. Não podemos e 
certo, dar realidade plena ao sonho de Afonso de Al- 
buquerque e consolidar esse famoso império das 
índias, a que a sua conceçâo genial imprimira propor- 
ções gigantescas. Anemicos e cançados de tanto tra- 
balhai, esgotados por havermos espalhado, tesouros 
de 'energia Te de existências n'uma obra que so com 
recursos imensamente superiores aos nossos pode- 
ríamos ter levado a bom termo, dilacerados pelas lutas 
intestinas que tanto fios enfraqueceram, apos o de- 
sastre de Alcacer-Kibir, tivémos de assistir ao desmo- 
ronar de muitas das mais formosas ilusões da nossa 
aspiração de dominadores e de nos resignarmos a 
conservar apenas uns restos oVesse império, cujos . 
delineamentos haviam servido ao menos para se evi- 
denciar a mais esforçada e brilhante geração de na- 
vegadores, guerreiros e estadistas, de quantas teem 
enchido de luz as páginas da nossa historia. 



Cabra! aportaram a Vera ^Cruj e ^ ^ 
n'aquellas "gg Varadas do hemisfério 

de poderio, sentuno de fazer para aS 

ceamos os sacn " cl0 ^ q " rharie em ; que se encontra- 

uma, serie que parecia imitada de terras P 

de florestas densase comparar 

ÚI irSrÍSra S£ soberanamente. lYès 

sa obra fora tão perfeita e C ^P^^X na cÍonalidade. 
contrariar já a ^^f^Sá^seu traba- 
Portugal fetíondaraHa ««J.^^Ste fizera apre 7 

m **^^o^^™* naçãosusce- 
sentava-se perante o - _ ooder excecio- 

cujo solo e n ^' s0 ^ r f isso desbraváramos as flores- 
mitada grandesa Para ^ so " , ^ s Vastos .«un- 
tas virgens, ^^^ncSm^ s profundidades 
pos de café e «ssucar, at rançáramos .*> y , 
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da terra caudaes de minérios preciosos, exploráramos 
tíos, .que, pela. beleza- e extensão, ' se equiparam : aos 
mais formosos de todo o mundo, e- espalháramos 
pela imensidade do sertão milhares e milhares de com- 
patriotas nossos que, em grande numero; se enamora.- 
ram para sempre pela magia d'aquelle torrão, lá radi- 
caram afétos, que -não- se extinguiram mais;, e deram 
origem a uma raça: inteligente, activa e empreende- 
dora, capaz de acompanhar c de se egualar ás mais 
adeantadas do universo. 

Foi este o mais alto feito por nós praticado, como 
nação oolonisadora, em todo o século- xvm.. Tínhamos 
então uma população que pouco excedia a dois mi- 
lhões de almas: Tínhamos sangrado sangue das nos- 
sas veias para todas as partes do globo. Possuíamos 
no- próprio continente províncias quasi desocupadas. 
E, apesar disso, eram tão fortes as nossas tendências 
e predisposições para alargarmos a acção e a influen- 
cia do nome português, que não poupávamos os meios 
de poder fomentar -e desenvolver núcleos de popula- 
ção, que foram a génesis das magnificas cidades que 
são hoje a legitima vaidade da America do Sul. Quan- 
do se tomava impossível fornecermos dirétamente os 
braços de que careciam -aquelias terras que só pediam 
que as cultivassem para darem generosissima remu- 
neração ao esforço n'ellas empregado, íamos busca-los 
a Angola, fazendo assim dos sertões do Brazil. uma 
fude mas magnifica: escola de -trabalho. E essa obra 
executamo-la,, afastando-nos muito -dos . processos 
violentos e até de extermínio seguidos pela Inglaterra 
11a America do Norte e adotados pela Hespanha no 
México e no -Perú. Cometemos é eerto alguns erros 
^comõ o das bandeiras & o dos aldeamentos. Mas esses 
-erros eram dos menos dignos de censura, em face 
4as doutrinas dominantes- da época e para os com- 
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pensarmos podemos apresentar com desvanecimento 
as medidas humanitárias do Marquez de Pombal, que 
parecem haver sido promulgadas um século mais tar- 
de, desde --.o alvará .de 17-55, que libertou de todo o 
serviço forçado, os índios d'aquella rica .e já então 
florescente colónia, até aos diplomas de 1758, 17ÕÍ 
e 1774, destinados a sua visar a situação dos escravos. 

O emprego de tantas, actividades e recursos de toda. 
a ordem -na rápida valorisação do Brazil não impedia 
que, - ao mesmo tempo, cuidássemos . também d 0- 
desenvolvimento das colónias africanas. 

Em Angola, no século xvm, merece registo especial 
o governo de. Antonio de Vasconcelos e sobretudo o 
de D'. Francisco Inocêncio dè Sousa' Coutinho, neto 
desse outro Fernão, de - Sousa Coutinho, que r no final 
do século xvi, dera, -como ■ Governador de -Angola e 
BengUeia, tão elevâda prova- dos seus méritos de 
administrador e faculdades de inteligência.- Foi aquelle 
que ah-i combateu- a escravatura, iniciou o.s trabalhos 
agrícolas, regularisou ,0 comercio, reformou a legisla- 
ção fiscal e militar e acabou com os hábitos opres- 
sivos e cruéis- para com os indígenas. Foi ainda no 
seu. governo, tão rico de iniciativas e providencias da. 
maior utilidade, : que se fundaram os celeiros comuns- 
para acudir ás fomes que periodicamente afligiam a 
província,- se construiu: um arsenal e uma alfandega e 
se levantou uma fabrica de fundição de ferro em 
Oeiras, ^'unto- ás minas do Golungo Alto, estabele- 
eendo-se mais ■ uma de fundição de- peças de: ferro, 
que existiu até 1846. A acção de tão benemérito: go- 
vernador- compleíou-se com a fundação dos hospitais- 
e misericórdias, de Loanda e Benguela e de numerosas, 
escolas primarias. Teve- elie mais tarde dignos suces- 
sores em- Antonio Saldanha, da Gama e- Manuel Vieira. 
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Tovar de Albuquerque, . que dirigiram os destinos da 
cotonia nos primeiros annos do novo século até 182 1 
de m££ i ■ ? T ° a P rove ^mento das riquezas 

«tes WÍS? p h r ia T- Se iniciad ° muit ° tempo 
^ntes. hm 1505, Pedro Annaya começava a constru- 

?o J a r 31 ^ dC S " Caetâno na Roçadura do rio 
o,?;f t 1544 6 1 546 erguiam-se as feitorias de 

Quehmane e Lourenço Marques. Pouco depois funda- 

T^ S M n ° !f te J ,0r ° S estabe ^imentos de Sena e de 
Tete. M a s desde o principio o que mais atraiu os 

TnZt! f01 % descobertad ^ Jazigos mineiros de Mo- 
nomotapa e Quiteve. 

Essa colónia conservou muito tempo o typo de 

sZlaT™ 7 mtar ' Alter ° U -° Um P° uco a do 
século xvii pela emigração dos baneanes que lança- 
do e° S t i U ? ment0S , da VÍd3L COmerciaI e °»* ^rde 
pelo estabelecimento dos prasos da coroa, a admirável 

orgamsaçao que chamou tantas energias para a ex- 
ploração agrícola do solo e promoveu o valioso de- 
senvolvimento de toda a Zambezia 

eC o D r,o^r lh f ° S te ? P ° S nâ ° es <i u »os os interesses 
económicos das colónias e foi para os fomentar e lhe 
dar as máximas condições de desenvolvimento que 
™ m 5 7 P reci f mos criar "ma poderosa companhia 
com o nome de companhia portuguesa das índias 
Onentaes que em 1624 organisámof uma outra que 
D. Jorge de Mascarenhas acreditou que viria a ser a 

"ZZ *"ír ró ' ^ ™ 1649 fundávamos, por 
instigações de Antonio Vieira, a Companhia Geral do 
Comercio para o Brasil, e que pam as colónias africa- 
2 ™ S } ltUimos ' no fina l do século xvrr, a companhia 

cl^vZ? "? ^ GUÍné 6 3 de ^ e de 
com umf m daS qUe estabele «™° S mais tarde 
NovaToml l- 6 P ,° de T r0Sa or S ani sação, chamadas a 
' Companha da índia, a Companhia do Grão 
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Fará e Maranhão e a Companhia de Pernambuco, 
que tio grande papel desempenharam na nossa obra 
colonial antiga, sendo estas duas ultimas dotadas ger 
nerosamente com as mais largas concessões, de tal 
modo o grande ministro de D. José as reputava 
necessárias para o rápido progresso do Brasil. 

Na instrução e educação moral e técnica dos indí- 
genas também não fomos dos últimos a pensar e a 
dedicar-lhe porfiados esforços. Assim, já em 1536, 
fundávamos um colégio nas colónias, em 1574 mon- 
távamos um outro no Japão, subvencionado pelas 
receitas da alfandega de Malaca e em 1623 promul- 
gávamos uma serie de providencias de elevado al- 
cance para se ministrar a instrução mais apropriada 
aos negros da Guiné, Angola, Cabo Verde e S. Tho- 
mé. Se se atentar na época em que taes medidas 
foram adotadas reconhecer-se-ha que nenhuma outra 
prova poderíamos dar mais sugestiva e eloquente de 
que desde os primeiros tempos do período colonial 
nós soubemos afirmar qualidades excectonaes d'um 
povo colonisador. 

N'esta enumeração sumária do que valeram os 
nossos esforços até ao fim do século xvm para 
assegurar a posse e promover o progresso d 'um quasi 
interminável império ultramarino, temo-nos mais refe- 
rido á acção dos governos do que á iniciativa e tra- 
balho dos colonos. 

E comtudo são estes os que mais merecem a gra- 
tidão nacional. O arrojo e a heroicidade dos primeiros 
navegantes e descobridores só encontrou paralelo na 
temeridade com que os soldados, missionários e indi- 
víduos de todas as classes, se internaram no sertão, 
arrostando com perigos desconhecidos, desafiando a 
morte a cada instante e indo dia a dia espalhando 
o eco do nome português por aquelles ilimitados 
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brancT 05 ' jámais pisados ' ate eilt ã0 pelo pé do 

^ AO ( ÍBterior-do sertão de .Moçambique, como ào de 
Angola, como ao do Brasil, a milhares de- léguas da 
costa, compatriotas nossos se aventuraram cheios de 
le e de arrojo, espalhando palavras da nossa Hnsua 
procurando- a estima e a confiança do indígena, Un- 
tando as primeiras e rudimentares explorações, e con- 
seguindo-, q U( s durante séculos, para os naturaes dos 
pontos, mais difíceis de atingir na. Africa, o português 
fosseo tipo timco e inconfundível da raça superior que 
de todos os lados começava a -surgir com intuitos de 
domínio e civilização. - - 

Os exploradores- dos continentes que os nossos ma- 
rinheiros haviam descoberto e ofertado á actividade dó 
mundo antigo eontaram-se por centenas, logo nesses 
primeiros tempos, em que mal se começava a fi X ar no 
htoral a ocupação. Do^que elles conseguiram e da au- 
dácia quasi sobrehumana de que deram provas ■ pode- 
rem mais -tarde atestá-lo os Levingstones,- os Came- 
rons, os Stanieys, verificando que em todas as etapes 
dos seus itinerários, encontravam padrões a afirmar 
que muitas gerações atraz já por ali haviam passado 
compatriotas nossos,, ; . 

Affbnso de Paiva, João Fernandes, Gregorio de Qua- 
dra, Francisco Alvarez, Duarte Lopes, Correia de Sá 
Gaspar Bocarro são unidades dWlegião de-heroes! 
que tanto como os descobridores sublimaram o nome 
de Portugal.- Os seus feitos mais avultam pela igno- 
rância que- reinava nos tempos em que foram pralca- 
dos e pela heroicidade que havia em se arrostar- assim 
sem intermitencias,- com perigos tanto mais de ame- 
drontar os mais intrépidos e ousados, quanto mais 
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Nos tempos modernos e contemporâneos não es- 
morecemos no cumprimento da- nossa missão de nação 
colonizadora. Já no século xvm, como em cima dis- 
semos, -o largo espirito, do marquez de Pombal se 
condoerá da misera situação dos indígenas sujeitos 
ao serviço forçado e á escravatura e concebera me- 
didas que são uma honra para a época em que foram 
promulgadas,, pela generosidade e grandeza dos prin- 
cípios em que se fundaram. A partir do estabeleci- 
mento do regime constitucional entre nós, uma serie 
de .homens de governo se afirma, defendendo as idéas 
de igualdade de todas as raças e de emancipação dos 
negros,, distinguindo-se. entre, elles a figura tão nobre 
pela inteligência, peja honestidade e pelo heroísmo, do 
marquez de : Sa da Bandeira-. A obra d'esse estadista 
no sentido de se acabar com o trafico da escravatura 
e depois d isso com o estado de escravidão, constitue 
uma odissea de perseverança e de amor aos senti- 
mentos mais belos do humanitarismo. Tradusiu-se 
ella em. diplomas que nobilitam, a nossa legislação e 
que constituem o mais forte escudo • que podíamos 
apresentar. as calunias. e aleivosias com que nos teem 
pretendido, ferir os que pertencem a nacionalidades 
que. muito. . tiveram de aprender comnosco no trata- 
mento, dos indígenas e no modo de os transformar a 
ponto, de, deixarem de ser bestas de carga, como àté 
aíi sucedia, para passarem a ser considerados coope- 
radores valiosos,, livres,, e. dignos.de toda a proteção 
d um .povo civilizado. E procedendo . assim fizemo-lo 
calcando, interesses importantíssimos, pondo de lado 
as reclamações dos agricultores e comerciantes contra 
as medidas, que se haviam adoíado e.que ameaçavam 
lança-los na miséria, .reclamações de que se faziam 
interpretes . os próprios-, governadores. Tão = sincero e 
convicto era. o nosso, empenho em elevarmos a condi- 
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Ção social do indígena e concedermos os direitos que 
legitima e humanamente lhes pertenciam ! 

Pela sua parte os colonos, conciliado o exercício 
da sua actividade com a nova maneira de ser das 
sociedades coloníaes, não formularam mais queixu- 
mes, nem ergueram novas dificuldades. Entregaram- 
se de alma e coração á empresa a que careciam de 
dedicar a sua energia e internaram-se ainda mais pelo 
sertão, estabelecendo relações com tribus até ali 
sempre isoladas do convívio com os povos cultos e 
aproveitando o produto da sua actividade e trabalho 
para o acréscimo das transações comerciaes. Outros 
eram guiados nas suas viagens aos pontos mais re- 
cônditos do interior, ou nas suas travessias de costa 
a costa, por intuitos políticos ou scientificos. E assim 
se foi formando essa plêiade constituída por Silva 
Porto, Arthur de Paiva, Anchieta, Paiva de Andrade, 
Capello, Ivens, Serpa Pinto, Victor Cordon, Antonio 
e Augusto Cardoso e tantos outros que completaram 
o esforço heróico dos estrangeiros do século xvi e 
xvii e mostraram aos negros que os descendentes dos 
que haviam semeado o sertão de atestados da sua 
passagem e domínio eram bem dignos de ser os con- 
tinuadores da sua obra civilizadora. Em todas as 
viagens e nas relações comerciaes que alargámos ou 
estabelecemos de novo, os nossos exploradores e 
colonos procuraram sempre encaminhar os naturaes 
das regiões percorridas ou ocupadas para os hábitos 
d'uma civilisação mais adequada por meios brandos e 
suasórios. 

Os excessos ou vexames exercidos por alguns de- 
legados do Estado, menos conscientes dos princípios 
da humanidade e das próprias conveniências da mãe 
pátria, são exceções que confirmam a regra comum. 
Na quasi unanimidade dos casos as autoridades teem 
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desde longos annos seguido uma politica indígena de 
atração e de bondade que não nos envergonha e cujos 
benefícios ainda não ha muito tempo algumas das na- 
ções coloníaes não queriam reconhecer, ou reputavam 
inferiores ao valor dos interesses que essa politica po- 
deria ferir. Os colonos pela sua parte teem sabido tam- 
bém facilitar a pratica d'essa politica. E para o pro- 
varmos basta lembrar como nas nossas possessões 
de aiêm mar trabalham lado a lado brancos e negros 
e pôr em destaque a transformação agrícola que se 
tem operado tanto na provinda de S. Thomé e Prín- 
cipe como em inúmeras propriedades, de Angola, no 
distrito de Inharnbane, nos prazos da Zambezia e nos 
territórios da Companhia de Moçambique, onde a 
população indígena tem aumentado' sucessivamente, 
mercê da equidade com que é tratada e dos hábitos 
de trabalho que se lhe tem incutido. 

Tão sincera é a nossa estima pelos que pertencem 
ás raças primitivas de Africa que não só temos facili- 
tado a muitos dos seus filhos elementos de instrução 
desde os graus mais elementares até aos mais eleva- 
dos e a sua admissão por esse modo nas profissões de 
maior influencia e consideração social, mas até mes- 
mo os recebemos no nosso convívio sem sentirmos 
por elles a menor repugnância, afastando-nos assim 
radicalmente das prevenções e preconceitos que vigo- 
ram principalmente nas raças anglo-saxonicas e ger- 
mânicas. 

Os resultados d 'esta politica não se teem deixado 
de sentir. O domínio portuguez, defendido por guar- 
nições diminutas, quasi insignificantes em relação á 
vastidão das nossas colónias e assegurado mais pelos 
meios conciliadores do que pela violência e opressão, 
tem-se mantido com resistência limitadas, vencidas 
não sem luta, mas sem exigência de campanhas de- 
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moradas e tormentosas, como as que a Inglaterra teve 
de sustentar para firmar a sua soberania na Zu'uian 
dia, ou a que a Alemanha vem realizando ha tanto 
tempo, na região fronteira da nossa provinda de An- 
gola. 

Até nos momentos em que nos temos visto obri- 
gados a. recorrer ao emprego de força não deixámos 
jamais de confirmar o valor, da nossa influencia e dos 
elementos empregados para reprimir e castigar as tri' 
bus revoltadas na rapidez e êxito com que consegui 
mos dominá-las e restabelecer mais alto do que antes 
o prestigio da bandeira nacional. 

As campanhas de Gaza, do Baiiundo, do Barué dós 
Dembos e dos Çuanhamas, para só citarmos as mais 
gloriosas , da- época contemporânea, são páginas bri 
lhantes em que se demonstrarem, ao mesmo tempo 
as qualidades de heroicidade, bravura è resistência dos 
nossos soldados e as nossas condições de "povocoio 
nisador, disposto a defender e a salvaguardar por to- 
dos, os meios, . qs seus direitos e ' os seus brios E a 
par dessa. obra de repressão . que temos sabido exercer 
com a. maior dignidade e, lustre para o nosso nome 
despertando, mais duma vês, o entusiasmo dos povos 
mais poderosos,, temos realisado uma outra a da pe 
netração. sucessiva e ocupação verdadeira è real das 
regiões que, por serem as mais longínquas e "interiores 
das nossas cqlomas . africanas, se achavam antes bas 
tante desligadas da influencia ' dos delegados da nie 
tropeie, como. tem . acontecido principalmente 1 nos dis- 
tritos da. Lunda, .dó Humbe e de. Moçambique' 
; .E. assiiíi pernos, ido completando ininterruptamente 
a o.bra iniciada pelos nossos primeiros colohisadores 
Elies fixaram, no interior do sertão, as primeiras raíses 
da influençi^. portuguesa. Divulgáram o idioma da sua 
nacionalidade,, cujos : termos se tem perpetuado atrà- 
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até ao mar formando a fronteira sul da província. 
Entre o Cunene e o Cubango, n'essa parte da fron- 
teira, não comè"çaram ainda a executar-se os traba- 
lhos de balisagem, por assim o haver solicitado a 
Alemanha. Finalmente a parte que os divide da Rho- 
desia está igualmente por balisar, desde a divisória 
das aguas Zaire-Zambeze, para o sul, até ao ponto de 
interseção do Cuango com a linha Andara-Càtima. 

Na província de Moçambique está completa toda a 
balisagem da fronteira, faltando apenas pequenos tra- 
balhos em pontos onde teem surgido algumas contes- 
tações taes como com o Transvaal- entre o Singue- 
desi e o Pafuri, com a Swazilandia entre o marco 
Krogh e Impunduine e com a Alemanha para se pro- 
ceder á divisão das ilhas do Rovuma, estando sobre 
este ponto as negociações já iniciadas. 

Na índia prosegue regularmente a demarcação sem 
ter havido quaesquer* dificuldades. Em Macau, como 
se sabe, não está demarcada a nossa jurisdição. O 
tratado de 1887 assegurou-nos a posse dos territórios 
em que sempre exercêramos soberania. Mas depois 
disso a China, mais d'uma vez, tem pretendido con- 
testar os nossos direitos. Ultimamente haviam-se ini- 
ciado negociações definitivas diretamente na colónia, 
mas estas interromperam- se para proseguirem em 
Lisboa. 

Finalmente em Timor tinham começado os trabalhos 
de balisagem a leste de Occussi-Ambane, trabalhos 
que nos vimos forçados a interromper por divergên- 
cias suscitadas pelos delegados holandezes. Esta fron- 
teira refere-se á -da região que fica na costa N. de Ti- 
mor desligada dos nossos territórios na parte E. da 
ilha v N'estes ainda não se encetaram os trabalhos de 
balisagem, mas a fronteira está ahi determinada por 
linhas naturaes do terreno. 
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Este rápido esboço prova que temos procurado 
cumprir o nosso dever diligenciando fixar definitiva- 
mente os limites dos territórios que nos pertencem, 
para que não possa haver mais contestações sobre os 
pontos em que podemos exercer legitimamente a nossa 
soberania. E n'essas diligencias as missões portugue- 
sas teem registado sempre com prazer e orgulho o - 
desejo expresso pelas populações indígenas fronteiri- 
ças de ficarem englobadas no território pertencente 
ao nosso dominio, o que constítue uma nova prova 
da suavidade e brandura com o que o temos exerci- 
do em toda a parte. 

Algumas Contestações existem, como dissemos, para 
se completar de vez a delimitação dos territórios qus 
nos pertencem. Mas essas contestações são, em geral, 
de pouco valor, relativamente á área e á importância 
dos terrenos a que se referem. E assim podemos di- 
zer, quasi em absoluto, que todas as regiões do nosso 
império de além mar nos estão reconhecidas pelas 
mais poderosas nações coloniaes nossas visinhas e que 
sobre ellas exercemos uma' soberania indiscutível e 
uma obra de cólon i sacão que, em cada dia, se vai 
afirmando em resultados mais úteis e eficazes. 

Possuímos, pois, um vasto império colonial. Essa 
posse deriva de havermos descoberto as regiões que 
o constituem, de termos iniciado a sua exploração e 
ocupação antes de qualquer outro povo europeu, de 
contarmos assim a nosso favor com os direitos histó- 
ricos que durante séculos fòram respeitados e consi- 
derados suficientes para a constituição do dominio de 
todas as nações colonisadoras e de, nos tempos mo- 
dernos, termos exercido não só uma acção politica e 
administrativa mas também económica sobre todos 
esses territórios, indo cada dia tornando mais efetiva 
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e intensa essa acção, estendendo-a até aos limites 
mais afastados da fronteira. 

Logo nos primeiros tempos da colonisação foram 
compatriotas nossos " que fundaram os centros pri- 
mitivos de população nas actuaes colónias portugue- 
sas e ■começaram' a penetrar no interior, estabelecendo 
as pnmeirns culturas e aproveitando-se dos produtos 
expontâneos da natureza para os rudimentos do 
comercio eom os indígenas. E durante gerações suces- 
sivas" o desenvolvimento material e económico de 
todas- as nossas possessões e em especial de Cabo 
Verde, S. Tomé, Angola e Moçambique se fez apenas 
com o esforço,' a energia e o capital 'de portugueses. 
_ U Lstado procurou mais d'uma vez auxiliar a ini- 
ciativa dos colonos e provocar novos núcleos de 
coiomsàção- nos pontos em que se ihe afiguravam 
mais propícios para a adaptação da raça branca. 
Assim, em 1837, se concediam passagens gratuitas 
passaportes e socorros de todo o género aos operários 
mecânicos que embarcassem em" qualquer porto por- 
tuguês para as colónias africanas. No anno imediato 
em 183S, tentou-se levar para Angola muitos dos por- 
tugueses que haviam emigrado para o Brazile ali se 
encontravam em precárias condições. N'essa mesma 
data mandavam-se para Moçambique alguns alumnos 
da Casa Pia e outros indivíduos e importavam-se de 
boa, Macau, Singapura e ilhas de Sonda colonos in- 
dígenas e chmezes qué podessem concorrer para o 
desenvolvimento das artes e da' agricultura "d-aquella 
vasta provinda.' 

No anno imediato ainda se ' abonavam passagens 
gratuitas nos navios do Estado aos deportados, aos : 
seus filhos e a quaesquer outras pessoas que quizes- 
sem ir para a Africa, no intuito "de se aumentar a 
população branca das nossas colónias 
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0 esforço dos particulares auxiliava essas coi rentes' 
de emigração" e for#nava-as por sua exclusiva inicia- 
tiva para regiões especiaes, sobretudo em Angola 
Assim a colonisação de Mossamedes só a esse esforço 
foi devido. Deu-lhe o primeiro impulso' Jacome Fiiipe 
Torres, em 1838. Em 1840, 1841 e 1S43 ftmdavam-se' 
alh trez novas feitorias 'e pouco depois uma outra 
única que Subsistiu, destinada simultaneamente á 
pesca e á. agricultura. Em 1844 começaram a afluir á 
bàhia - de Mossamedes alguns pescadores do Algarve. 
Foi uma parte desses colonos que mais tarde 1 foram 
tentar fortuna um pouco mais ao' sul em Porto Ale- 
xandre. A colónia de Mossamedes foi vigorosamente 
reforçada em 1849 peia incorporação de 173 colonos 
portugueses de Pernambuco, perseguidos pelos maus 
tratos dos brasileiros. E tão forte ellã sè sentiu com 
esse reforço que n'esse mesmo anno destacou para a 
Huilla seis dos seus colonos, com ò intuito destes àlli . 
estabelecerem, as primeiras bases d'um novo centro de 
população. Não foram porém felizes os primeiros tem- 
pos para os que tinham ido- tentar emprego da sua- 
actividade e trabalho n'aquelle ponto que parecia 
dotado de tão favoráveis condições da costa africana 
Sucessivos desastres estiveram quasi a vencer, por 
-completo, toda a tenacidade dos colonos. ' 

_ Alguns ' novos emigrantes que tinham também 
vindo do Brazil. não se poderam Tá manter, pôr lhes 
escassearem de todo os recursos. Mas o" período da 
ma fortuna passou éem 1858 já a colónia de Mos- 
samedes se podia considerar n'umá situação de' rela- 
tiva prosperidade. 

. A " Primeira tentativa de colonisação ná HuiSla não 
fora feliz. A' pouco' e pouco os colonos que para alti 
haviam partido tinham morrido ou abandonado a re- 
gião sem deixarem vestígios dé valia. Em 1857 insis- 
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tm-se na creação d'uma coíonia n'aquelle sitio fadado 
para uma intensa exploração agrjcola, e por isso se 
mandaram para esse sitio 29 colonos allerriães e se or- 
gamsou em Lisboa a i. a companhia do 3. 0 batalhão de 
caçadores de Angoia, composta de europeus, homens 
casados, de preferencia com hábitos agrícolas pedrei- 
ros, carpinteiros, serralheiros, na proporção de dois 
terços de agricultores para um terço de altistas 

Essa companhia constituiu-se com. o fim de ir co- 
ionisar a Huilia. Como a anterior, a nova colónia mal 
vegetou alguns annos, extinguindo-se por fim porque 
os colonos militares, não quizeram readmitir-se 

N'esse mesmo anno de 1857 também se enviaram 
para Loanda alguns alumnos da Casa Pia. 

Fora do distrito de Mossamedes e n'esse período 
mais afastado estabeleceram-se ainda na provinda de 
Angola, em 1863, a colónia do Golungo Alto a her- 
dade modelo de Santo Antonio, em 1857 e a 'colónia 
dos Dembos, em 1862. Na mesma época, para os 
territórios de Moçambique, creou-se em 1S57 a coló- 
nia 8 de Dezembro, na bahia de Pemba. que pouco de- 
pois se dispersou e ainda, no mesmo anno, a colónia 
militar de Tete eguaimente sem resultado. 
. Em época mais recente os governos voltaram a in- 
teressar-» solicitamente peia obra de colonisação. 
JX esse objetivo, a lei de 28 de março de i8"7 auto- 
nsou o poder executivo a dispender as somas neces- 
sárias ao transporte para as provindas africanas dos 
indivíduos que para alli se quizessem dirigir. Esta 
lei foi annos mais tarde, em .1881, regulamentada, 
creando-se em cada província a Junta de emigração 
portugueza. Em 1885 foi fundada a colónia de Sá da 
Bandeira, no planalto de Mossamedes, quando se esta- 
beleceu no Lubango um primeiro destacamento de co- 
lonos madeirenses. Essa colónia colhe hoje uma im- 
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dragões instalado na colónia 'Sa da Bandeira; Esta 
tentativa, não tevê êxito porque a granja' era muito 
afastada do quartel e os soldados, alem de nada sa- 
berem de agricultura, não podiam conciliar o serviço 
militar com a frequência dos trabalhos agrícolas. 

Ainda no sentido de se facilitar e animar á coloni- 
sàção para" as nossas possessões africanas ábriu-sé 
em 1891 um credito de 88 contos para o transporte 
de colonos pará essas províncias. Esta disposição teve 
depois de' ser modificada, concedendo-se á passagem 
só aos que quizessem trabalho nos pontos por elles 
preferidos e ocupação em harmonia com os misteres 
que podessem desempenhar. Como, apezar d 'isso, os 
abusos persistiam, em 13 de Março de 1897 reguíou- 
se definitivamente a emigração dos colonos, sendo 
essa lei completada pela doutrina da portaria de 27 de 
Novembro de 1911. 

Mais modernamente, em 1908,'ós boers da extinta 
colónia Julio Vilhena," que haviam ido estabèlecer-se 
« m Palama, a cinco kilometros da séde d'aquella co- 
lónia, formaram dois núcleos de colonisàção um em 
Ca condn e outro na Hariha e já posteriormente um 
terceiro no Bihé, perto dá linha férrea do Lobito á 
Catanga. Essas colónias contam 2;óoo pessoas e são 
formadas por " indivíduos inteligentes, trabalhadores; 
sabendo ler e escrever/ seguindo costumes patriàrchaes 
e tendo princípios religiosos e respeito pela ' família. 
Dedicam-se' elles a caça, á creação de gados e ao co- 
mercio dos transportes. Teem auxiliado, o nosso país 
na pacificação do sertão' e aberto numerosas estradas 
carreteiras, para o interior dos. distritos de Mossame- 
des, Huilla e Bengueila. - 

_ Caracteiisam-se porem por um grande espirito de 
independência e acentuada intolerância religiosa e por 
isso o nosso' governo teve' de colocar forças europeias 
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junto da colónia da Hum pata para os manter em res- 
peito. • 

Ultimamente renasceu com a. maior intensidade a 
questão de se sa"ber se convinha ou não fazer-se con- 
vergir a nossa, emigração, que deriva na maior parte 
para. as duas Américas, para as nossas colónias, espe- 
cialmente para a de. Angola, que dispõe de grandes, 
terrenos próprios para uma colonisàção europeia em 
condições seguras de êxito e ainda bem recentemente- 
foi votado pelo parlamento um projecto de lei, ba- 
seado n'um notável trabalho do Dr. Pereira do Nas- 
cimento para" sé desenvolver consideravelmente a 
colonisàção do distrito de Bengueila' de forma a va- 
jorisarem-se eficazmente os' planaltos do Bihé, .de Ca- 
conda e da Huilla, cujos produtos não poderão ser 
explorados sem existirem, os necessários meios de 
comunicação, " ' 

: Sob o ponto de vista da exploração. .das riquezas do- 
se-lo e do sub-solo não teem esquecido á metrópole o- 
deyer de . animar a iniciativa particular e pròporcíonar- 
l.he os. meios d'ella poder utilisar todas as suas ener- 
gias. Nesse sentido já. a lei de 10 de Maio de 1840 
isentava por 10 annos do pagamento, dos direitos de 
importação as ferramentas, as machinas e utensílios, 
de agricuitura que proviessem da industria da metró- 
pole, e fossem transportados com pavilhão nacional. 

. Esta lei foi prorògada nos seus efeitos em 1849 e 
1864 estendendo-se então a isenção concedida aos 
artigos, que servissem para a preparação dos produtos, 
destinados; ao. comercio e aos destinados pára. trans- 
porte nas províncias ultramarinas. 

Um pouco antes mesmo d'esta época, em [838,. 
havia-se autorisado a creação de companhias para a 
exploração de minas e p governador de Angola, An- 
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cia de Angola, em 1866, no Golungo Alto, também 
na mesma província, e em 1875 na Zambezia. 

Mas, a partir de 1881, é que se deu o mais vigo- 
roso impulso a favor do desenvolvimento das rique- 
zas agrícolas nas nossas possessões, procurando utifi- 
sarmos a forma dé colonisação que começava a ser 
restaurada do passado pelas nações que caminham 
na vanguarda do aproveitamento das regiões d'alêm 
mar por meio de companhias coloniaes. 

Esses poderosos elementos de civilisação modificá- 
mol-os depois segundo os modelos mais aperfeiçoa- 
dos especialmente da Inglaterra e assim, em 1891, 
constituímos definitivamente as companhias do Nyassa 
e de Moçambique, concedendo- íhe cartas moldadas, 
quasi por completo, na da South Africa, cuja influen- 
cia e importância tivéramos, nos annos anteriores, 
largo ensejo de avaliar em todo o seu valor. 

Paralelamente instituíamos outras companhias não 
de meios de acção tão vastos e quasi ilimitados, mas 
creadas mercê de concessões valiosíssimas como as da 
Zambezia e a de Mossamedes, esta na costa ocidental 
da Africa e favorecíamos também ainda a organisação 
de corporações de caracter mais restrito, com influen- 
cia em territórios mais reduzidos, espalhadas por quasi 
toda a área especialmente de Moçambique e Angola, 
mas ainda assim em condições de poderem ser utilisa- 
das como factores decisivos de fomento e de pro- 
gresso. 

Não é para aqui fazer a historia d'essas companhias, 
a descrição da obra por elías realisada, nem sequer 
salientar o grau de prosperidade em que muitas se en- 
contram como a de Moçambique, a da Ilha do Prín- 
cipe e tantas outras. Todas ellas têem contribuído efi- 
cazmente para a valorisação do sólo das colónias 
portuguezas, e a seu favor se tem consagrado as 
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maiores dedicações e esforços verdadeiramente bene- 
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ção de cada possessão de além mar e as leis para ga- 
rantirem o trabalho dos colonos e darem as maiores: 
facilidades á execução dos seus esforços, como o de- 
creto de 9 de dezembro de 1899 e o de 13 de maio 
de 191 1, que encerram artigos de caracter essencial- 
mente pratico, adotados pelos povos colonisadores qu& 
mais iegitimamente se envaidecem com o estado do 
progresso dos seus domínios ultramarinos. No sentido 
de se dar uma orientação verdadeiramente pratica ao- 
ensino agrícola fundou-se a quinta experimental do- 
Umbeluzi, que está dando óptimos resultados e outra 
se está montando em Quelimane. Experiências feitas- 
recentemente em Lourenço Márques mostram que nos 
terrenos d'aquella região o trigo e a cevada se produ- 
zem com uma fertilidade espantosa, chegando esses 
cereaes a ter colheitas de 35 sementes sem emprego 
de adubos. 

Todas estas leis e medidas representam um traba- 
lho importantíssimo e um esforço dedicado para nos 
desempenharmos do dever de*conseguir o enriqueci- 
mento e o progresso de regiões dependentes da nossa 
soberania e que carecemos desenvolver para bem dos 
interesses geraes do universo. E a acção particular 
tem correspondido a essas iniciativas e deligencias dos 
governos, conseguindo aumentar consideravelmente as 
culturas das colónias e portanto a sua produção, e fa- 
zendo com que esta hoje seja um dos elementos mais 
preponderantes da economia nacional e do equilíbrio 
da sua balança de pagamentos. 

A confirmação d'estas palavras está na riqueza ex- 
cecional das ilhas de S. Thomé e Príncipe., verdadeiros 
empórios agrícolas, de que mais adeante daremos da- 
dos demonstrativos do valor sempre crescente das 
suas produções, no progresso que se vae acentuando 
na colónia de Timor, apezar das dificuldades das suas 
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comunicações com os mercados consumidores, na 
transformação ininterrupta de muitos prazos da Corôa 
das margens do Zambeze e do Chire em magnificas 
fazendas agrícolas, no acréscimo excecional das pro- 
duções das companhias territoriaes d' uma e outra 
costa africana e finalmente no desenvolvimento pro- 
digioso da industria do assucar da província $e Mo- 
çambique, que já conta as fabricas do Incomati, do 
Caia, Morromeu, Mopeia e Boror, alem da que está 
sendo montada peia companhia Incomati States Lt. a , 
possuindo _ assim capacidade para satisfazer todo d 
consumo metropolitano e para carecer de conquistar 
novos mercados que terão de ser naturalmente os do 
Transvaal. 

Um instrumento poderosíssimo de civilisação quer 
nas antigas regiões, quer nas colónias, é, incontesta- 
velmente, o fornecido pela abertura de novas linhas 
férreas, como meios de se , estimularem as relações 
comerciaes e de se desenvolver a. riqueza económica. 
A- esse problema também nos temos dedicado, ha- 
vendo dispendido, na sua resolução, quantias, do mais 
alto valor. , • 

Na índia comprometemo-nos, desde tempos já bas- 
tante afastados, a garantir os juros do capital empre- 
gado na construção do caminho de ferro de Mormugão 
e essa garantia tôm-nos custado muitos milhares de 
contos de réis. O mesmo systema adotámos em rela- 
ção ao caminho de ferro chamado de Ambaca, que 
uma companhia construiu desde Loanda até Lucalla 
e que o Estado depois continuou até Malange e para 
além d'esta povoação, sendo seu propósito, fazel-o 
proseguir.de: modo a atravessar o distrito da.Lunda 
até -á. fronteira belga.. Hoje a linha conta, alem. dos 
S&4 kilometros - entre Loanda e Lucalla, 140 kilome- 



BSFORÇQS K RESULTADOS DA M0DER1ÍA C0L05." POETUGUKXA 355 

tros a partir d'este ponto até Malange, estando já 
muitos kilometros longe da estação d'esta vila e indo 
penetrando no coração d'uma das mais ferazes e pro- 
metedoras regiões de toda a Africa. E' assim um ver- 
dadeiro caminho de penetração, de larguíssimo futuro 
económico. 

Ainda na província de Angola se deve apontar a 
linha de Mossamedes ao alto da serra do Cheia e d'alli 
ao Lubango, para se prolongar mais tarde ao Hume, 
linha de via reduzida, mas que veio prestar um im- 
portantíssimo serviço vencendo as dificuldades de co- 
municações do distrito de Mossamedes, dificuldades 
de comunicações que quasi isolavam esta terra do resto 
do distrito e tornavam inexploraveis as riquezas agrí- 
colas em que tão prodigamente se podem desentranhar 
os territórios do planalto. 

Esse caminho de ferro, que conta actualmente 180 
kilometros, já venceu a encosta em rocha dura e bas- 
tante acidentada da serra da Chella e encontra-se as- 
sim em situação de. vêr aumentado, por forma consi- 
derável, o seu tráfego. O movimento de passageiros e 
mercadorias tem progredido muito e de ta! modo que 
tendo a linha tido de receita, no mez. de dezembro de 
1910, 2:53i$ooo réis, essa receita subiu também, em 
dezembro do anno seguinte, a mais do dobro, isto é a 
5:2óo$ooo réis.. O valor económico d'este caminho de 
ferro tem úm largo campo de desenvolvimento e de 
progresso. Assim o comprehende a companhia de 
Mossamedes e por isso esta companhia tem diligen- 
ciado obter do Governo a concessão d'e!Ie, embora 
com o encargo de o transformar, aumentandõ-Ihe a 
largura da via,. p que lhe acarretaria um grande dis- 
pêndio, mas tornaria o referido caminho de ferro apto 
para a função de riqueza, que elle .está destinado a 
realisar. * 
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Por ultimo, também na província de Angola se co- 
meçou, ha poucos annos, a realisação (fuma obra de 
fomento de considerável alcance, que, levada a cabo, 
concorrerá poderosamente para o resurgimento da ri- 
queza de toda essa província e para aumentar a for- 
tuna mundial com a utilisação dos prodigiosos jazigos 
de cobre da região da Katanga. Referimo-nos á linha 
férrea que sae da magestosa bahia do Lobito e que, 
dirigindo-se ao Huambo, d'aili seguirá para o Bihé, 
para o Alto Quanza, para o Minhanue e, por ultimo, 
a Cangambi na nossa fronteira, d'onde bastará conti- 
nuar n'um troço já não muito extenso para atingir a 
famosa linha do Cabo ao Cairo, que o génio de Cecil 
Rhodes concebeu como um dos mais grandiosos em- 
preendimentos de que se pode orgulhar o mundo mo- 
derno. No caminho de ferro do Lobito já se tem con- 
sumido muitos milhares de contos de réis e a cons- 
trução está próxima a atingir 400 kilometros, não fal- 
tando muito para chegar ao Huambo, dando já, em 
191 1, uma receita total de 380 contos, havendo um 
excesso liquido de mais de 70 contos sobre as despe- 
zas de exploração tendo-se ao mesmo tempo realisado 
estudos de que resultou um ante-projecto até Matola, 
no kilometro 868, e um projeto definitivo com pico- 
tagem e medição dos volumes de terras e obras de 
arte até ao Alto Cuiva, no kilometro 783. 

Em breve serão estudadas e começadas outras li- 
nhas secundarias que completarão uma importantís- 
sima rêde de caminhos de ferro em toda a província 
de Angola e a que servirão de base os trez longos ca- 
minhos de penetração, de que acaMmos de falar, fi- 
cando aquella nossa colónia possuidora d'um elemento 
de incalculável valor para a exploração e aproveita- 
mento de todos os seus recursos. 

Em Moçambique reconheceu-se desde muito a ne- 
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cessidade de ligar Lourenço Marques com o Transwaal, 
dando sahida para o mar á linha de Johannesburg, 
como meio de se estreitarem as relações comerciaes 
e económicas com aquella florescente região e de se 
darem condições excecionaes de desenvolvimento ao 
melhor porto da nossa vasta colónia. Não carecemos 
descrever os trabalhos, os sacrifícios e as inquietações 
que nos custou o assegurarmos definitivamente a posse 
d'esse caminho de ferro. São factos bem conhecidos 
da nossa historia colonial contemporânea. 

Mas tudo o que passámos se acha generosamente 
compensado com os resultados obtidos. O caminho de 
ferro de Lourenço Marques a Ressano Garcia, de pouco 
mais de 8o kilometros de percurso, é hoje proporcio- 
nalmente dos mais . rendosos de todo o mundo. Ò valor 
do seu movimento tem dispertado a emulação e a riva- 
lidade das linhas do Cabo, de Porto Elizabeth e do 
Natal. D'ahi tem surgido uma luta intensa a que, pelo 
menos, pôz temporariamente termo, a convenção de 
I de abril de 1909, assegurando á nossa linha férrea 
50% a 55 % do tráfego do Transwaal. 

Mais ao norte da costa, contámos ha muito um ou- 
tro caminho de ferro, o de Pungue, constituído nos 
territórios administrados pela companhia de Moçam- 
bique, caminho de ferro que esta, por uma das clau- 
sulas da sua concessão, ficou com o encargo de cons- 
truir. 

A referida linha já hoje está unida com a de Salis- 
bury a Massequece e também com a centrai de Africa, 
pelo troço de Salisbury e Bulawayo. 

Afóra estes caminhos de ierro acham-se em cons- 
trução na província de Moçambique, o . da Suazilân- 
dia, que parte da estação de Machava na linha de 
Ressano Garcia, com 54 kilometros, devendo ainda 
prolongar-se, para facilidade do comercio, por mais 
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seis kilometros até Boma, caminho de ferro -a que o 
Transvaa! ainda não deu o prolongamento prometido 
nem indicou qual deverá ser o ponto de ligação; o- 
de Gaza, já construído desde a villa de Chai-Chat a 
Banliine e a Manjacaze, na extensão de 25 kilometros, 
estando em estudei os prolongamentos de Manjacaze 
ao Chibuto e de Manjacaze a Jiriabai e finalmente o da 
Mutamba, que fica a duas horas de Inhámbane pela 
linha fluvial, até ao Inharrime, o que dá 64 kilome- 
tros, de que já se acham construídos 30 kilometros. 

Outros estão em estudos, podendo porém afirmar-se 
que a sua construção não se fará demorar. Taes são 
o da Moamba, no kilometro 53 da linha de Ressano 
Garcia, até Xinavane e Magude, sendo assim a sua 
extensão de 90 kilometros, e estando a sua realisação- 
a cargo da «Incomati States Ltd. a » que está montando 
uma fabrica de assucar em Xinavane; o de Magude 
ao Bi Iene e de Bilene ao Chibuto, de comprimento de 
180 kilometros, com. um ramal para a rica região de 
Guijá; o de N'hamacurra a Villa Durão com 80 kilo- 
metros, o qual terá todo o caracter d'uma linha de 
penetração, confluindo ém Villa Durão os férteis e po- 
pulosos vales de Logella e do Licungo na sua zona 
alta, achando-se N*hamaeurra ligada á Quelimane- 
pelo canal de Mucello e pelo rio Inhamacurra e egual- 
mente pelo caminho de ferro de Maquival de 28 kilo- 
metros; o de Moçambique ao Lago Chirua; o de Que- 
limane ao Chilomo, na confluência do Ruo e do Chire 
ligando depois com o distrito de Tete; o da Beira ao 
Zambeze para se estabelecer uma ligação com o actuai 
caminho de ferro Shire Htghiande, de Port Herald a 
Blantyre, que a companhia de Moçambique já resol- 
veu construir sem demora e o da bahia de Pemba ao 
Iago Nyassa, o qual será realisado pela companhia do 
Nyassa, não devendo ser apenas uma linha de pene- 



tração peios territórios d'esta companhia, mas sim 
uma linha internacional, que porá em comunicação 
os domínios portugueses com o Nyassa britânico e 
portanto com a Africa Central. 

Ainda em S. Thòmé está já construída a linha da 
cidade á Trindade, na extensão de 13 kilometros, a 
qual deva depois seguir até ao Abbade, prolongan- 
do-se d'ahi á Angra dos Angolares e um ramal da 
cidade á alfandega. Encontra-se. também em estudo 
um ramal da Trindade á Madalena, - havendo quem 
julgue preferível fazer-se diretamente uma linha da ci- 
dade áquelle ponto. 

Os dados que deixámos rapidamente indicados mos- 
tram bem que não nos temos recusado a sacrifícios 
para dotar as nossas colónias com os caminhos de 
ferro indispensáveis ao progresso das suas forças eco- 
nómicas e que continuámos no propósito de auxiliar o 
desenvolvimento dasmesmas colónias com a constru- 
ção das linhas que o estudo das condições agrícolas, 
industriaes e comerciães- das diversas regiões tenham 
indicado ou indiquem de segura influencia e valor. 

Ao mesmo tempo que assim temos procurado dar 
ura tão vigoroso incremento á viação acelerada das 
nossas possessões, como meio imprescindível de se 
conseguir o aproveitamento das suas riquezas, não 
temos égUalmente descuidado as obras nos portos 
mais- importantes, colocando -os em situação de bem 
servirem o comercio de vastíssimas regiões e de pode- 
rem ser aproveitados para o movimento da importação 
e exportação d'essas regiões. A valorisação do porto 
de Lourenço Marques e caminho de ferro -que d'ahi 
segue para o Transwaal representa cerca de dez mi- 
lhões de libras" esterlinas e a do porto e caminho- de 
ferro da Beira pode" com putar-se aproximadamente em 
seis milhões esterlinos. ■ ... 
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Desejando, acima de tudo, trabalhar pelo desenvol- 
vimento das colónias, havemos chamado a colaborar 
na nossa obra iniciativas e capitães estrangeiros. Te- 
mos d'isso dado provas eloquentes e especialmente ao 
fazermos a concessão para as obras do porto do Lobito 
e construção da extensíssima linha de penetração que 
parte d'esse ponto e de que já falámos em cima. 

Vivendo ha larguíssimo período a metrópole em 
condições financeiras bem pouco lisongeiras nunca re- 
gateámos, apezar d'isso, dispêndios consideráveis para 
cumprir os deveres de nação metropolitana. Além de 
havermos, ocorrido aos deficits coloniaes, sem jamais 
adotarmos o systema de crear uma divida para as 
colónias, impondo a estas a responsabilidade no futuro 
dos respetivos encargos e de termos sempre satisfeito, 
pelos cofres do continente, as chamadas despezas de 
soberania, outras verbas temos gasto para manter os 
nossos incontestáveis direitos. Assim o distinto colo- 
nial o sr. Augusto Ribeiro afirma que as despezas da 
acção militar de Portugai nas suas colónias de Africa, 
incluindo as de caracter permanente, se elevam só por 
si a dezesseis milhões de libras esterlinas. Por isso esse 
escritor, no discurso que leu na sessão para a distri- 
buição de prémios aos alumnos da Escola Colonial da 
Sociedade de Geographia de n de dezembro de 19 11, 
disse, com justiça, estas eloquentes palavras: 

<-A moderna obra colonial dos portuguezes não os 
envergonha perante a prodigiosa actividade das outras 
nações ricas e poderosas, pelo contrario honra-os, 
porque, no limite dos seus recursos, teem feito o mais 
que poderia ser feito e sempre com a mais absoluta 
lealdade e com o mais nobre desprendimento de inte- 
resses, como o demonstra bem a sua acção na costa 
oriental, que produzindo já um movimento comercial 
de um valor de cerca de quinze milhões de libras 
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esterlinas, os interesses imediatos que da valorisa- 
Ção dos seus portos e caminhos de ferro tem reti- 
rado ainda não atingiram dez por cento do capital em- 
pregado n'essa valorisação. Portugal não tem pois es- 
tado inactivo e legitimamente ocupa o seu logar entre 
■as potencias coloníaes. No actual momento histórico, 
procurando reconstituir sobre bases solidas o seu or- 
ganismo politico e social, desenvolvendo toda a sua 
acção económica pelo estudo e solução de todos os 
grandes problemas modernos, inoculando novas forças 
nos elementos vitaes da nação, decididamente confiado 
nos seus destinos gloriosos — Portugal bem merece da 
sympathia e do apoio leal de todas as nações, se é 
que na hora presente, perante o conflito de ambições 
que agitam a Europa, ainda é licito aos pequenos po- 
vos livres e independentes fazer apelo á velha é in- 
quebrantável lealdade que sempre regulou as relações 
de amizade internacional.» 

Como meio dos mais poderosos de apressarmos o 
progresso das regiões confiadas á nossa auctoridade 
■e domínio tem procurado egualmente os governos 
cuidar dedicadamente do problema da instrução. Já 
dissémos como no século XVI, quando mal se es- 
boçava ainda o movimento colonisador moderno, 
nos aventurávamos a estabelecer colégios no extremo 
oriente, incíusivé no Japão e como no século imediato 
iniciávamos a instrução dos indígenas mais selvagens 
das nossas colónias africanas. 

Modernamente não nos esquecemos dos deveres 
que essa tradicção nos impunha. Com o advento do 
regimen constitucional, em 1834, creámos numerosas 
escolas de instrução primaria nas possessões de além 
mar, sendo o seu ensino completado por diversos 
museus locaes, que sucessivamente se foram esta- 
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belecendo em Macau, Moçambique, Loanda e Cabo 
Verde. - 

Dez annos depois ' orgahisa vamos a instrução obri- 
gatória em S. Thomé e em 1869 decretávamos a or- 
ganisação geral do ensino das colónias. Posterior- 
mente muitos outros diplomas teem sido promulgados 
no sentido de se desenvolver a instrução dos indíge- 
nas, como o decreto de 1891, que creou as estações 
civiíisadoras nos centros de população indígena mais 
distantes da influencia europeia e um outro também 
do mesmo anno que organisou expedições scientificas 
para todas as colónias, alem dos que formam parte 
da legislação de 1904 e de 1906, em que tão grande 
impulso sé deu ao ensino colonial, em todas as suas 
modalidades e aspetos. Algumas d 'essas providencias 
forçoso é confessal-o, não chegaram a ser executadas' 
e muitas se resentiram dé falta de cuidado e de cons- 
tituírem partes dispersas d'um plano já de si fragmen- 
tado e disperso, mas nem por isso se deve concluir 
que tenMmos cuidado com menos interesse e amor 
assunto de tanto alcance para o progresso das coló- 
nias e que hajam sido para desprezar os resultados 
obtidos. 

Resumidamente daremos a nòta das escolas e estabe- 
lecimentos 'de instrução que existem nas colónias por- 
tuguezas para justificarmos a verdade d'estas palavras 

Em Cabo Verde ha 38 escolas de ensino primário 
do sexo masculino e 12 do femenino, além d'um se- 
minário lyceu em que se ministram conhecimentos da 
língua portugueza, latim, francez, filosofia, retórica, 
matemática elementar, theologia, cântico e ritual e 
d uma escola principal, desde 1868, também annexa 
ao seminário lyceu. 

Na Guiné existem oito escolas primarias para rapa- 
zes e cinco para raparigas. 
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Em S. Thome funcionam dez escolas primarias 
masculinas, seis femininas e uma escola principal 

Em Angola, espalhadas pela enorme area d 'essa 
província ha cmcoenta e duas escolas primarias mas-, 
culmas ;e dézesseis femeninas, uma escola principal e 
um seminário lyceu, organisado como o de Cabo Ver- 
de Estão também ali estabelecidas em Landana, Luali, 
Cabinda e LUcalla, as escolas das missões do Espirito 
Santo, subvencionadas pelo Estado e mais trez esco- 
las das irmãs das missões. Atóra estas ha as escolas 
volantes das missões em Massabi, N-gouvò, Nuha, Ku- 
cabu-Liambi Barão de Puna, Povo-Grande, M'pèla, 
Kyinombe e Kuidende. . 
_ No interior da província estão estabelecidas as mis- 
sões escolas^ em Malange, Ginga e no Cuango. No 
distrito de^Bengueiía existem sete missões escolas. 
Em Caconda, onde está montada a-missão central, ha 
duas escolas para rapazes- e raparigas/ Em Mossame- 
des.alem das escolas "da missão central da Húilla, 
funcionam escolas missões em Jáu, Chicongure, Kihita, 
Mulola dos Gambos, Mòninho e Cuanhama. Propria- 
mente na cidade os padres do Espirito Santo teem 
duas escolas de rapazes e raparigas. Ha a mais ainda 
uma missão escola ém Kabal, a escola dó Asylo D Pe- 
dro V,'em Loanda e no Congo Portuguez às escolas 
do patronato real de São Salvador, uma em Made- 
cirbe e outra em Santo Antonio do Zaire 
■ No Estado da índia íia sessenta e duas escolas 
masculinas e oito femeninas, ensinando-se n'estas es- 
colas também o systema dós-pezos e medidas india- 
nos, sete escolas do ensino complementar bastante de- 
senvolvido, cinco escolas de marata, quatro escolas 
_municipaes, em que se aprendem as línguas franceza, 
mgleza e portugueza, Uma escola comercial, uma es- 
cola experimental agrícola, e um parque florestai e 
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jardim d 'agricultura, uma escola de artes e ofícios, um 
lyceu, a que está annexo uma escola normal, uma es- 
cola principal, uma escola de medicina e um curso de 
pharmacia, escolas particulares de hindus e mussul- 
manos muito espalhadas e quatro escolas de língua 
guzeráte em Damão. 

Em Moçambique contam-se quarenta e oito escolas^ 
do sexo masculino, dezoito do femenino, uma escola 
de artes e ofícios e uma escola principal. As missões 
catholicas de penetração civilisadora de Boroma, na 
Zambezia, sustentam um certo numero de escolas de 
instrução primaria na Costa Oriental d'Africa. Na pro- 
víncia funcionam ainda escolas mixtas de missionários 
catholicos, sendo dezesseis no distrito da Zambezia, 
quatro na região de Gaza e oito no distrito de Lou- 
renço Marques. A missão Romande possue quatro es- 
tações de propaganda e ensino no distrito de Lou- 
renço Marques: na capital, em Antioka, Teimbe e 
Ihatuane. A missão de Lourenço Marques tem sucur- 
saes em Nhacana, Rikalta, Maçambe, Nanhuane, Zi- 
laka e Macheba, administrando cada uma d'estas onze 
escolas. No comando militar do Limpopo e em Gaza 
estão funcionando missões de catachese e ensino. Ha 
também missões de ensino protestante na província e 
uma missão religiosa e de propaganda civilisadora em 
.Macassene, com o nome de Santo Antonio. As com- 
panhias territoriaes de Moçambique, Nyassa e Zam- 
bezia teem escolas primarias semelhantes ás do Estado 
nas regiões que administram. A de Moçambique, por 
exemplo, estabeleceu quatro escolas para o sexo mas- 
culino em Sofala, Sena, Chiioane e Macequece. Além 
d'isso na cidade da Beira ha mais duas escolas, uma 
para rapazes e outra para raparigas. Em Sofala existe 
também uma outra escola femenina. A missão reli- 
giosa de Chupanga tem uma escola n'esta localidade 
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e uma annexa em Motundo, perto da Beira. N'esta 
cidade ha ainda uma bibliotheca, de que é diretor o 
prior da freguezia. 

Em Macau existem quatro escolas do sexo mas- 
culino, quatro do sexo femenino e um lyceu nacional, 
a que está annexo um instituto comercia!. 

Em Timor, finalmente, contam-se seis escolas de 
ensino para rapazes, e trez para raparigas. 

Afora estes estabelecimentos de ensino crearam-se 
em 1904, em Cabo Verde, Angola e Moçambique, es- 
colas essencialmente praticas de línguas portugueza, 
franceza e ingleza, compreendendo ainda cursos de 
contabilidade, operações comerciaes e agricultura e 
em Cabo Verde, São Thomé e Angola, pelo decreta 
de 18 de janeiro de 190Õ, foram instituídas escolas 
de artes e ofícios para os filhos dos indígenas, ten- 
do-se também organisado, em 190;, um jardim de 
ensaio no Cazengo e no anno immediato oficinas na. 
fortaleza de São Sebastião de Loanda para os indíge- 
nas aprenderem os ofícios mais úteis. Em Lhanguéne f 
perto de Lourenço Marques, a missão catholica creou 
também uma escola de ensaios de culturas agrícolas. 

Esta obra não tem sido abandonada de esforços, 
realisados para que no continente se procure dar a 
instrução especial e apropriada aos que se destinam a 
exercer as suas profissões nas colónias. E assim suces- 
sivamente se crearam o curso colonial da faculdade 
de direito da .Universidade de Coimbra e o curso de- 
agronomia colonial no Instituto de Agronomia de Lis- 
boa, e se fundaram o instituto de Medicina Tropical 
e a' Escola Colonial, onde jurisconsultos, agrónomos, 
médicos e funcionários de todas as categorias podem 
ilustrar o seu espirito com as noções necessárias para. 
bem se desempenharem dos deveres dos seus respetj- 
vos cargos nas possessões de além mar. 
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tuguez. Sao trez datas que devemos registar com des- 
vanecimento porque marcam trez conquistas valiosís- 
simas a favor dos princípios humanitários 

Pode, depois d'isso, n*um ou n'outro' ponto dõ« 
nossos vastos territórios. ultramarinos, haver-se prati- 
cado um ou outro excesso, uma ou outra violência 
Mas essas infrações das leis, provocadas por cubicas 
ilegítimas ou arbitrariedades de funcionários, figuram 
como exceçoes, não desmentem" o caracter das nossas 
praticas colonisadoras, ou da. nossa legislação e não 
encontraram jamais aplauso ou sequer aquiescência 
nos altos poderes do Estado, o qual se mostrou sem- 
pre severíssimo na correçãoaos que hajam delinquido 
como sucedeu em 1902, abrindo-se um inquérito ri- 
goroso para se. ajuizar de abusos praticados por auto- 
ridades e negociantes do interior de Angola, inquérito 
do que resultou terem sido os delinquentes presos 
processados e condemnados pelos tribunaes portugue- 
zes a penas algumas das quaes atingiram o máximo 
do estabelecido no nosso. Código . Penal,' isto é a de- 
gredo por 28 annos para a Costa Oriental, com pri- 
são .temporária no logar onde a penalidade seria 
cumprida. D acordo com . estes, princjpios também ha 
muito estão completamente abolidos, de direito e de 
facto, -nas colónias, .os. castigos., corporaes e não ha 
ninguém que ouse violar as respetivas leis, porque se 
tal acontecesse nada impediria os indígenas de se irem 
queixar as respetivas autoridades ,e estas não deixa- 
riam, de cumprir firmemente, a lei, castigando os con- 
traventores. ., 

. Numa orientação bem diversa sc tem manifestado 
espíritos dos mais cultos .como os de ■ Catier, Ireland 
e Mgr. Angonard, bispo do Alto Congo Frahccz o 
primeiro defendendo a lormula do trabalho livre, mas 
constrangidp, o segundo. & do .trabalho .compulsivo e 
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o terceiro a do trabalho obrigatório, entendendo ainda 
Irêland que era absolutamente natural e ligitímo que 
para as colónias dos paizes tropicaes de população in- 
suficiente se procurasse a mão d'obra indígena ne- 
cessária á valorisaçâo e cultura dos seus territórios 
n'aquellas que, pelas condições do seu clima e densi- 
dade da sua população, a podessem fornecer com as 
aptidões convenientes. 

Devido aos processos empregados, pode-se afouta- 
mente afirmar que o indígena dos domínios portugue- 
ses é dos mais afeiçoados e já habituados ao traba- 
lho. Tanto é assim, que, além da obra maravilhosa 
operada em S. Thomé e Príncipe, do incremento dado 
aos territórios das companhias que exercem a sua 
acção em Moçambique, do impulso recebido pela agri- 
cultura da índia e de Timor, das explorações agrícolas 
sempre crescentes dos distritos de Loanda, Benguella 
e Mossamedes na costa ocidental da Africa e do dis- 
trito de Inhambane e prazos da Zambezia na costa 
oriental, tudo efectuado, nos serviços que exigem 
maior esforço phisico, pelos naturaes das nossas co- 
lónias, estas dão ainda um contingente numerosíssimo- 
para as explorações mineiras do Rand, onde perto de 
cem mil dos naturaes da província de Moçambique 
constituem hoje o elemento mais poderoso e efectivo 
do trabalho. 

O colono portuguez tem auxiliado com sinceridade 
os propósitos dos governos e compreendido inteligen- 
temente que o melhor meio de utilisar e tornar pro- 
ductivo o esforço do negro, é convencendo-o por 
uma remuneração justa e um tratamento quanto pos- 
sível generoso" e humanitário, da utilidade que elle 
obtém iibertando-se da vida da ociosidade. 

Os regulamentos de trabalho de S. Thomé e Prín- 
cipe, os processos ali empregados com os serviçaes, 
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são modelos de equidade e humanitarismo, não obs- 
tante os ataques injustos e pérfidos que nos tem sido 
dirigidos com esse pretexto. 

Temos sucessivamente estudado e posto em vigor 
diplomas em aue se estabeleceram os -princípios da 
mais desvelada proteção em relação ao recrutamento 
e normas seguidas durante a existência do contrato 
para os serviçaes em S. Thomé e Príncipe. O decreto 
de" *i de dezembro de 1908, em que se fixa o tiata- 
mento dos serviçaes, o regulamento geral de emigra- 
ção de trabalhadores .para aquella província e o regu- 
lamento de 27 de maio de 191 1 sobre o trabalho do 
indígena, especificando os deveres impostos aos pro- 
prietários, falam, em cada um dos seus artigos com 
bastante eloquência a favor do nosso intento de cer- 
car o negro das máximas garantias e concessões, para 
se vêr.bem a injustiça com que nos tem Procurado 
ferir acusando-nos de conservarmos n aquella colónia 
Íinda uns restos de escravatura. Contra ta* . acusa- 
ções tem-se levantado protestos insuspeitos de colo- 
§2s como o Dr, Augusto Chevalier, Dr. Charles Gra- 
vír Mauricio Montef, Spengler e Strunck o prmcipe 
Alfredo de Loewenstein-Werthein, Frendenberg e o 
coronel Wyllie. Os depoimentos expontâneos desses 
homens da maior autoridade, que tem vindo, num 
impulso de consciência, contar o que viram e os factos 
que presenciaram, indemnisam-nos largamente dos 
desleaes ataques que nos tem sido dirigidos. 

O que elles narraram foi que os serviçaes de 
S Thomé e Príncipe realisam os seus contractos com 
inteira liberdade; tem' direito pleno a «J»t™^"* 
quando termina o prazo a que se obrigaram, tendo se 
até ultimamente estabelecido o principio da repatti^ 
cão obrigatória; recebem salários remuneradores de 
que umàparte ímpprtante fica depositada com ab S o- 
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luta garantia para constituir um fundo de repatriação, 
que lhe é entregue na totalidade, quando regressam á 
terra d'onde sahiram; tem bons alojamentos, um tra- 
balho moderado e cercado sempre das máximas pre- 
cauções hygienicas e uma alimentação sã e abundan- 
te; quando doentes é-lhes assegurada uma assistência 
medica cuidadosa e isenção absoluta de trabalho, sendo 
então recolhidos em enfermarias ou hospitaes monta- 
dos com todo o esmero; e para os seus filhos, quando 
pequeninos, podem utilisar creches, vendo-os, á me- 
dida que eíles vão crescendo, iniciarem-se no traba- 
lho, mas sempre em harmonia com as suas forças e 
desenvolvimento e constatando também que suas mu- 
lheres, no período de gravidez, são cercadas da maior 
solicitude e cuidado. 

Em face de taes medidas, que não figuram apenas 
nas paginas do Diário do Governo, ou dos Boletins 
Oficiaes das Províncias, mas são executadas relígio^ 
sãmente na pratica, não ha direito a lançar a mais 
leve acusação aos processos por nós adotados para 
obter mão de obra para as fazendas agrícolas de 
S. Thomé e Príncipe e ao modo como ali tratámos os 
serviçaes. Bem pelo contrario. Em nenhum dos pontos 
para onde vão indígenas d'outras regiões para traba- 
lhar, como na Trindade, que os recebe da índia In- 
gleza, em Surinam e na Guyana Hollandeza, tjue se 
desenvolvem contratando indios é javanezes e no 
Rand, onde se tem experimentado utilisar-sé o traba- 
lho de operários de todos os pontos e onde actual- 
mente se entregam aos esforços mais rudes dezenas 
e dezenas de milhares de filhos da' nossa colónia da 
Africa Oriental, as regras de conduta para com os in- 
dígenas, a regulamentação do trabalho em uso e as 
medidas de proteção e de assistência que se lhes diSr 
pensarn tem um espirito de tanto humanitarismo como 
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as que se empregam n'aquella nossa colónia. Os pro- 
prierarios são levados pelo estimulo de não se deixa- 
rem vencer n'esta cruzada do bem e por isso cente- 
nas de visitantes das roças têem manifestado entu- 
siasticamente a suà surpreza pelo espectáculo que 
presenceiam e declarado, com verdade, que bem dese- 
jaria, por exemplo, o trabalhador rural do continente 
poder obter,* nos seus contractos de trabalho, as ga- 
rantias de remuneração, conforto e cuidados, que alli 
são, sem exceção, concedidas a todos os que empre- 
gam a sua energia na valorisação dos terrenos, tão 
ricamente dotados pela naturesa. 

- Sob um outro ponto de vista temos demonstrado 
ainda que sabemos seguir a evolução das ideias color 
nisadoras e que nenhuns preconceitos ou amor a de- 
terminados systemas nos inhibem de dotar as colónias 
com a organisação administrativa e politica harmónica 
ao seu estado social e ás suas manifestações de pro- 
gresso. Nos primeiros períodos do nosso domínio se- 
guimos, como era natural, os princípios por assim di- 
zer absolutos do regímen da sugeição, temperando-os 
porém na índia, pelo respeito aos costumes, hábitos^ 
religião e até organisação politica dos naturaes e fir- 
mando assim um exemplo que depois a França e a 
Inglaterra seguiram com o maior êxito. Esse regimen 
da sugeição estabeleciamol-o como etape preparatória 
do systema de assimilação, para que sempre tenderam 
os nossos esforços e opiniões. Mas mesmo no tempo 
em que mais imperava a sugeição, já obedecíamos á 
orientação de permitir aos elementos locaes das coló- 
nias o direito de zelarem os interesses que diretamente 
ihes diziam respeito e de serem ouvidos na adoção 
das providencias que mais .podiam influir na vida e 
futuro d'essás colónias. A carta regia de 9 de abifl dê 
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1778, creava um conselho legislativo na índia aucto- 
risadò a alterar a legislação então vigente e a propor 
ao governo da metrópole o que.ihe parecesse conve- 
niente a bem d'aquelles povos. Em seguida ao alvo- 
recer. do regimen constitucional, em 1836, , o decreto 
de 7 de dezembro d'esse anno generalisou a consti- 
tuição dos conselhos legislativos ou conselhos de go- 
verno para todas as.colonias, os quaes os governado- 
res teriam sempre de ouvir antes de tomarem qual- 
quer deliberação em assunto de importância, exercendo 
esses conselhos não só funções politicas, mas também 
outras de caracter administrativo. 

Além de fazerem d'clies parte os chefes de serviço, 
eram os mesmos constituídos por dois vogaes escolhi- 
dos pelo governador entre os quatro membros mais 
votados dãs Juntas provinciaes. Este decreto era mol- 
dado. n'um acentuado espirito de descentralisação e 
apresentava doutrina . que, n'essa época, as maiores 
nações coloniaes ainda não ousavam seguir. Quando 
em 1838: se discutiram as atribuições dos governado- 
res geraes, estás foram ainda mais alargadas para 
melhor se, facilitar o desenvolvimento das possessões 
ultramarinas. A constituição d'esse anno, na parte re- 
ferente ás colónias, acatava também as normas mais 
-liberaes e livres para a existência d'esses organismos 
ainda de moldes tão delicados. 

Pouco depois promulgava-se^o continente o Código 
administrativo de 1842. Em 1845 era este mandado 
aplicar ás colónias, permitindo-se que se Jhe introdu- 
zissem as alterações que os governadores, com os vo- 
tos dos conselhos de governo, julgassem, conveniente 
fazer-lhe. O referido diploma era menos descentrali- 
sador do que a legislação anterior. Os seus ^defeitos 
foram bem depressa reconhecidos e em grande parte, 
annulados pela creação, em 1858, das Juntas geraes 
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das províncias, análogas ás Juntas geraes dos distritos 
da metrópole, formadas por delegados das diversas cir- 
cunscrições territoriaes da rêspetiva provinda e cujas 
funções colidiam a meudo com as do conselho de go- 
verno. No respectivo decreto, firmado pelo nome do 
Marquez de Sá da Bandeira, espectficavam-se para 
cada Junta os aèsuntos a" que ella devia dedicar mais 
especialmente o- seu estudo e zelo, mostrando bem 
esse documento quanto o 'insigne coloniál- seguia as 
ideias que mais podem facilitar 0 progresso e o desen- 
volvimento das colónias." 

Mas a reforma magna da administração das colónias 
foi a realisada pelo famoso decreto de i ■ de dezembro 
de - 1 869, que tanto concorreu para a gloria de esta- 
dista- de Rebeilo da Silva.' Muitos dos nossos colo- 
niaes de maior auctoridade consideram essê diploma 
como a carta orgânica do império ultramarino portu- 
guez. No luminoso relatório que precedeu o referido 
decreto, o brilhantíssimo escritor; fáliando das nossas 
colónias que então manifestavam maior progresso inr 
telectual e económico, exprimiá-se d' este modo : 

«Em províncias assim constituídas ã influencia do 
poder central ainda aproveita milito, mas regulada d 
modo que á acção individual e eòtetiva não seja com- ' 
primída, ou anulada, e que possa ser empregada com 
vantagem,- concorrendo com a inteligência' e com as 
forças para a creâçâoe direção dos aperfeiçoamentos 
mais necessàrios v como são as obras publicas, a instru- 
ção, a educação, a beneficência è' a saúde p'ubiica, : E' 
essencial para- os progressos • coloniaes a intervenção 
dos interessados ria proposta c deliberação dos meios 
mais oportunos de melhorar o estado sanitário, dé 
aumentar o numero de escolas e dè cortar de vias de 
comunicação largos tratos' de território até hoje im- 
penetráveis. Essa intervenção fecunda, que as irá cos- 
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tumando a olharem com cuidado pelo que mais deve 
impotta^^SjJlpnge de envolver p menor perigo, es- 
tou çetjft; de., que se ha-de em breve recomendar por 
utilíssimos resultados, porque a experiência que vae 
téntar-se não se arroja desamparada, mas edifica um 
lanço novo sobre os sólidos alicerces das primeiras 
construções». 

E em seguida o legislador, acentuando que as duas 
ideias que haviam presidido ao seu projecto consis- 
tiam, a primeira em se alargar a esphera das atribui- 
ções da auetoridade superior nos ramos de adminis- 
tração que propriamente lhe incumbem e a segunda 
em se conceder mais ampla iniciativa ás províncias 
em posição de poderem usar d'ella utilmente, simpli- 
ficando ao mesmo tempo, quanto possível, o serviço 
publico, acrescentava: 

«Confiando á acção local o plano e os meios de 
execução em assuntos valiosos e chamando-a ao 
exame e decisão das questões,, que principalmente de- 
vem interessal-á; -tende esta reforma a costumar as 
possessões a contarem para a solução d 'estes gravés 
assuntos com os recursos próprios da sua inteligên- 
cia e 'dos seus cabedaes. Esta provisão, que não deve 
assustar, porque só deve produzir o bem, parece-me 
que em um porvir pouco remoto ha de desenvolver o 
gérmen de grandes cometimentos. As províncias, do- 
tadas com esta faculdade, ficam tendo a opção entre 
o progresso e a inércia, entre o melhoramento e o 
atrazo. N'esta parte essencial os progressos mais de- 
sejados ficam dependentes da sua vontade e dedica- 
ção, As restrições desaparecem. A metrópole emanci- 
pa-as de toda a tutella e reconhece-lhes a maioridade 
e a capacidade. Se não souberem aproveitar-se da con- 
cessão, imputem a si a culpa*. 

Esta linguagem úsava-a um homem de Estado por- 
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tuguez ha quarenta e trez annos, quando as ideias alli 
expressas representavam uma ousada inovação, mes- 
mo no conceito de espíritos consagrados aos estudos 
coloníaes. De acordo com ella Ribeiro da Silva conce- 
dia largas faculdades aos governadores geraes, dava 
novas prorogativas aos conselhos de governo e ás 
Juntas geraes, as quaes remodelava por uma forma 
especial para cada província, dando n'esses corpos, 
ao mesmo tempo consultivos e executivos, larga re- 
presentação aos municípios e ao professorado, creava 
conselhos com disposições análogas ás dos conselhos 
de distrito do continente e renovava o disposto. no 
§ 2.* do art. 15." do acto addicional que concedia a 
faculdade aos governadores de promulgarem as pro- 
videncias indispensáveis para acudir ás necessidades 
que não podessem esperar pela decisão das cortes ou 
do Governo. Manifestando os mesmos princípios de 
proteção á vida local e de reação contra tudo o que 
representasse abusiva intervenção da metrópole nos 
negócios das colónias, já o mesmo estadista, em 18 
de novembro de 1809, ao tornar extensivo o código 
civil ás províncias ultramarinas, resalvára, para a apli- 
cação d'esse código, na índia, os usos e costumes das 
Novas Conquistas e os de Damão e Diu, coligidos nos 
respectivos códigos, «no que se não oppozésse á mo- 
ral ou á ordem publica» o que, pelo decreto de 4 de 
agosto de 1880, foi generalisado também pára as No- 
vas Conquistas; em Macau, os usos e costumes dos 
chins nas causas de competência do procurador dos 
negócios sinicos, o que egualmente, pelo decreto de 4 
de agosto de 1880, foi restringido apenas ás licenças 
dos chins estabelecidos em Macau e naturalisadós por- 
tuguezes; em Timor, os usos e costumes dos indíge- 
nas nas questões suscitadas entre elles; na Guiné os 
usos e costumes dos gentios denominados grumetes 
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nos mesmos casos e em Moçambique, os usos e cos- 
tumes dos baneanes,. bathíás, parses, mouros, gentios 
e indígenas, ainda da mesma forma, nas questões en- 
tre elles. 

Não só nas aplicações do código civil, mas também 
em matéria penal mais de uma vez se tem mandado 
observar os usos e costumes dos indígenas, como su- 
cedeu com o decreto de 21 de maio de 1892 que or- 
ganisou a Guiné e com o de 16 de julho de 1902 que, 
em- relação a Angola, determinou que nos crimes de 
damno, que não envolvessem questões politicas e es- 
tivessem, na alçada do juiz instrutor, sendo os ofen- 
didos e os reus indígenas, estes fossem juigados con- 
iorme os seus usos e costumes pelo referido juiz ins- 
trutor, assistido pelo. chefe, indígena .da terra, e dois 
dos seus sobas ou macofcas. - 

Depois da lei de 1869 muitos outros diplomas teem 
sido promulgados alterando a organisação adminis- 
trativa .das diversas províncias e distritos e entre elles 
o. decreto de 31 de maio de 18S7. que organisou o 
distrito do Congo, o de 16 de setembro de 1887 que 
organisou a administração . do distrito de Lourenço 
Marques, o de 19 de dezembro do mesmo anno sobre 
a organisação administrativa da provinda de S. Thomé 
e Príncipe, o de 21 de maio.de 1892, que estabeleceu 
a organisação do distrito autónomo da Guiné, o de 24 
de dezembro também de 1892 referente á organisação 
administrativa da província de Cabo Verde, o de 13 
de julho de 1895. que formou o distrito da Lunda, o 
de 11 de dezembro de 1S96 que creou o de Moçam- 
bique de modoanálogo ao de Lourenço Marques e ou- 
tros mais recentes como' os relativos aos distritos de 
Gaza e a Timor, devendo confessar-seique muitos, des- 
ses decretos foraminspirados n 'u.m espirito mais repres- 
sivo- e centralisador do que o da lei dê Rebelto da Silva. 
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Mas, apezar d'esse retrocesso da nossa legislação, 
os coloniaes mais eminentes persistiram sempre em 
advogar as Meias que o progresso das colónias mais 
adeantadas recomendavam como. as melhores. Assim, 
Julio de Vilhena codificava emiSSi o codigo admi- 
nistrativo para' as províncias ultramarinas de 3 de no- 
vembro d'esse anno/ destinado a acabar, por uma vez, 
com o código já condemnado de 1842, assentando-se 
n'aquelle diploma que cada província constituiria uma 
entidade especial com rriais ou menos faculdades con- 
forme as suas condições peculiares. A' medida que a 
civilisação e o adeantamento de cada colo»ia impu- 
zesse novas necessidades de ordem administrativa 
ir-se-ia aplicando o novo código em cada um dos seus 
capítulos, não declarados desde logo em vigor. Esse 
diploma não chegou a executar- se,^ porque os gover- 
nos que se. seguiram ao : do seu autõr, nunca se utiti- 
saram da respetiva auctorisação parlamentar. 

O mesmo homem, de Estado, dez annos mais tarde, 
sendo novamente ministro da marinha e do ultramar, 
publicou o decreto de 30 de setembro de 1891 em 
que a província de Moçambique passava a denomihar- 
se Estado da. Africa Oriental, dividido em duas pro- 
víncias: a de Moçambique e a de Lourenço Marques. 
O .funcionário superior seria um comissário régio no- 
meado, por tvez annos,. havendo um governador para 
cada província. O comissário' régio ficava com atribui- 
ções muito mais largas do que. o governador geral 
d'esse tempo e os governadores das províncias tam- 
bém com poderes mais ãmptos do . que os governado- 
res dos distritos. Antonio Ennes, pelo seu lado, ao 
apresentar o' seu notabilissimo relatório, sobre a pro- 
víncia de Moçambique, em. 8. de setembro de .1893, 
propunha a çreação do Conselho de Governo e dos 
Conselhos administrativos dos distritos e condensava 
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as suas ideias nas seguintes palavras: «O regimen 
das relações entre o governo central e o provincial 
precisa ser alterado em dois sentidos: ampliando-se a 
esphera da acção ordinária e legal d'este ultimo go- 
verno e restringindo- lhe a esphera da acção extraor- 
dinária e ilegal, porque em Moçambique é que se 
ha-de governar Moçambique.» 

Com os princípios d 'uma larga descentralisação tem 
concordado também auctoridades do valor de Mousi- 
nho de Albuquerque, Eduardo Costa, Freire de An- 
drade e Ayres de Orneias. 

Foi este ultimo que, sendo ministro da marinha e 
das colónias, deu um grande passo no caminho da 
emancipação administrativa da província de Moçam- 
bique de 23 de maio de 1907. Essa lei concedeu am- 
plos poderes ao governador geral, que reuné em si 
toda a autoridade superior da província tanto no ramo 
adfninistativo como militar, só não podendo envolver- 
se nos negócios judiciaes ou eclesiásticos. Não ficou 
elle, é certo, com atribuições tão largas como as que 
possuem os governadores geraes da Indo China ou de 
Madagáscar, mas foram-lhe concedidos poderes sufi- 
cientes para poder realisar uma intensa e benéfica 
acção administrativa. Pode usar d'uma desassombrada 
acção legislativa, marcando o decreto os limites d'essa 
acção e fazendo depender, em todos os casos, da 
metrópole a apreciação dos actos do governador, como 
meio seguro d'ella poder exercer o seu poder tutelar. 
Ao mesmo tempo a nova organisação administrativa 
de. Moçambique creou um conselho de governo no 
typo do Conseil General das colónias francezas, com 
larga representação dos delegados das forças vivas e 
das municipalidades mais importantes da província, 
tendo dado a esse conselho uma vasta margem de 
iniciativa e de execução e um conselho de província 
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também com numerosos membros eletivos e extensas- 
atribuições do contencioso administrativo. E para 
seeuir â mais moderna orientação colonial creou ainda 
a secretaria dos negócios indigenas, de fiscalisação, pre- 
vidência e proteção para tudo que interessa a vida. 

^Lm^ímples notas dão suficiente ideia do espirita 
a .que obedeceu a lei de 23 de maio de 1907. 

O progresso incessante e cada vez mais acentuado 
da provinda de Moçambique pode reclamar para breve 
novas providencias de caracter ainda mais descentra- 
lisador mas o que se fez então, n outros actos do go- 
verno portuguez que podíamos citar, tem mostrado 
claramente que não teimámos em manter os preceitos 
do regimen de sugeição na sua velha rigidez e auto- 
ritarismo e que estamos prontos a acompanhar e fa- 
cilitar o desenvolvimento das colónias com uma legis- 
lação liberal e em tudo semelhante ás dos povos mais 

aí3 A^rí mesmo, pelo ministério, das colónias, se estão- 
estudando largas medidas de descentralisação que, 
em breve, devem ser leis do paiz, como as que se des- 
tinam á concessão d'uma larga autonomia financeira 
a todas as províncias ultramarinas, á creação de con- 
selhos de administração dos portos de S. Thome e 
Príncipe e Mossamedes, ao aumento de atribuições 
dos iuizes municípaes em todas as colónias e a orga- 
nisação de um conselho de governo com largos po- 
deres legislativos e executivos na província de Angola, 

Fxoostos estes factos, .podemos agora verificar se 
os nossos esforços teem sido coroados de bons resul- 
tados sob o ponto de vista financeiro e económico. 
Não ha duvida que temos motivos para nos envaide- 
cermos pelo progresso que a esse respeito se tem 
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acentuado nas regiões que constituem o dominio ultra- 
marino português. Assim, a respeito de produções, 
bastará lembrar que o assucar, que ainda ha poucos 
anrios só em bem pequenas quantidades se fabricava 
em Angola e Moçambique', a ponto de em 1894, P or 
exemplo, apenas termos importado na metrópole seis 
kiios da primeira d'aquellas colónias e 567:000 kilos 
da secunda, dez anhos mais tarde, em 1904, já era 
importado para o nosso mercado na quantidade de 
150:000 kilos de Angoiá e na de mais dé cinco mi- 
lhões de kilos de Moçambique, continuando d'então 
para cá, especialmente n'esta colónia, a crescer inin- 
terruptamente a produção e o fabrico d'este genero T 
tendo as suas fabricas hoje capacidade de fabricação 
para mais de trinta e seis milhões de kiiograrnmas 
annuaes.' 

Em relação ao cacau, o progresso não tem sido 
menos intensivo é constante. Foi em 18; 5 e' 18.76 que 
chegaram a S. Thomé os primeiros trabalhadores de 
Camarão e Acrá. Era então desconhecida n 'estas "Co- 
lónias a cultura do cacau e em S. Thomé a produção 
d'este fruto não excedia um milhão de kiiogrammas. 
Pois passados 40 annos essa produção aumèntara a' 
tal ponto que em 1907- calculava-se eila em 24:193 
toneladas, em 19 o8 em 28:500 e*cm 1909 cm 30:261. 

Mas, afora estes dois géneros, que sáo hoje os 
principaes da nossa exportação ultramarina, outros ha 
corrio'a borracha, o Café, o milho, a cêra, os côcos, o 
amendoim, o feijão caíreal, o marfim e a farinha de 
milho, cuja produção e exportação tem aumentado 
sem cessar. Para o comprovar basta dizer que a ex- 
portação, feita jpéias' alfandegas do circulo aduaneiro 
da província de Moçambique, subiu em 1908 a 1:269 
xontos, tendo quasi duplicado da que fòra nove ai mos 
antes e que o valor das' mercadorias nacionaes e nà- 
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2L "• ;-' em : : esse género a exportado avulta em 
ceia, caie, pe.xe. seco, coconote, azeite de palma 
assucar^ couros secos, e gado vacum. N 'esta. colónia* 
o acréscimo da produção, não se tem mam ^tado com 
tanta intensidade, devido á crise que a tem atormen- 
tado e ao regimen fiscal a que ha vinte annos está 
sujeita, mas .ainda assim a provinda tem resistido a 
essas ; influencias e tudo. indica que' a resolução da 
■questão do álcool, o aumento sempre crescente da 
sua rede ferro-viaria e de todas as outras vias de 
comunicação e os trabalhos que se estão realisando 
para atraírem fortes correntes de emigração para os 
seus. feraçissimos e salubres planaltos, concorrerão 
para a fazer entrar n'um periodo de franco progredi- 
mento económico,, s 
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Se generalisarmos estas observações para todas as 
-colónias da Africa Ocidental portugueza veremos que 
a exportação, que em 1890, abrangendo todos os 
.produtos, dera 6:300 contos, em 1900 já produzia 
11:500 contos e em 1909 concorria para a economia 
-do paiz com 15:800 contos, O aumento produzira-se 
principalmente no cacau, que passou, n'aquelle lapso 
■de tempo, de 350 contos a 8:700 e na borracha que 
-subiu de 1:700 contos a 4:500". 

As divisas do movimento comercial confirmam as 
lisongeiras conclusões a que temos chegado. Basta 
dizer- se que pelo porto de Lourenço Marques, em 
1895, o valor das mercadorias exportadas e reexpor- 
tadas foi de 966 contos e em 1906, apesar de ser dos 
annos em que a Africa do Sul, nos últimos tempos, 
■sofreu uma crise mais dura, esse valor mais do que 
quintuplicou, tendo subido a 5:274 contos de réis. 
Na província de Moçambique todo o movimento 
■comercial, compreendendo importação para consumo, 
^exportação, reexportação, baldeação e transito comer- 
cial, que fôra, em 1892, apenas de 2:400 contos, e 
dez annos depois, em 1902, chegara a 23:400 contos, 
.atingiu, em 1909, a enorme somma de 70:400 contos, 
tia qual o transito internacional figurava com valor 
importante, fazendo-se este exclusivamente pelos por- 
tos de Lourenço Marques e do Chinde. 

Nos territórios da Companhia de Moçambique tam- 
pem esse acréscimo se tem acentuado com a maior 
intensidade. Em 1910 elle fôra, incluindo também a 
baldeação e cabotagem, na importância de 15:924 con- 
tos e em 191 1 já chegava a 20:154 contos, tendo sido 
a baldeação e cabotagem n'esse anno de 5:864 contos. 

Nas colónias que constituem os nossos domínios 
■na Africa Ocidental, o movimento comercial tem-se 
egualmente desenvolvido, embora com mais morosidar- 



de. Asam as exportações e importações reunidas fo- 
ram ah em 1890 no valor de 13:300 contos, em 1001 
no de 20:100 contos e em 1909 no de 27:100 contos. 

Um outro factor a que se déve atende/para se ava- 
liar a evolução da riqueza que se tem dado nas pos- 

rdes P ezas rtUgUeZaS * ° * d&S SUaS receitas 

No quinquénio de 1880-1881 a 1884-1885 as recei- 
tas de todas as nossas colónias africanas eram avalia- 

iTztVJfÂT 0 * C 3S d8SpezaS em "o de 

1885-1886 a 1889-1900 as primeiras em 1:720 contos 

e as segundas em 2:500 contos; no de 1890-1891 a 
1894-1895, respetivamente, em 2:800 contos e 3-400 
contos; no de 1895-1S9Õ a 1899-1900, em 5:350 e 
5oOO; no de 1900-1901 a 1904-1905, em 5:600 e 
7:000, e no de 1905-1906 a 1909-1910, em 9:000 e 
9.000. Em 30 annos, pois, as receitas quasi sextupli- 
caram e as despezas aproximaram-se do quintuplo 
consagrando-se uma boa parte d'ellas á realisação de 
importantes obras de fomento. 

Muitos outros indicadores poderíamos ainda citar, 
todos tendentes a mostrar como teem sido notável o 
progresso económico dos domínios que possuímos 
alêm-mar como por exemplo o das notas em circula- 
ção, que foi, em 1901-1902, na média de 2-220 con- 
tos e em 1909-1910 chegou a 3:800 contos; o dos 
empréstimos hypotecarios que em 1902-1903 se fize- 
ram no valor de 1:160 contos e em 1909-1910 no de 
2: iSo contos e o de movimento de carteira, que atin- 
giu no anno civil de 1900 a importância de 2-410 con- 
tos e no de 1910 a de 7:517 contos. 

O movimento dos correios leva-nos ás mesmas con- 
clusões. Em 1900 a rêde telegraphica das coloniaé 
africanas abrangia 5:400 kilometros. Em 1908 ella 
ja occupava uma extensão de 11:500 kilometros 
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N'aquelle anno o numero de estações postaes e tele- 
eraphicas era de iõa No ultimo que citámos subia a 
í5<5 Ainda em 1:900 o movimento de objetos que 
pasmam peias -estacões foi de ires milhões e seiscen- 
tos mii e em 190S de dez milhões e quinhentos mil. 
N'esse período o movimento de vales passou de qua- 
trocentos contos para novecentos e finalmente o ren- 
dimento dos correios variou de 92 contos para II 5, 
não tendo havido maior acréscimo pela grande redu- 
ção que «e' fez nas taxas postaes, aplicando na corres- 
ponâencia"trocada entre as colónias e a metrópole as 
mesmas taxas cue se aplicam no continente. 

Cremos ter demonstrado, com factos indiscutíveis e 
numwos d'uma elonuencia mikidivsi, a verdade do que 
dissemos euando afirmámos que a obra de colomsaçao 
po-fn^ezfi s^veirum nos u't;mos tempos, se tem 
V-T* , s r3 ,-;raJo3 nnis Hscngeiros, devendo- 
nõs oiv-,,; do .m:o '.«mos con.rjguido e podendo ter 
a co -- : - Je ..me o:; outros r.v.- colonisadores, na 
e r o ' ;: m ■. não nos reni crxcíildo nos sacrifícios 
consagrados ao ; • mm e rimieza dos domínios ul- 
tramamms, se atendermos aos remimos de que eíles 
teem r d .. -■ mmòr e ao limitado das nossas forças. 
Se descêssemos a uma cómDaração concreta entre as 
colónias que possuímos e aquellas com que essas co- 
lónias, peia extensão do seu território, ccnuições geo- 
graphicas e climatéricas e valor das suas riquezas 
-naturaes, podem ser ligitimamente equiparadas, não 
nos seria difícil provar que uma tal comparação em 
coisa alguma nos é desfavorável, ou envergonha a 
nossa acção de nação civilisadora. O que acabámos 
de expôr demonstra-o d'um modo irrefutável. 

A indicação dos meios que precisámos empregar 
para a garantia e conservação do nosso domínio colo- 
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nialé, ao mesmo tempo, muito, simples e muito com- 
plexa. Para assegurarmos esse domínio carecemos de 
demonstrar ao mundo inteiro que são ainda bem 
valiosos os direitos históricos que possuímos, deriva- 
dos do facto de .os havermos descoberto e iniciado 
n'elles, primeiro do que ninguém, a sua ocupação, a 
sua civilisação e a sua exploração económica. Mas 
isto seria insuficiente nos tempos que vão correndo. E* 
mister ainda provarmos que temos pelo nosso lado um 
direito mais moderno, constituído pela obra de coloní- 
sação reaiisada. nas ultimas décadas, em que temos 
demonstrado -que. o pequeno povo que creou a mara- 
vilhosa nação brazileira não exgotou ahi as suas for- 
ças e energias e antes estas lhe sobraram para pre- 
parar a' formação de novos e extensíssimos focos de 
civilisação nas regiões de Africa que mais se prestam 
a uma grande acção do progresso e nos pontos mais 
afastados do globo até aos confins do . Oriente. E,. 
finalmente, precisámos mostrar com factos que estâ- 
mos dispostos a proseguir no caminho encetado, não. 
recuando ante quaesquer sacrifícios ou responsabili- 
dades, acompanhando os exemplos das metrópoles 
que melhor sabem trabalhar na valorisação das suas 
colónias e tendo fé de que não nos será impossível 
invalidar por ■ completo os ataques tendenciosos que 
nos tem sido dirigidos, levando a efeito nas nossas 
possessões de alêm-mar uma obra que não receie ser 
confrontada com a efectuada pelos povos mais adean- 
tados e em tudo digna da nação que, apesar da exi- 
guidade dos seus recursos, foi a iniciadora audaz e 
gloriosa de todas as emprezas da colonisação moderna. 

Como transformar em factos estas patrióticas reso- 
luções? A resposta a esta interrogação resume todo 
o nosso problema colonial, e urge encarai -o defrente e 
resolvel-o, porque só quando as nossas colónias, pelo 
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seu estado politico, social, económico e financeiro, se po- 
derem equiparar ás sociedades civilisadas, ou se mostrar 
que eilas caminham sem inter mitencias para alcançar 
esse desideratum, é que deixarão de ser consideradas 
como despojos a repartir, n'um futuro mais ou menos 
próximo, pelos mais hábeis, ou pelos mais poderosos. 

Já provámos, com uma longa enumeração de factos, 
como são destituídas de fundamento e até mesmo 
aleivosas as acusações que nos tem sido feitas e 
quanto o nosso trabalho para civilisar os territórios 
coloniaes que possuímos e desenvolver as suas rique- 
zas tem sido coroado d'um feliz resultado. Aías os. 
apetites que esses territórios tem despertado obrigam- 
nos a um esforço mais enérgico. O mais simples des- 
falecimento que manifestássemos, o menor atrazo em 
que nos deixássemos ficar, poderiam ser perdoados a 
quaiquer das outras nações coloniaes, não a nós, que 
não temos esquadras para assegurar os nossos direi- 
tos e que possuímos domínios que, petas suas condi- 
ções económicas e situação geographica, são precisa- 
mente dos mais ambicionados para alargamento de 
impérios coloniaes já estabelecidos, ou expansão de 
esferas de influencia nitidamente marcadas. 

Não é para os limites d'esta memoria descrever, em 
todos os seus pormenores, o programa colonial que 
nos convêm estabelecer e a resolução de todas as 
questões que o devem constituir. Serão os aconteci- 
mentos que se sucederem que hão-de indicar o melhor 
desenvolvimento d'esse programa e a prioridade de 
execução das partes que o tem de constituir. 

O que podemos dizer d'um modo geral é que urge 
formar uma forte e consciente corrente colonial, inte- 
ressando todo o país para que elle consagre as maiores 
energias ao desenvolvimento e exploração das riquezas 
dos nossos domínios de alêm-mar. Muito se tem já 



conseguido n'esse sentido nos últimos tempos Eaoe- 
zar d I3 so mal vamos no inicio do esforçTque pS 
samos empregar. Ha poucos annos ainda, rTros Óen 
savam entre nos nos probiemas de que depende D ?u- 
turo das colomas e mais raros eram os que acreditavam 

trar um? & ™ ^ enei ^ P^Z ^Z 

trar uma compensação remuneradora n'esses sertões 
onde se julgava que só existia a morte pa^os bran ' 
cos. O exemplo do êxito obtido por alguns dos nossos 
emigrantes para o Brazil era o atrativo^nico e irres s- 
tivel para todos os que pensavam em sair do P aS e 
procurar neutras regiões a riqueza ou pelo menos a 
mediania. N^essa época, P óde-se dizer bem recente a 
população de origem metropoiitana, sotaSKaí 
nossas possessões de Africa, á excéçâo de Cabe U™- 
d« era constituída, na sua máxima parte, pílos fun- 
cionários que o Estado para lá enviava para afirmaSo 

ínrmodiS" ActUal T ntC — -áeias esSo bS- 
tante modificadas, impondo-se por isso aos governos 

e 12?Z ' SPOem dC Capka! a COn J «Wo das med da 
^!o éT^° S Para qUe 36 torne P^ficua a emi- 
aíf Z f m A Clon f s . e P ára ^ novas tentativas q Ue 
t llZ colo ™^o, em núcleos importanL, 

StoiorS * S£ Zl omo tem sucedid0 a outros ensai ^ 

víS maLf 1 ' am °" nOS P ° r ° m bem lon Se de le- 
var a ma om do pais a CQnví áQ dg agr ^ cu]tura 

o coarão, a mdustria e o emprego das artes K £££ 

í QueiS"% C °? niaS PÓdem ° ferecer a tod ° s os que ahi 
fiereTS ÍS"¥ recom P? nsas eficientes para satis- 
Sa? f m • í rgaS ambi Ç ões - Garece-se pois de se 
ZSro^ 5 m 6 ? a ° bra de Wganda por meio 
Srí L l J °T ' dS confei - encias e de simples con- 
ZV^Jr^ pa ! ticu,af > ins P™da no propósito 

Sos o valor 6 8B0 . 0S " 0SS ° S d0mÍnÍ0S Ultrama - 
™«s, o valor das suas riquezas, as condições do seu 
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decisiva que tera, nos ***** ^ "ossa 

a ^oftr^no ^ SS forSam o nosso império 
guesa, «KJS.-temtonos 4 pa ra uma rápida e.in T - 

^ra^d^ . acei tes e ne- - 

tensa obia de coion^v ■ . , realisar se nos 
nhU ns sacrifícios quj tw ermos J ^^.^ 

^^■■^"SSSSS^^ energia coletiva- 
cipimar-se-na e con grega.L ha a patriótica 

até - & TJS Sto^vo^e.o: Lultad^s d>essa 
união de todas as. do<^ vui _ P ioauer>tes que pe- 
acção . comum ^S4r todos^s 

rante-elles aterão de -se c0 ^ de o r ^ a V estes se pod erem 

£^^'£HrfU os ,,a,s modes- 
'° Vo^m '«*> trabalho 1 t»s«,r P oder- S .-hão fa- 

.... U. capitai^ t^êsa pTO vara mais uma vez 
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aventureiro, a que deveu muitas das glorias e suces- 
sos do seu passado. 

Convirá resolver paralelamente muitos dos proble- 
mas qu; mais pódem concorrer para a prosperidade 
das colónias. Entre estes sobreleva; peia sua impor- 
tância, <j que diz respeito ao recrutamento dos fun- 
cionários encarregados de representar e manter nas 
colónias a auctoridade da metrópole e de efectivar 
em todos os ; - campos a sua acção, Muitos dos erros e 
desastre; j a nossa obra colonial teem resultado do 
facto de tavermos enviado para os domínios ultrama- 
rinos, a sercer funcções da maior responsabilidade é 
das mais melindrosas, indivíduos sem a menor prepa- 
ração, ipirantes por completo da historia, situação 
economja e riquezas da colónia em que vão servir, 
dos còstaes e legislação consuetudinária dos respe- 
tivoa in;genas, das normas e princípios da sciencia 
de colocação e ainda das linguas dos natiiraes, im- 
possibilíados por isso de se entenderem com elles e 
de descerrem o ' caminho porque devem seguir para 
o mais çfxaz e util desempenho da sua missão. 

Só a Tsmianencia nos 'ogares para^que foram no- 
meados:^ pode dar alguns conhecimentos práticos, 
mas eiU muitas vezes é b-em" limitada e precária e as 
respetivíf substituições vem inutilísaros conhecimen- 
tos tão í-jstosamente adquiridos. A instituição da 
EscoSa Cionial veio facilitar a resolução ■■ d' este pro- 
blema, -s)lução que só se tornará completa estabe- 
lêcendóft um ensino mais elementar nas próprias 
colónias.^. q Ue - se possam preparar os indígenas que 
se 'desista aos cargos mais modestos da administra- 
ção; e .viuio as questões coloniaes das influencias 
dos pa-ijs p ara q Ue ^aja continuidade nas medidas 
que coj ei]as se relacionem e os funcionários de 
qualqufategoria saibam que têem assegurada a sua 
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situação, desde que sejam zelosos, inteligentes e sin- 
ceramente devotados ao interesse do seu paiz. 

Impõe-se também com urgência a organisação das 
cartas orgânicas de cada uma das províncias, de har- 
monia com o seu estado social e.o adeantamento in- 
telectual e moral dos colonos e indígenas que as 
habitam. Mas não bastará que se cuide só d'essa orga- 
nisação sob o ponto de vista politico e administrativo. 
E' mister eguaimente refundirmos toda a outra legis- 
lação, e em especial a legislação fiscal, tirando-lhe a 
uniformidade de proteção que até agora a tem carac- 
terisado para a adaptarmos ás necessidades, e ao es- 
tado de cada uma das colónias. E' um trabalho árduo 
e complexo, sem duvida, mes que urge fazer, se qui- 
zermos apressar o progresso das colónias e afeiçoar 
cada vez mais o indígena á soberania portugueza, ín- 
teressando-o sucessivamente na administração local e 
habituando-o a influir nos destinos e no desenvolvi- 
mento da região em que vive. 

\ expansão das riquezas que se acumulam no sub- 
solo e se podem desentranhar do solo das nossas 
possessões dependerá do êxito. dos esforços que em- 
pregarmos para atrahir para ali o superavit da popu- 
lação da metrópole, que procura nas aventuras da 
emigração a resolução das dificuldades com que luta 
e para drenar para essas regiões os capitães de que 
podermos dispor, bem como do critério com que atra- 
hirmos indivíduos e dinheiro d 'outros paizes, sem nos 
comprometermos a responsabilidades perigosas, nem 
provocarmos uma obra de desnacionalisação e ainda 
do conhecimento que obtivermos e divulgarmos dos 
recursos que todas as iniciativas inteligentes poderão 
obter quando se dedicaram a explorações n'aquelles 
territórios. Para conseguirmos este ultimo intuito de- 
veríamos apressar a realisação dos estudos geológicos 
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e agrícolas de tão vastas regiões, porque só em lace 
dos resultados d'esses estudos se poderão efetuar com 
consciência as explorações a fazer e desenvolverem-se 
as culturas que forem mais aconselhadas. Assim tem 
procedido a Companhia de Moçambique, que só tem 
tido motivos para se felicitar peia sua iniciativa. 

Um outro problema que não podemos, descurar é o 
da ligação do continente e das províncias de aíêm- 
mar. As carreiras de navegação nacionaes, não só re- 
presentam um factor valiosíssimo de progresso comer- 
cial, mas estabelecem também laços os mais sólidos 
de união e comunidade de interesses entre as colónias 
è a sua mãe pátria. Além do efeito moral da permuta 
dos artigos e produtos se fazer á sombra da bandeira, 
que é o symbolo da nacionalidade que um e outras 
constituem, pelo estabelecimento d'essa navegação 
poder-se-ha eficazmente tratar dos interesses de cada 
uma das províncias ultramarinas e regularem-se os 
fretes de modo a estimular-se o desenvolvimento das 
suas respetivas riquezas. Temos colónias, como Timor, 
que devem, em nosso parecer, o seu atrazo principal- 
mente ao facto de não terem tido até agora ligação 
direta com os portos da sua metrópole e sobretudo 
d'essa ligação não se ter estabelecido por meio de na- 
vios portuguezes, subsidiados pelo Estado e podendo 
este por isso influir por um modo decisivo na orga- 
nisação das suas tarifas. Todos os sacrifícios que se 
façam para se conseguir esse fim serão largamente 
compensados pelos resultados que se hão de colher. 

Muito nos poderíamos alargar na exposição das 
medidas e providencias de ordem geral e particular a 
cada uma das colónias que, no momento presente, as 
circunstancias nos aconselham a adotar, por serem de 
influencia segura no progresso politico, moral e econó- 
mico d'essas colónias e portanto as mais próprias paia 
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garantirem o nosso domínio, porque- desde que os fa- 
ctos demonstrassem que ninguém- podia desdenhar de 
nós acusando-nos de não sabermos aplicar a acção 
que uma metrópole deve exercer para conseguir reali- 
sar a mais fecunda obra coionisadora, desapareceriam, 
como já dissémos, os -pretextos de todas as campa- 
nhas de descrédito e os fundamentos de quaesquer 
tentativas de expoliação. 

Mas pareceu-nos que só nos cabia o .dever de ex- 
por sumariamente os delineamentos principaes do plano 
colonial que nos cumpre, desde já, pôr em execução, 
com persistência e espirito de continuidade, sem re- 
ceiarmos os sacrifícios e encargos que elles nos acar- 
reterão, nem o deixarmos inquinar por qualquer- senti- 
mento mesquinho, visto que se trata d'uma obra do 
mais puro patriotismo, d'uma obra verdadeiramente 
nacional. Não tivemos por isso a ideia de particulari- 
sar esse plano. 

Muitas das medidas em que elle se deverá desdo- 
brar dependerão de circunstancias . e oportunidades 
que só os altos poderes do Estado estarão em condi- 
ções de avaliar. O que desejámos, portanto, foi indi- 
car nos seus tópicos geraes o caminho por que pre- 
cisámos resolutamente enveredar. Afigura-se-nos que 
será elle o mais seguro e o mais rápido para realisar- 
mos a aita missão que temos a cumprir e que o pode- 
remos percorrer com os meios de que dispomos e com 
os brios da nossa raça, que, em todas as étapes da sua 
historia, tem sabido realisar emprezas de tal rrjagni- 
tude e valor, que, por ellas, temos sabido merecer a 
admiração de todo o mundo. 

Se acertámos no fim a que nos propuzémos não 
poderíamos desejar maior recompensa para o esforço 
honesto e sincero com que procurámos corresponder 
á confiança com que fomos honrados. 
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ERRATAS AO 1.° VOLUME 



Além de inumeráveis êrros, provocados na maior parte 
pela revisão, que variou muito, durante a impressão da obra, 
a ortografia das palavras, mas que não alteram o sentido do 
texto, outros ha que o modificam por completo e por isso 
aqui os registámos com as respétivas erratas. 
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ERRATAS AO 2.° VOLUME 



Como fizemos para O i.° volume só corrigiremos no 2." 
os erros mais importantes e que alteram mais ou menos o 
sentido. 



Pag. 


Linha 


Oflde se lê : 


8 


14 


do trigo em que se con- 






verte a farinha. 


i& 


4 


1799 . • t ~ 


20 


14 


direitos de importação 




1 1 


só um determinado paiz 


35 


34 


rigoroso 


3» 


1 1 


obedeceriam 


48 


2 


emes tado 


68 


16 


cafres 


7i 


21) 


Ultrich 


82 


6 


economia 


112 


13 


bublicos 


112 


27 


tem procurado 


133 


14 


êxodo 


!7I 


'9 


adosizal e algodão 


254 


10 ■ 


• comprivativos 


350 


24 


aforando-se 



Dere lêr-se: 

do trigo que se conver- 
te em farinha. 

direitos de importação 

e exportação 
só determinados paizes 
vigoroso 
obedeceram 
em estado 
cafreaes 
Ulrich 
económica 
públicos 
conseguiu 
periodo 

a dosizal e algodão 

privativos 

aforando-as 



